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NOTA LIMINAR 


O presente número especial da REVISTA BRASILEIRA DE 
POLÍTICA INTERNACIONAL é dedicado a temas militares e a do¬ 
cumentos relacionados com esses temas. 

É fato conhecido a inter-relação entre os problemas internacionais 
e os assuntos de natureza militar. Os conceitos de estratégia, de seguran¬ 
ça nacional, segurança coletiva, desarmamento, defesa nacional, etc., estão 
intimamente ligados à política internacional propriamente dita. 

Este número divulga alguns artigos especialmente preparados para 
esta publicação (como o do Coronel Toledo Camargo) e contribuições 
apresentadas em Escolas, conferências ou em reuniões internacionais, 
como os do Embaixador Araújo Castro, General Lira Tavares, General 
André Beaufre, Brigadeiro Lavanère-Wanderley, General Rodrigo Otávio 
e Embaixador Alejandro Magnet. 

O problema da “Força interamericana de Paz” é examinado num 
“paper” especialmente preparado para o Senado norte-americano pelo 
Professor John J. Johnson e até agora não traduzido e pouco conhecido 
no Brasil. 

Uma Bibliografia especial sobre temas militares foi compilada pela 
Biblioteca do Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. É a primei¬ 
ra vez que um trabalho desse tipo é divulgado sob essa forma. 

Vários dos Livros resenhados são também relacionados com o obje¬ 
tivo principal deste número. 

Nas seções costumeiras “Resenha” de acontecimentos do primeiro 
semestre de 1971, “Livros publicados no Brasil”, “Livros publicados no 
Exterior” e “Documentos”, mantemos a tradição de divulgar o que de 
mais significativo aconteceu durante o período a que corresponde este 
número da Revista . Entre os documentos, figuram várias declarações con¬ 
juntas assinadas pelo Chanceler Mário Gibson e um importante trabalho 
do Embaixador Miguel Osório de Almeida, apresentado em Genebra, so¬ 
bre um assunto de grande atualidade: “Desenvolvimento Econômico e 
Preservação do Meio Ambiente”. 

Esperamos que o número especial tenha a mesma recepção dos nú¬ 
meros anteriores, especialmente entre os leitores da Revista, em número 
crescente, que pertencem às Forças Armadas. 



O CONTINENTE AMERICANO DENTRO DA 
PROBLEMÁTICA MUNDIAL * 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 


Confrontação e Negociação 

O mundo político não faz senão complicar-se, mas isso não signi¬ 
fica necessariamente que estejamos mais próximos da guerra do que es¬ 
távamos na última quinzena de outubro de 1962, data importante que 
não poderá ser desprezada e ignorada em qualquer estudo mais detido 
e acurado da situação internacional. Por que, a partir deste momento, isto 
é, a partir dos “treze dias” da crise provocada pela colocação de mísseis 
soviéticos em Cuba, iniciou-se uma fase de entendimentos e contatos di¬ 
plomáticos permanentes entre a União Soviética e os Estados Unidos da 
América. Em outras palavras, com as vicissitudes inevitáveis em todo 
complexo de fatos políticos e diplomáticos, iniciou-se um processo que, 
com o correr do tempo, foi sendo caracterizado como de détente, ou re¬ 
laxamento de tensões internacionais. 

Não cessou ainda — e não cessará num futuro imediato e previ¬ 
sível — a confrontação político-militar entre os Estados Unido® da Amé¬ 
rica e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Como já tivemos 
a oportunidade de dizer, o jogo continua, mas as regras do jogo mu¬ 
daram de maneira substancial. Não é provável que a confrontação, que 
persiste, seja inteiramente superada por um período de negociação. O 
provável é que subsistam, simultânea e paralelamente, a confrontação 
e a negociação, tal como está acontecendo hoje em várias áreas políti¬ 
cas, particularmente na área do Oriente Médio. Os acordos táticos que 
estão sendo alcançados pelos Estados Unidos da América e a União So¬ 
viética não representam mais do que “acordos de sobrevivência”. A so¬ 
brevivência é, evidentemente, o primeiro requisito da confrontação. 


Baseado na Conferência do Representante Permanente do Brasil junto às Na¬ 
ções Unidas, Embaixador J. A. de Araújo Castro, no Colégio Interamericano de 
Defesa no dia 11 de dezembro de 1970 em Washington, D. C. 
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A Paz e a Détente 

A partir de outubro de 1962, pareceu existir — e essa impressão 
deveria confirmar-se em agosto de 1968 — um certo entendimento tá¬ 
cito entre as duas Super-Potências no sentido de se evitar a exacerba¬ 
ção de crises e tensões em determinadas áreas, que se consideravam de 
interesse especial para uma ou outra das mesmas Super-Potências. 

É realmente de notar-se que foram muitos os que profligaram 
a invasão da Tchecoeslováquia, foram relativamente poucos — e não 
necessariamente os mais poderosos — os que condenaram a perigosa 
doutrina de “soberania limitada” em que ela se apoiava. Ora, a invasão, 
como episódio, talvez seja menos perigosa do que a doutrina, como nor¬ 
ma política, responsável por idéias e conceitos de esferas de interesse 
e de áreas de influência, suscetíveis de se transformarem em áreas de 
dominação. Tivemos a oportunidade de testemunhar fatos e circunstân¬ 
cias, nesse particular, com a responsabilidade que, em agosto de 1968, 
nos cabia de presidir às sessões do Conselho de Segurança. Era tão forte 
o interesse recíproco das duas Super-Potências na preservação do espí¬ 
rito da détente, que ela se revelou capaz de resistir a tudo, ao conflito 
no Vietnam, à invasão da Tchecoeslováquia e mesmo à confrontação na 
área político-estratégica do Oriente Médio. 

As Super-Potências parecem determinadas a evitar a eclosão de um 
conflito mundial, com tonalidades nucleares, mas parecem ao mesmo 
tempo desesperar da paz universal, da mesma maneira por que parecem 
haver desesperado do Desarmamento Geral e Completo. 

A détente não é a paz; é apenas um processo de relaxamento de 
tensões, fundado na simultaneidade de confrontações e negociações. Para 
as Super-Potências, a Paz significa, pura e simplesmente, a não eclosão 
de um conflito nuclear. É nesse sentido restrito que podemos dizer que 
as Nações Unidas conseguiram preservar a Paz nestes vinte e cinco anos 
que nos separam de sua criação. Para as Grandes Potências, na medida 
em que se diferenciam das Super-Potências, a Paz é um estado tolerá¬ 
vel de tensões que não determinam a necessidade de uma mobilização 
militar ou econômica de dimensões nacionais. 

Já para os Países menores, a Paz tende a identificar-se com a Se¬ 
gurança, isto é com a soberania política, a imunidade da agressão, a não- 
intervenção e a integridade territorial. Ê claro que os Países Médios e 
Pequenos não podem adotar conceitos demasiado sofisticados em maté¬ 
ria de Paz e de Segurança. 

Por força de suas responsabilidades mundiais, as Super-Potências 
são, assim, obrigadas a aceitar o conceito de Paz como “um estado tole¬ 
rável de conflitos” e a aceitar o Desarmamento como “um grau tolerá¬ 
vel de corrida armamentista”. Observe-se, de um lado, a situação no 
Oriente Médio, onde se pensa em termos de “cessar-fogo” antes que de 
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uma solução política permanente, e pense-se, de outro lado, nas con¬ 
versações SALT, conduzidas intermitentemente em Viena e em Hel- 
sinki, nas quais se busca apenas uma eliminação do supérfluo e do ex¬ 
cedente em matéria de armas estratégicas nucleares. As conversações 
SALT não visam, na realidade, senão à eliminação do aver-overkill, com 
a premissa básica de que as duas Super-Potências conservarão, ao me¬ 
nos neste estágio preliminar, sua capacidade de overkil ]. 

O Panorama visto de 1947: Contenção e confrontação. 

Todas essas circunstâncias, perfeitamente identificáveis no processo 
da détente, vieram evidentemente modificar totalmente o panorama in¬ 
ternacional em relação ao que prevalecia nos anos de 1947 e 1949, quan¬ 
do se forjaram as doutrinas, as teorias e os instrumentos da grande co¬ 
ligação ocidental. 

A fase de confrontação entre os EUA e a URSS teve início na 
série de decisões fundamentais adotadas pelo Presidente Truman, na 
primavera de 1947, em resposta à ameaça comunista à Grécia e à Tur¬ 
quia. A Doutrina Truman, o Plano Marshall e, mais tarde, a aliança 
do Atlântico Norte (OTAN) são aspectos diferentes da estratégia de 
contenção do comunismo na Europa Ocidental e regiões adjacentes, enun¬ 
ciada no artigo assinado por “X” — George Kennan — na revista “Fo- 
reign Affairs” de julho de 1947. 

Aceita-se, geralmente, que os princípios da estratégia de contenção 
estejam inscritos na passagem mais famosa e mais citada da mensagem 
do Presidente Truman ao Congresso norte-americano a respeito da assis¬ 
tência à Grécia e à Turquia, qual seja: 

“Creio que deve ser política dos EUA apoiar os povos livres, que 

estão resistindo a tentativas de subjugação por minorias armadas. 

ou por pressões externas”. 

“Creio que devemos ajudar os povos livres a alcançar o próprio des¬ 
tino, pelos seus caminhos próprios?’. 

Embora o Presidente Truman se estivesse dirigindo, apenas, aos pro¬ 
blemas grego e turco, sua formulação é genérica e permite identificar 
a vocação mundial que informou a estratégia norte-americana. 

Dois outros aspectos da mensagem presidencial devem ser salien¬ 
tados: sua unilateralidade, que implicou o reconhecimento da impotên¬ 
cia do mecanismo de segurança coletiva consagrado na Carta das Na¬ 
ções Unidas; e a invocação do que mais tarde viria ser apelidado de 
“Teoria do dominó”. 

A Doutrina Truman acolheu também a premissa de que a União 
Soviética estava engajada numa política de agressão ideológica e mi- 
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litar que ameaça toda a Europa Ocidental e o Oriente Médio. Nessas 
condições, como teoria de política externa, logo abandonou a ênfase me¬ 
ramente territorial, isto é, de manutenção das posições estratégicas do 
Ocidente na Grécia e Turquia, elos vitais na linha de comunicações que 
passa pelo Mediterrâneo Oriental, para se transformar numa estratégia 
global de contenção ideológica e militar do comunismo. 

Apesar de formulada em termos defensivos, a estratégia de con¬ 
tenção teve também alguma preocupação ofensiva, notadamente duran¬ 
te os anos em que John Foster Dulles dirigiu a política externa norte- 
americana. (O próprio dicionário Webster define a palavra “contain- 
ment” como correspondendo “especificamente à política de tentar evitar 
que se espalhe a influência de uma nação ou sistema político inimigo”). 
A propósito, vale citar as constantes afirmações, durante o Governo 
Eisenhower, de que o objetivo dos EUA, na Europa Oriental, era fazer 
o comunismo retroceder (“rollback”). 

A política de contenção serviu, durante quase vinte anos, de pano 
de fundo para o consenso bipartidário, internacionalista (em contrapo¬ 
sição ao isolacionísta, que prevaleceu no período entre as duas guerras 
mundiais), a respeito dos objetivos e métodos da política externa norte- 
americana. A rutura desse consenso, em decorrência da participação dos 
EUA nas hostilidades no Vietnam, se reveste de uma importância que 
dificilmente pode ser exagerada. 

A política de contenção, que se baseava em última análise na pre¬ 
missa de que o monopólio nuclear norte-americano seria mantido, sempre 
esteve muito afinada com os objetivos e preocupações estratégicas dos 
EUA durante a guerra-fria, os quais transcenderam a mera seguran¬ 
ça física, no sentido estrito, do território dos EUA, e se destinaram 
à criação de uma ordem internacional não apenas contrária ao comu¬ 
nismo, mas também propicia ao liberalismo econômico e ao sistema de¬ 
mocrático de governo no estilo americano, à adoção, pelos demais paí¬ 
ses, da experiência dos EUA como modelo de desenvolvimento político 
e econômico, e à segurança dos investimentos norte-americanos no 
exterior. 

A prática diplomática e militar norte-americana se chocou com o 
dinamismo e tendência à expansão do comunismo e com os complexos 
defensivos soviéticos, herdados da história russa e reforçados pelas expe¬ 
riências da guerra civil e da invasão hitlerista. Vários fatores contribuí¬ 
ram para aumentar o temor e a desconfiança dos soviéticos, por exem¬ 
plo: o monopólio nuclear norte-americano na primeira fase da guerra-fria; 
a clara preponderância política, econômica e militar dos EUA, tanto 
na Europa Ocidental quanto no Japão (no fim da Segunda Guerra, um 
general americano estava instalado em Berlim, e outro em Tóquio); e a 
aplicação gradual da estratégia de contenção a todo o mundo não comu¬ 
nista, e não apenas à Europa Ocidental e áreas vizinhas. 
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O universalismo ou globalismo dos EUA se contrapunha à orien¬ 
tação soviética, preocupada ostensivamente com uma política de esfera» 
de influência na Europa Oriental. Apenas, conviria ressaltar, o universalis¬ 
mo norte-americano era visto pela URSS como intervencionista e agres¬ 
sivo, com declaração virtual de que todo o mundo fora das fronteiras dos. 
países socialistas estava incluído na esfera de influência dos EUA. 
Estes, por seu lado, tenderam sempre a entender a política soviética na 
Europa Oriental como o primeiro passo de uma estratégia universahsta,. 
para a conquista da Europa Ocidental e, subseqüentemente, do resto do¬ 
rmindo. Os padrões de referência dos EUA e da URSS não contri¬ 
buíam, por conseguinte, para a diminuição da tensão entre os dois países. 

O neutralismo, uma vítima da Détente 

O estabelecimento de contactos diplomáticos permanentes entre os- 
Estados Unidos da América e a União Soviética veio diminuir, de manei¬ 
ra significativa, a influência do chamado bloco neutralista ou não-alinha- 
do. Esse bloco, formado sob a égide da índia, da República Árabe Unida 
e da Iugoslávia, nunca pôde aspirar ao papel de uma terceira força no 
plano militar, nem mesmo o papel de uma terceira força no plano polí¬ 
tico. Tratava-se, antes, de uma força diplomática, puramente política, ca¬ 
paz de, em certos casos, realizar uma tentativa de mediação entre os paí¬ 
ses ocidentais e os países do mundo socialista. 

Entretanto, à medida que os dois polos se tomaram menos rígidos, a 
haste intermediária do não-alinhamento começou a vacilar e debilitar-se. 
Não existem hoje intermediários nas relações diplomáticas entre os Esta¬ 
dos Unidos da América e a União Soviética. Os contactos são estreitos, 
diretos e permanentes, não obstante a persistência da confrontação de po¬ 
der. Hoje ninguém fala em “terceira força”. Fala-se em “terceiro mundo”. 

Os Co-Presidentes e os Mediadores 

Haja vista o que aconteceu no âmbito da Conferência do Comitê 
sobre o Desarmamento ou com mais propriedade no âmbito do antigo 
Comitê das Dezoito Nações para o Desarmamento. Quando o Comitê 
se instalou em Genebra, em 15 de março de 1962, estava integrado por 
cinco membros do bloco ocidental (talvez fosse mais preciso dizer qua¬ 
tro membros, já que a França nunca participou dos trabalhos do Co¬ 
mitê), cinco membros do Pacto de Varsóvia e de oito membros media¬ 
dores (Brasil, Birmânia, Etiópia, índia, México, Nigéria, República Ára¬ 
be Unida e Suécia). A presunção generalizada era a de que esses paí¬ 
ses teriam a função de aproximar diplomaticamente os dois lados anta¬ 
gônicos, no exercício de uma função diplomática de mediação. 
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Talvez a realidade tenha mudado ou talvez os oito países media¬ 
dores hajam sido um pouco demasiadamente bem sucedidos em seus es¬ 
forços diplomáticos, pois o que aconteceu, para surpresa generalizada, foi 
que, sob a égide dos dois Co-Presidentes, os dois lados antagônicos quase 
se reconciliaram e, como aconteceu no caso do Tratado de Não-Prolife- 
ração Nuclear, começaram a desarmar os oito mediadores, que agora são 
doze, com a ampliação do Comitê de Genebra. 

Toda a negociação do Tratado de Não-Proliferação e mesmo do 
Tratado de Desnuclearização do Fundo do Mar revelou um alinhamento 
inesperado: de um lado, os Co-Presidentes à frente de seus aliados da 
OTAN e do Pacto de Varsóvia; do outro lado, os países que se designa¬ 
vam como Mediadores, Neutralistas ou Não-Alinhados. Por isso mesmo, 
a designação de “não-alinhados”, a que teimosamente se aferra o grupo 
de países que ultimamente se reuniu em Dar-es-Salam e em Lusaka, re¬ 
presenta um remanescente da Guerra Fria e um anacronismo semântico 
que deveria ser corrigido. A Co-Presidência adotada em Genebra tomou- 
se, assim, um modelo e um símbolo de uma nova modalidade política 
e de uma nova arte: a arte da co-chaitmanship, a cargo das duas Super¬ 
potências. 

Conversão semântica de Dúlles 

É de interesse observar o aparecimento de certas mutações políti¬ 
cas e semânticas. Nos anos da guerra fria, ao tempo de Foster Dulles, os 
americanos revelavam maiores desconfianças do que os soviéticos em re¬ 
lação aos não-alinhados e neutralistas: hoje são os russos que parecem 
mais presos à teoria de “quem não está comigo, está contra mim”. En¬ 
quanto a política americana se tomou mais tolerante, mais dúctil, mais 
flexível e mais sofisticada, com a introdução do conceito de “diploma¬ 
cia total”, são os soviéticos, por um processo de reversão, que defendem 
teses que eram extremamente agradáveis aos ouvidos de Foster Dulles. 
Citaremos, como exemplo, a idéia do estabelecimento de um sistema de 
“segurança coletiva na Ásia”, a ênfase obsessiva nos “sistemas regionais 
de segurança”. Com o correr do tempo, a guerra fria passou a desenro¬ 
lar-se a favor dos interesses dos Estados Unidos da América e a União 
Soviética passou a tomar posições cada dia mais defensivas. 

Na verdade, depois de quase duas décadas de vigência, o esquema 
conceituai em que se baseava a confrontação indiscriminada entrou em 
declínio. Na prática, o relacionamento EUA-URSS desembocou num im¬ 
passe, cuja superação, nos limites daquele esquema, só poderia ser alcan¬ 
çado a custos políticos e militares excessivos ou inaceitáveis. 

Fatores extrínsecos e intrínsecos à política externa dos EUA con¬ 
tribuiram para esse declínio. Entre os primeiros, figuram o fim do mono- 
litismo do bloco socialista; na medida em que expressões como “bloco 
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socialista” e “comunismo internacional” perderam o seu poder de descre¬ 
ver acuradamente a realidade — por faltar ao “bloco” socialista, hoje, 
unidade de doutrina e de execução política —, soou a hora de rever os 
modelos da confrontação e da contenção. 

Outro fator extrínseco é o surgimento, entre os países do mundo 
não-comunista, de subcentros de poder, como a França, a Alemanha e o 
Japão, que tendem a adotar, em defesa de seus interesses regionais, po¬ 
sições próprias e não necessariamente coincidentes com as norte-ameri¬ 
canas. Esses fracionamentos, no Oriente e Ocidente, contribuíram para 
atenuar o bipolarismo inconteste, que prevaleceu na primeira fase do 
pós-guerra, e para tornar mais difícil para os EUA e a URSS tradu¬ 
zirem sua hegemonia militar e política em atos concretos. 

Um terceiro aspecto, não menos importante, seria o estabelecimento 
gradual de um “equilíbrio de terror”. Dada a fraqueza relativa da URSS 
ao fim da Grande Guerra e sua incapacidade de atuar fora das regiões 
que lhe são adjacentes, é compreensível que a estratégia de confronta¬ 
ção pudesse ter sido imaginada, inicialmente, em termos de contenção re¬ 
gional estrita. Vencida esta fase, a confrontação EUA-URSS globalizou- 
se, o que terminou por esvaziar o esquema conceituai da contenção (que 
se mostrou menos eficiente no plano mundial, do que havia sido no re¬ 
gional). 

Entre os fatores intrínsecos, mencionaria os dois principais: a polí¬ 
tica dos EUA no Vietnam, e o impasse a que chegou a corrida arma- 
mentista nuclear. O Vietnam provou que há limites além dos quais a 
estratégia de contenção desatende a certos objetivos vitais da sociedade 
norte-americana. Essa circunstância foi talvez um dos fatores que leva¬ 
ram o Governo Nixon a repensar a posição estratégica dos EUA e a 
lançar o “slogan” de que “estamos ingressando numa era de negociação”. 

No campo da guerra limitada, com armamentos convencionais, são 
crescentes os obstáculos de toda ordem à participação direta seja dos 
EUA, seja da URSS, conforme demonstram as atuais hostilidades no 
Vietnam, Em primeiro lugar, há fatores políticos, militares e tecnoló¬ 
gicos que conspiram contra a manutenção do caráter limitado das guer¬ 
ras “locais”. Em segundo, vai-se percebendo que, no Vietnam, por exem¬ 
plo, um poder convencional teoricamente incontrastável está bem ou mal 
sendo enfrentado por táticas de guerrilhas. Em terceiro lugar, a partici¬ 
pação de uma das Super-Potências em um conflito limitado atrai, quase 
inexoravelmente, a participação da outra, ainda que de forma indireta. 
Finalmente, a própria extensão territorial do Terceiro Mundo, teatro pro¬ 
vável de guerras limitadas, desencoraja a dispersão de homens, armas e 
equipamentos em áreas de atrito muitas vezes com remota importância 
política para as Super-Potências. 

O segundo fator intrínseco é a percepção de que sâo crescentes os 
custos financeiros e sociais da pesquisa e desenvolvimento de novos arma- 
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mentos (ogivas) nucleares, de sistemas de detecção e de transportes (mís¬ 
seis). A corrida armamentista entre as duas Super-Potências chegou cla¬ 
ramente a um “plateau”, o qual só será superado, pela via da confron¬ 
tação, se forem realizados investimentos astronômicos em artefatos extre¬ 
mamente sofisticados, dos quais o MIRV e o ABM seriam meros pre¬ 
cursores. 

O equilíbrio de poder entre os EUA e a URSS foi alcançado em 
termos de terror e de “overkill” e a racionalidade funcional do sistema é 
expressa por uma equação de poder em que qualquer dos contendores tem 
teoricamente a capacidade de sobreviver a um ataque maciço desferido 
de surpresa pelo outro e de, em seguida, revidar de maneira devas¬ 
tadora. 

A aceleração da competição de armamentos implicaria um aumento 
exponencial nos esforços até agora feitos, com inevitáveis repercussões 
econômicas e sociais. Além disso, poderia destruir o atual equilíbrio nu¬ 
clear. Em conseqüência desses fatos inarredáveis, e de certas acomoda¬ 
ções políticas em outras áreas, os EUA e a URSS decidiram, por 
exemplo, engajar-se em conversações intermitentes para a limitação de 
armamentos estratégicos (SALT). 

A obsolescência do modelo da contenção vem-se arrastando há vá¬ 
rios anos. Os Presidente Kennedy e Johnson, enquanto no poder, toma¬ 
ram conhecimento dessa degeneração. O último, contudo, viu sua capa¬ 
cidade de propor um novo diagnóstico e executar a correspondente tera¬ 
pêutica severamente limitada pela controvérsia em tomo do envolvi¬ 
mento dos EUA no Vietnam, o qual foi justificado, em grande parte, 
pelo próprio esquema da contenção ao comunismo aplicado à Ásia. 

O modelo da contenção e da confrontação dava sinais de haver per¬ 
dido sua relevância, de ter diminuída a sua capacidade de explicar fatos 
novos, e de não mais se situar nos altos níveis alcançados na fase mais 
aguda da guerra-fria, em termos de rigor, de capacidade de predição, de 
possibilidades combinatórias e de riqueza heurística. 

Apesar de tudo isso, o modelo da contenção e da confrontação re¬ 
tinha, e ainda retém, certas vantagens. Trata-se de um modelo simples, 
econômico, global e de fácil entendimento, que estabelece uma linha cla¬ 
ra entre aliados e adversários, que já ganhou foros de tradição, e se 
tornou um hábito ou uma atitude mental. E finalmente, ao postular a 
irredutibilidade de aliados e adversários, serve a política de contenção 
de argumento poderoso paTa manter alinhados os primeiros, pois qual¬ 
quer dissenção favoreceria, por hipótese, os últimos. 

A pá de cal nas bases intelectuais da política de confrontação glo¬ 
bal foi jogada, talvez, pelo próprio arquiteto da contenção, no sentido 
estrito, Georges Kennan, em seu livro de memórias: 
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“A falência (da contenção) consistia no fato de que o nosso próprio 
Governo, considerando difícil entender uma ame aça política como 
tal e enfrentá-la por meios não-militares, e seriamente enganado, 
em particular, por sua própria interpretação errônea da guerra da 
Coréia, deixou de aproveitar as oportunidades para uma discussão 
política proveitosa, nos anos que se seguiram, e se esforçou, em de¬ 
corrência de suas preocupações militares, em concluir e perpetuar a 
divisão da Europa, cuja eliminação deveria ter sido seu objetivo. 
Não foi a “contenção” que falhou; foi o seu “follow-up” que nunca 
se materializou”. 

Ideologia e Poder 

Na realidade, a União Soviética tende cada dia a afirmar-se menos 
como fator de agitação revolucionária (setor hoje reservado à China e 
a Cuba) do que como Grande Potência que, tendo chegado tarde ao 
clube das Grandes Potências, nem sempre age com muita discreção e 
sutileza. A URSS se afirma militar e politicamente em muitas áreas geo¬ 
gráficas que anteriormente lhe pareciam vedadas. Nunca os russos — e 
já não dizemos os soviéticos — circularam, utilizando meios políticos e 
militares ortodoxos, com tanta desenvoltura no Mediterrâneo, no Orien¬ 
te Médio e na África do Norte. 

O comunismo como doutrina está em crise e se diversifica em vá¬ 
rias seitas e heresias, mas a URSS cresce como Estado, se não neces¬ 
sariamente como Império. A União Soviética realiza um grande esforço 
para atingir um certo grau de respeitabilidade diplomática e o recente 
Tratado de Não-Agressão, firmado com a Alemanha Ocidental, muito 
facilitará sua penetração política, se não ideológica, na Europa Central. 
A déiente está trazendo a União Soviética bem para o centro da cena 
política mundial. 

È claro que a infiltração política e ideológica se opera em ambos 
os sentidos e, no quadro europeu, o mundo socialista pode ser mesmo 
mais vulnerável às idéias ocidentais do que o Ocidente às idéias comu¬ 
nistas. Pense-se que foi a influência industrial e comercial e a possi¬ 
bilidade de maior penetração alemã na Tchecoeslováquia que contribuí" 
ram poderosamente para levar os soviéticos à invasão e agressão de 
agosto de 1968. 

De novo , De Gaulle 

Essa possibilidade de influenciação e penetração recíprocas foram 
agora substancialmente aumentadas com a assinatura dos atos interna¬ 
cionais recentemente concluídos pela Alem anh a Ocidental com a URSS 
e a Polônia e com o início de entendimentos e contactos diplomáticos 
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diretos entre a República Federal Alemã e a República Democrática 
Alemã. Trata-se de uma afirmação póstuma do degaullismo, embora em 
terreno político distinto daquele contemplado pelo General. Willy Brandt 
tenta, com uma Alemanha rica e industrializada e preservando seus la¬ 
ços com o Ocidente, realizar, através da OSTPOLITIK, aquilo que De 
Gaulle, com toda sua imaginação, não conseguiu realizar. Assim como 
Pompidou está tentando realizar na França um degaullismo sem De 
Gaulle, Willy Brandt tenta impulsionar na Europa um degaullismo sem 
a França. As idéias do General estão agora a influenciar um outro país 
e não é impossível que, em prazo relativamente curto, a Alemanha ve¬ 
nha a opor mais dificuldades do que. a França à entrada da Grã-Bre¬ 
tanha na Comunidade Econômica Européia. Pode mesmo acontecer que 
a França venha a necessitar da Inglaterra para neutralizar uma Ale¬ 
manha que se afirma política, econômica e industrialmente. Por isso mes¬ 
mo, com o mesmo objetivo de neutralizar a Alemanha, a França poderá 
ser levada a rever sua atitude quanto ao Tratado de Não-Proliferação 
Nuclear. A Alemanha fez, aliás, imensas concessões e alguns sacrifícios 
nacionais. Ao aceitar a permanência ou, ao menos, a continuação da di¬ 
visão da Alemanha e ao aceitar, como definitiva, a linha Oder-Neisse 
como sua fronteira oriental, no recente acordo concluído com a Polônia, 
Willy Brandt veio revelar até que ponto está disposto a levar uma 
OSTPOLITIK, que também se caracteriza como REALPOLITIK. 

É óbvio que a Alemanha Ocidental espera que essas concessões e 
sacrifícios sejam compensados por uma maior irradiação e mobilidade 
diplomática. Os acordos recentemente concluídos criam problemas e pe¬ 
rigos para a Alemanha e para o Ocidente, mas não deixam de criá-los, 
em grau possivelmente ainda maior, para a União Soviética e para o 
bloco socialista. De qualquer maneira, deve ser dito que novo entendi¬ 
mento germano-russo constitui o fato diplomático mais importante do 
ano de 1970. 

Confrontação e Sobrevivência 


O conflito no Oriente Médio apresenta, a nosso ver, a melhor ilus¬ 
tração da simultaneidade de confrontação e negociação nas relações entre 
as duas Super-Potências. Não há dúvida de que os interesses america¬ 
nos e soviéticos se contrapõem, de maneira nítida e concreta, em toda 
essa área geo-política. Consideramos mesmo o Oriente Médio como a 
área realmente crítica, aquela que apresenta mais perigos e ameaças à 
Paz e à Segurança Internacional. Tomâmo-lo como potencialmente muito 
mais explosivo do que o conflito na Indochina, que parece em processo 
de íading-away e onde não existe uma confrontação direta de Super- 
Potências. Parecem, outrossim, agora bastante reduzidas as possibilida¬ 
des de uma intervenção direta da China no conflito. Os Estados Unidos 
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da América se encontram num verdadeiro dilema, por que não admitem 
nem a possibilidade de uma continuação indefinida do conflito nem a 
possibilidade do abandono de suas posições na Ásia. Colocado o pro¬ 
blema nesses termos, nada aquém de um milagre poderia agora satis¬ 
fazer a opinião pública americana. A política de vietnamização repre¬ 
sentaria, evidentemente, uma saída para o dilema e para o impasse, mas 
essa política de vietnamização ainda é, na melhor das hipóteses, uma 
grande incógnita e uma grande interrogação. 

Existe, no momento, um certo wisbiul thinking, da parte dos Es¬ 
tados Unidos da América, no que concerne à possibilidade de vir a di¬ 
plomacia soviética ajudar a solução de um e de outro problema, isto é, 
do problema da Indochina e do problema do Oriente Médio. Ora, a 
União Soviética não tem o menor interesse em liquidar essas duas áreas 
de conflito, que lhe estão a pagar altos dividendos políticos. A concen¬ 
tração de esforços e de atenção no Sudeste da Ásia impede aos Estados 
Unidos uma ação mais decisiva em áreas mais importantes e mais cru¬ 
ciais e a persistência da tensão no Oriente Médio está possibilitando 
uma penetração e uma infiltração jamais sonhada pelos russos. 

É claro que a União Soviética deseja, de qualquer maneira, evitar 
uma confrontação nuclear ou mesmo simplesmente militar com os Esta¬ 
dos Unidos da América e que atenua substancialmente suas posições, 
cada vez que esses conflitos se tornam mais agudos e mais explosivos. 
Isso tem acontecido por mais de uma vez. Não há dúvida, entretanto, 
de que, num jogo perigoso de brinkmanship, os soviéticos levam sua ação 
e sua intervenção até um passo aquém da eclosão de um conflito de 
maiores proporções. Tudo isso confirma nossa opinião sobre a simul¬ 
taneidade de negociação e de confrontação no prosseguimento da polí¬ 
tica de détente entre as duas Super-Potências, na procura de acordos de 
sobrevivência. 

É difícil fazer um prognóstico seguro sobre o futuro da détente. 
Isso dependerá de muitos fatores latentes na política internacional e 
também, de maneira preponderante, do desenvolvimento dos aconteci¬ 
mentos políticos internos da União Soviética. No momento, tanto a União 
Soviética quanto os Estados Unidos da América parecem interessadís- 
simos na procura desses acordos de sobrevivência e a melhor ilustração 
disso reside nas negociações SALT, que se conduzem intermitentemente 
em Viena e em Helsinki, Outro exemplo poderia ser citado no que se 
refere às negociações para uma solução pacífica do Problema do Oriente 
Médio. Os contatos diplomáticos prosseguem com caráter de perfeita con¬ 
tinuidade, embora sem resultados positivos, em um e em outro caso. 

Apenas nesse contexto, em que vigora simultaneamente a confron¬ 
tação, pode ser acolhida a teoria que enfatiza as áreas de convergência 
entre os EUA e a URSS, derivadas não só das peculiaridades das po¬ 
sições estratégicas de dissuasão nuclear recíproca, mas também das con- 
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dições comuns de sociedades industrialmente desenvolvidas. Além disso, 
postula que os EUA e a URSS, por desfrutarem de posição privi¬ 
legiada de poder, teriam interesse comum na ordem mundial; em evitar 
o aparecimento de potências que possam disputar-lhes a hegemonia; e 
em fugir a confrontações diretas por questões que não sejam vitais para 
seu prestígio e poder. Os interesses comuns somados à posição de poder 
de ambos os países seriam a base concreta de uma cooperação crescente 
entre os EUA e a URSS, com o fim de orientar os acontecimentos no 
sentido da manutenção do que considerariam um mínimo de ordem e 
estabilidade internacionais. 

O essencial e o colateral . 

No tocante ao problema do Desarmamento, parece existir um acor¬ 
do tácito entre as duas Super-Potências para deslocar a ênfase do De¬ 
sarmamento Geral e Completo, agora tido como utópico e quimérico 
para as chamadas “medidas colaterais”, do tipo do Tratado de Não-Pro¬ 
liferação Nuclear e do Tratado para a Desnuclearização dos Fundos Ma¬ 
rinhos e Oceânicos. Existe também um certo acordo tácito entre as duas 
Super-Potências para deslocar a ênfase do desarmamento nuclear para 
o desarmamento convencional, com certa tônica em medidas de tipo me¬ 
ramente regional. 

As negociações do Tratado de Não-Proliferação Nuclear puseram 
a descoberto as relutâncias de ambas as Super-Potências em assumir 
compromissos, no campo do desarmamento nuclear, que fossem além 
das disposições inócuas e inexpressivas do artigo 6.° do referido Trata¬ 
do. As negociações SALT representam, como dissemos, apenas uma ten¬ 
tativa para a eliminação do over-overkilí e tudo indica que as negocia¬ 
ções conduzidas pelas duas Super-Potências, no campo do Desarma¬ 
mento, visam à estabilização antes que à eliminação do poder militar. 

Deve ser dito, aliás, que o problema do Desarmamento não poderá 
ser resolvido em abstrato, sem que esteja intimamente equacionado com 
o problema da segurança coletiva e com o processo geral de relaxa¬ 
mento de tensões. Ninguém se desarma num campo de batalha e o mun¬ 
do de nossos dias, de maneira alguma, poderia ser considerado como um 
mundo pacífico. Prevalecem ainda teorias de Balanças de Poder e de 
Esferas de Influência, ilustradas estas, de maneira flagrante, na esdrúxula 
e rebarbativa Doutrina Breshnev, de “Soberania Limitada”, que viola 
todos os princípios até agora tidos como assentados no campo do Di¬ 
reito Internacional Público. 

O eventual sucesso das negociações SALT e a efetivação de outras 
“medidas colaterais” teriam, evidentemente, importantes conseqüências 
de caráter financeiro e orçamentário e poderiam, mesmo, representar po¬ 
deroso estímulo para o processo de détente, mas não podem a rigor ser 
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considerados como passos concretos e decisivos no sentido de se alcan¬ 
çarem os objetivos do Desarmamento Geral e Completo. 

Toda a ênfase agora se coloca no “colateral”. Muito pouco se está 
fazendo no sentido da solução do problema em sua essência. Em maté¬ 
ria de negociação de um Tratado de Desarmamento Geral e Completo, 
a Conferência do Comitê de Desarmamento, em Genebra, nunca supe¬ 
rou a fase da discussão de dois ou três parágrafos de um hipotético 
preâmbulo de um ainda mais hipotético Tratado, o que leva alguns a 
se perguntarem se realmente está em vigor o Acordo Zorin-Stevenson, 
que desde 1961 constituía o ponto-partida para todas as discussões no 
campo do Desarmamento. 

1% da Loucura Humana 

Os países em desenvolvimento têm tomado na ONU uma posição 
bastante firme no que toca à necessidade de perseverança nos esforços 
para o Desarmamento Geral e Completo, convencidos como estão que 
a persistência da presente corrida de armamentos está desviando para 
as atividades de guerra recursos preciosos que poderiam estar sendo uti¬ 
lizados no campo do desenvolvimento econômico. 

O mundo está consumindo cerca de duzentos bilhões de dólares por 
ano em despesas de caráter militar, o que representa mil vezes mais 
do que todo o orçamento do Programa das Nações Unidas para o De¬ 
senvolvimento Econômico. Em reiteradas ocasiões, apontamos o fato de 
que dedicássemos apenas um por cento desse total de duzentos bilhões 
aos programas de desenvolvimento, só isso multiplicaria por dez, ou 
possivelmente por mais, todas as atividades de desenvolvimento. Disse¬ 
mos que não estávamos a reclamar senão “um por cento de loucura hu¬ 
mana”, já que as esperanças mais otimistas neste particular eram as de 
que esses armamentos nunca seriam utilizados e, por isso mesmo, repre¬ 
sentassem despesas inúteis ou insensatas. Admitir que esses armamen¬ 
tos são necessários, que eles serão um dia utilizados, seria admitir a pos¬ 
sibilidade de destruição total da humanidade. 

Operação de Paz 

Outro campo que merece uma consideração especial é o das cha¬ 
madas “Operações de Paz”, do tipo das que se acertaram para a área 
de Suez e para Chipre. Essas Operações de Paz não se situam nem no 
Capítulo VI nem no Capítulo VII da Carta de São Francisco e o Bra¬ 
sil tem reiteradamente insistido na necessidade de um Capítulo Espe¬ 
cial, que discipline essas Operações, em qualquer eventual processo de 
Revisão da Carta de São Francisco. 
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Essas Operações de Paz têm suscitado grandes controvérsias no que 
toca ao seu custeio e funcionamento, dada a insistência da URSS e da 
França em reconhecerem apenas a legitimidade das Operações de Paz 
quando decretadas pelo Conselho de Segurança e em recusarem com¬ 
petência à Assembléia Geral para o mesmo fim. 

O Novo Império do Meio 

Nenhuma análise da problemática mundial seria completa sem uma 
consideração mais detida dos problemas suscitados pela emergência da 
China Comunista como uma Grande Potência ou, mais especificamente 
como Potência Nuclear. A afirmação chinesa alterou profundamente o 
paralelograma de forças no Extremo Oriente e é muito possível que as 
próximas décadas sejam fortemente influenciadas pelo contexto geral das 
boas ou más relações da China com uma e com outra das duas Super¬ 
potências. O problema é sério e, embora num futuro previsível a China 
possa não representar uma ameaça tangível nem para os Estados Uni¬ 
dos da América nem para a União Soviética, é incontestável que cons¬ 
titui um poderoso fator de intimidação na Ásia. 

Foi o espantalho da China Continental que, modificando a política 
externa da índia, neutralizem muito a ação indiana em relação a um 
bom número de problemas internacionais. É bastante provável que o re¬ 
ceio de uma eventual ação militar chinesa possa ter levado a União So¬ 
viética a procurar um modus-vivendi e um Tratado de Não-Agressão 
com a Alemanha Ocidental. E foi certamente o receio de uma interven¬ 
ção em massa dos exércitos chineses que impediram os americanos de 
proceder a uma grande escalada geral nas operações militares no Su¬ 
deste da Ásia. Assim, não obstante seu isolamento diplomático e, ainda 
afastada das Nações Unidas, a China começa a pesar no livre jogo da 
política internacional. 

Poucos países na História se têm mostrado tão orgulhosos tão in¬ 
transigentes e tão agressivos quanto a China Continental. Existe, a nosso 
ver, no Ocidente e talvez mesmo na URSS a tendência para super-esti- 
mar o fator ideológico como componente do comportamento internacio¬ 
nal da China. Estamos, de nossa parte, convencidos de que os chineses 
são muito mais fanáticos em relação a seus objetivos nacionais do que em 
relação a suas idéias. Deve citar-se a este respeito o conceito de Mao- 
Tsé-Tung, segundo o qual o marxismo era o “instrumento da Revolução 
chinesa”. E acrescentava: “A China é mais importante do que qualquer 
doutrina”. Afinal de contas, a “ideologia” é um vício ocidental; os orien¬ 
tais tendem ao empirismo e ao pragmatismo. Somos nós que nos mos¬ 
tramos dispostos a lutar e, às vezes, a morrer por idéias, doutrinas e 
concepções. 
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O dissídio sino-soviético prende-se, a nosso ver, antes a um desejo 
de afirmação nacional chinesa e a rivalidades territoriais com a Rússia 
do que propriamente a razões de ordem ideológica. A China usa a ideo¬ 
logia revolucionária como um instrumento de seu poder nacional. 

É óbvio que isso não torna a China nem menos perigosa nem me¬ 
nos agressiva. Se acentuo o lado pragmático em detrimento do lado 
ideológico é por que estou convencido de que não devemos excluir a 
possibilidade de um considerável abrandamento de tom da China Co¬ 
munista em relação aos Estados Unidos da América, se isso convier a 
seus interesses político-estratégicos. 

A China vem procurando romper o seu isolamento e transcender o 
plano regional. Não tem outro sentido o ativismo político chinês (e a 
sua disputa com a União Soviética pela liderança ideológica do movi¬ 
mento comunista), o desenvolvimento de um poderio nuclear indepen¬ 
dente e a formulação, por Lin-Piao, da tese da “revolução dos campos 
contra as cidades mundiais” (ou seja, a extrapolação da experiência co¬ 
munista chinesa para o plano mundial). Apesar de a China se promo¬ 
ver intensamente como a grande força de oposição ao “conluio” soviético- 
norte-americano, sua influência permanece, no fundamental, restrita às 
áreas que lhe são vizinhas. 

Nesse contexto, poderia mencionar as peculiaridades da situação es¬ 
tratégica da China. Em razão da extensão do território, localização geo¬ 
gráfica, tamanho e dispersão da população de massas e de organização 
de guerra de guerrilhas, a China continental tem condições para resistir 
aos seus adversários. Mesmo na hipótese de serem usados meios nuclea¬ 
res, a derrota da China só poderia ser completada por uma ocupação 
militar, o que exigiria um exército de milhões de homens. 

Bem menores são as responsabilidades da China de desencadear uma 
guerra de agressão: por motivos históricos, os chineses sempre tende¬ 
ram a se concentrar nos problemas internos; a ênfase em táticas revo¬ 
lucionárias tende a minimizar a conquista militar de tipo convencional; 
sua capacidade logística, função do seu estágio de desenvolvimento eco¬ 
nômico, não parece suficiente para a condução de uma guerra à distân¬ 
cia, ainda mais porque as limitadas forças aéreas e navais de que dis¬ 
põe não teriam condições de defender as próprias linhas de comunicação. 

Em termos econômicos, a China, embora tenha alcançado progres¬ 
sos substanciais, é ainda uma potência entre pequena e média. Seu pro¬ 
duto nacional bruto, medido por padrões ocidentais, corresponde a duas 
terças partes do japonês, um quarto do soviético, ou um oitavo do norte- 
americano. Não é claro qual seja no presente o ritmo de crescimento 
do PNB chinês. 

Por tudo isso, deve-se evitar o erro de superestimar o poder polí¬ 
tico e militar da China Comunista, e cometer o engano de colocá-la em 
pé de relativa igualdade com as duas Super-Potências. Uma percepção 
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mais refinada talvez levasse à conclusão de que, na realidade, não exis¬ 
tem duas ou três Super-Potências, mas apenas uma, os EUA, que são 
contestados pela URSS. A China, por seu lado, se afirmou como uma 
grande potência regional; sua eventual dimensão mundial se baseia mais 
nas possibilidades de desenvolvimento (inclusive nuclear) futuro e no 
aguerrimento verbal do que em fatos relevantes para o equilíbrio de 
poder nos dias de hoje. 


A ONU e as Duas Chinas 

Tudo indica que a China se aproxima da data de seu ingresso nas 
Nações Unidas. Na presente Assembléia Geral, a China, pela primeira 
vez, assegurou-se uma maioria simples (de 51 a 49 votos) para a sua 
admissão e a regra de dois terços que impediu seu ingresso, em 20 de 
novembro passado, começa a demonstrar sintomas de enfraquecimento. 
E há indícios de atenuação na posição dos Estados Unidos da Améri¬ 
ca, que já não se opõem frontalmente à admissão da China Continen¬ 
tal, mas apenas se opõem à exclusão da China Nacionalista (Taiwan). 
Não será fácil, entretanto, a implementação de uma “política de duas 
Chinas”, já que a essa política se opõe cada uma das duas Chinas. Assim, 
a menos que a China cometa, no futuro próximo, algum ato deliberado 
de agressão ou novamente opte pelo isolamento, não é impossível a admis¬ 
são da China Comunista na próxima Assembléia de 1971. 

Isso, evidentemente, trará grandes problemas à Organização, sobre¬ 
tudo no que se refere ao funcionamento do Conselho de Segurança, que 
possivelmente atravessará novo período de imobilização pelo veto ou pela 
ameaça de veto. Convém, ademais, observar que a simples presença da 
China poderá exercer uma ação negativa sobre a atual tendência soviética 
para juntar-se, muitas vezes, a um “consenso” no Conselho de Segurança. 
A presença da China, com sua eterna censura ao que chama de “coalisão 
de imperialistas e revisionistas”, poderá ser um fator de inibição para a 
União Soviética, que não deseja despojar-se totalmente de suas remanes¬ 
centes características revolucionárias. 

Confrontação de Poder e Áreas de Identidade 

Dissemos que subsistia e possivelmente subsistirá a confrontação de 
poder entre a União Soviética e os Estados Unidos da América. Restará 
a ver a influência da China nesse processo de confrontação. No momento 
deve ser dito que à margem dessa confrontação de poder e dessa con¬ 
frontação ideológica que engaja as duas Super-Potências, começam a ca- 
racterizar-se certas áreas que apresentam uma certa “identidade de inte¬ 
resses” entre as duas Super-Potências. 
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Isso se torna particularmente evidente nas Nações Unidas, onde são 
hoje relativamente poucos os problemas que poderiam, a rigor, ser defi¬ 
nidos em termos Leste-Oeste. No momento, não nos ocorre, aliás, senão 
um único: o problema da Coréia, cujo debate anual parece antes um rito 
outonal do que um verdadeiro debate. Argumentos, discursos, votações, 
polêmicas sobre convite à Coréia do Norte, repetem-se todos os anos, 
com uma acrimônia já bastante desbotada pelo cansaço e pela mono¬ 
tonia . 

Aliás, seria válido perguntar se, com as transformações que se ope¬ 
raram no mundo, com o esmaecimento da política de alianças, com. a 
nova emergência econômica da Europa, com os efeitos políticos do de- 
gaullismo e com o incipiente degaullismo germânico, ainda se deveria fa¬ 
lar em confrontação Leste-Oeste ou seria mais lógico e mais preciso falar 
em confrontação URSS-Estados Unidos. O mundo socialista perde suas 
características monolíticas e tende a diversificar-se em termos ideológi¬ 
cos. A URSS está hoje, não apenas geograficamente mas também ideolo¬ 
gicamente no centro do mundo socialista e está sendo desafiada a Leste 
e a Oeste, à esquerda e à direita. 

E» se existe hoje nas Nações Unidas um movimento de insatisfação, 
isto é, um grupo de países com reivindicações precisas no campo do 
Desenvolvimento Econômico e Social, a esse movimento certamente não 
pertencem os países socialistas, extremamente conservadores e mesmo re¬ 
trógrados em todos os assuntos ligados ao comércio internacional. Em 
matéria de Comércio e Desenvolvimento, os países socialistas operam, no 
campo internacional, em termos quase clássicos de liberalismo econômico, 
de laissez-iaire, laissez-passer . 


1945 e 1967: O Congelamento do Poder 

O ponto mais alto da détente parece ser evidentemente o Tratado 
de Não-Proliferação Nuclear, condição, ao que tudo indica, imposta pela 
União Soviética como sine qua non para a continuação do processo de 
relaxamento de tensões internacionais. O Tratado visava e visa, primor¬ 
dialmente, a impedir a nuclearização militar da Alemanha e do Japão, 
países derrotados na Segunda Guerra Mundial, e vincula-se, assim, ao 
esforço, já consubstanciado na Carta das Nações Unidas, com vistas à 
imobilização do quadro político-estratégico de 1945. 

As Super-Potências realizam um esforço conjugado no sentido de 
uma estabilização e congelamento do Poder Mundial, em função de duas 
datas históricas arbitrárias: 24 de outubro de 1945, data da entrada em 
vigor da Carta das Nações Unidas, e l.° de janeiro de 1967, data-limite 
para que os países se habilitassem como Potências Militarmente Nuclea¬ 
res, nos termos do Tratado de Não-Proliferação Nuclear. 
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O Tratado que se interpreta como um complemento da Carta no 
processo de estabilização do Poder Mundial, viola, entretanto, vários de 
seus Propósitos e Princípios, na medida em que estabelece distintas ca¬ 
tegorias de nações: uma categoria de países fortes e, portanto, adultos 
e responsáveis e uma categoria de países fracos e, portanto, não-adultos 
e não-responsáveis. 

O Tratado procede da premissa de que, contrariamente a toda evi¬ 
dência histórica, o Poder traz consigo a prudência e a moderação. Ins¬ 
titucionaliza a desigualdade entre as nações e parece aceitar a premissa 
de que os países fortes se tomarão cada vez mais fortes e de que os 
países fracos se tornarão cada vez mais fracos. 

A França e a República Popular da China não assinaram o Tra¬ 
tado de Não-Proliferação, mas, quer venham eventualmente a assinar o 
Tratado quer persistam em sua atitude atual de recusa e abstenção, 
esses dois países só tem a ganhar com a sua vigência e implementação. 

O Tratado não impõe qualquer limitação aos Países Militarmente 
Nucleares (a não ser a de não transmitir tecnologia nuclear para fins 
militares aos Países não Militarmente Nucleares e nenhum integrante 
do restrito e exclusivo Clube Atômico parece sobremaneira interessa¬ 
do em fornecer tal tipo de assistência). A França e a China Continental 
poderão mesmo ser os maiores benficiários do Tratado de Não-Prolife- 
ração na medida em que, neutralizando nuclearmente a Alemanha Oci¬ 
dental e o Japão, poderão conservar um certo tipo de supremacia em 
suas respectivas áreas geo-políticas. A não-assinatura do Tratado de Não- 
Proliferação deve-se antes a uma jogada de tipo político do General De 
Gaulle do que a interesses estratégicos da França, que, repito, nada teria 
a perder e teria mesmo alguma coisa a ganhar com sua assinatura e 
ratificação. 

Por outro lado, o Tratado de Não-Proliferação estende ao campo 
da Ciência e da Tecnologia certos privilégios e orerrogativas que a Car¬ 
ta das Nações Unidas limitara, no campo específico da Paz e da Segu¬ 
rança, aos cinco Membros Permanentes do Conselho de Segurança. E, 
convém observar que, por causa do síndroma de duas faces da China, 
os cinco Membros Permanentes do Conselho não coincidem exatamente 
com as cinco atuais Potências Nucleares. 

A tendência para a estabilização e congelamento do Poder Mundial 
se revela igualmente na recusa dos cinco Membros Permanentes do Con¬ 
selho de Segurança em aceitarem qualquer debate e discussão sobre a 
possibilidade de uma eventual Revisão da Carta das Nações Unidas. 
Qualquer Revisão da Carta só poderá ser aprovada com o voto conver¬ 
gente dos cinco Membros Permanentes do Conselho de Segurança e é 
evidente que nenhum desses Membros concordaria em voluntariamente 
despojar-se dos privilégios e prerrogativas que lhes foram conferidos 
pela Carta de São Francisco ou em estender a outros Estados-Membros 
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esses mesmos privilégios e garantias. A Carta de São Francisco e o Tra¬ 
tado de Não-Proliferação se tornam, desta maneira, os dois instrumentos 
básicos de todo um processo de estabilização do Poder MundiaL 

O Dividendo e o Divisor 

Existem, entretanto, outros fatores que começam a afirmar-se dentro 
desse mesmo processo de estabilização. Referimo-nos especificamente a 
algumas tendências que se manifestam no tratamento dos problemas de 
População e Preservação do Meio-Humano. 

Afirma-se agora que a chamada “population bomb” poderá vir a ser 
mais fatal e mais nefanda do que a própria bomba nuclear e pronuncia- 
se uma tendência para tratar o problema em bases uníformemente uni¬ 
versais, com o esquecimento de que o problema, da competência exclu¬ 
siva de cada Estado, no exercício de sua plena soberania, tem de levar 
em conta fatos e circunstâncias de caráter peculiarmente nacional. 

Ninguém duvida de que existem Estados super-povoados, como nin¬ 
guém deve duvidar de que alguns Estados, como por exemplo o Brasil, 
não obstante seus oitenta e três milhões de habitantes, estão a reque¬ 
rer um crescimento demográfico em consonância com o pleno aprovei¬ 
tamento de seus recursos naturais. 

Tentar resolver o problema em abstrato, em termos alegadamente 
frios e estatísticos, sem tomar em linha de conta uma série de fatores 
importantíssimos no levantamento do problema geral do Desenvolvimen¬ 
to, parece atitude pouco técnica, destituída de lógica e destinada, aliás, 
ao malogro político. Argumenta-se que o crescimento demográfico neu¬ 
traliza as vantagens do crescimento do Produto Nacional Bruto, na ava¬ 
liação da renda per ca pita., agora tomada, de maneira um tanto simplista, 
como único índice de desenvolvimento econômico. 

Em uma palavra, ao invés de insistir-se no aumento do dividendo, 
ou seja do Produto Nacional Bruto, insiste-se agora na imobilização do 
divisor. Ainda em outras palavras: tenta-se converter o grave proble¬ 
ma do subdesenvolvimento em um mero problema de estabilização, com 
o esquecimento do fato de que se fossemos estabilizar muitos países no 
nível econômico atual, procederíamos a uma estabilização em nível ex¬ 
tremamente baixo. 

De Novo, o Selvagem Feliz 

Por outro lado, na consideração dos problemas atinentes à preser¬ 
vação do Meio-Humano, tende-se a colocar uma tônica demasiado forte 
nos perigos da rápida industrialização. Acentuam-se os perigos da con¬ 
taminação, certamente graves para os países altamente industrializados, 
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quando a maior parcela do planeta ainda vive num estágio de pre-con- 
taminação, ou, em outras palavras, ainda não teve a oportunidade de 
ser contaminada. Duas terças partes da humanidade estão muito mais 
ameaçadas pela fome e pela penúria do que pelos males da contamina¬ 
ção. É claro que os países em desenvolvimento não quererão incorrer 
nos mesmos erros em que incorreram os países altamente industrializa¬ 
dos, mas é evidente que não poderíamos aceitar a ressurreição, em pleno 
século XX, da teoria do “selvagem feliz”, de Rousseau, que deu sabor 
e colorido a todo o romantismo francês. 

“Conservem suas belas praias”. “Não deixem acontecer com suas ci¬ 
dades o que aconteceu com Nova York e com Londres”. São frases essas 
constantemente marteladas nos tímpanos dos representantes dos países 
subdesenvolvidos. Ora, os países em desenvolvimento partem da pre¬ 
missa de que qualquer programa adequado para a preservação do meio- 
humano deve ter em linha de conta os fatores básicos do Desenvolvi¬ 
mento, já que o subdesenvolvimento representa por si só uma das pio¬ 
res formas de contaminação do “environment”. 

Essa ênfase nos perigos da explosão populacional e nos perigos de 
uma extremamente rápida industrialização não parecem muito distantes 
da atual política do Banco Mundial em matéria de Desenvolvimento. 

Ninguém põe em dúvida a necessidade de medidas prontas e efi¬ 
cazes, algumas das quais recaem no âmbito da cooperação internacional, 
com vistas ao combate à contaminação e à preservação do meio-huma¬ 
no. O que parece indispensável é que essas medidas não sejam tomadas 
em abstrato, sem que se levem em consideração as necessidades vitais 
do desenvolvimento econômico. Os países em desenvolvimento só po¬ 
dem ver com apreensão uma tendência para uma política de estabili¬ 
zação do poder que coloca toda a ênfase no desarmamento regional, con¬ 
trole de população, desestimulo ao uso da energia nuclear para fins pa¬ 
cíficos e desestimulo a um rápido processo de industrialização. 

Da Paz à Tecnologia 

O receio atual é de que se afirme uma tendência para considerar 
o problema da segurança internacional como um mero capítulo da cíé- 
tente, ou melhor, das relações recíprocas entre as duas Super-Potências 
e para reduzir a ONU às proporções de um mero Instituto Internacional 
de Tecnologia, que se ocupe de aspectos de cooperação internacional em 
assuntos como População, Preparação do Meio-Humano, etc. Todos esses 
assuntos são importantes mas, poderiam, em certos casos, ser confiados 
à atenção de algumas Agências Especializadas. Afinal de contas, a ONU 
é a única Agência Especializada para os problemas da Paz e da Segu¬ 
rança Internacional. 



TEMAS MILITARES 


27 


Além do Hemisfério 

Ao tratai, agora da segunda parte do tema — “O Continente Ame¬ 
ricano dentro da Problemática Mundial” — sou forçado a algumas pre¬ 
cisões iniciais. É claro que, na primeira parte deste trabalho, tivemos de 
analisar detidamente a posição dos Estados Unidos da América, cujos 
interesses vão muito além do Hemisfério e de muito transcendem os li¬ 
mites exíguos do panamericanismo que ainda pretendemos desenvolver. 
Não obstante sua reconhecida vocação psicológica para a isolacionismo, os 
Estados Unidos por razões históricas foram lançados, de maneira irre¬ 
versível, ao jogo da política mundial. Daí o conceito de diplomacia total. 
É tal a força militar, política, econômica e tecnológica dos Estados Uni¬ 
dos da América que este país será fatalmente chamado a pensar no 
mundo que o circunda antes de pensar no Continente em que geogra¬ 
ficamente se situa. Por isso mesmo, existiriam certas dificuldades con¬ 
ceituais no tratamento de um enunciado que parece pressupor uma com¬ 
pleta organicidade político-estratégica do Continente Americano diante 
dos problemas do mundo contemporâneo. É, por outro lado irrecusável 
que os problemas mundiais estão a influenciar, de maneira cada vez mais 
direta e de maneira cada vez mais decisiva, os rumos políticos e sociais 
de cada um dos países que compõem o “Continente” americano. 


Continente e Hemisfério 

A nosso orgulho de habitantes e nacionais da América do Norte, 
da América Central e da América do Sul, o conceito de Hemisfério é 
mais grato e mais lisonjeiro do que o conceito de Continente. Afinal de 
contas, o mundo contém cinco Continentes e apenas dois Hemisférios. 
Ao falar em Hemisfério, sentimo-nos, assim, uma parcela maior do mun¬ 
do terrestre. 

Esses conceitos de Hemisfério e de Continente, que não oferecem 
grandes dificuldades semânticas no terreno da Geografia, tornam-se, entre¬ 
tanto, ertremamente fluídos e imprecisos quando trasladados para o ter¬ 
reno dos acontecimentos políticos contemporâneos. Por que, não obstan¬ 
te uma atitude comum de defesa e de assistência que se traduz na Or¬ 
ganização dos Estados Americanos, no Tratado Interamericano de Assis¬ 
tência Reciproca e em organizações como o Colégio Interamericano de 
Defesa, dificilmente poderíamos colocar a posição dos Estados Unidos 
da América em termos similares — ou idênticos — à posição da Amé¬ 
rica Latina frente aos diferentes itens da problemática mundial. 

A solidariedade ampla, demonstrada na Segunda Guerra Mundial, 
entre os Estados Unidos da América e os países latino-americanos ma¬ 
nifesta-se claramente no campo da defesa e da segurança. Os compro¬ 
missos militares latino-americanos para com os Estados Unidos da Amé- 
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rica são para com este país, na qualidade de “País do Hemisfério”, e 
não na qualidade de “líder da coligação ocidental”, já que o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca delimita, de maneira muito pre¬ 
cisa, sua área de aplicação. 

A distinção é, entretanto, antes teórica do que real, já que ninguém 
duvida de que, em uma séria confrontação mundial, o continente ame¬ 
ricano cerraria fileiras em torno dos Estados Unidos da América. Isso 
aconteceu em 1962, quando da eclosão da crise dos mísseis soviéticos em 
Cuba. Tradicional, política e geograficamente, os países latino-america¬ 
nos não desejam outra alternativa. 

Entretanto, no terreno econômico, como aconteceu no “Consenso de 
Vina dei Mar”, os países latino-americanos têm encontrado um terreno 
de solidariedade comum para a discussão e negociação de certos assun¬ 
tos com o Governo dos Estados Unidos da América. Nossa unidade de 
posição frente aos problemas de segurança mundial é acompanhada por 
uma grande diversidade de atitudes no que se refere aos problemas de 
desenvolvimento econômico e social e isso é revelado à sociedade não 
apenas nas Nações Unidas, mas no próprio âmbito da Organização dos 
Estados Americanos. 

O Isolacionismo 

Através de sua história, os Estados Unidos tiveram a preocupação, 
de um lado, de não se envolverem diretamente em disputas e contro¬ 
vérsias entre países europeus, e, por outro lado, a preocupação de não 
permitirem a ingerência européia (anteriormente ninguém pensava na 
possibilidade de outras interferências) em assuntos do Hemisfério Oci¬ 
dental. Além desses objetivos, havia a preocupação de que fosse manti¬ 
do um certo “equilíbrio de poderes” na Europa. Não havia, evidente¬ 
mente, condições para que a hegemonia americana pudesse ser desafiada 
de dentro do Continente. A Doutrina Monroe era, assim, uma clara adver¬ 
tência à Europa. 

O chamado isolacionismo americano tem atravessado várias vicissi¬ 
tudes. Ê um fenômeno intermitente, que desaparece e reponta em de¬ 
terminadas circunstâncias e é esposado por um ou outro grupo, ao sabor 
de circunstâncias de caráter político-ideológico. Mistura-se, frequente¬ 
mente, com manifestações de caráter pacifista. Recorde-se que provi¬ 
nham da direita as principais objeções a qualquer maior envolvimento 
americano na Segunda Guerra Mundial. Recordem-se os esforços de Fran- 
klin Delano Roosevelt para caminhar no sentido de uma lei de lend 
lease, que representava o primeiro passo para esse envolvimento. 

Entretanto, os mesmos elementos liberais (e digo liberais no sen¬ 
tido americano e não no sentido europeu de liberalismo econômico), os 
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liberais, que apoiaram a tendência globalista de Franklin Roosevelt, es¬ 
tão hoje a opor-se tenazmente a um continuado envolvimento ameri¬ 
cano no Sudeste da Ásia. É que a ação americana se dirigia então con¬ 
tra o expansionismo da extrema direita, enquanto hoje se dirige contra 
o expansionismo da extrema esquerda. 

É de notar-se, ademais, que, neste momento, muitos dos elementos 
que mais acirradamente se opõem à condução e continuação do con¬ 
flito na Indochina não deixam de reclamar uma ação americana mais 
enérgica e mais eficaz na área política do Oriente Médio. 

As atitudes no tocante ao isolacionismo têm sido, como dissemos, 
influenciadas por posições políticas ou ideológicas. Deve também ser dito 
que esse fenômeno isolacionista nunca se aplicou, de maneira uniforme, 
à Ásia e à Europa. 

Fala-se agora em um fenômeno de neo-isolacionismo, mas é evidente 
que, mesmo na hipótese de um retraimento de posições americanas na 
Ásia, em virtude do longo e exaustivo conflito na Indochina, a volta ao 
antigo isolacionismo é inconcebível e, certamente, de excluir-se. Deve, 
outrossim, ser dito que qualquer recorrência limitada do fenômeno iso¬ 
lacionista dificilmente poderia, a esta altura, afetar as relações dos Esta¬ 
dos Unidos da América na Europa Ocidental e na América Latina. Pelo 
contrário, poderia mesmo acontecer que uma preocupação menos obses¬ 
siva com os problemas asiáticos desviasse, com mais ênfase, a atenção 
americana para áreas mais próximas e com as quais possua maiores afi¬ 
nidades políticas e culturais. 

De qualquer forma, seria anacrônico e anti-Histórico imaginar que 
os Estados Unidos da América possam resignar-se a uma política de “ca¬ 
pitalismo num só país”, ou mesmo só no Hemisfério Ocidental. A médio 
e longo prazo, essa linha seria insustentável, pois provocaria uma re- 
distribuição do poder no mundo inaceitável para os Estados Unidos da 
América. 

A propósito, o Professor Zbigniev Brzezinski, da Universidade de 
Columbia, usa das seguintes palavras, em recente artigo no jornal “The 
Washington Post”: 

“É simplista e enganador medir a participação norte-americana nos 
problemas mundiais pelo número de seus soldados no exterior e 
pelo número de tratados de segurança assinados com países estran¬ 
geiros. É muito mais significativo — e revelador — examinar o 
crescimento do envolvimento americano na economia mundial atra¬ 
vés de participação em corporações internacionais e em investimen¬ 
tos estrangeiros; através da expansão no número de empresários 
estrangeiros associados direta ou indiretamente com firmas norte- 
americanas; através do fluxo crescente de estudantes estrangeiros 
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para os Estados Unidos da América, e de americanos para o exte¬ 
rior; pelo apoio ativo dos Estados Unidos da América e arranjos 
regionais de cooperação política e econômica; e através da inten¬ 
sificação do fluxo de comunicações entre os Estados Unidos da Amé¬ 
rica e o resto do mundo”. 

O fato de os Estados Unidos da América adotarem um perfil ex¬ 
terno menos saliente não significa que estejam abandonando suas po¬ 
sições políticas e econômicas. A postura de introspecção pertence a um 
passado que não volta mais. A tese da “Fortaleza Americana” está defi¬ 
nitivamente arquivada. Os Estados Unidos da América, é óbvio, não ten¬ 
cionam abandonar seus interesses, responsabilidades e posições na Eu¬ 
ropa, Oriente Médio, Ásia e África. 

Segurança Internacional e Segurança para T odas as Nações 

Na primeira parte deste trabalho, procuramos assinalar que o con¬ 
ceito de Paz não tem a mesma significação para a generalidade das na¬ 
ções. Por força de suas responsabilidades mundiais e impulsionadas pe¬ 
los problemas de sua própria confrontação recíproca, as Super-Potên- 
cias têm de pensar em termos globais, mediante conceitos de “diploma¬ 
cia total”. Quer isto dizer que as Super-Potências não mais se podem per¬ 
mitir reações setoriais ou regionais, sem uma prévia avaliação dos efeitos 
e das conseqüências de tais reações no contexto geral e global de sua 
política externa. 

Os Estados Unidos da América não podem, por exemplo tomar ini¬ 
ciativas maiores no Sudeste da Ásia e no Oriente Médio sem avaliar 
precisamente a repercussão de tais iniciativas no quadro geral das rela¬ 
ções (ou da falta de relações) com a União Soviética e com a China 
Comunista. Tudo isso leva as Super-Potências a um conceito de Paz que 
se reduz, em última análise, a um grau tolerável de conflitos e de ten¬ 
sões internacionais. Existe uma tendência para considerar a Paz Inter¬ 
nacional como um mero capítulo da détcnte e para situá-la exclusiva¬ 
mente no texto das relações entre os Estados Unidos da América e a 
União Soviética. 

No âmbito da Assembléia Geral das Nações Unidas, certos países 
latino-americanos se têm oposto a este tipo de filosofia política, que en¬ 
tregaria todas as decisões importantes a um Diretório de Grandes Po¬ 
tências, a uma Diarquia ou ainda, na melhor das hipóteses, a uma Pen- 
tarquia nuclear. Para os Países Médios e Pequenos, a Paz, como disse, 
tende a traduzir-se em Segurança e mais especificamente, em Seguran¬ 
ça para todas as Nações. 
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Nacionalismo e Supranacionalismo. Independência e 
In terdependência 

No âmbito das Nações Unidas, os países latino-americanos têm lu¬ 
tado pela preservação e pela observância dos Propósitos e Princípios da 
Carta de São Francisco, Princípios e Propósitos esses que correspondem 
a uma verdadeira “Declaração de Direitos” para os Estados e para as 
Nações. 

Ao reclamar a necessidade de uma eventual Revisão da Carta das 
Nações Unidas, a fim de adaptá-las às condições do mundo contempo¬ 
râneo (e não podemos viver etemamente no ano 1945), a Delegação 
do Brasil e algumas outras Delegações latino-americanas têm afirmado 
que esses Propósitos e Princípios são tão válidos quanto o eram no mo¬ 
mento de sua enunciação. O que se faz agora necessário é fortalecer e 
reativat os OTganismos e mecanismos encarregados de sua implementa¬ 
ção. Entre esses princípios figuram cs da igualdade soberana de todos os 
Estados, o de não-intervenção, o da proibição do uso da força ou da 
ameaça de força para a solução de disputas internacionais, o da integri¬ 
dade territorial e o da não interferência em assuntos internos de outros 
Estados, 

É claro que, assim como, em cada Estado nacional, a defesa dos 
direitos e garantias individuais interessa mais ao indivíduo do que aos 
pcderes públicos, a defesa intransigente dos Propósitos e Princípios da 
Carta interessa antes aos Estados Médios e Pequenos que propriamente 
às Grandes Potências, que se apoiam num esquema de Poder para de¬ 
fender-se. Por isso mesmo, os países menores, interessados em defender 
sua plena soberania, têm resistido à pressão de alguns conceitos de supra¬ 
nacionalismo e interdependência, que tenderiam a desrespeitar certos 
princípios arrolados na Carta de São Francisco. 

Afirma-se a necessidade do estabelecimento de alguns órgãos supra¬ 
nacionais, destinados a impor restrições e limitações em assuntos como 
os da Preservação do Meio-Humano, População, Não-Proliferação, eí 
c oetera, argumentando-se que as novas condições do mundo tornam obso¬ 
letos e superados certos conceitos de soberania e independência. 

Ora, ninguém duvida de que o progresso das relações internacio¬ 
nais, para ser efetivo e duradouro, terá de assentar em certas premissas 
de interdependência e em certas bases supra-nacionais. Isso é evidente. 
O que sustentamos é que esse estágio de supranacionalismo e de inter¬ 
dependência pressupõe um estágio prévio de soberania e de total inde¬ 
pendência política e econômica. 

Em suma, o que sustentamos é que, antes de declarar obsoletos e 
superados estes Princípios da Carta, teremos de respeitá-los e implemen¬ 
tá-los. Em primeiro lugar, respeitemos e transformemos em realidade o 
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princípio da igualdade soberana dos Estados. Depois disso, como países 
iguais e soberanos, façamos as concessões necessárias em favor de um 
conceito mais generoso e menos estreito de cooperação entre os Estados. 

Não existem indícios de quaisquer concessões de princípio, por parte 
das Super-Potências, em qualquer assunto que afete de perto sua se¬ 
gurança e seus interesses políticos e econômicos e as negociações sobre 
desarmamento nuclear e sobre questões comerciais são bastante revela¬ 
doras nesse particular. 

É, assim, perfeitamente compreensível que os países menores se 
agarrem a Propósitos e Princípios que, ainda que constante e repetida¬ 
mente violados, os ajudam a defender-se de pressões políticas e diplo¬ 
máticas. 

Por isso mesmo, o sentimento nacionalista somente desaparecerá 
quando for estabelecido um sistema adequado de justiça distributiva en¬ 
tre as Nações. Enquanto isso não aconteça — e nada indica estarmos 
próximos desse objetivo — o direito e talvez mesmo o dever de cada 
Estado é o de promover a defesa ativa de seus interesses e de suas 
fronteiras. 

Evidentemente, os países maiores e mais fortes podem dar-se o luxo 
de ser muito menos afirmativos em relação a sua soberania e a seu 
nacionalismo. O nacionalista é, em muitos casos, uma atitude de defesa 
e uma postura de defensiva, no campo internacional. Por isso, persis¬ 
tirá por muito tempo, até que paulatinamente se vão modificando e 
humanizando as regras de convivência entre as nações. 

O Documento Latino-Americano de 7 de Outubro 

No dia 7 de outubro de 1970, vinte e três países latino-americanos, 
isto é, todos os Estados Membros latino-americanos, com exceção de 
Cuba, apresentaram à XXV Assembléia Geral da ONU um documento 
da maior importância, que corresponde no plano político e diplomático, 
ao Concenso de Vina dei Mar no campo econômico. Trata-se de uma 
afirmação da América Latina perante os problemas da paz e da segu¬ 
rança mundial. Esse documento tomou na Comissão Política a sigla 
A/C. 1/L.517 e constitui hoje o elemento básico das discussões sobre 
o item: “Consideração de Medidas relativas ao fortalecimento da Segu¬ 
rança Internacional”. 

Em nome de 23 Estados-Membros latino-americanos, declarei o se¬ 
guinte ao apresentar formalmente o projeto de resolução em apreço: 

“O projeto não se propõe a oferecer soluções específicas para esta 
ou aquela questão que possa trazer perigo e criar problemas para a paz 
e a segurança mundiais. Destina-se claramente a remediar outros aspec¬ 
tos de uma indisfarçável crise institucional das Nações Unidas e a neu¬ 
tralizar certas tendências, cuja persistência condenaria a Organização à 
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impotência e inoperância. Em uma palavra: o projeto de resolução busca 
o fortalecimento da segurança internacional através do fortalecimento 
das Nações Unidas como instituição política e centro de atividade e ne¬ 
gociação diplomática. Não procura uma solução direta ou mágica para 
a crise internacional, mas uma solução para a crise institucional das 
Nações Unidas. 

Os vinte e três países patrocinadores do projeto de resolução não 
consideram a paz como inexistência de guerra ou como um estado tole¬ 
rável de tensões. Buscam, como está expresso no segundo parágrafo do 
preâmbulo do projeto, uma paz mundial baseada na justiça e destinada 
a garantir a segurança de todas as nações. 

O projeto reafirma, solenemente, que uma paz verdadeira e uma 
segurança autêntica exigem de todos os Estados, grandes e pequenos, o 
estrito respeito aos princípios e o cumprimento cabal dos propósitos da 
Carta das Nações Unidas, assim como a fidelidade aos ideais e às nor¬ 
mas de seu preâmbulo. 

Por essa mesma razão, todos os esforços no sentido de fortalecer 
a segurança internacional e a détente, terão resultados duradouros e irre¬ 
versíveis desde que se realizem dentro do âmbito da Carta de São Fran¬ 
cisco e busquem o estabelecimento de uma ordem internacional que 
assegure a justiça para todos os Estados e para todos os homens. Não 
queremos, evidentemente, uma paz que seja mera perpetuação de con¬ 
dições de guerra. 

Os patrocinadores deste projeto de resolução consideram os pro¬ 
pósitos e princípios da Carta como uma verdadeira declaração de di¬ 
reitos para os Estados, os povos e as nações. 

O projeto reafirma, solenemente, que, em caso de conflito entre 
as obrigações contraídas dentro da Carta pelos Membros das Nações 
Unidas e as que foram contraídas em qualquer outro convênio inter¬ 
nacional, as obrigações impostas pela Carta têm de prevalecer. Nenhum 
princípio nos parece mais vital e mais importante, na medida em que 
estabelece a primazia da Carta, e, por outro lado, a primazia dos pro¬ 
pósitos e princípios sobre todas as normas de conduta internacional. O 
Artigo 103 da Carta de São Francisco, conjugado com a afirmação si¬ 
multânea dos propósitos e princípios, torna ilegítima e ilegal a amea¬ 
ça e o uso da força contra a integridade territorial de um Estado, quais¬ 
quer que sejam os tratados e aliança que se possam invocar dentro de 
um contexto determinado. 

Desejo recordar alguns conceitos que recentemente tivemos a opor¬ 
tunidade de expressar. Porque — perguntamos — as Nações Unidas 
devem ser tão cautelosas e refratárias a assumir obrigações por pactos 
concretos bilaterais ou multilaterais, desde que o princípio de não-agres¬ 
são é já mais do que um princípio, e em verdade, é parte integral do 
direito positivo internacional? A única conclusão, válida e triste — devo 
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dizer — é a de que as obrigações multilaterais que a Carta das Nações 
Unidas, que é um tratado solene, são levadas com menos seriedade do 
que as obrigações bilaterais ou multilaterais assumidas através de tra¬ 
tados específicos. Devemos analisar cuidadosamente isto e explicar por 
que as obrigações perdem importância e são menos obrigatórias e me¬ 
nos proibitivas na proporção inversa ao seu grau de universalidade. Por¬ 
que uma obrigação ante a comunidade das nações deve ser menos im¬ 
perativa ou menos proibitiva do que um compromisso com determinado 
Estado ou grupo de Estados? 

O projeto expressa uma preocupação grave no tocante a extrema 
lentidão com que se desenvolvem as negociações no campo do desarma¬ 
mento, ao mesmo tempo em que proclama a necessidade de uma ação 
internacional urgente e comum, apoiada em uma estratégia global desti¬ 
nada a reduzir e eliminar as diferenças entre os países desenvolvidos 
e os países em vias de desenvolvimento, o que constitue condição indis¬ 
pensável para o estabelecimento da paz internacional e o fortalecimen¬ 
to da segurança de todas — e repito — de todas as nações. 

Na medida em que busca traduzir uma autêntica posição latino- 
americana ante os problemas mundiais, o projeto de resolução de 23 
países não poderia deixar de reclamar medidas mais concretas em prol 
do desenvolvimento econômico e o progresso social de todos os povos. 
Temos que caminhar um dia em direção à afirmação de um princípio 
de segurança coletiva no campo econômico, semelhante ao que em São 
Francisco ternos procurado delinear, em bases ainda precárias, no cam¬ 
po especifico da paz e no campo da segurança internacional. 

Trata-se, em uma palavra, de determinar se as Nações Unidas acei- 
tam ou não aceitam uma responsabilidade coletiva no problema do sub¬ 
desenvolvimento. Para os patrocinadores deste projeto de resolução, o 
desenvolvimento econômico é condição sine qua non da segurança; e 
isto está perfeitamente expresso no parágrafo 8 da parte dispositiva de 
nosso projeto de resolução. Por isso as delegações latino-americanas não 
concebem que um projeto sobre segurança internacional, no seu sentido 
mais amplo, possa deixar de preocupar-se por um dos principais fatores 
de insegurança e desassossego entre as nações. Para os autores deste 
projeto, a paz se identifica com a segurança, e esta se identifica com o 
desenvolvimento. Este é o pensamento básico do projeto de resolução 
que nossos 23 países oferecem à consideração da Comissão Política. 

O projeto procura, assim, definir uma correlação estreita, íntima, 
entre os três conceitos — o fortalecimento da segurança internacional, 
o desenvolvimento econômico dos países em desenvolvimento e o desar¬ 
mamento — de maneira que todo progresso que se alcance em qual¬ 
quer desses objetivos constituirá um progresso no sentido de todos eles. 
Esse é o pensamento principal do projeto de resolução. O projeto pro- 
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clama que a paz genuína pressupõe um exercício pleno dos direitos hu¬ 
manos e o término da opressão colonial, e reafirma a vocação univer¬ 
sal das Nações Unidas. Busca, como medida prática, reativar os meca¬ 
nismos diplomáticos que se oferecem às Nações Unidas mediante uma 
utilização mais ampla e mais sistemática dos meios e métodos autori¬ 
zados pelo Capítulo VI da Carta de São Francisco. Esta seria, a nosso 
ver, a única forma capaz de devolver ao âmbito das Nações Unidas a 
consideração de problemas que agora se discutem em círculos extre¬ 
mamente restritos das Potências. Em uma palavra: o que propõem os 
23 países americanos é uma reativação do mecanismo diplomático da 
Organização. Se queremos reabilitar as Nações Unidas como instituição 
política teremos que reativar sua ação diplomática, porque tendemos, 
frequentemente, a esquecer e ignorar o aspecto diplomático das Nações 
Unidas, que, como hoje dissemos, é o único organismo especializado para 
a paz e a segurança mundiais. 

Finalmente, em seu último parágrafo dispositivo, os países latino- 
americanos, que na Assembléia de 1969 lutaram por uma consideração 
contínua dos problemas de segurança internacional, pedem formalmente 
a inclusão do tema no programa provisório do vigésimo sexto período 
de sessões. Isto significa que queremos prosseguir este importantíssimo 
debate político sem considerações do tipo mecânico. 

Mais do que um texto, este projeto é um apelo para que se cum¬ 
pram as obrigações da Carta. É um chamado para que as relações entre 
os Estados Membros fujam à aplicação de teorias absurdas e supera¬ 
das de equilíbrio de poder, de política de poder e de zonas de influên¬ 
cia. É um chamado à justiça e à liberdade. É uma reafirmação de países 
que querem defender seus interesses fundamentais no campo da paz, 
da segurança e do desenvolvimento, e representa basicamente a posição 
da América Latina diante dos problemas mundiais. 

O projeto representa uma posição latino-americana baseada na 
idéia de justiça e, o que é igualmente importante, uma posição latino- 
americana de paz baseada no livre exercício da liberdade”. 

Quis alongar-me sobre este documento de 7 de outubro de 1970, 
porque constitue, a meu ver, o mais original e mais completo pronun¬ 
ciamento latino-americano, sobre problemas mundiais. Representa uma 
nova e autônoma posição da América Latina, que assim assume a lide¬ 
rança dos debates sobre Paz e Segurança nas Nações Unidas. É à luz 
desse documento que se deverão considerar outras iniciativas latino- 
americanas em várias outras matérias sob a consideração da Assembléia 
Geral. A América Latina vê as Nações Unidas como um elemento de 
Paz, Justiça e Progresso e não como um mero instrumento de manuten¬ 
ção do status quo mundial. 
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Continentalismo e Universalismo 

O projeto latino-americano de 7 de outubro de 1970 reafirma o 
princípio, contido no artigo 103 da Carta de São Francisco, de que, em 
caso de conflito entre as obrigações assumidas perante a Carta e quais¬ 
quer outros atos e obrigações internacionais, as obrigações da Carta de¬ 
vem prevalecer. Essa reafirmação é extremamente importante, nesta con¬ 
juntura histórica, quando a União Soviética pretende justificar a dou¬ 
trina Breshnev, de soberania limitada e episódios como o da invasão da 
Tchecoeslováquia com a invocação de cláusulas específicas do Pacto de 
Varsóvia. 

O projeto latino-americano repudia formalmente a doutrina Bres¬ 
hnev e toda e qualquer tendência para o estabelecimento de esferas de 
influências no primeiro parágrafo operativo que diz precisamente o se¬ 
guinte: “Reafirma solenemente a validade incondicional dos Propósitos 
e Princípios da Carta como base das relações entre as nações, indepen¬ 
dentemente de seu tamanho, posição geográfica, nível de desenvolvi¬ 
mento ou sistema político social”. 

É sabido que, no momento, são os soviéticos os mais interessados 
em acentuar o princípio de “cooperação regional”, justamente com o 
objetivo de preservar sua dominação política e econômica sobre os paí¬ 
ses do Leste Europeu. Por isso mesmo, o documento latino-americano 
estipula claramente que todo sistema de cooperação regional tem de 
se assentar sobre os Princípios e Propósitos da Carta, ou em outras pa¬ 
lavras, sobre o princípio da igualdade soberana dos Estados. Os russos 
adotam agora algumas das idéias de Foster Dulles. 

Desenvolvimento Econômico 

Os países latino-americanos têm representado um papel de van¬ 
guarda no sentido de uma mais clara definição da Organização Mun¬ 
dial no que toca às tarefas de desenvolvimento econômico, Tem sido 
dito que, se as Nações Unidas têm demonstrado falhas e deficiências no 
campo da manutenção da Paz e da Segurança Internacional seria in¬ 
justo negar o muito que a Organização Mundial tem realizado no campo 
econômico e social. 

Estamos muito longe de partilhar essa apreciação otimista. A ver¬ 
dade é que a Primeira Década do Desenvolvimento foi um fracasso, 
pois a seu término, os países ricos se haviam tornado mais ricos e os 
países mais pobres se haviam tornado mais pobres. O “gap” econômico 
não fez senão aumentar nos anos de 1960 e 1970. Os progressos realiza¬ 
dos no âmbito das Conferências da UNCTAD têm sido bastante lentos 
e bastante modestos. 



TEMAS MILITARES 


37 


Não negaremos que, a partir de 1964, quando se tentou obter, pela 
primeira vez, o reconhecimento da íntima correlação entre os proble¬ 
mas de desenvolvimento econômico e os problemas de comércio inter¬ 
nacional, os países desenvolvidos apresentaram alguns sinais de uma 
consideração mais construtiva em relação aos problemas dos países 
subdesenvolvidos. 

O que acontece, entretanto, é que esses problemas econômicos se 
agravaram em um ritmo muito mais veloz do que o revelado pela mu¬ 
dança de atitudes e o panorama econômico mundial ainda é mais som¬ 
brio do que em 1964, no que toca às disparidades que persistem e ten¬ 
dem a acentuar-se. 

O Programa de Desenvolvimento Econômico das Nações Unidas é 
bastante modesto. Seu orçamento não vai além de 250 milhões de dó¬ 
lares, o que é irrisório se se levar em conta as proporções gigantescas 
do progjama a Tealízar e se atenta ao fato de que essa soma representa 
pouco mais de um milésimo do que o mundo consome anualmente na 
carreira armamentista. 

Este ponto do desenvolvimento econômico é um dos que separam 
a atuação dos países latino-americanos da atuação dos Estados Unidos 
da América, no âmbito das Nações Unidas e mesmo no âmbito da Orga¬ 
nização dos Estados Americanos. 

O problema não é de fácil solução. Estamos querendo transpor para 
a esfera internacional certas idéias, concepções e princípios de justiça 
social e de redistribuição de riqueza, que foram pouco a pouco ganhando 
terreno dentro das fronteiras de cada um dos Estados-Membros. Esta¬ 
mos diante de um grande trabalho de persuasão e de convencimento, 
que leve a opinião pública dos países altamente industrializados a acei¬ 
tar os encargos financeiros que adviríam da concretização de uma dou¬ 
trina de segurança coletiva no campo econômico, semelhante àquele 
que, em base muito precárias, tentamos estabelecer em São Francisco, 
no campo específico da paz e da segurança internacional. Estamos, ainda 
muito longe da prática e mesmo da teoria de um “imposto de renda 
internacional”. 

Embora de maneira incompleta e insuficiente, os Estados Unidos 
da América têm apresentado uma posição mais flexível e mais promis¬ 
sora do que os países do bloco socialista, estes totalmente negativos em 
relação aos problemas de desenvolvimento em plano mundial. Está par¬ 
tindo precisamente dos países socialistas a maior oposição ao projeto de 
resolução latino-americano, que reclama medidas concretas e positivas, 
no contexto da Segunda Década para o Desenvolvimento, destinadas a 
reduzir e, finalmente, eliminar a brecha econômica entre os países em 
desenvolvimento e os países desenvolvidos. 

Repetimos aqui o que dissemos antes: em matéria de cooperação 
econômica internacional, os países socialistas estão aferrados a concep- 



38 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


ções de estrito e tacanho liberalismo econômico. Os socialistas, no cená¬ 
rio econômico internacional, não querem, de maneira alguma, aceitar o 
princípio de uma atenuação de certas leis econômicas que contribuem 
para a deterioração dos terms of trade no comércio internacional. 

Parece não repugnar à consciência dos países socialistas, alguns dos 
quais deveríam logicamente formar ao lado dos países em desenvolvi¬ 
mento — se tivessem liberdade de ação para a defesa de seus interesses 
nacionais — a idéia de que os países ricos se estejam tornando mais 
ricos e os países pobres mais pobres. No campo internacional, não re¬ 
pugna à União Soviética que a lei de acumulação de capitais continue 
a operar da maneira mais livre e desimpedida. A esse respeito, alguém 
já disse que os delegados socialistas deixam em casa seus livros de Marx, 
cada vez que comparecem ao edifício da Assembléia Geral. 

Neste assunto do desenvolvimento econômico, os países latino-ame¬ 
ricanos têm procurado uma ação comum com os membros do chamado 
grupo dos 77, também integrados pelos países subdesenvolvidos da Áfri¬ 
ca e da Ásia. Ê, entretanto, claro que os países latino-americanos espe¬ 
ram dos Estados Unidos da América iniciativas mais amplas de coope¬ 
ração econômica, no plano internacional, mediante, inclusive, a elimina¬ 
ção de fatores e circunstâncias que impedem um acesso mais livre dos 
produtos dos países da América. Trata-se de medidas essenciais para 
o fortalecimento da unidade americana e de toda a concepção do pan - 
americanismo. 

Problemas de Segurança 

As falhas e deficiências do sistema de segurança das Nações Uni¬ 
das — que nunca chegou propriamente a organizar-se — obrigam os 
países do Hemisfério a medidas e providências no sentido da defesa co¬ 
mum e solidária de suas condições de vida e de segurança. O Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca, firmado no Rio de Janeiro, 
responde a essa preocupação fundamental. O aparecimento de novas for¬ 
mas insidiosas de agressão interna, consubstanciada em atos de terroris¬ 
mo, seqüestro, atentados, guerrilhas urbanas, et coetera, estão, entretan¬ 
to, a reclamar medidas mais efetivas de cooperação entre os Estados 
americanos, com vistas à manutenção de nossa maneira de viver, em 
bases de igualdade, respeito mútuo e observância de todos os princípios 
de direito internacional. 

Seria inútil disfarçar as preocupações suscitadas pelo presente es¬ 
tágio da América Latina, com tantos fatores de inquietação e de pertur¬ 
bação. Novos instrumentos internacionais terão de fazer face a situações 
inteiramente novas. Novos crimes terão de ser conceituados. E, num 
esforço conjunto de cooperação, as nações que compõem a família inte- 
ramericana terão de fazer face à necesidade imperiosa de fazer respei- 
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tar o princípio de direito internacional e de direito positivo interameri- 
cano que veda a interferência de um Estado em assuntos da estrita ju¬ 
risdição interna do outro. 

Unidade e diversidade 

Os países que integram o Continente apresentam as condições mais 
diversas em matéria de instituições políticas, condições de vida e nível 
econômico e social. Existe nos Estados Unidos da América tendência 
para tomar a América Latina em bloco, como se tratasse de um todo 
dotado das mesmas características políticas, econômicas e culturais. Este 
é um terreno propício para simplificações excessivas e generalizações 
apressadas. Alguém chegou mesmo a dizer: “The Americans will do 
anything for Latin America, except read about it”. E prevalece, ademais, 
uma visão Hollywood dos países latino-americanos. 

Na realidade, não somos nem tão pitorescos nem tão levianos como 
inexplicavelmente aparecemos no mundo da caricatura. E deve ser dito 
que estamos diante de um continente inteiro, num mundo que, afinal 
de contas, não possui mais do que cinco continentes. Por todos esses mo¬ 
tivos, a América Latina é um elemento importante no livre jogo da 
política mundial e é inacreditável a “cortina de silêncio” que, na im¬ 
prensa norte-americana, pesa sobre a vida e sobre as atividades da Amé¬ 
rica Latina. Fatos de nossa vida política são apresentdos sob as piores 
formas de distorção e de envenenamento. Esses fatos e esta situação 
têm de ser corrigidos, se queremos — como devemos querer — alcan¬ 
çar uma melhor compreensão entre nós. Por que, apesar da diversidade 
de condições e peculiaridades locais, a América está longe de ser uma 
abstração. Representa uma postura de liberdade e de soberania frente 
os problemas do mundo e uma afirmação da pessoa e dos direitos hu¬ 
manos frente às doutrinas de opressão e de tirania que, repetidamente, 
nos têm vindo do outro lado do Atlântico e, agora, começam a vir do 
outro lado do Pacífico. Essa unidade, entretanto, não poderá ser imposta 
por critérios e por métodos arbitrários. Deve ser uma unidade que pres¬ 
suponha uma diversidade anterior que se dissolva na compreensão e no 
entendimento mútuo e não uma realidade fictícia e imaginária, que não 
resistiria às condições de nosso tempo e apenas estimularia uma ten¬ 
dência para a diversificação inevitável. 

Conclusão 

Não foi certamente nossa intenção dar um tratamento formal e sis¬ 
temático a este tema da Problemática Mundial e da posição do Conti¬ 
nente Americano dentro dessa mesma problemática. Limitamo-nos a 
traçar um quadro de caráter muito geral, oferecer antes uma tabulação 
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de temas para o desenvolvimento posterior que um feixe de opiniões 
e pontos-de-vista sobre os problemas políticos da atualidade. 

Em matéria tão fluída e tão imprecisa, qualquer dogmatismo seria 
impossível e, de qualquer maneira, fugiria inteiramente à realidade. É 
possível que os computadores se revelem mais eficientes no futuro. Os 
homens ainda não aprenderam a prever o curso da História, talvez por 
que dela participem. 

O máximo que podemos fazer é identificar certos fatos e certas ten¬ 
dências que, a persistirem e a se afirmarem, poderão produzir tais ou 
quais resultados. Mas a História sempre escolheu seu próprio caminho, 
independente das previsões humanas. 



DISSUASÃO E INDUSTRIALIZAÇÃO 
André Beaufre 


Não é mais contestável, em nossos dias, com a aparição da arma 
termonuclear, que a Defesa nacional está baseada na idéia de dissuasão. 
Pela primeira vez na história, a máxima “si vis pacem para béllum” 
adquire sentido, pois a guerra moderna se torna um fenômeno absurdo 
e fora de proporção com a maioria das manobras políticas que justifi¬ 
caram o conflito. Surge, então, uma situação complexa, da qual as con- 
seqüências estão ainda mal integradas em nossos conceitos, ainda mar¬ 
cados pelas grandes guerras que presenciamos no século XX. Por outro 
lado, a nova estratégia da dissuasão é ainda muito conjetural para levar 
a conclusões definitivas: estamos ainda num período de evolução e 
adaptação. 

Tenho a impressão que essa evolução nos levará, possivelmente no 
fim do século, a uma fórmula de segurança internacional sob o controle 
da ONU, e que, nessa ocasião, os riscos de grandes guerras estarão pra¬ 
ticamente eliminados. Mas, do mesmo modo que a existência da polí¬ 
cia não conseguiu suprimir completamente o uso da violência entre os 
indivíduos, sobretudo durante os períodos revolucionários, pode-se igual¬ 
mente pensar que as coletividades humanas ainda sofrerão choques ar¬ 
mados, sem dúvida sob a forma de conflitos menores, mais ou menos 
na base da guerrilha e da ação política. Este novo estilo de conflitos 
que nós já vimos acompanhar as crises do processo de descolonização, 
e que se desenvolve atualmente no Víetnam, é sem dúvida a forma que 
terão as guerras do futuro, devido ao efeito da limitação imposta pela 
dissuasão nuclear. A dissuasão, infelizmente, não terá um valor abso¬ 
luto. É por isto que a Defesa nacional, baseada na dissuasão, não po¬ 
derá realmente deixar de conservar certas preocupações de “defesa” 
propriamente dita. 

Partindo destas premissas, gostaria de examinar o problema das re¬ 
lações entre os armamentos e o desenvolvimento econômico, porque é 
um assunto onde os preconceitos reinam, preconceitos estes que não le¬ 
vam em consideração a complexidade dos fenômenos humanos. Para 
esclarecimento, examinarei a evolução passada, e depois estudarei a si- 
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tuação atual, na era das armas científicas e da alta tecnologia. Final¬ 
mente, tentarei delinear certas perspectivas futuras, referentes à segu- 
Tança e ao desenvolvimento econômico das nações não industrializadas. 

Armamentos e Desenvolvimento Econômico no Passado 

As armas — desde a idade da pedra lascada — foram sempre o 
produto da indústria. Mas, na era artesanal, a guerra, subproduto da 
indústria era uma maneira de se apropriar de riquezas tais como ouro, 
escravos ou territórios. O prodigioso desenvolvimento de Roma não se 
explica de outra maneira. 

Na era industrial, o fenômeno se transformou progressivamente: 
t> emprego de máquinas de matar destruía numa escala tal que a guer¬ 
ra não podia mais nutrir a guerra. Nós o compreendemos infelizmente 
muito tarde, depois das hecatombes de 1914-1918. Mas Hitler ainda 
não havia compreendido, e foi ele a causa da ruína da Europa. Estas 
duas terríveis experiências colocam em evidência a nocividade da guer¬ 
ra e a necessidade absoluta de acabar com a auréola romântica que ti¬ 
nham as campanhas de rapina do passado. 

Esta reação necessária toma duas formas: de um lado, desenvol- 
ve-se o movimento pacifista, de caráter moral, e de outro reclama-se 
contra o absurdo das despesas militares, que se tornaram “improduti¬ 
vas”. Entretanto, como a paz continuava instável, era sempre preciso 
continuar a organizar um sistema de defesa. É então que surge o pro¬ 
blema da antinomia entre os armamentos e o desenvolvimento econômi¬ 
co, segundo a fórmula de Goering “entre a manteiga e os canhões”. 

Sob esta forma, a questão está muito mal colocada, porque desde 
o período industrial que existe uma inter-dependência grande entre a 
capacidade de armamento e os interesses da indústria. Até a metade do 
século XX, a capacidade de armamento, essencialmente à base de aço 
e de ligas, estava intimamente ligada à existência de uma forte indús¬ 
tria siderúrgica. Mais geralmente, as despesas de armamento, sempre 
crescentes, não podiam existir senão numa economia florescente. A eco¬ 
nomia era a criadora de um potencial do qual uma parte era mobili¬ 
zado pelos armamentos. Mas, reciprocamente, os armamentos consti¬ 
tuíam um mercado para a indústria e participavam de seu progresso. 
Vimos, com surpresa, como a Alemanha de Hitler, graças, é verdade, a 
Schacht, soube rearmar-se e ao mesmo tempo acabar com o desemprego. 
Sabe-se hoje em dia que lugar têm as despesas de armamentos na eco¬ 
nomia dos Estados Unidos. Em termos econômicos, a produção de arma¬ 
mentos pode ter um papel útil se ela não ultrapassa uma certa propor¬ 
ção e se ajuda a liberar recursos necessários aos investimentos indus¬ 
triais. Na maioria dos grandes países, as despesas de armamentos tive¬ 
ram um papel regulador nas mãos do Governo para manter o controle 
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dos mercados. O fato de que essas despesas são “improdutivas” as coloca 
na mesma categoria de numerosas outras despesas improdutivas, como 
os cigarros ou os transistores, e é esta a razão pela qual devem permane¬ 
cer numa proporção conveniente em relação à economia como um todo. 

As duas primeiras guerras mundiais trouxeram o nascimento e o 
desenvolvimento de fenômenos novos de grande conseqüência: as ne¬ 
cessidades urgentes criadas pela guerra levaram à aplicação de recursos 
consideráveis nas pesquisas técnicas, da qual resultaram progressos es¬ 
petaculares que jamais seriam realizados nesse ritmo em tempo de paz. 
A aviação, a eletrônica e a cirurgia, por exemplo, foram grandemente 
beneficiadas pela guerra, abrindo assim possibilidades pacíficas absolu¬ 
tamente revolucionárias. Descobriu-se, nessa ocasião, a importância do 
progresso técnico e a necessidade de uma pesquisa sistemática e dotada 
de amplos recursos. 

Assim, a antinomia entre os armamentos e o desenvolvimento eco¬ 
nômico está longe de ser tão absoluta quanto se crê. Ao contrário, den¬ 
tro de uma proporção razoável e convenientemente orientada, a produ¬ 
ção de armamentos pode ser um fator de prosperidade. 

O Armamento e Desenvolvimento Econômico na Era Científica 

Com a aparição das armas "científicas”, as relações entre os arma¬ 
mentos e o desenvolvimento científico modificaram-se profundamente. 
Isto aconteceu em função de duas causas: de um lado, as despesas 
aumentaram consideravelmente, e de outro, o interesse técnico dos pro¬ 
gressos realizados é muito maior do que o interesse estratégico. 

O aumento de volume de despesas decorrentes das pesquisas e dos 
investimentos industriais necessários à produção de matérias físseis, de 
foguetes ou pela conquista do espaço, faz com que estas despesas depen¬ 
dam agora, do Estado, direta ou indiretamente. Além disso, somente 
os Estados que possuem uma economia poderosa podem arcar com estas 
despesas, o que cria uma diferenciação crescente entre as nações, e tende 
a formar grupos de potências, uns com o objetivo de gozar da prote¬ 
ção nuclear de uma grande potência (caso da OTAN e do Pacto de 
Varsóvia) outros com a intenção de tentar a união de recursos de vá¬ 
rios Países para a produção de armamentos modernos (como é o caso 
de alguns países da Europa) como os problemas estratégicos, em con¬ 
seqüência dos armamentos modernos, atualmente, situam-se em escala 
continental, e a evolução tende a criar grupos regionais de potências,, 
abrindo assim o caminho para uma evolução política muito parecida 
com a que se produziu na época da Renascença na Europa, graças em. 
grande parte à artilharia, e através da qual as províncias se reuniram 
em Estados-nações. 
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Mas, ao mesmo tempo, a corrida armamentista mudou completa- 
mente de caráter. No passado, o problema era muito mais quantitativo 
do que qualitativo: era necessário armar milhões de hotnens, o que re¬ 
queria enormes quantidades de aço e de ligas. Como era impossível re¬ 
novar sempre o estoque, tinha-se duas possibilidades: ou fazer a guerra 
quando se estivesse preparado (como fizeram os alemães) ou então se 
defender estaticamente até que se tivesse construído os armamentos ne¬ 
cessários (isto foi o que nos deu vantagem em 1914 e desvantagem em 
1940). Hoje em dia o problema tornou-se essencialmente qualitativo, 
porque todo o progresso técnico digno de nota torna imediatamente obso¬ 
leto o armamento do adversário: desde 1950 já vimos o avião rápido, 
de teto elevado, tornar obsoleto o radar de primeira geração, os projé¬ 
teis balísticos ultrapassarem a aviação e os radares de segunda geração, 
os submarinos nucleares portadores de mísseis tornarem obsoletos os pro¬ 
jéteis intercontinentais de primeira geração, etc. Nestas condições, a es¬ 
tratégia da dissuasão não se funda mais no estoque de armamentos, mas 
sim nas perspectivas abertas pela aparição de protótipos. Assim os re¬ 
sultados obtidos pelo “Sputinik”, engenho experimental, foram suficien¬ 
tes para iniciar a crise estratégica americana conhecida pelo nome de 
“missile gap”. A partir de então, o interesse, que era centralizado na 
fabricação, passou para pesquisas e estudos, em tal escala, que uma im¬ 
portante parte das despesas de defesa é consagrada à física nuclear, 
calculadores eletrônicos, pesquisa de fontes de energia e de novos ma¬ 
teriais, etc., e até mesmo às pesquisas científicas fundamentais. Dentro 
deste ponto-de-vista, a política de dissuasão tem, em tempo de paz, o 
papel de acelerador de descobertas que tinha sido preenchida pelas duas 
guerras mundiais. Assim, o progresso se mantém num ritmo espetacular, 
Eu sei bem — e é uma crítica muito comum — que as pesquisas 
efetuadas para a defesa nem sempre são orientadas para a direção mais 
útil do ponto de vista científico ou técnico. Muitos pesquisadores fran¬ 
ceses, por exemplo, sentem-se frustrados por terem que redescobrir so¬ 
zinhos o que já foi descoberto três ou quatro vezes no estrangeiro, no 
campo das técnicas nucleares. É claro que um programa de pesquisas 
ideal teria uma outra ordem de urgência, Mas o que estes pesquisado¬ 
res não vêem é que o programa ideal com que sonham não receberia 
jamais o apoio financeiro necessário. Mais uma vez, a necessidade é 
quem determina, e o desejo de segurança é uma necessidade muito 
forte. Por outro lado, mesmo percorrendo caminhos já muito usados, 
eles podem fazer descobertas novas e imprevistas; o conformismo e a 
rotina são péssimas escolas de progresso. Enfim, o equipamento indus¬ 
trial criado para fins militares pode se tornar precioso no futuro: não 
esqueçamos o precedente da aviação, que depois de ser considerada um 
luxo militar e esportivo acabou transformando a vida da humanidade. 
Os caminhos da providência são sempre misteriosos. 
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Além disso, sou de opinião que as técnicas impostas pelo perigo 
premente de guerra ou da corrida armamentista são sempre as precur¬ 
soras de técnicas industriais, porque estas, apesar de visarem lucro, não 
podem ter o mesmo grau de urgência. A indústria de armamentos re¬ 
pousa hoje em dia essencialmente sobre a pesquisa e as técnicas avan¬ 
çadas. Ê este caminho que deve escolher o complexo industrial, se este 
não deseja ser rapidamente ultrapassado neste século de progresso con¬ 
tínuo e rápido. Seria preciso que a indústria pudesse prever e, ao con¬ 
trário das indústrias de armamentos, cada vez mais concentradas nos 
resultados conjecturais de invenções recentes ou próximas, garantir um 
aumento de produção suficiente para amortizar seus investimentos. A 
manobra industrial e econômica será jogada, portanto, cada vez mais 
no futuro. 

Do conjunto destas considerações resulta que cada vez há menos 
antinomia entre armamento e prosperidade econômica, na medida em 
que as despesas de armamento servem em grande parte para abrir a 
porta às técnicas mais importantes. Acho mesmo que é dentro deste es¬ 
pírito que deveriam ser concebidos os programas de pesquisa de arma¬ 
mento. porque apenas o Estado pode arcar com as grandes despesas não 
reembolsáveis rapidamente. 

Falei até agora exclusivamente de armamentos científicos. O pro¬ 
blema é bem diferente para os armamentos ditos clássicos. Neste caso, 
poderíamos pensar que estamos diante do mesmo problema de há vinte 
e cinco anos atrás, o problema de quantidade. Mas ou ele não existe, 
ou ao menos, é grandemente equilibrado pelo qualitativo. 

Com efeito, sob a influência da técnica americana, nós dotamos 
os armamentos clássicos de todos os refinamentos dos progressos recen¬ 
tes. A força de aperfeiçoamento, chegamos a fazer aviões que valem, 
literalmente, seu peso em ouro. É portanto um erro pensar que as hipó¬ 
teses do emprego clássico destes aparelhos (não falo aqui do material 
destinado à dissuasão) seja absolutamente irreais, com todas as limita¬ 
ções impostas pela dissuasão nuclear. Chega-se, finalmente, como é o 
caso no Vietnam, a usar contra “guerrilheiros” operações que custam 
milhões, para obter pequenos resultados. Mas, ao mesmo tempo, o preço 
proibitivo do material tende a restringir perigosamente o número, e o 
excesso de técnica conduz a resultados opostos ao interesse militar. 

Seria preciso saber voltar a fórmula onde a qualidade não restrin¬ 
gisse o número, ou seja, retornar a técnicas simples, materiais rústicos 
e baratos. É uma direção de pesquisa inteiramente diferente desta dos 
últimos anos. Ela me parece indispensável. Por outro lado, as pesquisas 
simples seriam interligadas às necessidades da indústria civil, visando 
à produção em massa, e abririam, sem dúvida, o caminho para progres¬ 
sos neste campo, como o progresso das pesquisas científico-técnicas be¬ 
neficiou as indústrias de base modernas. 
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Influência da Dissuasão no Progresso Econômico das Nações 
Não-lndustrializadas. 

Tudo o que falamos até aqui concerne exclusivamente ao proble¬ 
ma dos armamentos nas grandes nações industrializadas. Nas nações 
não-industrializadas ou em vias de industrialização, a situação é intei¬ 
ramente diferente, e seria interessante analisá-la. 

Para os países não-industrializados, não há questão de efetuar des¬ 
pesas importantes de armamentos. Os países que o fazem se arruinam, 
mesmo se compram barato armamentos americanos, soviéticos ou chine¬ 
ses. Apesar disso, alguns países se sentem sob uma ameaça nuclear pró¬ 
xima (a Índia e o Japão por parte da China) outros temem a invasão 
(como a Malásia), e todos, enfim, têm necessidade de manter a ordem 
interior e a integridade de suas fronteiras. 

Se nós vivéssemos em um mundo no qual a segurança coletiva es¬ 
tivesse verdadeiramente organizada, o peso geral de tais preocupações 
seria suportado por uma organização internacional. Sabemos que este 
não é o caso. Ao contrário, o mundo está dividido em dois blocos, e 
depois em três, e as nações do Terceiro Mundo tornaram-se o centro de 
uma luta de influência entre os Grandes. Uns vêem no Terceiro Mundo 
uma possibilidade de proteção, outros um apoio ao favorecimento de 
suas ambições, outros, ainda, um meio de chantagem entre os blocos. 
O resultado foi uma situação confusa e eminentemente perigosa, ainda 
mais que a dissuasão realizada ao nível nuclear tem somente uma in¬ 
fluência muito reduzida fora da Europa, da América do Norte e do 
Norte da Ásia. 

Com efeito, dois fenômenos tendem a limitar estreitamente a zona 
de ação dissuasiva dos armamentos nucleares. O primeiro repousa nas 
inibições morais que se desenvolveram contra o emprego da arma nu¬ 
clear. O horror de Hiroshima e de Nagasaki, e a propaganda soviética 
nos “congressos de paz” criaram um ambiente tal que a nação que em¬ 
pregasse em primeiro lugar uma arma atômica, por outra razão que não 
a defesa própria, colocar-se-ia à margem da comunidade humana. O 
segundo fenômeno resulta do equilíbrio realizado pelos Americanos e 
Soviéticos, graças à existência de forças de represália invulneráveis, que 
constitue para cada um deles a certeza de destruição reciproca caso a 
guerra atômica seja declarada. Estes dois fenômenos concorrem para 
reduzir a credibilidade da dissuasão nuclear nas zonas geográficas que 
representam para os detentores de armas atômicas um interesse vital. 
Não é evidentemente o caso do Terceiro Mundo, à exceção de Cuba, 
bem como o demonstra o desenvolvimento da ação militar americana no 
Vietnam. Pode-se bem pensar, também, que a dissuasão nuclear sovié¬ 
tica não se aplica à China. 
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Nestas condições, as nações do Terceiro Mundo que se sentem amea¬ 
çadas pela potência nuclear chinesa tendem a procurar garantias inter¬ 
nacionais, ou então, a se munirem de armas atômicas também. Esta últi¬ 
ma solução teria como efeito abrir a porta à proliferação de armamen¬ 
tos nucleares, perspectiva eminentemente perigosa, uma vez que ela ultra¬ 
passe um certo grau, ou que se aplique a nações intemamente instáveis. 
Por outro lado, os porta-vozes de Genebra sobre a prevenção da proli¬ 
feração mostraram que as grandes nações nucleares só estavam prepa¬ 
radas para dar garantias contra uma agressão nuclear. A Índia, por exem¬ 
ple, em conflito com a China e o Paquistão, reclama uma garantia con¬ 
tra qualquer forma de agressão. 

Não há uma solução atual para este estado de coisas, enquanto as 
potências nucleares continuarem adversárias. Qualquer garantia nuclear 
dada por uma nação significaria a garantia de outra em favor de seu 
adversário. Isto pode levar o Terceiro Mundo a um desenvolvimento de 
despesas de armamento fora de proporção com os recursos destes países. 
Indubitavelmente, a única perspectiva satisfatória seria a organização 
de uma força internacional real, capaz de proteger as pequenas nações. 
Mas estamos ainda muito longe disso. Uma outra idéia útil e, ao meu 
ver, aplicável, seria a criação de zonas desnuclearizadas, na África no 
Oriente Médio, na América Latina, e talvez um dia no Sudeste da Ásia. 
Eliminaríamos, assim, os riscos de proliferação nuclear nas zonas instá¬ 
veis. Mas, ainda uma vez, tudo se assenta sobre o acordo unânime das 
potências nucleares quanto a uma evolução política que só faz agra¬ 
dar aos Estados Unidos e à União Soviética, e que não indica nada 
com relação à China. 

Quaisquer que sejam as garantias da parte dos aliados ou das orga¬ 
nizações internacionais, as nações não-industrializadas devem assegurar 
a ordem interior e proteger suas fronteiras. A idéia de querer cumprir 
esta missão com forças clássicas do estilo europeu parece-me errada: 
é muito caro e ineficaz. Isto ficou bem claro durante o curto choque 
entre a Índia e o Paquistão em 1964. A fórmula de milícias nacionais 
armadas e equipadas economicamente é a única viável. Ela combina a 
vantagem econômica de despesas reduzidas com a vantagem moral de 
uma defesa feita pelo povo. Infelizmente, as manobras políticas entre 
os Estados Unidos e a União Soviética resultaram em armar o Oriente 
Médio e a África do Norte, por exemplo, em condições às vezes peri¬ 
gosas para a Paz e nefastas aos interessados. Seria extremamente útil 
estabelecer uma limitação dos armamentos clássicos em certas zonas, 
paralelamente ao estabelecimento de zonas desnuclearizadas. Assim, as 
despesas de defesa dos países em via de desenvolvimento seriam redu¬ 
zidas ao mínimo. 

Existe um outro problema, ao qual se dá às vezes pouca impor¬ 
tância, que eu gostaria de analisar: é o da transferência de uma parte 
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das despesas de armamento das Grandes Potências para o benefício do 
desenvolvimento econômico das nações não-industrializadas. A idéia é 
generosa e comporta, sem dúvida, grande parte de verdade: seria me¬ 
lhor investir capital no desenvolvimento econômico de nações que o ne¬ 
cessitam do que fabricar armamentos caríssimos que se espera jamais 
utilizar. Mas outras verdades se opõem a esta, ao menos no momento: 
não são os armamentos que criam as tensões, mas as tensões que tra¬ 
zem os armamentos. Enquanto a oposição entre os Estados Unidos e a 
União Soviética era violenta, não se podia pensar em reduzir o ritmo 
da corrida armamentista. A melhora que se seguiu poderia ter incenti¬ 
vado a diminuição da corrida, não fosse a crise atual do Vietnam. O 
problema de desarmamento não consiste em achar uma fórmula jurí¬ 
dica para o caso, mas em restabelecer a saúde internacional: é um pro¬ 
blema de grande política que não poderia ser resolvido com ilusões ge¬ 
nerosas, mas com uma visão muito realista dos perigos potenciais, a 
fim de agir em tempo para impedí-los de crescer. Seria necessário toda 
uma “estratégia de paz”, baseada muito mais no futuro do que no pre¬ 
sente. Dentro desta concepção, a existência de uma organização inter¬ 
nacional, comandando uma força militar efetiva, poderia ser muito útil, 
mas a própria existência desse esquema supõe condições políticas fa¬ 
voráveis, das quais, infelizmente, ainda estamos muito longe. É por isso 
tudo que hoje em dia é mal vista a possibilidade de grandes verbas de 
armamentos serem transferidas para o desenvolvimento econômico das 
nações não-industrializadas. 

Entretanto, esta perspectiva poderia bem se realizar, no momento 
em que a ameaça da grande proliferação das armas nucleares, graças 
a técnicas novas que reduzem consideravelmente seu custo, forçará as 
grandes potências nucleares a chegarem a um acordo sobre um sistema 
de controle mundial dos armamentos. Seria lógico, portanto, que a re¬ 
núncia das armas nucleares pelos Estados não nucleares, e a aceitação 
de um controle internacional, fossem compensadas por uma ajuda fi¬ 
nanceira proveniente dos fundos que as potências nucleares retirariam 
de um acordo de controle recíproco. Isto não é para hoje, mas pode¬ 
ria ser para daqui a 10 anos. 

Conclusões 

Em certos estudos feitos nos Estados Unidos, distinguem-se três hi¬ 
póteses futuras: 

1. o mundo torna-se pacífico, refletindo apenas tensões secundá¬ 
rias. 

2. o mundo pacífico, observa a formação de tensões mais graves. 

3. o mundo é, de novo, sacudido pelo grande espasmo da guerra. 
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Esta terceira hipótese, catastrófica, mostra todo o valor da econo¬ 
mia da Paz. De nada serve investir em novos produtos e manter orça¬ 
mentos em equilíbrio, se em cada vinte ou trinta anos vamos fazer orgias 
de gastos e destruição. Se os armamentos podem servir para impedir — 
ou mesmo para atrasar — tais cataclismos, não seriam jamais demasiado 
caros. No momento, pode-se dizer que os armamentos nucleares tiveram 
este papel se, como calcula o Institute for Strategic Studies, em Lon¬ 
dres, a despesa mundial com armamentos nucleares eleva-se a 700 bi¬ 
lhões de francos por ano, talvez isto seja uma “apólice de seguro” acei¬ 
tável, ainda mais que dentro desta soma está o financiamento de pro¬ 
gressos técnicas importantes. 

Mas os armamentos não constituem senão um meio entre outros 
ao serviço de uma política. O que importa, é uma política de paz, im¬ 
pedindo que se desenvolva a hipótese número dois, de graves tensões. É 
o nível das tensões que é decisivo e não o nível dos armamentos. Ape¬ 
sar disso, com relação aos armamentos e à restrição de despesas, um 
certo número de medidas técnicas que indiquei, aqui, de passagem, po¬ 
deriam ter um papel muito útil. Mas elas são apenas uma conseqüên- 
cia, e não uma causa. 

A guerra é uma doença social na qual a arma nuclear parece ter 
o papel de antibiótico poderoso, mas de alcance limitado e manipulação 
perigosa. O que é preciso melhorar, agora, é a medicina. 



SEGURANÇA ESTRATÉGICA 

Tensnte-Brigadeiro RR Nelson Freire Lavenère-Wanderley 


O Mundo Atual 


A fase histórica que estamos vivendo e a civilização a que perten¬ 
cemos é, atualmente, global; sobre a superfície da Terra não há mais 
condições para o surgimento e o desenvolvimento de civilizações isola¬ 
das como foram as que surgiram, na Antigüidade, em torno do mar Me¬ 
diterrâneo e no Oriente; já não se pode falar, tampouco, de civilização 
européia tal como existiu nos séculos XVIII e XIX. 

Qualquer país, de qualquer dos cinco Continentes, seja ele impor¬ 
tante ou não, vive envolvido numa coletividade que abrange, pratica¬ 
mente, toda a humanidade; acontecimentos políticos, econômicos e so¬ 
ciais que se desenrolam em regiões antípodas de um país podem afetá-lo, 
a curto ou a longo prazo, direta ou indiretamente; basta lembrar que 
na região da Terra antípoda em relação ao Brasil encontram-se o Japão, 
a China e o Vietnam. 

Os meios de comunicação de que dispõe a humanidade facilitam, 
cada vez mais, o intercâmbio de produtos, de pessoas e de idéias; o rá¬ 
dio, a televisão, o telégrafo, os jornais, livros e revistas facilitam con¬ 
tatos entre os povos e as regiões do globo numa escala que, no começo 
do século atual, não se poderia nem imaginar; milhões de pessoas visi¬ 
tam, anualmente, outros países, distantes, às vezes, milhares de quilô¬ 
metros. 

Mas, ao mesmo tempo que surgiram todos esses fatores de apro¬ 
ximação entre os povos e as regiões do globo, apareceram, também, nos 
últimos 50 anos, perigosos fatores de antagonismo que ameaçam anular 
as vantagens dos referidos fatores de aproximação e que podem com¬ 
prometer o próprio futuro da humanidade. 

No seu grande avanço tecnológico, o homem desencadeou forças 
que podem destruir toda a obra da humanidade se não soubermos evi¬ 
tar uma III Guerra Mundial. 

No passado, a humanidade teve que suportar guerras, mortanda¬ 
des e destruições nas lutas pela formação dos impérios, nos choques entre 
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civilizações vizinhas, nas lutas de fundo religioso e na conquista de no¬ 
vos territórios, de mercado e de matérias-primas. 

Atualmente os antagonismos de fundo político e ideológico são os 
principais fatores de conflito e da divisão do mundo em blocos que se 
confrontam e se ameaçam. 

Um bloco de nações comunistas, liderado pela União Soviética, tenta 
impor a sua ideologia ao resto do mundo, subvertendo as outras for¬ 
mas de Governo e atacando os países nas suas frentes internas, por meio 
da guerra revolucionária; ao mesmo tempo que alimenta e apóia preten¬ 
sas frentes de libertação nacional nos países cujos sistemas de Governo 
pretende mudar, a União Soviética faz uma política de poder nos mol¬ 
des, já condenados, utilizados pelas potências colonizadoras do passado. 

Se o mundo ocidental conseguir neutralizar essa estratégia de do¬ 
mínio mundial posta em prática pelo bloco comunista, poderemos abrir 
para a humanidade a oportunidade de uma nova fase em que predo¬ 
minarão os fatores de aproximação já em ação e na qual poderá surgir 
um melhor entendimento entre os povos, que deverão continuar com a 
liberdade de escolher as suas formas de Governo. 

Conflitos Entre Países 

Na sucessão constante dos períodos de crise e de paz relativa do 
mundo, cada país tem que traçar a sua política e a sua estratégia a 
fim de garantir a sua segurança e de alcançar os seus objetivos nacionais. 

Nenhum país está livre de envolvimento em crises mais ou me¬ 
nos graves que podem resultar em conflito armado. 

A História mostra que a grande maioria dos países participa de 
lutas armadas independentemente das inclinações pacíficas ou bélicas 
dos seus povos e governos; os fatores preponderantes que levam os paí¬ 
ses a participarem de guerras são a sua importância e poderio, e sua 
posição geográfica em relação aos polos do poder mundial e em rela¬ 
ção às áreas onde as potências em choque se confrontam. 

O autor Quincy Wright, no seu livro A Study oi War, mostra que, 
entre 1850 e 1945, os países abaixo enumerados participaram dos se¬ 
guintes números de guerras: Inglaterra — 20; França — 18; Itália 
(Savoia) — 12; Rússia — 11; China — 10; Espanha — 10; Turquia 
— 10; Japão — 9; Alemanha (Prússia) — 8; Estados Unidos — 7; 
Áustria — 6; Polônia — 5. Isso mostra, inclusive, que é muito relativa 
a classificação de peace loving nations estabelecida na Carta das Nações 
Unidas para a admissão de novos países-membros. 

Nos primeiros 90 anos após a sua independência, o Brasil, em vir¬ 
tude da sua posição geográfica, viveu relativamente afastado dos gran¬ 
des conflitos entre as potências mundiais, todas situadas no Hemisfé- 
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rio Norte; já nos últimos 50 anos o Brasil se viu envolvido em duas 
guerras mundiais. 

Os polos do poder mundial continuam no Hemisfério Norte mas 
as áreas onde se acham os países subdesenvolvidos passaram a ser as 
áreas nas quais as Super-Potências disputam a respectiva influência; o 
Brasil, situado na América Latina e um dos seus países líderes, não está 
imune aos efeitos da confrontação entre as duas Super-Potêneias. 

Na época em que vivemos, os períodos de paz são apenas aparen¬ 
tes e a guerra clandestina, desfigurada em guerra revolucionária, está 
sempre presente, constituindo uma ameaça constante na frente interna 
dos países. 

O Brasil, com sua importância crescente, se verá envolvido em cri¬ 
ses mundiais ou em crises que afetem, primordialmente, a sua área es¬ 
tratégica; o Brasil terá que enfrentar importantes opções políticas, eco¬ 
nômicas e mesmo militares e terá que cuidar, com responsabilidades 
aumentadas, da sua segurança estratégica. 

Conceito de Segurança Estratégica 

No presente estudo, não cogitamos de segurança estratégica em ter¬ 
mos de estratégia militar; queremos nos referir à segurança estratégica 
nacional. 

O conceito de segurança estratégica, assim compreendido, decorre 
da definição de segurança nacional e do conceito moderno de estratégia. 

Em estratégia militar, o conceito de segurança está contido no Prin¬ 
cípio de Segurança que é um dos Princípios de Guerra; de acordo com 
o referido princípio, devem ser tomadas medidas de segurança para ga¬ 
rantir a realização da manobra militar projetada e medidas para im¬ 
pedir que o inimigo nos ataque com liberdade ou de surpresa. 

Ampliando o conceito de segurança para situá-lo no âmbito da es¬ 
tratégia nacional integrada, isto é no âmbito da aplicação do poder na¬ 
cional nos seus quatro campos — o político, o econômico, o militar e o 
psicossocial — podemos dizer que: a segurança é obtida por um con¬ 
junto de medidas tomadas para garantir a execução da política nacio¬ 
nal e para se opor a ações adversas que venham de encontro ao inte¬ 
resse nacional. 

Em outras palavras, segurança é um conjunto de medidas tendo em 
vista garantir a execução daquilo que pretendemos fazer e de medidas 
tendo em vista impedir que nos hostilizem. 

A definição de segurança nacional normalmente aceita é a se¬ 
guinte: 

“Segurança nacional é o grau de garantia que, por meio de ações 

políticas, econômicas, psicossociais e militares, um Estado pode pro- 
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porcionar à coletividade que jurisdiciona para a consecução e sal¬ 
vaguarda dos objetivos nacionais”. 

O conceito moderno de estratégia nos diz que ela é a arte de de¬ 
senvolver e aplicar o poder nacional, em toda a sua amplitude política, 
econômica, a fim de alcançar os objetivos traçados pela política, isto é, 
os objetivos nacionais. 

Há necessidade de adaptar as engrenagens superiores do Estado ao 
conceito de estratégia integrada e de motivar adequadamente os ho¬ 
mens de Governo em relação às ameaças contidas nas estratégias ado¬ 
tadas por países antagônicos. 

Há aspectos importantes da estratégia que não penetram o grande 
público, às vezes nem mesmo os círculos militares absorvidos pela téc¬ 
nica, pela tática, pela estratégia específica de sua força armada e pelo 
seu estudo dos problemas nacionais. 

Podemos dizer que segurança estratégica é o conjunto de medi¬ 
das de segurança tendo em vista garantir a execução da estratégia posta 
em prática pelo Estado e é, também, o conjunto de medidas tendo em 
vista neutralizar ou anular estratégias de outros países que afetem, des¬ 
favoravelmente, o interesse nacional. 

Em outras palavras, segurança estratégica é o conjunto de medidas 
de segurança necessárias para garantir a execução da estratégia nacio¬ 
nal e é, principalmente, o conjunto de medidas contra estratégias de 
outros países que possam afetar a nossa integridade territorial, a nossa 
independência política, a nossa economia, as nossas instituições e a coesão 
e solidez da nossa frente interna. 

No mundo atual, assumem grande importância as medidas de segu¬ 
rança estratégica que visam impedir ou neutralizar a ação de estratégias 
adversas de países antagônicos. 

Estratégia e Segurança — Estratégia no Mundo Atual 

Atualmente nem os Estados Unidos nem a União Soviética podem 
atacar um ou outro sem sofrer, por sua vez, uma destruição maciça in¬ 
tolerável, em retaliação. 

Em face dessa limitação de emprego da parte mais ponderável do 
seu poderio militar, as Super-Potências, principalmente a União Soviética, 
têm executado estratégias onde as ações predominam em outros campos 
do poder nacional, sem ser o campo militar. 

Cada Super -Potência adota, em relação à outra, uma estratégia cha¬ 
mada de “modo indireto”, por meio da qual ela procura alcançar os mes¬ 
mos objetivos políticos sem a aplicação direta do seu poder militar, dado 
o risco da escalada para uma guerra nuclear. 
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Por meio da “estratégia de modo indireto”, com ações predominantes 
nos campos da ideologia, da guerra psicológica e da guerra revolucioná¬ 
ria, a União Soviética, com um dispêndio mínimo de recursos, tem es¬ 
tendido a sua influência sobre vastas áreas do globo terrestre; faz parte 
dessa “estratégia de modo indireto” a instalação de governos comunistas 
nos países subdesenvolvidos da Ásia, da África e da América Latina e o 
enfraquecimento da frente interna dos países onde tais governos não pos¬ 
sam ainda ser estabelecidos; para o enfraquecimento das frentes inter¬ 
nas, a estratégia do bloco comunista lança mão da subversão, da cor¬ 
rupção, da violência e do terrorismo. 

A segurança estratégica do mundo ocidental cristão exige a adoção 
de medidas tendo em vista impedir ou neutralizar a “estratégia de modo 
indireto” que vem sendo desencadeada pelo bloco comunista, nos últimos 
25 anos. 

Segurança Estratégica Coletiva da América Latina 

A partir de 1966 e depois da Conferência Tricontinental de Havana, a 
“estratégia de modo indireto” do mundo comunista visando a derrubada, 
pela força, de governos na América Latina, vem sendo acionada via 
Cuba. 

Para isso foi organizada, como instrumento, a Organização Latino- 
Americana de Solidariedade (OLAS), com ramificações em todos os paí¬ 
ses da América-Latina. 

Tendo fracassado na tentativa de domínio de áreas do interior, por 
meio do estabelecimento de zonas de guerrilhas, a OLAS tem recorrido 
a atentados, colocação de bombas, assaltos e sequestros de diplomatas; o 
conjunto desses atos de terrorismo constitui a chamada guerrilha urbana. 

Para os países da América Latina, a adoção de medidas que se opo¬ 
nham ao terrorismo e de medidas que se destinem ao fortalecimento das 
suas frentes internas são medidas de segurança estratégica, legítimas e de 
alta importância. 

No jogo estratégico entre nações que se antagonizam a passividade 
é fatal; os países da América Latina precisam agir coletivamente visan¬ 
do a sua segurança estratégica e se opondo à estratégia do mundo comu¬ 
nista, que tenta abalar ou derrubar os governos latino-americanos. 



C1VIL1SM0 E SEGURANÇA NACIONAL 

Marechâl Mário Poppe de Figueiredo * 


A guerra revolucionária, seu modo predileto de agir, com suas va¬ 
riadas facetas — que vão das emboscadas no campo de luta, quando atuam 
como soldados, a atentados indiscriminados à população civil, com bom¬ 
bas explosivas, nos centros urbanos de sua própria Pátria, quando agem 
como bandidos — passou à preocupação constante dos governos demo¬ 
cráticos porventura dela ameaçados. 

Segurança Nacional 

A febricitante vida moderna raramente permite que noções ou con¬ 
ceitos novos, surgidos para atender necessidades da evolução humana se 
sedimentem convenientemente, em tempo hábil, no espírito do povo, de 
modo a criar um entendimento proximamente generalizado do que real- 
mente significam e, em conseqüência, produzir os efeitos deles esperados 
na dinâmica social. 

Esse fato adquire singular importância quando se trata de algo que 
diga de perto com a vida em comum de todos nós, de algo que influencie 
nosso comportamento social. Então, a semântica ganha foros de prima¬ 
do, máxime se houver distorção intencional no entendimento do novo 
conceito, visando a fomentar perturbações sócio-políticas. 

Assim se situa a noção de Segurança Nacional, de alguns anos a 
esta parte em constante evidência no dia-a-dia do povo brasileiro. Exal¬ 
tada por uns — os que lhe conhecem a verdadeira significação — exe¬ 
crada por outros — os que a deturpam de ânimo pensado — e ignorada 
pela grande maioria, na realidade é ela a resposta a uma necessidade a 
que o Estado contemporâneo tem que atender, sob pena de falha em sua 
missão básica de assegurar a felicidade da comunidade a que preside. 

Nada tem ela de esotérica, de entendimento somente acessível a 
uma pequena minoria de iniciados — gozadores do Poder — como que- 


Trabalho publicado no "Jornal do Brasil” de 30 de junho de 1968 pelo antigo 
Comandante do III Exército (1964). 
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rem alguns. Pelo contrário, é de significação muito simples, ao alcance 
do homem comum. 

Muito menos tem conotação totalitária, na medida que representa 
uma conquista democrática, ao defender o bem-estar desse mesmo ho¬ 
mem comum às investidas de interesses outros, estes sim, de feição tota¬ 
litária, quase sempre. 

Buscaremos, em rápida síntese, ir às suas origens, num esforço de 
reabilitação, que julgamos útil. 

Desde que o homem apareceu no mundo e, guiado por seu instinto 
gregário, se reuniu em grupos para a vida em comum, nasceu em sua 
problemática existencial a necessidade de defesa da sociedade que assim 
constituíra, pois em o fazendo defendia-se a si mesmo e aos seus em 
melhores condições. 

Rudimentar de início, visando às intempéries, aos animais e, final¬ 
mente, ao seu próprio semelhante, essa atividade ganhou amplitude, 
acompanhando a evolução da humanidade e mais especialmente dos gru¬ 
pos sociais que se desavinham, isto é, da guerra. 

A necessidade de defesa mais se fortaleceu quando o grupo social, 
após longa permanência de vida societária no mesmo território passou a 
ter em comum tradições, costumes, interesses e aspirações a preservar. 

Configurava-se o que se convencionou chamar de Nação, à qual os 
indivíduos que a integravam se vinculavam estreita e solidariamente. 

Até os fins do século XVIII, quando as guerras eram mais de ca¬ 
ráter dinástico, pequenos exércitos profissionais, de valor equivalente aos 
do inimigo, asseguravam a defesa. 

Então, a ciência e a técnica ainda engatinhavam. Havia relativa se¬ 
gurança contra a surpresa do aparecimento de novas armas no campo de 
batalha. A guerra ainda era assunto de interesse de poucos. 

Após a revolução francesa, já no século XIX, os exércitos passaram 
a pertencer à Nação, a ser nacionais. 

Em consequência, os efetivos mobilizados foram grandemente aumen¬ 
tados. A França já pôde apresentar na campanha de Napoleão a sua 
Grande Armée, cujos efeitos, em batalhas memoráveis registradas pela 
História, a cobriram de glória. 

Por outro lado, a Revolução Industrial, já iniciada na Europa, fa¬ 
voreceu notável desenvolvimento dos meios de fazer a guerra, diversi¬ 
ficando-os e dotando-os de alto poder de destruição. Paralelamente, a 
instituição do serviço militar obrigatório muito contribuiu para gran¬ 
de aumento dos efetivos militares envolvidos na luta armada, partindo 
dos efetivos de paz. 

O conceito de defesa acompanha o crescimento de importância do 
fenômeno social da guerra, ampliando-se para “defesa nacional”, que 
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perdurou até os primeiros anos do atual século XX e, mais propria¬ 
mente, até a I Grande Guerra. 

Com a II Grande Guerra, mercê da utilização das grandes con¬ 
quistas da ciência, da técnica e da implicação, por via direta ou indi¬ 
reta, de todas as atividades humanas na luta armada, que tendia a se 
estender a todo mundo, a guerra que até então fora limitada e locali¬ 
zada, passou a ser admitida, em sua forma mais grave, como total e 
global. 

Ainda mais, o inimigo real ou presumível ao qual se fazia a guer¬ 
ra, que era sobretudo externo, ganhou um aliado temível e insidioso 
dentro do próprio território nacional, alimentado por ideologias enga¬ 
nosas que forjam quase sempre fanáticos. 

A guerra revolucionária, seu modo predileto de agir, com suas va¬ 
riadas facetas — que vão das emboscadas no campo de luta, quando 
atuam como soldados, a atentados indiscriminados à população civil, 
com bombas explosivas, nos centros urbanos de sua própria pátria, quan¬ 
do agem como bandidos — passou à preocupação constante dos Gover¬ 
nos democráticos porventura dela ameaçados. 

Por via de conseqüência, a necessidade de combater a ambos os 
inimigos, o interno e o externo, para que se realizassem os destinos da 
nacionalidade, fez com que a expressão “defesa nacional”, que se re¬ 
feria à defesa física do território contra a agressão militar, e pois, de 
natureza estritamente militar, ganhasse muito maior amplitude, para 
abarcar por inteiro o homem e o seu projeto de vida social na comuni¬ 
dade a que pertence. 

Transformou-se em “Segurança Nacional”, definida como a garan¬ 
tia de conquista e manutenção dos objetivos nacionais — assim enten¬ 
didos os interesses e aspirações sedimentadas no espírito da nacionali¬ 
dade — a despeito de ações contrárias ou antagonismos, de qualquer 
natureza, vindos, do território nacional ou de fora dele. 

É bem de ver e sentir a extrema complexidade que encerra esta 
concepção moderna de Segurança Nacional. É ela naturalmente dinâ¬ 
mica, na razão direta do valor das ações ou antagonismos que inten¬ 
tam destruí-la. 

Apesar de sua complexidade e dinamismo, é clara e incisiva no que 
pretende: a felicidade do povo que a institui e nela confia. 

As comunidades humanas somente se caracterizam como nacionais 
quando, além da mesma origem, mesmas tradições e mesmos costumes 
têm, como verdadeiro cimento a garantir-lhes a coesão, a identidade de 
interesses e aspirações. 

As condições existenciais sugerem à comunidade uma constelação 
de interesses, ditados pelos padrões de dignidade do homem, pelo instinto 
de sobrevivência e pelo anseio natural de evolução. Tais interesses, em 
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função mesmo da dinâmica social, acabam por embeber a consciência 
da coletividade, passando a aspirações nacionais. 

São esses interesses e aspirações que, em determinado estágio da 
evolução histórica da comunidade, se corporificam em objetivos nacio¬ 
nais, constituindo projetos existenciais que a Nação procura realizar. 

Os objetivos nacionais são evidentemente peculiares às comunida¬ 
des. Contudo, há um verdadeiro objetivo comum, pois para ele converge 
a maior parte, senão a totalidade dos anseios e aspirações de uma na¬ 
cionalidade. É o bem-estar generalizado do povo. Bem-estar quer dizer 
nível de vida elevado, com os corolários de altos padrões de cultura, 
saúde, educação e da própria garantia contra a possibilidade de modi¬ 
ficação desse sfatus. Em outras palavras, significa nível elevado de de¬ 
senvolvimento, em seu mais amplo entendimento, cultural, social e eco¬ 
nômico e razoável segurança de que interesses outros não perturbarão 
o fruir dessas condições existenciais. 

As ações contrárias, na conceituação que estamos examinando, vão 
muito além do aspecto puramente militar, pois incluem quaisquer ativi¬ 
dades nascidas no território nacional ou vindas de fora dele, que contra¬ 
riem os interesses e aspirações nacionais. Podem, assim, tais antago¬ 
nismos, apresentar feições multiformes. 

O nacionalismo, por exemplo, quando afirma a prevalência de in¬ 
teresses nacionais sobre quaisquer outros, sem preocupações xenófobas, 
representa uma faceta da Segurança Nacional. Ao mobilizar a opinião 
pública para impedir atos, de origem ou inspiração forânea, lesivos à 
economia do País ou às suas caras tradições culturais, exerce uma ati¬ 
vidade legítima de defesa daqueles interesses. 

O agente da Segurança Nacional é o Estado, através do Governo 
que o representa. O Governo realiza a Política Nacional, que é a arte 
de bem governar a Nação, resolvendo seus problemas, o que equivale a 
procurar conseguir e a manter o bem-estar generalizado para o povo. 
Daí as duas grandes Políticas, em que se resume toda a arte de Governo: 

— Política de Desenvolvimento, visando especificamente aos pro¬ 
blemas referentes à evolução e ao progresso, no seu tríplice aspecto, 
cultural, social e econômico. 

— Política de Segurança Nacional, dizendo respeito às questões re¬ 
lativas à sobrevivência do grupo social e à conservação do status adqui¬ 
rido. 

Essas duas Políticas não são estanques, pois se interpenetram fre¬ 
quentemente. Muitas vezes, ações realizadas precipuamente, em bene¬ 
fício da Segurança se refletem fortemente no Desenvolvimento, e vice- 
versa 
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Poder Nacional 

O instrumento de que lança mão o Estado — expressão política da 
Nação — para cumprir sua dupla missão de Desenvolvimento e Segu¬ 
rança, é o Poder Nacional, definido como a “expressão integrada dos 
meios de toda a ordem de que dispõem efetivamente a Nação, numa 
época considerada, para promover, sob a direção do Estado, a conquista 
e manutenção dos objetivos nacionais, a despeito das pressões exis¬ 
tentes”. 

Essa conceituação do Poder Nacional nos sugere uma série de con¬ 
siderações, visando ao seu bom entendimento. 

Os meios englobados no Poder Nacional incluem toda a imensa ga¬ 
ma de recursos à disposição do homem na natureza, valorizados pelas 
conquistas da Ciência e conseqüentes aprimoramentos da Técnica. 

Tais recursos referem-se a tudo aquilo que os condicionamentos geo¬ 
gráficos proporcionam ao homem, tais como território, posição, clima, 
solo e subsolo e o que neles se encontra. 

A Ciência e a Tecnologia, através dos estudos, da pesquisa pura e 
da pesquisa aplicada, facultam ao homem melhor aproveitamento de 
suas próprias energias, físicas e intelectuais, bem como em seu bene¬ 
fício, das fontes energéticas existentes na natureza; por outro lado, trans¬ 
formam e modificam os recursos naturais, criando novos meios para 
atender suas necessidades. 

Nem todos os recursos existentes, para uma dada comunidade, po¬ 
dem ser considerados como integrando o Poder Nacional. Haverá sem¬ 
pre parte deles com os quais o Estado não poderá contar. Daí a res¬ 
salva conceituai de somente serem levados em conta os “meios de que 
dispõem efetivamente a Nação”. Ainda mais, tal se deve dar “numa 
época considerada”. Isto porque a aplicação desses meios é válida so¬ 
mente para essa época, que pode ser o momento atual ou um futuro 
determinado. 

O conceito traz, assim, implícita, a noção de que parte dos meios 
existentes não são suscetíveis de serem abrangidos pelo Poder Nacional 
senão após preparação ou transformação em certo prazo. Representam 
tais meios verdadeira reserva de poder, passível de utilização futura, ou 
mais propriamente, o Potencial Nacional. 

Embora seja, o detentor do Poder Nacional, o Estado não o esgota 
em um país de formação democrática. Boa parte desse Poder perma¬ 
nece vinculado ao homem, que geralmente dele é cioso, em suas ma¬ 
nifestações de vida social, como cidadão e chefe de família. 

A autolimitação do Poder pelo Estado democrático, é, aliás, uma 
de suas grandes virtudes. Mesmo o Estado totalitário, que se acredita 
onímodo, não tem o monopólio do Poder. Fração, ainda que muito pe¬ 
quena, restará com o cidadão. 
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Nos países desenvolvidos, de elevada cultura, já bem cristalizada, 
o Poder Nacional é algo que pode considerar-se sedimentado, oferecen¬ 
do contornos bem definidos. 

Ao invés, nos países em desenvolvimento, em que se realiza ver¬ 
dadeira marcha ascensional em busca de altos padrões sociais, econômi¬ 
cos, técnicos e científicos, o Poder Nacional ainda é um processo e a 
forma que apresenta não é definitiva, na medida que seus condiciona¬ 
mentos evoluem no vir-a-ser histórico. 

“Last but not least”, o Poder Nacional é uno e indivisível. Não é 
outra a significação de “expressão integrada” de seu conceito. Razões 
de ordem didática e metodológica, para facilitar o estudo das origens 
e exame da atuação do Poder Nacional, levam a considerá-lo conven¬ 
cionalmente subdividido segundo os principais efeitos obtidos em sua 
aplicação pelo Estado: políticos, econômicos, psico-sociais e militares. 
Resultam daí as quatro formas ou expressões do Poder Nacional: Poder 
Político, Poder Econômico, Poder Psico-social e Poder Militar. 

Nenhuma delas fem existência autônoma. São parte de um todo ín¬ 
tegro, o Poder Nacional. Nenhuma delas tem, a rigor, significação pró¬ 
pria e exclusiva. 

O qualificativo político, econômico, psico-social ou militar significa 
apenas a dominância de determinado efeito, segundo seu campo de apli¬ 
cação, sem exclusão dos demais efeitos, diretos ou indiretos. 

Assim, o Poder Econômico é tão-somente uma forma ou expressão 
do Poder Nacional capaz de produzir efeitos principalmente econômicos, 
mas produzirá também efeitos diretos e indiretos nos três demais campos. 

As formas ou expressões do Poder Nacional se condicionam mu¬ 
tuamente, são profundamente interdependentes entre si. Transcrevemos 
do grande filósofo inglês Bertrand Russell as palavras seguintes: “Ne¬ 
nhuma das formas (de Poder) se pode considerar subordinada à outra, 
nem existe uma da qual derivem as demais”. E também: “As leis da 
dinâmica social só podem ser enunciadas em termos gerais de Poder e 
não em termos desta ou daquela forma de Poder”. 

O Poder Nacional não é a simples soma algébrica de meios de toda 
a ordem. É muito mais. Algo como a diferença entre o sigma dessa soma 
e o símbolo integral do cálculo infinitesimal. Por outro lado, numa ima¬ 
gem material das formas ou expressões, tudo se passa com o Poder Na¬ 
cional como se fora um motor formado de quatro peças. Qualquer uma 
delas, considerada individualmente, nada representa do ponto-de-vista 
da finalidade do motor: produzir energia mecânica. Mas as quatro va¬ 
lem muito mais que simples peças postas em contato, pois passam a 
constituir algo diferente: o motor. 

Em face do caráter integrado do Poder Nacional, a prevalência de 
uma das suas formas sobre as demais, só é admissível em circunstâncias 
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eminentemente temporárias e paia atender determinada conjuntura 
emergente, configurando crise institucional. 

O Poder em causa, neste caso, dará a tônica do Poder Nacional 
e será como se a ele se substituísse por um período limitado de tempo, 
isto é, até que se restabeleça a normalidade e volte a coexistência das 
quatro formas, em termos de equivalência, no conjunto indivisível do 
Poder Nacional. 

No entanto poderá manifestar-se a tendência do Poder eventual¬ 
mente dominante perpetuar-se nesta situação, o que será um grande 
mal, uma vez que a única realidade é o Poder Nacional. Cumpre, assim, 
evitar que tal aconteça, pois poderá ser a causa — até se restabelecer 
o equilíbrio, o que se dará fatalmente, mais cedo ou mais tarde — de 
graves distorções institucionais e de perigosa inquietação social, na me¬ 
dida que forçará o enfraquecimento e mesmo a omissão dos demais Po¬ 
deres, todos igualmente essenciais à boa condução da nau do Estado. 

Aliás, a nosso ver, o segredo do bom Governo consiste na habili¬ 
dade e sabedoria em dosar convenientemente os quatro componentes do 
Poder Nacional, de modo a obter, seja para a Política de Desenvolvi¬ 
mento, seja para a Política de Segurança Nacional, o melhor resultado 
para o povo, em termos de bem-estar e segurança. 

O domínio do Poder Político, por exemplo, pode levar a uma ex¬ 
cessiva teorização no trato dos negócios públicos, com prejuízo das rea¬ 
lizações práticas, bem como ao desvirtuamento da função política, bai¬ 
xando-a ao nível de politicagem. 

Leis, códigos, regulamentos, planos palavrosos, inconsistentes e em 
demasia, são um grave inconveniente. No entanto, também o é o rever¬ 
so, isto é, a deficiência desses instrumentos de ação do Estado. 

Embora a prevalência da componente psico-social do Poder Nacio¬ 
nal, que diz respeito com a demografia, educação, saúde e outros seto¬ 
res, seja dificilmente imaginável, em contrapartida, sua manifestação ina¬ 
dequada, particularmente no que se refere a saúde e educação, é dos 
maiores males que podem afetar a uma comunidade. Quer uma, quer 
outra, se falhar, comprometerá e poderá mesmo arruinar a construção 
social que o Estado intenta levantar, fundada no bem-estar e segurança. 

O Poder Econômico, alçado ao domínio dos negócios do Estado, 
tende a subverter a economia, criando graves problemas sociais, pelo 
favorecimento de monopólio, oligopólios e trustes, de par com privilé¬ 
gios fiscais e financeiros. Seu argumento é, em geral, o dinheiro ou o 
jogo de interesses, nele transformáveis. Assume, tal domínio, o caráter 
de verdadeira diátese para o organismo social pois, pela corrupção, amo¬ 
lece vontades e destrói consciências. 

Em contraposição, não menos grave será a circunstâncias de inter¬ 
venção falha da componente econômica do Poder Nacional, pois ense- 
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jará a estagnação e mesmo o retrocesso econômico, tomando imprati¬ 
cável a consecução dos grandes objetivos nacionais. 

O ônus maior, para si mesmo e para a Nação a que serve, é, in¬ 
questionavelmente o que sofre o Poder Militar elevado às culminâncias 
do Poder Nacional, pois gera em si mesmo, num processo dialético, as 
contradições que levarão fatalmente à sua destruição. A razão é sim¬ 
ples. As Forças Armadas — que dele são a maior expressão — têm 
como fundamentos a hierarquia e disciplina. 

São esses, princípios imanentes às organizações militares. Sem eles, 
haverá quando muito bandos armados. Interesses outros, que não os do 
verdadeiro sacerdócio que caracterizam as autênticas Forças Armadas, 
nascidos dos embates, principalmente políticos, travados no seio da co¬ 
munidade, conduzem inapelavelmente à destruição daqueles princípios 
e, pois, ao arrasamento da organização a que servem de alicerce. Nessas 
condições, as Forças Armadas devem ter um papel político potencial, 
tão-somente, na gestão do Estado. 

Por outro lado, também graves, muito graves, são as sanções que 
sofrerá uma comunidade em decorrência de inadequada participação da 
componente militar do Poder Nacional. 

Significará insegurança ou segurança precária, valer dizer a impos¬ 
sibilidade de conquista e manutenção do magno objetivo nacional do 
bem-estar generalizado do povo, uma vez que este inclui, como um dos 
seus requisitos, a segurança relativa de que pressões ou antagonismos, 
internos ou externos, não virão perturbá-lo, o que só poderá ser propor¬ 
cionado pela existência de Forças Armadas à altura de sua missão. 

Civilismo 

Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido. É esta a 
base, como sabemos, de toda a edificação política brasileira, como o é, 
de resto, de todos os Estados democráticos. 

Consignada entre os primeiros períodos das várias Constituições 
nacionais, ao longo do tempo sua significação é transcendental, na me¬ 
dida que nela se funda a razão de ser, a dinâmica e a fortaleza da De¬ 
mocracia. Para que se cumpra, muitos milhões de homens têm sido sa¬ 
crificados no transcurso da História da Humanidade. 

E outros talvez ainda o sejam se não for encontrada a resultante 
única, que devemos buscar ansiosamente, para conciliar, em meio ao en¬ 
trechoque de ideologias e em termos de compreensão universal, os for¬ 
midáveis avanços científicos e surpreendentes conquistas tecnológicas de 
nossa era, com a nova moral ecumência de que se fez paladino S. S. o 
Papa VI, ao conclamar a Humanidade para se solidarizar no desenvol¬ 
vimento, como única maneira de permitir a realização integral do Ho¬ 
mem e assegurar Paz permanente na Terra. 
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Os surpreendentes acontecimentos de que tem sido palco a França 
recentemente, capitaneados pela revolta violenta da mocidade estudan¬ 
til, indicam, talvez, o início desse processo histórico do qual nascerá uma 
nova Humanidade, após a derrocada de velhas estruturas e ultrapassa¬ 
dos preconceitos. 

Uma primeira ilação da divisa democrática é de que o Poder Na¬ 
cional é essencialmente civil. Seria esse, embora encerre uma quase re¬ 
dundância, o lema do civilismo do nosso tempo. 

As Forças Armadas, expressão máxima do Poder Militar, a cuja 
responsabilidade poder-se-ia irrogar a antítese do civilismo — o mili¬ 
tarismo — são uma pequena fração do povo, constituída, nos termos 
da Lei Magna, em “instituições nacionais, permanentes e regulares, orga¬ 
nizadas com base na hierarquia e disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República e dentro dos limites da lei” e se destinam a 
“defender a Pátria e a garantir os Poderes constituídos, a lei e a ordem”. 

São elas, pois, repetimos, uma pequena parte, como Poder Militar, 
do grande todo íntegro do Poder Nacional. Não poderá o Poder Mili¬ 
tar subsistir com autonomia senão pela usurpação dos atributos do todo 
a que pertence. Por isso mesmo, o Poder Militar guindado às alturas de 
Poder Nacional pelas vicissitudes históricas, deve como tal permanecer 
o prazo mínimo necessário ao restabelecimento da normalidade insti¬ 
tucional, sob pena de graves sanções, como vimos anteriormente. 

Também, não há essa coisa de aliança Poder Militar-Poder Eco¬ 
nômico, para controlar os destinos nacionais, da qual tanto se falou ulti¬ 
mamente na imprensa brasileira, senão naquela hipótese, o que é inad¬ 
missível. 

Muito menos podemos admitir o Poder Civil, como se lê aqui e 
ali, porque esse Poder, se existisse, seria muito mais que civil, pois seria 
nacional. 

Outro não pode ser o entendimento dessas várias distorções — Po¬ 
der Militar, aliança Poder Militar-Poder Econômico, Poder Civil — 
aparecidas entre nós ultimamente e espalhadas a todos os ventos pelos 
meios de divulgação, à luz da gênese legítima e racional do conceito de 
Poder Nacional, como atrás tentamos expor. 

Nesse contexto, a Segurança Nacional — “garantia de consecução 
dos objetos nacionais contra antagonismos tanto internos como exter¬ 
nos”, como consta textualmente de nossa legislação e pela qual, nos 
termos do Artigo 89 da Constituição do Brasil, toda pessoa natural ou 
jurídica é responsável — que tem no Poder Nacional o seu instrumento, 
é assunto muito mais para os civis, embora nela o Poder Militar exerça 
um papel fundamental, uma vez que é o detentor da força. 

Normalmente, as Forças Armadas não usam esse seu decisivo argu¬ 
mente — cumprindo, aliás, uma tradição entre nós — senão nos momen¬ 
tos de crise nacional, quando falham ou se omitem os líderes civis. 
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Preenchem, então, os militares, o claro deixado pelos políticos e exer¬ 
cem. de algum modo, o Poder Moderador dos fastos do Império. Assim 
agindo, procuram impedir que eventuais perturbações de natureza polí¬ 
tica venham a desviar a nacionalidade do seu verdadeiro rumo histórico. 

O civilismo no sentido de afirmação do caráter intrinsecamente civil 
do Poder Nacional, como o entendemos hoje, serviu de motivo, como 
registra a História Pátria, há seis decênios, a um dos mais belos movi¬ 
mentos de formação de opinião pública já havidos neste País, conduzi¬ 
do pelo fulgurante espírito de Rui Barbosa. 

Rui, que fora, no dizer de João Mangabeira, um dos seus biógrafos, 
um apóstolo do Direito, da Liberdade e da Igualdade dos Estados, assu¬ 
me estoicamente, com a Campanha Civilista, o papel de Apóstolo da 
Democracia, indo resoluto para uma campanha de antemão perdida, no 
consenso geral. 

No documento histórico, que é a missiva aos Senadores Antônio 
Azeredo e Francisco Glicério, de 19 de maio de 1909 — verdadeira carta 
de princípios do civilismo — afirma Rui: “Teríamos, talvez, então, pela 
primeira vez, o espetáculo do povo brasileiro, concorrendo efetivamente 
às urnas, para nomear o seu primeiro magistrado”. 

A calúnia com que procuraram malquistá-lo com os militares, pro¬ 
vocou sua justa revolta e foi causa de palavras lapidares do grande bra¬ 
sileiro que hoje, mais do que nunca, merecem ser pesadas: “Militar e 
militarismo, são duas palavras da mesma raiz, mas de expressão pro¬ 
fundamente diversa. Entre uma e outra vai um abismo. Uma denota 
saúde. Outra a doença. Uma a pureza. Outra o vício”. 

E ainda continua Rui: “Na fase atual da civilização* o militar cor¬ 
responde a uma necessidade. Em qualquer Estado social, ao contrário, 
o militarismo será uma desgraça. O militar é a força obediente. O mi¬ 
litarismo, a força dominante. O militar é o soldado servindo. O milita¬ 
rismo é o soldado reinante. O militar é o soldado sob a lei. O milita¬ 
rismo, a lei debaixo da espada”. 

Outra idéia que está implícita na divisa democrática é a da legi¬ 
timidade do Poder, considerado na acepção de “força permanente de co¬ 
mando na sociedade política”, segundo San Tiago Dantas. A legitimi¬ 
dade do Poder decorre de sua aceitação pelo povo a que politicamente 
superintende é o luminoso espírito daquele saudoso brasileiro, em me¬ 
morável conferência pronunciada na Escola Superior de Guerra, a se¬ 
guinte colocação da questão: 

“O problema do Poder, realmente apresenta toda a sua complexi¬ 
dade quando consideramos as condições de sua aceitação espontânea, 
isto é, os motivos, os fundamentos pelos quais uma determinada forma 
de Poder, uma determinada acumulação de Poder, em certos órgãos da 
sociedade, passa a ser aceita por toda essa sociedade, desenvolvendo, por¬ 
tanto, aquele fenômeno de aceitação coletiva, de obediência, que toma 
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possível a continuidade de um ponto-de-vista jurídico, denomina-se me¬ 
lhor — problema da legitimidade. Porque o Poder que se aceita é o 
Poder legítimo embora aquilo que constitui a legitimidade, aquilo que 
legitima um determinado Poder e ilegitima outro, possa variar, confor¬ 
me o tipo desse poder. 

Mas esta aceitação voluntária do Poder pela sociedade em que ele 
se exerce, se traduz na consciência coletiva, no juízo sobre sua legiti¬ 
midade. 

Colhemos ainda, a propósito, do escritor e jornalista italiano Gu- 
glielmo Ferrero, as afirmações a seguir: “O Poder vem de cima, mas 
sua legitimidade vem de baixo. O Poder não se torna legítimo senão 
pelo consentimento daqueles que devem obedecer”. 

A pregação democrática de Rui nos leva insensivelmente a dirigir 
o pensamento para o momento histórico que vive o Brasil. Os tempos 
são outros, muito outros. Mas, então, como hoje, claudicamos na prática 
da Democracia. Só que, nos dias atuais, os riscos poderão ser muito mais 
graves. 

Assim sendo, é dever dos que como nós, se julgam com uma par¬ 
cela de responsabilidade na implantação do atual estado de coisas, fa¬ 
lar francamente aos seus concidadãos. 

Invocamos os manes do grande batalhador da Democracia para 
que nos inspirem nas reflexões por vezes amargas, que alinhamos a se¬ 
guir. Há uma constante na evolução histórica do povo brasileiro, que 
é sua firme vocação democrática. 

O último meio século, quando invadiram o inundo as ideologias 
de esquerda e de direita, foi um teste decisivo para essa vocação, pois 
soube nossa gente resistir galhardamente às seduções de toda ordem, 
aos paraísos de bem-aventurança com que cavilosamente lhe acenavam 
improvisados messias. 

Outro constante neste caminhar da História é o papel de guardião 
dessa vocação que tem desempenhado as Forças Armadas brasileiras, 
papel esse que tivemos a ventura de testemunhar desde 1922, como ca¬ 
dete da antiga Escola Militar do Realengo, até 1964, como Comandante 
do III Exército. 

Em 5 de julho de 1922, a Nação brasileira sentiu pela primeira vez 
no século que algo nela deveria mudar, sacudindo-a de longa madorra. 
Eira o despertar, ainda muito tênue, da consciência do povo brasileiro 
para a grande batalha em prol da prática da autêntica Democracia entre 
nós, batalha essa que ainda hoje, quase cinco décadas passadas, ainda 
prossegue. O idealismo do pequeno grupo dos 18 do Forte de Copaca¬ 
bana e dos cadetes do Realengo era um reflexo desse anseio de nossa 
gente. 

Revista B. P. Internacional — 3 
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O outro 5 de julho, de 1924 continuou a luta, que somente teve 
uma decisão em 1930. Mas ainda não estávamos maduros para a De¬ 
mocracia, a Revolução se perdeu e a batalha prosseguiu. 

Em 1945, nova crise, é deposto o Presidente da República e o Go¬ 
verno confiado ao Poder Judiciário, para garantir a realização do pleito 
presidencial e assegurar democraticamente a eleição de uma Assembléia 
Constituinte. 

Em 1954, nova perturbação política, que abalou os fundamentos 
do regime, seguida de outra no ano seguinte quando correu perigo o 
reconhecimento da vontade popular, através do voto livre, para esco¬ 
lha do Presidente. 

Agosto de 1961: a renúncia absurda e inexplicável do Presidente, 
por pouco não mergulha o País numa guerra civil. A Democracia, a 
partir daí, sofreu rudes golpes. A grande batalha tinha que continuar. 

Em todos esses momentos de crise nacional, o Poder Militar, atra¬ 
vés das Forças Armadas, se manifestou, intervindo, restabelecendo a 
ordem legal e em seguida entregando o Poder aos civis. Cumpriram seu 
dever como detentores da foTça no Poder Nacional. 

Chegamos assim, aos dias recentes, de 1964. O regime entrara em 
franca deterioração. Institucionalizou-se a subversão, uma vez que pra¬ 
ticada por ordens partidas do próprio Governo. A corrupção lavrava 
despudoradamente. Iniciara-se a destruição das Forças Armadas, atin¬ 
gindo-as nos seus fundamentos da hierarquia e disciplina. Descambava- 
se, não se sabe bem, se para um regime socialista ou sindicalista. A 
Democracia corria perigo. 

Sensível ao clamor nacional, o Poder Militar, uma vez mais, inter¬ 
vém e as Forças Armadas fazem a Revolução de 1964. 

Mas, desta vez, resolveram acertadamente por ordem na casa antes 
de restituí-la aos civis. E isso foi feito no l.° Governo da Revolução, 
quando houve quase total reformulação da legislação do País, inclusive 
com a promulgação de nova Constituição. 

A mais importante alteração introduzida na Carta Magna foi a ins¬ 
tituição da eleição indireta para Presidente da República, em lugar da 
eleição direta, pelo voto livre do povo, já tradicional entre nós, desde 
a proclamação da República, com pequenas interrupções. Numa visível 
incongriiência foi mantida a eleição direta para os demais mandatos, de 
Governador e Prefeito. 

Logo após o início do 2." Governo da Revolução, para o qual foi 
eleito um de seus Chefes Militares, ganhou corpo o reclamo nacional 
contra o processo de eleição do Presidente, partido dos mais diversos 
círculos responsáveis do País. 

Em verdade, como está na Constituição, é ele um jogo de cartas 
marcadas, que não se coaduna com o espírito de uma verdadeira De¬ 
mocracia, principal motivo inspirador da Revolução de 1964. 
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Inquéritos de opinião pública realizados no Rio e em São Paulo, 
ao que se diz, revelaram esmagadora preferência popular pela eleição 
direta, na ordem de 90%. A prudência política aconselha destarte, se 
restitua ao povo o direito de escolher o Chefe da Nação através do voto 
direto. 

Se dúvida pairar sobre a vontade popular, o remédio é simples e 
limpidamente democrático: a consulta direta à fonte do Poder, ao povo, 
por meio de plebiscito. 

Pois, na realidade, o povo não foi ouvido sobre tão grave decisão 
quando da feitura da Constituição, o que foi um erro da Revolução, uma 
vez que o seu consentimento é condição de legitimidade do Poder, como 
vimos. 

Nem se diga que isso equivaleria a voltar a confiar em técnica de¬ 
mocrática que já provou seu fracasso no passado, pelas más escolhas a 
que deu causa. É verdade em parte, mas é preciso convir que a Demo¬ 
cracia é algo que somente se aprimora pela sua prática. 

Não pode ser negado que as últimas eleições presidenciais diretas 
realizadas neste País, com seis milhões de votos dados ao candidato 
vencedor, foram um belo espetáculo cívico, demonstrando sensível pro¬ 
gresso em relação às anteriores. 

Dir-se-á que o povo errou nesta escolha pois o eleito demonstrou, 
logo no início do exercício do mandato, não possuir condições para a in¬ 
vestidura. Sim, mas era inevitável este erro, por imprevisível. Houve como 
que um erro essencial de pessoa, no dizer dos juristas, do qual o povo 
não teve culpa e, muito menos, o processo democrático da escolha. 

Se queremos Democracia, o único meio é praticá-la, o que equiva¬ 
le a aumentar continuamente a cultura política do povo. Somente assim 
haverá condições para indispensável formação e surgimento de autên¬ 
ticos líderes. Não esqueçamos a sabedoria dos antigos: já dizia Aristó¬ 
teles que a única maneira de aprender a tocar harpa é tocar harpa. 

A alternativa, a manutenção do status quo, poderá ser a causa de 
graves consequências, principalmente se, para o próximo período presi¬ 
dencial, for novamente eleito um militar, pois reforçará a acusação, já 
hoje feita, de que o País é presa de uma minoria militar, que intenta se 
perpetuar no Poder, ou de que o militarismo se implantou no Brasil. 

Não tanto pelo crescente desprestígio das Forças Armadas e receio 
de agitações políticas, daí decorrentes, sem dúvida, extremamente no¬ 
civas à vida do País. 

Mas, muito mais, pela certeza de que o Brasil, nessa situação não 
arrancará para o desenvolvimento, embora para tal tenha todas as con¬ 
dições. Continuaremos a crescer, certamente, mas em ritmo Lento, sem 
diminuir a brecha enorme que nos separa dos países desenvolvidos. 

O desenvolvimento acelerado exige a adesão franca do povo para que 
se realize. Não se pode negar a existência de motivação para isso entre 
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nós: não há brasileiro que não tenha noção de que precisamos a todo 
o custo, forçar o Brasil a sair da humilhante situação de país subde¬ 
senvolvido. 

Mas falta o ardor, o entusiasmo, enfim, o perfeito entrosamento 
de vontades, povo-governo, para a grande luta. 

A verdade é que o povo se sentindo à margem da maior decisão 
política em Democracia, reage pela apatia e fria indiferença ante o Go¬ 
verno, abrindo-se entre ambos um fosso que aumenta cada vez mais e 
é tremendamente prejudicial a um País jovem como o Brasil, que pre¬ 
cisa acima de tudo crescer culturalmente e progredir economicamente, 
a passos de gigante, para atingir, tão cedo quanto possível, a ambicio¬ 
nada meta do desenvolvimento, e, assim, desmentir a predição de futu- 
rólogos do Hudson Institute, de lhe estar destinado, no limiar do ano 
dois mil, um lugar qualquer entre os últimos países do mundo. 



A ARTE DO COMANDO NA GUERRA NUCLEAR 

Coronel José Maria de Toledo Camargo 


As Forças Armadas em todo o mundo estatuíram uma série de 
princípios como os fundamentos da chamada “arte de comandar”. De¬ 
rivados das experiências dos grandes capitães e das características psico¬ 
lógicas e sociais de cada nação, formularam-se postulados e estabelece¬ 
ram-se normas e processos sobre as relações entre chefes e subordina¬ 
dos, na Paz e principalmente nas situações de combate. 

A indagação que se faz é se tais postulados e técnicas seriam váli¬ 
dos — ou, pelo menos, parcialmente válidos — em uma guerra futura, 
na qual se vivesse em ambiente ou sob a ameaça de trocas nucleares. 

Acreditamos que uma análise desse problema daria resposta a ou¬ 
tras duas indagações, estas mais objetivas e de repercussões mais ime¬ 
diatas ; 

1) Como formar os chefes dessa guerra futura? Que qualidades 
buscar em sua seleção e que atributos desenvolver em sua for¬ 
mação? 

2) Quais os rumos adequados de instrução para esse futuro ou 
previsível combatente? Que qualidades devem ser especialmen¬ 
te desenvolvidas? Que tipo de relacionamento deve ser estimu¬ 
lado entre ele e seus chefes imediatos? 

Imaginamos que o estudo da questão básica aqui levantada deve 
conter a análise de dois parâmetros essenciais: 

1) a psicologia previsível desse combatente futuro e 2) as ca¬ 
racterísticas do novo tipo de guerra e do campo da batalha nuclear. 

Esse será o roteiro que acompanharemos neste trabalho. Não te¬ 
mos a menor pretensão de esgotar o assunto ou firmar idéias absolutas. 
Visamos tão somente a levantar um problema, a um tempo grave e 
fascinante, para cuja solução devem ser chamados os psicólogos e os 
demais especialistas em relações humanas. 
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1 — O Novo Combatente 

Oh! demain c’est la grande chose 

De quoi demain sera-t-il fait? (Victor Hugo) 

É muito difícil avaliar os traços predominantes do homem que de¬ 
verá ser o combatente da guerra do futuro. O que é fácil e seguro de 
dizer-se é que ele será profundamente diferente do homem que desem¬ 
barcou na Normandia em 1944, daquele que lutou em Verdun e, mais 
ainda, do grognard que viu Moscou incendiar-se em 1812. 

Como será esse homem? Até que ponto seu modo de pensar e agir, 
e, portanto, a maneira de comandá-lo serão afetados pela “aceleração 
da História”, que hoje nos arrasta em ritmo tão intenso e inesperado? 

Nunca houve, como agora, tantos homens e tantos recursos des¬ 
tinados à pesquisa científica. A ciência progride com tanta velocidade, 
a tecnologia penetra de tal forma nos modos de ação tradicionais, que 
se pode afirmar que as características da vida do futuro são estabele¬ 
cidas nos gabinetes de estudo e nos laboratórios de pesquisa. O aumento 
de produtividade, na agricultura, na indústria e nos serviços, o desen¬ 
volvimento da automação, a vitória contra as doenças — conseqüências 
dessa tecnologia florescente — irão, pois, definir em gTande parte os 
"hábitos e o sistema de vida do novo homem. 

Tentamos aqui catalogar as tendências de evolução da sociedade 
que mais afetarão o comportamento do combatente que estudamos: 

Satisfação crescente das necessidade 

Ê provável que haja, cada vez mais, o necessário para cada um. Na¬ 
turalmente os prazos serão diferentes para cada nação, em função do 
estado em que se encontram e das possibilidades que terão de aprovei¬ 
tar as técnicas descobertas e a descobrir. A tendência, todavia, existe 
e deve ser registrada por seus efeitos marcantes sobre o modo de pen¬ 
sar e agir das novas gerações. Elas sentir-se-ão em maior segurança, en¬ 
frentando com mais tranquilidade o problema secular da busca de suas 
necessidades vitais. A noção de “quantidade” será progressívamente 
substituída pela de “qualidade” e o homem estará mais habituado, ou 
pelo menos, mais interessado em seu conforto e bem-estar. 

Atitude diferente face à morte 

Antigamente, de tal forma a morte atingia as famílias que já não 
causava espanto: a criança se habituava a ver vários de seus irmãos 
atingidos; o jovem assistia a morte de seus pais, tios, amigos; o homem 
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maduro sofria a morte de seus filhos ou de sua esposa; gerações intei¬ 
ras eram dizimadas por epidemias freqüentes. A morte era, assim, uma 
companheira desagradável mas habitual. Como lembrou Jean Fouras- 
tier, “ morte estava no centro da vida, como o cemitério no centro do 
povoado”. 

O desenvolvimento das técnicas ligadas à duração da vida huma¬ 
na, o saneamento, a profilaxia, os medicamentos mais eficientes fazem 
com que encaremos a morte com cutra atitude: a morte parece ser 
mais chocante, inatural, excepcional, particularmente quando atinge pre¬ 
maturamente uma pessoa. É de se prever que o conceito se amplie à 
medida que as novas técnicas consigam prolongar ainda mais a dura¬ 
ção média da vida humana. E provavelmente nossos descendentes se 
chocarão ainda mais que nós com esse fato — em sua essência bioló¬ 
gica tão simples — quanto o da extinção de um homem vivo. 

Urbanização 

O contingente empregado na agricultura será cada vez menor em 
consequência das novas possibilidades de produção de alimentos e uma 
massa cada vez mais expressiva se condensará nos centros urbanos, em¬ 
pregada na indústria e no setor terciário. 

Lazer 

Pensa-se cada vez mais na diminuição das horas de trabalho em 
cada jornada, de jornadas em cada semana e de semanas de trabalho 
em cada ano. Em certas nações, essa diminuição já é imperativo social, 
como contrapeso ao desemprego que as técnicas sofisticadas podem pro¬ 
vocar. O homem terá mais possibilidades de se dedicar aos lazeres — 
leitura, viagens, diversões — e ampliará assim sua tendência para o con¬ 
forto e o bem-estar. 

Disciplina 

O aumento da população, a densificação nos centros urbanos, ten¬ 
dendo para verdadeiras “megalópolis”, a complexidade dos novos meios, 
a velocidade crescente das comunicações, o ritmo de vida obrigarão o 
estabelecimento de toda uma série de novas regras indispensáveis para 
a vida nas coletividades. O homem, mais civilizado, ou pelo menos, mais 
instruído, compreenderá melhor a necessidade dessas regras e a elas se 
curvará, ciente de que o procedimento contrário acarretaria a paralisa¬ 
ção da vida social. 
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Perda da individualidade 

Dentro do sistema previsível de uma grande automação, do desen¬ 
volvimento acentuado da cibernética, o homem arrisca a se tomar ape¬ 
nas uma peça de um mecanismo, tão importante (ou talvez menos) que 
uma válvula do computador eletrônico. A gestão de pessoal nas gran¬ 
des empresas de hoje (e em quase todas, talvez, no futuro) aplica cada 
vez mais procedimentos científicos sofisticados e o homem, mais uma 
vez, se despe de sua individualidade para ser apenas uma ficha perfu¬ 
rada ou alguns sinais em uma fita magnética que acionarão o poderoso 
e infalível engenho eletrônico que o controla. 

A propaganda, cuja importância é cada vez maior em nossa civi¬ 
lização, contribui para a massificação, não se dirigindo mais ao homem- 
homem mas ao homem-elemento de uma massa de possíveis consumi¬ 
dores. 

Essa perda da individualidade, que se pode colocar entre as causas 
da crescente angústia humana, deverá ter grande efeito sobre o comba¬ 
tente de nossa hipótese e não pode esquecê-la o chefe que for chamado 
a instruí-lo ou comandá-lo. 

Afetividade 

A família, tradicionalmente, teve o encargo de sustentar a criança 
e o jovem até que este se tomasse produtivo. E, paralelamente, dava- 
lhe o amparo moral e a afeição de que o ser humano necessita para 
seu pleno equilíbrio e desenvolvimento espiritual. As necessidades e há - 
bitos da vida moderna levaram a uma modificação desse panorama, di¬ 
minuindo a atenção afetiva dedicada às crianças e aos jovens. Muitos 
casais se dispersam para o trabalho diário e entregam os filhos, du¬ 
rante a jornada, a um sistema, às vezes eficiente, mas sempre “profis¬ 
sional” de atendimento das crianças, que nem sempre ou quase nunca 
lhes dá aquela componente afetiva tão importante. A afeição familiar 
não é manifestada às crianças senão em algumas horas ao fim de uma 
jornada fatigante ou em um ou dois dias do fim-de-semana repleto de 
compromissos. 

A repercussão desse fato sobre o modo de pensar e de agir de 
um novo homem é bastante evidente. Some-se a isso a diminuição con- 
seqüente da autoridade familiar, a atenuação da hierarquia pais-filhos 
— base tradicional da educação — para se ter um quadro dramático, 
ou, pelo menos, diferente, ao qual não pode ficar alheio 0 chefe que 
terá sob suas ordens homens criados dentro de tal sistema. 
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Novos conceitos de moral 

As novas condições de vida provocarão modificações nos conceitos 
de moralidade e consciência. Trazemos o depoimento de Gaston Ber- 
ger, o mestre da atitude prospectiva: 

“O mobilizado de 1914 cumpria ou não cumpria seu dever; não ti¬ 
nha dúvidas sobre o que era preciso fazer. As noções de pátria, 
liberdade, propriedade tinham significados bastante nítidos para que 
os atos que a elas se referissem fossem julgados sem incertezas. 
Trair, desertar, esconder-se eram coisas odiosas, mesmo aos olhos 
dos culpados. Eram atos sem ambiguidade. As coisas, para muitos 
contemporâneos, não são mais assim tão simples. Trata-se não 
tanto de cometer ou deixar de cometer uma traição, mas de esco¬ 
lher entre fidelidades incompatíveis. Deixando de ser incondicio¬ 
nais, os imperativos se opõem entre si. A coragem não é menos ne¬ 
cessária hoje que ontem, mas é preciso também um esforço espe¬ 
cial de lucidez — e não se está nunca seguro de o ter visto clara¬ 
mente (...) O que é importante não é o fato de ter mudado o 
conteúdo da consciência moral, mas que a incerteza e a hesitação 
tenham tomado o lugar de regras que pareciam perfeitamente se¬ 
guras. A dificuldade não decorre de que escolhamos de forma di¬ 
ferente diante das mesmas alternativas. Ocorre que nós não vemos 
mais as alternativas”. (L’inquiétude contemporaine). 

Instrução 

Tudo leva a crer que o homem terá, à medida do progresso, maior 
informação. O ciclo escolar mais longo, a possibilidade de aproveitar 
as obras de tempo em atividades culturais, o alcance e as possibilida¬ 
des dos meios de comunicação, permitem entrever um melhor desen¬ 
volvimento intelectual. Esse desenvolvimento será, aliás, quase obriga¬ 
tório na idade da técnica, para que o homem possa imaginar, construir 
e operar os instrumentos à sua disposição. Assim, podemos esperar de 
nosso combatente um cérebro mais aberto às idéias novas, mais capaz 
de se adaptar a uma situação inesperada, compreendendo melhor um 
problema, suas condicionantes e suas soluções. 

A juventude de nossos dias já mostra alguns traços dessa feição 
psicológica que imaginamos terá o combatente do futuro. A sua pre¬ 
ocupação de originalidade, mais acentuada que a das gerações anterio¬ 
res, seja no modo de vestir, no gosto musical, no tipo de leitura, não 
será conseqüência da vontade de se individualizar dentro da massa anô¬ 
nima? A busca do companheiro, do amigo, a “enturmação”, não serão 
conseqüências da falta de afetividade no ambiente familiar e da ne- 
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cessidade de comunicação que todo ser humano experimenta e que os 
jovens encontram cada vez menos em seus lares? A delinquência juve¬ 
nil e o abuso das drogas, não serão reflexos dessa perplexidade em face 
do mundo, quando a fronteira do bem e do mal é menos perceptível 
que antes e quando o mais difícil não é escolher entre duas condutas, 
mas discernir as condutas que se apresentam? 

Primeiras conclusões 

Voltemos aos objetivos deste trabalho e identifiquemos as carac¬ 
terísticas do futuro combatente que mais influirão sobre a arte de co¬ 
mandá-lo. 

A primeira, por certo, é a incompatibilidade crescente com a guer¬ 
ra. Esta vai lhe tirar a tranquilidade e o conforto com os quais se acos¬ 
tumou; vai lhe apresentar a cada momento a possibilidade da morte e 
o espetáculo terrível e espantoso de muitas mortes entre os que o ro¬ 
deiam; vai tirá-lo da cidade para levá-lo ao campo; vai submetê-lo a 
fadiga intensa e permanente e dele exigirá uma rígida disciplina, cuja 
desobediência diminuirá suas chances de sobrevivência. Salvo a disci¬ 
plina, que poderá encontrar na vida de cada dia um certo treinamento, 
todas as outras características da sociedade do futuro convergem para 
o despreparo natural e cada vez mais evidente do homem para as tare¬ 
fas da guerra. Se esse fato contribuir, no plano político, para a elimina¬ 
ção do hábito humano de fazer guerras, tanto melhor. Mas aos milita¬ 
res escapa normalmente essa cogitação. A conclusão a registrar é a do 
grande esforço que deve ser feito, no plano da instrução, para neutra¬ 
lizar ou atenuar essa antinomia e habilitar o novo homem para as des¬ 
confortáveis vicissitudes que o aguardam no campo de batalha. 

O segundo aspecto a focalizar é o de que o êxito dos homens que 
vierem a chefiar esse tipo de combatente dependerá, ainda mais do que 
que sempre, de sua capacidade de comunicação. É preciso que o chefe 
se torne mais “humano” e dedique aos seus homens um verdadeiro afeto, 
a que o combatente estará menos habituado, mas nem por isso menos 
sensível. A preocupação de eficiência, que transforma as guerras em 
gigantescas ações empresariais, não pode deixar de lado essa considera¬ 
ção. O tenente pode ter ao seu dispor o melhor engenho eletrônico para 
se comunicar com o soldado abrigado numa casamata distante; se o 
fizer pessoalmente, entretanto, estará dando a “dimensão humana” a um 
problema que não é resolvido somente com máquinas e onde o “rendi¬ 
mento” deve ser encarado de maneira peculiar. O chefe militar não 
deverá pensar em transferir para a guerra os mesmos procedimentos da 
sociedade do futuro, por mais eficientes que sejam; pelo contrário, ha¬ 
verá necessidade de se opor a esse sistema, dar importância ao homem 
como pessoa, dedicar-lhe compreensão, calor, afeto. Ê preciso, enfim, 
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compreendê-lo como alguém de olhos bem abertos, que quer ver um 
braço apontando um caminho e não como o robot que espera apenas 
o manejo de uma alavanca. 

2 — O Ambiente do Combate Nuclear 

A segunda ordem de considerações que, em nosso entender, afeta¬ 
rão as relações de comando são as características da guerra nuclear, a 
fisionomia particular de que poderá se revestir o combate. 

Não se trata, evidentemente, aqui, de analisar a fundo as caracte¬ 
rísticas da batalha com emprego ou sob a ameaça do engenho nuclear. 
É importante apenas ressaltar três aspectos peculiares desse tipo de 
combate que afetarão seriamente as relações de comando. São eles: 

1) No combate nuclear há sobre cada combatente uma ameaça 
terrível e constante, medida numa escala até agora desco¬ 
nhecida; 

2) Para diminuir a gravidade da ameaça sobre o conjunto, é pre¬ 
ciso dispersar os componentes; 

3) Há necessidade permanente de ação para responder à seqüên- 
cia dispersão-concentração-dispersão, essencial, no conceito tá¬ 
tico moderno, para proporcionar eficiência combativa e segu¬ 
rança. 

Na realidade, essas três características se entrechocam: a ameaça 
permanente pode criar um ambiente de tensão psicológica que a dis¬ 
persão e o isolamento só podem agravar. A ação não poderá ser efi¬ 
ciente no clima psicológico desfavorável; por outro lado, a inação con¬ 
tribuiria para tomar a ameaça mais grave e ipso facto a tensão psico¬ 
lógica ainda maior. 

É um verdadeiro labirinto dentro do qual o chefe deve circular e 
sua eficiência será medida pela habilidade em penetrar na realidade 
desses elementos e jogar com os fatores presentes para fazê-los reagir 
adequadamente. 

Creio que o maior perigo para o chefe é a tentação de subestimar 
as consequências psicológicas da ameaça nuclear. Há os que pensam 
que não se trata de nada de novo e que o “medo nuclear” não é mais 
grave que o “medo tradicional” que, com maior ou menor intensidade, 
tem estado presente em todas as batalhas da História. Assim ele seria 
vencido pelas normas habituais de liderança, fazendo-se apelo, como sem¬ 
pre, para as noções de honra, de pundonor, de prestígio no grupo, etc. 

O raciocínio é simplista e perigoso. Há dois elementos que podem 
alterar profundamente a relação ameaça-medo. Primeiramente, a escala, 
no caso nuclear, terrivelmente maior. Há uma desproporção tão evi- 
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dente entre a possibilidade de morte e a chance de sobrevivência que é 
de se esperar uma tensão especialmente grave em cada indivíduo sub¬ 
metido à ameaça. 

Em segundo lugar vem a qualidade da ameaça, diferente da que 
tem sofrido até hoje o combatente e que traz em seu bojo todo um 
cotejo de fenomenos e seqüelas desconhecidas e alarmantes. 

Qual será o comportamento do homem submetido a uma ameaça 
desse porte? Saberá ele dominar-se e sobrepor a um medo, por assim 
dizer “visceral”, as noções por vezes vagas de honra, coragem, prestí¬ 
gio e respeito pela opinião do grupo a que pertence? Ou será esse ní¬ 
vel de medo suficiente para atravessar o verniz de civilização e fazer 
aflorar as razoes mais profundas do instinto? 

O chefe — e particular mente o dos pequenos escalões — tem o 
dever de meditar sobre o problema. Uma noção sólida lhe deve ser dada 
do que pode ocorrer e regras seguras para poder imaginar e aplicar a 
solução. 

Os psicólogos admitem cinco atitudes básicas de um indivíduo sub - 
metido a uma ameaça, qualquer que ela seja: 

1. Agressão — o indivíduo tenta destruir aquelo que o ameaça: 

2. Ação — o homem “sublima” o medo que sente, agindo não 
diretamente contra o que o ameaça, mas ainda de uma forma 
coerente e eficiente; 

3. Imobilidade — o elemento resta num estado de expectativa, 
de estupefação, de desorientação (que pode, apesar de tudo, ser 
controlado por um chefe capaz); 

4. Fuga — o ameaçado procura escapar ao perigo; 

5. Colapso — situação na qual não se pode esperar do indivíduo 
qualquer ação racional ou coerente. 

No tipo de combate que analisamos pode-se imaginar duas classes 
principais de ameaça: a do arrebentamento nuclear e a da exploração 
do inimigo, realizada por meios convencionais, após ter lançado a sua 
arma. 

Para o primeiro tipo de ameaça não se pode esperar do combaten¬ 
te a resposta “Agressão” — não há o que agredir, não há ao seu alcan¬ 
ce como destruir aquilo que o ameaça. Cabe então ao chefe criar con¬ 
dições para que a atitude de seus homens seja a de “Ação” ou pelo me¬ 
nos a “Imobilidade dócil”, situações em que se pode admitir que a tro¬ 
pa se mantenha apta ao combate. 

No segundo caso, trata-se particularmente de recuperar moralmen¬ 
te os sobreviventes, aterrorizados, por certo, com o espetáculo que lhes 
foi apresentado, para reagir “agressivamente” contra o perigo que so¬ 
brevém. 
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Dissemos inicialmente que a dispersão deverá seguramente agra¬ 
var a tensão psicológica presumível. Os homens, quando isolados ou em 
pequenos grupos, são presa mais fácil do medo e têm uma tendência 
mais acentuada para superestimar a ameaça e respondê-la por uma ati¬ 
tude negativa ou seja a fuga (e o pânico) ou o colapso. Retomemos as 
atitudes básicas de resposta à ameaça. Vejamos como o homem isola¬ 
do ou num pequeno grupo mal comandado poderá, por um processo 
intelectual elementar, anular as três reações favoráveis que apontamos: 


ATITUDE 

INICIAL 


DESVIO 


Agressão? 

Ação? 

Imobilidade? 


Contra quem? Como? Alguém me ajudar? 

Para que? Em que sentido agirei? Não estarei 
agindo sozinho quando tudo está perdido? 

A quem seguirei? Quem me orientará? 


Estudes realizados após a II Guerra Mundial, entre os quais se des¬ 
taca o magnífico trabalho de S.L.A. Marshall (Men Against Fire) des¬ 
tacam a diferença de comportamento entre o homem isolado e o homem 
enquadrado. A presença dos companheiros representa a um tempo o 
estimulante para a ação e a Sanção para sua falha. 

É preciso pois evitar o isolamento do homem ou de grupos reduzi¬ 
dos. Se a “dispersão física” é essencial, não há razão para criar-se uma 
“dispersão psicológica”. É fundamental manter-se a ligação com esse ho¬ 
mem ou com esse grupo para dar-lhe o calor do convívio, o apoio do 
escalão que o enquadra. “Na linha de fogo é o toque humano que dá 
aos homens coragem”. (D 

A dispersão tática diminui a vulnerabilidade do dispositivo ao im¬ 
pacto nuclear. É pois, nesse sentido, um elemento favorável por diminuir 
a gravidade da ameaça que pesa sobre a tropa. 

Por outro lado, essa dispersão cria obrigatoriamente intervalos, es¬ 
paços vazios e por conseqüência possibilidades mais sérias de infiltra¬ 
ção, envolvimento ou isolamento. Nesse particular vem a dispersão mais 
uma vez agravar o “volume de ameça” e por conseqüência a tensão psi¬ 
cológica e todas as suas repercussões. 

A “Ação” no combate nuclear é mais que nunca um imperativo. 
Agir é sobreviver. Agir é permitir a vitória. 


Marshall, S.L.A. — Men Ag&inst Pire. 
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A tática moderna não cogita mais de linhas estabilizadas, posições 
invulneráveis, bastiões ou equivalentes. O movimento, e portanto a ação, 
representa o fundamento de tudo. 

Age-se para realizar a dispersão, para se reunir e atacar, para dis¬ 
persar-se, mais uma vez, para se opor à exploração pós-nuclear e para 
explorar, por nossa vez, a írappe que foi aplicada. Estagnar-se no com¬ 
bate nuclear não significa apenas ser derrotado mas ser totalmente ani¬ 
quilado. 

A ação é essencial para a solução tática do problema nuclear. É, 
igualmente, um remédio eficaz contra a agravação da tensão psicoló¬ 
gica que, sobrevindo, trará a inação e criará o círculo vicioso dentro do 
qual se situa o fracasso. 

Trata-se, em uma, entre os dois esquemas abaixo escolher o ver¬ 
dadeiro : 



Conclusões 


Creio que há duas ordens de conclusões que se impõem: 


1 — Assim como a “ameaça” que pesa sobre o combatente ultra¬ 
passa desproporcionalmente, em quantidade e qualidade, aquela que 
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esteve presente nas guerras anteriores, os problemas de ordem psicoló¬ 
gica que podem advir são medidos numa escala até aqui desconhecida. 

É preciso, pois, dar resposta a esses problemas na mesma escala 
em que são propostos. Isso quer dizer: o problema de chefia, de lide¬ 
rança deve ser posto num nível muito mais alto do que hoje ocupa, falta 
do que, todas as concepções táticas ruirão. Isso quer dizer também que 
há necessidade do concurso das ciências humanas para a guerra na mes¬ 
ma proporção, pelo menos, com que têm concorrido até aqui as ciên¬ 
cias positivas. 

É duvidoso que o chefe possa ter exito empregando apenas medi¬ 
das empíricas ou as que o seu bom-senso indicar. Alguns — os bem do¬ 
tados — obterão jucesso por meio. Mas para a maioria é essencial 
o apoio da ciência dando orientação segura para o manejo dos homens. 

2 — Aqui ainda ressalta a importância do fator humano; diga¬ 
mos, mesmo, que ante o ambiente presumível dessa guerra de destruição 
em massa o fator humano adquire nova dimensão. “Lutar significa em¬ 
pregar uma arma e é o coração do homem que controla esse empre¬ 
go”. <2) 

É absurdo pensar em chefiar homens nesse ambiente por sistemas 
formais, por um tratamento frio e meramente profissional. É essencial 
tocar-lhe, de alguma maneira, a alma. O suporte moral a ser criado 
pelo chefe é tudo. O homem precisa ser ligado ao seu comandante por 
outros laços além da hierarquia, do regulamento ou do respeito pela 
sua experiência — é preciso haver liames de natureza humana, cria¬ 
dos antes da crise, e que provoquem a aproximação do combatente 
ao seu comandante, na razão direta da gravidade da ameaça que o 
perturba. 

3 — Conclusões Finais 

1. Há fatores invariáveis de liderança que vemos presentes e 
atuantes nos grandes capitães da História e que serão válidos na guer¬ 
ra nuclear como o foram na guerra do arco e flexa, da espada e da 
metralhadora. São, em geral, conceitos já codificados nos manuais e re¬ 
gulamentos dos Exércitos modernos e seu valor não deve ser omitido 
no preparo dos novos chefes. O espírito de decisão, a energia, a cora¬ 
gem, a competência profissional, a fé nos objetivos da guerra, a capa¬ 
cidade de comunicação, o espírito de justiça são virtudes militares que 
decorrem desses princípios imutáveis. 

2. As guerras do século XX mostraram a necessidade de que a 
técnica de comando se voltasse mais para o lado humano do problema 


2 Marshall, S.L.A, — Op. cit. 
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e pusesse um acento especial na preocupação do chefe para com o ho¬ 
mem que comanda. 

Compreende-se que o moral de uma tropa é tão importante como 
a potência das armas que ela manipula e que o interesse pessoal do 
comandante pelos seus homens, pelo seu bem-estar, pela sua identifica¬ 
ção com a causa pela qual se bate tem uma repercussão evidente sobre 
o moral e portanto sobre a eficiência. Essas considerações apesar de 
presentes nos grandes chefes da antigüidade, começaram a ser postas 
em foco e a partir da existência dos “Exércitos Nacionais”, mas só atin¬ 
giram um grau elevado no fim da guerra de 14/18 e na guerra de 
39/45. 

3. A tendência que se pode emprestar à sociedade moderna, par¬ 
ticularmente na sua componente psicológica e bem assim o ambiente 
presumível de um combate nuclear não fazem senão confirmar os prin¬ 
cípios de liderança entrevistos nas últimas guerras. 

O aspecto “humano” das relações de comando deve ser desenvol¬ 
vido. A eficiência que a ciência trouxe às armas modernas será anulada 
se não se souber atingir a alma do homem que as aciona. A capacidade 
de comunicação, o interesse constante do chefe pelo seu comandado, o 
abrandamento de um formalismo frio das relações comandante-subordi- 
nado, o desenvolvimento de um clima de cooperação, são imperativos 
para obter-se a eficiência. 

4. Esses princípios não significam absolutamente afrouxamento dos 
laços hierárquicos ou a apologia de um “paternalismo” incoerente com a 
disciplina. A precisão com que as ordens deverão ser cumpridas no 
campo de batalha futuro excluem qualquer compromisso com a disci¬ 
plina. 

5. Dois objetivos essenciais (além dos objetivos puramente téc¬ 
nicos) devem ser buscados na fase da instrução do combatente: 

Primeiramente o seu condicionamento à guerra presumível. Devem 
ser desenvolvidas a sua resistência física, a sua capacidade de suportar 
o desconforto da vida em campanha e de suportar também a tensão psico¬ 
lógica que sobre ele pesará ante a ameaça grave e permanente que existe 
no combate nuclear. 

Em segundo lugar, a sua identidade com os chefes que o enqua¬ 
drarão, particularmente nos escalões mais baixos. O homem não pode 
partir para a guerra sem que essa identificação tenha se realizado e sem 
ter confiança absoluta nas qualidades do seu líder. 

6. A maior atenção deve ser dada à preparação dos chefes. As 
ciências humanas devem intervir na sua formação com um valor espe¬ 
cial. Eles devem saber prever a reação de seus homens ante o perigo, 
saber neutralizar as tendências negativas, saber grupar moralmente os 
homens em torno de si. Não será preciso dizer que eles também — e 
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num grau muito mais destacado — devem ser condicionados física e 
psicologicamente para o combate que dirigirão. 

7. Finalmente, como conclusão de um estudo que quis ser pros- 
pectivo, uma verdade antiga como o mundo e que não deixará de ser 
real na guerra futura. Só será possível a conduta dessa guerra se hou¬ 
ver um ideal a apresentar aos que combatem, como ao povo que os apóia, 
ideal que seja capaz de apaixoná-los. 

Não adiantarão tropas eficientes e condicionadas para o combate 
nuclear; chefes hábeis nas técnicas de comando e dominando os segre¬ 
dos das ciências humanas; infra-estrutura sólida e arsenal bem fornido. 
Será sempre a fé a verdadeira força capaz de empolgar um povo, mo¬ 
vimentar um exército e levá-lo ao objetivo, ainda que este não repre¬ 
sente senão um amontoado de ruínas radiativas. 



AS FORÇAS ARMADAS E A INTEGRAÇÃO DA 
AMAZÔNIA 

General Rodrigo Octavio Jordão líamos 


A simples complexidade de um problema, já se disse com muito 
acerto, não liberta o indivíduo da responsabilidade de solucioná-lo. 
Assim o Estado, atingido um grau de desenvolvimento político adequa¬ 
do marcado pela sua soberania e independência, não pode deixar de 
considerar como fundamental o desafio que lhe é lançado da permanên¬ 
cia no tempo de seu espaço físico, como condição de sobrevivência, no 
presente ou no futuro, de seu grupo nacional. 

O Brasil tem em seu destino um desafio dessa natureza a ser res¬ 
pondido em curto prazo. A dispersão e o isolamento de seus vastos es¬ 
paços vazios do Norte e do Centro-Oeste, hoje apenas expressão de 
domínio político, representam sem dúvida um dos sérios problemas à 
sua integração efetiva e não podem deixar de ser enfrentados com de¬ 
cisão pelas gerações atuais e vindouras, tendo em vista a preservação 
da unidade nacional, como condição essencial, ao nosso futuro de gran¬ 
de Nação. Mais se agravam as variáveis a considerar quando se sente 
nestas regiões, ao lado da carência de circulação de superfície interior, 
a indigência das populações rurais vivendo ainda dentro de uma cultura 
caipira ou primitiva, em que o domínio da técnica sobre a natureza se 
apresenta de valor quase inapreciável. 

Grandes nações só se constróem em grandes espaços dotados de 
recursos potenciais ou reais, capazes de abrigar e permitir a atividade 
fecunda de numerosa população possuidora de técnica, higidez e pa¬ 
triotismo. 

Não pode assim o Brasil prescindir em sua estrutura territorial 
desses imensos espaços que lhe conformam quase 3/4 de sua superfície 
e cujo potencial econômico ainda hoje é quase inteiramente desconhe¬ 
cido. Daí a preocupação sempre sentida da urgência de uma manobra 
de integração nacional que permitisse pela incorporação sócio-econômi- 
ca real do Nordeste, Norte e Centro-Oeste, a existência de um Grande 
Brasil, na forma desejada por todos os brasileiros e imposta pela per¬ 
manência de nessa integridade, esse milagre fírico-politico, singular na 
história das nações. 
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Na hora que passa, em face de um mundo instável, perplexo e angus¬ 
tiado, em face do impasse megatômico, buscando um dos contendores, 
através da guerra revolucionária, uma saída estratégica para a expansão 
ideológica e o domínio de Poder, enquanto o outro se aferra intransi¬ 
gentemente na defesa dos padrões da civilização ocidental tal como a 
construíram em séculos de liberdade, desenvolvimento tecnológico, evo¬ 
lução cultural e religiosidade, não pode o nosso país deixar de considerar, 
com a urgência devida, o problema angustiante da ecumenização de suas 
áreas continentais interiores, face às potencialidades que encerram, seja 
como fonte ainda inexplorada de matérias-primas, seja pelo aproveita¬ 
mento de suas regiões habitáveis propícias à localização dos excedentes 
demográficos multiplicados em escala geométrica nos países subdesen¬ 
volvidos ou mesmo superindustrializados, como é o caso do Japão, da 
Ásia e da África. 

Como constante positiva nessa equação estratégica, cuja solução 
vem desafiando os estadistas nacionais, viram os séculos a presença con¬ 
tinuada das Forças Armadas, não só na conquista inicial, nas arrancadas 
pioneiras de afirmação de um Destino Manifesto, mas sobretudo na con¬ 
solidação e preservação desses espaços integrantes de nossa estrutura fí¬ 
sica e onde, através do tempo, veio se firmar o nosso destino político. 

Na verdade, a princípio foi a epopeia colonial, em que ombro a 
ombro, guiados pela cruz e estimulados pelo destemor e ambição, o ser- 
tanista, o missionário e o soldado devassaram a selva incrível e flage- 
lante, encurvaram violentamente o meridiano delimitador e valendo-se 
de uma ficção de soberania, derivada daquela desventurada cruzada, 
que teria o seu heróico epílogo em Alcacer-Kibir, gradativa, mas per¬ 
sistentemente — após a chegada de Caldeira Castelo Branco e a ban¬ 
deira fluvial de Pedro Teixeira — penetraram o ocidente para consa¬ 
grar a posse efetiva da Amazônia, atingindo em todos os seus qua¬ 
drantes geográficos o grande hemiciclo, desde Príncipe da Beira até Oia- 
poque. Completavam assim as arrancadas das bandeiras paulistas, cuja 
expressão máxima cristalizada em Raposo Tavares, iria permitir o de¬ 
lineamento físico da grande poligonal lindeira, confirmada politicamen¬ 
te em 1750, no Tratado de Madri, pela sabedoria, habilidade e diploma¬ 
cia de Alexandre Gusmão, valendo-se do realismo incontestado do ufis- 
possidetis. Era o Grande Brasil que nascia reconhecido, em suas dimen¬ 
sões continentais interiores imutáveis desde então, salvo pequenas altera- 
rações decorrentes de incorporação do Acre ou da perda do Pirara, na 
consolidação que os tempos imperiais e sobretudo republicanos pela ação 
do Grande Chanceler — esta figura imortal em cujo túmulo as gera¬ 
ções andantes recordam no granito as conquistas pacíficas do Amapá, 
Missões, Acre, entre tantos outros feitos, que lhe abririam o Panteão da 
História — iria consagrar definitivamente. 
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Nesse longo entretempo, decorrido entre 1750 e 1910, é preciso 
não esquecer a pressão internacional desencadeada sobre o Império, vi¬ 
sando a abertura do Amazonas, intermitentemente repetida sob outras 
formas em épocas diversas mas sempre com o mesmo objetivo — a 
partilha ou o desfrute da grande Área — levando-nos desde os idos de 
1850 a crescer o nosso incipiente Pcder Militar Regional, originando as 
Organizações Militares sediadas nas capitais estaduais que participaram, 
histórica e efetivamente, desde logo, não só da preservação de nossa so¬ 
berania na portentosa bacia fluvial, mas ainda da consolidação republi¬ 
cana contra o fanatismo dissociador — Canudos — e da integridade na¬ 
cional, ao invasor alienígena movido por uma ambição despótica e des¬ 
vairada. 

Foi justamente nesse período que haveria de florescer em um cres¬ 
cendo assustador mais um ciclo de nossa desastrada economia de expor¬ 
tação em que procurando explorar as vantagens monopolistas a curto 
prazo, através da maximização do lucro e escassez artificial, desembar¬ 
camos sempre na crise fatal pelo estímulo da concorrência externa. Ain¬ 
da assim, na fase longa de quase meio século, Manaus e Belém, por força 
da valorização da hévea, surgiram como civilização, pujantes no círculo 
equatorial, desmentindo as assertivas pessimistas, negando a impossibi¬ 
lidade de implantação de cultura atlântica na zona úmida da grande 
floresta amazônica. 

Continuávamos assim a garantir nestes tempos e nos dias a seguir, 
pela ação vigilante e permanente das Forças Armadas, não só a segu¬ 
rança estratégica da Grande Area Territorial, como também a proteção 
nacionalizante do “amazônida” — perdido na imensidão da selva e sem¬ 
pre escravizado ao rio — repetindo a mesma idéia velha dos tempos co¬ 
loniais: 

“Barrar os eixos de penetração e através da posse dos núcleos raia¬ 
nos miscigenados, marcar a posse efetiva da poligonal lindeira, opon¬ 
do-se vivamente quer à penetração desnacionalizante alienígena, quer 
a ação dissociadora e dispersiva dos agentes geográficos sempre ali¬ 
mentados pelos localismos contestantes da ação centrípeta do Po¬ 
der Central”. 

Daí terem surgido, com uma revivência dos tempos primevos herói¬ 
cos — em que os Fortes do Presépio, Macapá, Gurupá, Pauxini, São José 
do Rio Negro, São José de Marabitanas, São Joaquim, São Francisco Xa- 
xier de Tabatinga, Príncipe da Beira e tantos outros, assinalaram indele¬ 
velmente a posse da terra dilatada — os denominados Pelotões e Compa¬ 
nhias de Fronteira, a secular Flotilha Fluvial, os aviões da FAB, os cam¬ 
pos de pouso e estirões que de Oiapoque até Príncipe da Beira, através 
de Normandia, Bonfim, Surumu, Boa Vista, Cucui, Japurá, Ipiranga, Ta- 
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batinga, Estirão do Equador, Cruzeiro do Sul, Rio Branco, Porto Velho, 
Guarajá Mirim, assinalaram a presença do soldado, do marujo e do avia¬ 
dor em toda periferia amazônica e nas entradas fluviais, garantindo em 
uma afirmação incontrastável de soberania, a inviolabilidade do territó¬ 
rio pátrio, na linha equipotencial de pressões pioneiras atingidas pelas 
expansões seculares de nacionalidade em confronto. 

A seqüência do tempo histórico vem assim mostrando que o binô¬ 
mio e em seguida o trinômio militar — completado por esse tipo de ban¬ 
deirante alado, do qual o Correio Aéreo Nacional se constitue na expres¬ 
são mais significativa — apenas conseguia em suas atividades de segu¬ 
rança e desenvolvimento manter a soberania nacional nas raias demarca¬ 
das e assistir aos núcleos populacionais, dispersos na linha fronteiriça ou 
na imensidão da selva, em suas necessidades de circulação e de vida mais 
imediata. Jungidos aos seus centros de Ação Principal sediados em Be¬ 
lém, a 8.* Região Militar, a l.“ Zona Aérea e o 4° Distrito Naval, en¬ 
tregues aos seus limitados meios, dimanavam as suas linhas de força, bus¬ 
cando conter a esquecida, insulada Amazônia, enquadrada na moldura 
brasílica construída pela bravura de nossos avoengos. 

A ação das Forças Armadas, como se vê, não abrange somente o 
papel relevante e decisivo que desempenham na defesa do território, na 
formação do potencial humano destinado a garanti-la, mas também na 
ecumenização dos pontos ermos e ignotos em que se sediam, na conti¬ 
nuidade do desbravamento e na interligação dos pontos diversos da gran¬ 
de Área, assegurando uma dinâmica de grande alcance social e político. 

Estão certas e convencidas as Forças Armadas da Amazônia, de que 
o desenvolvimento da Área significa progresso econômico, social e polí¬ 
tico e que à medida que o desenvolvimento progredir, progredirá a segu¬ 
rança, pois a miséria, a inquietação social e a desesperança constituem 
antagonismo tão sérios à paz e à unidade nacional, como qualquer amea¬ 
ça imperialista de conotação ideológica, militar ou econômica. 

Assim vinha acontecendo, desde a grande derrocada, com apenas 
duas intervenções federais visando a alterar o curso rotineiro de uma 
vida marginalizada — o planejamento esboçado no Governo Hermes da 
Fonseca e o dispositivo constitucional de 1946 — ambas lamentavel¬ 
mente perdidas em seus efeitos duradouros, a primeira pela versatili¬ 
dade endêmica de nossa elite dirigente, negando em sua inconsciência 
anti-nacional os recursos orçamentários para seu prosseguimento e a se¬ 
gunda — malgrado um planejamento inicial condensando objetivos fecun¬ 
dos e patrióticos — perdida na dispersão progressiva e continuada dos 
meios disponíveis em atividades político-partidárias de esterilidade no¬ 
tória. 

A Revolução de 1964 dispõe-se mais uma vez a enfrentar decisiva¬ 
mente o “bom combate”. Como resultado objetivo desta ação sentiu-se 
em curto prazo, pelas medidas determinadas e em plena execução, que 
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uma nova época ressurgia para a Amazônia. A transformação da SPVEA 
em SUDAM, a aplicação real e com objetividade dos recursos internos 
e externos, a criação dos incentivos fiscais e a organização da Zona Fran¬ 
co de Manaus com a SUFRAMA, a implantação de novas vias e termi¬ 
nais de transporte marítimo, aéreo e fluvial, a entrada de técnica e capi¬ 
tais estrangeiros, o amparo e maior compreensão às beneméritas missões 
catequistas, a intensificação, disdplinação e sobretudo o revigoramento 
do Dispositivo Militar nela sediado, ao lado da moralização perseguida 
com insistência nos setores federal, estadual e municipal, constituíram 
sem dúvida, medidas de alcance notório capazes de permitir não só a 
maior ecumenização dos vastos espaços vazios, pela ativação de suas po¬ 
tencialidades físicas e correlacionadas com o aproveitamento e a higidez 
da força de trabalho regional ou imigrada, como ainda a redução do des¬ 
compasso sócio-eeonômico, hoje existente em relação à integração das 
áreas-problemas nacionais representavam para a unidade pátria, mal maior 
que o próprio desenvolvimento sócio-econômico que lhes era pertinente. 
Chegava-se mesmo até a proclamar, e ainda hoje se repete, a infâmia 
disscciadora pela imprensa, não obstante a cristalização sentida de uma 
verdadeira ideologia nacional em torno dos problemas da Amazônia, a 
existência de um “embuste amazônico”. 

Felizmente, dando seqüência às iniciativas dos primeiros governos 
revolucionários, o Presidente Emílio Garrastazú Médici, bem compreen¬ 
dendo as suas responsabilidades com o destino de um Brasil uno e inte¬ 
grado em suas dimensões históricas, lançou-se com maior vigor na cru¬ 
zada heróica em torno da recuperação e integração efetiva da Amazônia 
e do Nordeste. Afanosamente luta-se hoje para que o terceiro Brasil — 
o Brasil infradesenvolvido — não mais se detenha em sua arrancada de¬ 
finitiva — ainda que cautelosa e limitada pelos meios e instrumentos pro¬ 
porcionados — revigorando-se coroo medida preliminar e básica o enqua¬ 
dramento de segurança existente de forma a permitir, não só enfrentar as 
pressões exógenas, cada vez mais intensas, pela vitalização dos núcleos 
fronteiriços alienígenas já ligados ou em vias de conexão nos seus Cen¬ 
tros de poder secundário e principais, como sobretudo pelos antagonis¬ 
mos eventualmente surgidos na zona interiorana, derivados de pressões 
endógenas de núcleos autóctones imigrados de cultura mais avançada, 
com valor cada vez mais ponderável, ou ainda de capitais ou de técni¬ 
cas estrangeiras que busquem aplicação mais rendosa às suas atividades, 
os quais, todos, deverão ser contidos intransigentemente dentro dos limi¬ 
tes fixados pelo interesse nacional. Entretanto, na verdade, seria negar 
a realidade, pensar que as medidas desencadeadas no campo sócio-eco¬ 
nômico regional ou as reuzidas poupanças nacionais aliadas aos exceden¬ 
tes demográficos nordestinos, em escala limitada, pudessem de fato, criar 
condições de desenvolvimento da Amazônia, capazes de responder defi- 
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nitiva e satisfatoriamente ao desafio de sua imensa extensão espacial e 
das diversificadas peculiaridades regionais. 

Esta, sem dúvida, a verdadeira bandeira nacionalista que devemos 
desfraldar na ecumenização e integração da Amazônia, emprestando-lhe 
uma determinação patriótica de realizá-las em prazo compatível com os 
altcs interesses nacionais, isentos de xenofobia, chauvinismo, entreguismo 
ou teleguiados pela influência comunista que em suas distorções desna- 
cionalizantes buscam confundir maquiavelicamente a cooperação e a aju¬ 
da estrangeira, com vassalagem, entreguismo, subserviência e domínio im¬ 
perialista sobre a nossa soberania política, econômica e territorial. 

Se já bastasse a argumentação expendida, é forçoso reconhecer ain¬ 
da a realidade continental conseqüente aos irredentismos assinalados ao 
longo de toda fronteira entre as nações vizinhas, inconformadas entre si, 
com as demarcações raianas tradicionais e buscando aceleradamente 
ecumenizar e integrar os seus espaços amazônicos, sentindo que em suas 
potencialidades de encerrar a sobrevivência, no dia de amanhã, dos seus 
próprios grupos nacionais. Torna-se assim cada vez mais viva e valori¬ 
zada toda a faixa lindeira do Oiapoque a Príncipe da Beira, exigindo que 
um centripetismo mais intenso emanados de nossos centros de poder — 
Manaus e Belém — se faça sentir cada vez com maior intensidade. 

É dentro desse quadro geoestratégico de indisfarçável transcendên¬ 
cia continental e mesma internacional, que mais se avulta a ação das 
Forças Armadas, nos dias que correm, na preservação e integração da 
Amazônia. Qualquer malogro, ou mesmo retardamento dos planos em 
curso nos campos militar, econômico, social e político não poderá dei¬ 
xar de afetar sensivelmente agora e no porvir a segurança e o desen¬ 
volvimento regional nos termos em que foram equacionados e ora em 
franca objetivação. 

É dentro dessa compreensão que as Forças Armadas vêm, como já 
se disse, fortalecendo a sua capacidade operacional e intensificando a sua 
participação nas atividades de desenvolvimento através do revigoramen- 
to de seus dispositivos e da melhoria substancial de sua infra-estrutura 
logística de modo a atender, efetivamente, às contingências ditadas pelas 
novas realidades geoestratégicas. 

Assim o Exército busca aceleradamente a multiplicação de suas orga¬ 
nizações distribuídas ao longo da fronteira, a expansão de seus centros 
de impulsão, principalmente em Manaus, Porto Velho e Belém, dando- 
lhes nova estrutura, mobilidade e eficiência, capazes de atender efetiva¬ 
mente aos seus encargos de segurança e desenvolvimento. Além da trans- 
frência de sede do Comando Militar da Amazônia de Belém para Ma¬ 
naus, o ano de 1969 viu a criação: 

— da 12.® Região Militar 

— de 3 Comandos de Fronteira — Solimões, Acre/Rondônia e Ro¬ 
raima 
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— de 2 Batalhões de Engenharia de Construção, 6.® e 7.® BEC, se¬ 
diados em Boa Vista e Cruzeiro do Sul, respectivamente 

— das Companhias de Material Bélico, Polícia do Exército, Trans¬ 
porte Fluvial, Comunicações, Depósito de Subsistência, Depósito 
de Manutenção de Engenharia, todas sediadas em Manaus 

— do Estabelecimento Regional de Subsistência da 12.* Região Mi¬ 
litar, sediado em Manaus, com seus Depósitos avançados em 
Tabatinga e Porto Velho 

— do 1.® e 2.® Batalhões Especiais de Fronteira, com sede em Ta¬ 
batinga e Boa Vista, respectivamente. 

Ao mesmo tempo se efetivou a transformação dos 27.® e 26.® Ba¬ 
talhões de Caçadores em 1.® e 2.° Batalhões de Infantaria de Selva, do 
Hospital da Guarnição de Manaus em Hospital Geral de Manaus, da 
Comissão de Obras do Grupamento de Elementos de Fronteira em Co¬ 
missão Regional de Obras n.® 1 da 12.* Região Militar. 

Em 1970 foram concretizadas as seguintes medidas: 

— transferência dos 8.® e 9-° BEC respectivamente de Lages para 
Santarém e de Carazinho para Cuiabá 

— criação de 2.® Grupamento de Engenharia, com sede em Ma¬ 
naus, Grande Unidade encarregada de coordenar e dirigir os 
trabalhos dos Batalhões de Engenharia de Construção da Ama¬ 
zônia (5.® em Porto Velho, 6.® em Boa Vista, 7.® em Cruzeiro 
do Sul, 8.° em Santarém e 9.® em Cuiabá) 

— criação do Hospital da Guarnição de Tabatinga 

— criação do Estabelecimento Regional de Finanças da 12* Re¬ 
gião Militar. 

Mantém ainda suas Organizações ampliadas em Clevelândia, Maca¬ 
pá, Boa Vista, Surumu, Bonfim, Normandia, Cucuí, Ipiranga, Japurá, Ta¬ 
batinga, Estirão do Equador, Palmeiras, Brasileira, Rio Branco, Porto Ve¬ 
lho, Guajará-Mirim, Príncipe da Beira. Além de outras previstas em 
Assis Brasil, Uaupés, Tanuí, Iauretê, Taumaturgo, Santa Rosa, Rodrigues, 
Pedras Negras, Santarém e Tefé. 

A Aeronáutica Militar, além da ação continuada da COMARA, rea¬ 
lizando grande obra de infra-estrutura em Porto Velho, ultima os aero¬ 
portos de Rio Branco e Tabatinga, completando assim os campos de 
pouso de Palmeiras e Cucuí, e já atacando os de Estirão do Equador, 
Japurá e Ipiranga, de maneira a permitir o apoio integTal, com novos 
aviões C-115 (Búfalos), às Forças terrestres. De outro lado já instalada 
a Base Aérea de Manaus, acelera a criação de uma Brigada Aérea, ampli¬ 
ando ainda o aeroporto internacional dando-lhe capacidade operacional 
capaz de atender às importações estratégicas regionais. 
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A Marinha de Guerra, por sua vez, marcando a sua presença nos 
rios da Amazônia através de suas corvetas, procura também renovar a 
sua frota pela construção de navios mais adequados às peculiaridades 
regionais, ao mesmo tempo que lança as bases da organização de um 
Comando Naval, em Manaus e estuda a instalação de um Grupamento 
de Fuzileiros Navais, em Rondônia, 

Apoiadas pelos escalões superiores, buscam assim as três Forças Ar¬ 
madas ampliar decididamente as suas atividades de preservação da Ama¬ 
zônia, pela sua presença continuada em todos os pontos da área lindeira, 
ao mesmo tempo em que se desdobram na participação emprestada ao 
desenvolvimento, principalmente no que se refere à circulação aérea e 
de superfície — pela conexão rodoviária das bacias paralelas ou a su¬ 
peração das interrupções da navegação dos rios, pela construção de ter¬ 
minais fluviais, de campos de pouso pioneiros ou aeroportos básicos — 
além da assistência desvelada e continuada que emprestam ao amazô- 
nida nos setores de saúde, alimentação e educação, quer diretamente 
através de organizações sanitárias ou escolares, quer auxiliando as pre¬ 
lazias em sua maravilhosa obra secular de catequese e incorporação do 
selvíeola à civilização cristã. 

Essas realizações valerão, sem dúvida, o que custam em termos de 
dedicação, altruísmo e abnegação, porque constituem uma contribuição 
inapreciável para a recuperação social e econômica do amazônida, para 
preservação da área e sobretudo para a paz e segurança do Brasil unido 
e íntegro em suas históricas dimensões continentais. 

Esta, pois, a grande manobra de integração que, anônima e silen¬ 
ciosamente, como no passado, desde a arrancada colonial, vêm as For¬ 
ças Armadas ora realizando na Amazônia. Ontem como hoje, vivem elas 
momentos de exaltação patriótica, conscientes da magnífica tarefa em 
objetivação e certas de que SE ÁRDUA É A MISSÃO DE DEFEN¬ 
DER E DESENVOLVER A AMAZÔNIA, MUITO MAIS DIFÍCIL 
FOI A DOS NOSSOS ANTEPASSADOS EM CONQUISTÁ-LA E PRE¬ 
SERVÁ-LA PARA O BRASIL. 



SERÁ QUE QUEREMOS UMA FORÇA INTERAMERICANA 
DE PAZ? * 


J. J. Johnson 


Estamos nos aproximando de um decisivo momento da verdade 
neste Hemisfério. Algumas visitas recentes e próximas a Washington, de 
líderes de importantes países latino-americanos, e o próximo encontro de 
presidentes do Hemisfério (1968), vão provavelmente decidir se é pos¬ 
sível ou não modernizar a economia e os sistemas políticos da América 
Latina, bem como organizar o mecanismo da Organização dos Estados 
Americanos, para que ele opere de modo mais eficiente do que tem feito 
até hoje na solução dos problemas e, quando as condições o permitam, na 
preservação da paz. 

A preocupação com as tarefas de manutenção da paz, da OEA, tem 
levado certas pessoas a propor uma Força Interamericana de Paz (FIAP), 
como resposta aos movimentos de subversão e insurreição nas Repúblicas 
Latino-americanas. Aqueles que aprovam o conceito de uma força de paz, 
o fazem com uma grande variedade de argumentos. Insistem algumas ve¬ 
zes em que os países latino-americanos não têm mais, se é que alguma 
vez tiveram, “o direito dado por Deus de se governarem mal”, ou se go¬ 
vernarem de modo a criar ameaças físicas, reais ou potenciais, a seus 
vizinhos. Mantêm algumas vezes que uma Força de Paz institucionali¬ 
zada permitiria respostas mais rápidas a ameaças à segurança do Hemis¬ 
fério, e que a presença observável de uma Força de Paz poderia ser cha¬ 
mada para prevenir ou conter situações críticas passíveis de serem ex¬ 
ploradas por elementos nao democráticos. Existe na atualidade uma ten¬ 
dência de identificar elementos não democráticos com os comunistas, 
embora, teoricamente, uma Força de Paz pudesse igualmente ser utilri 
zada para conter as atividades de elementos tradicionalistas. 

O atual interesse em uma Força de Paz deriva diretamente da re¬ 
cente intervenção na República Dominicana, e da força militar rnulti- 
lateral organizada enviada para restabelecer a ordem. 


Apêndice ao depoimento prestado perante o Sub-Comitê de Assuntos das Re¬ 
públicas Americanas, do Senado Norte-americano, em 28 de fevereiro de 1968. 
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Já que o incidente da República Dominicana ocupa lugar tão im¬ 
portante no pensamento daqueles que acreditam ter chegado o momento 
de criar-se uma Força de Paz, parece-me importante relembrar os de¬ 
senvolvimentos que levaram à intervenção, bem como analisar a inter¬ 
venção ela mesma. Em setembro de 1963, o presidente Juan Bosch, eleito 
num pleito razoavelmente honesto, em termos dominicanos, foi derruba¬ 
do pelos militares do país, que assumiram então o poder. Já no início de 
1965, surgia uma oposição considerável ao regime militar. No fim de 
março e princípios de abril de 1965, esta oposição se cristalizou quando 
elementos esquerdistas, tanto civis quanto militares dissidentes, recorre¬ 
ram à ação armada na defesa de seus propósitos. Os insurgentes estavam 
prestes a derrubar o regime militar, quando os Estados Unidos desem¬ 
barcaram contingentes das Forças Armadas e ocuparam posições estra¬ 
tégicas em São Domingos e ao redor da cidade. 

Ostensivamente, o propósito inicial do desembarque era o de pro¬ 
teger vidas americanas. Entretanto, antes que o desembarque fosse orde¬ 
nado, ou logo depois, Washington concluíra que existia uma clara amea¬ 
ça de que os comunistas pudessem ganhar ascendência sobre as forças 
insurgentes. Isto levou os Estados Unidos a prosseguir na sua intervenção 
além dos propósitos inicialmente alegados, e conduziu à multilaterização 
das forças de intervenção, por ordem da Organização dos Estados Ame¬ 
ricanos. O regime militar do marechal Castelo Branco, no Brasil, apoiou 
decididamente a ação da OEA e forneceu o maior contigente latino-ame¬ 
ricano para as forças multilaterais. Da mesma forma, um oficial brasi¬ 
leiro foi nomeado comandante das forças de ocupação. 

Contemplamos assim o primeiro exemplo de uma força interame- 
ricana de paz em ação, e o menor elogio que se lhe pode fazer é o de 
haver executado sua missão sem que o alquebrado sistema hemisférico 
sofresse maiores desastres. Antes de mais nada, a força de paz propor¬ 
cionou uma fachada legal para a ação dos Estados Unidos, transferin¬ 
do a responsabilidade da intervenção para a OEA, sem que isso tivesse 
alterado os objetivos de Washington da maneira significativa. Em ação, 
a Força de Paz se conduziu de uma maneira geralmente exemplar, o 
que ajudou a acalmar a reação na América Latina, onde o desembarque 
de tropas americanas na República Dominicana desencadeara uma tor¬ 
rente de ressentimentos. Finalmente, a força de paz restabeleceu as con¬ 
dições que permitiram ao povo da República Dominicana a escolha livre 
de um novo governo, quatorze meses depois do desembarque das tro¬ 
pas americanas. 

Apesar do aparente entusiasmo que uma Força Interamericana de 
Paz desperta em certos círculos, e ainda que a ação multilateral na Re¬ 
pública Dominicana tenha conseguido os melhores resultados em uma 
situação difícil, um certo número de perguntas altamente importantes 
deveriam atrair a atenção de qualquer pessoa que, na mesa de confe- 
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rências ou na imprensa, se disponha a discutir a possibilidade de insti¬ 
tucionalizar outra entidade militar nesta parte do mundo. Este ensaio 
levanta algumas das perguntas, e oferece algumas considerações que 
provavelmente deveriam ser examinadas, antes de se chegar a uma de¬ 
cisão final sobre uma Força Interamericana de Paz. 

A primeira pergunta a ser feita é se as condições do Hemisfério 
permitem atualmente a criação de uma Força Militar Internacional per¬ 
manente para policiar situações especiais. Certamente não existe uma 
resposta pronta, mas pelo menos as seguintes condições devem talvez 
ser consideradas, antes que a discussão vá muito adiante. Na América 
Latina, a tranquilidade política foi e continua sendo uma exceção, nun¬ 
ca a regra. Dos vinte países, somente o Chile, Costa Rica, México e 
Uruguai demonstraram de maneira satisfatória que estão preparados 
para uma atividade política ordenada. Nos demais países, a transfe¬ 
rência de poder se dá de forma irregular, na maioria das vezes, e fre- 
qüentemente, de forma violenta. As probabilidades são portanto gran¬ 
des, de ocorrerem rebeliões de tempos em tempos, e de que a luta pelas 
principais posições de poder se manifeste pelo confronto da esquerda 
com a direita. É também provável que a desordem em certas nações 
alcance tais níveis, que apresente ameaças reais ou potenciais a países 
vizinhos, os quais, se tiverem capacidade, hão de intervir para afastar 
a ameaça. Finalmente, é também provável que os tradicionalistas te¬ 
nham um apoio militar significativo, e que a esquerda explore a estra¬ 
nha aliança entre os elementos militares dissidentes e os revolucioná¬ 
rios esquerdistas, e que nesta coalisão se incluam ocasionalmente alguns 
comunistas oferecendo tudo, desde apoio moral até o envio de mísseis. 
Baseado na experiência passada, pode-se também prever que, simulta¬ 
neamente, os simpatizantes comunistas e os extremistas de direita ten¬ 
tem aproveitar-se dos reclamos generalizados e justificados das massas 
populares, e que, particularmente os comunistas e os seus simpatizan¬ 
tes venham explorar o ressentimento dos intelectuais, quanto à posição 
marginal que a política externa americana reserva a seus países. 

Até hoje os Estados Unidos têm procurado contrabalançar a pe¬ 
netração comunista na América Latina de duas maneiras fundamentais. 
Em primeiro lugar, em certas ocasiões, pela ação unilateral. Em outras 
ocasiões, fornecendo, de maneira encoberta, técnicas e equipamento mi¬ 
litar a grupos que se opõem a regimes pró-comunistas estabelecidos no 
Hemisfério. Isto ocorreu nos casos da derrubada de Jacobo Arbenz na 
Guatemala, em 1954, e no fiasco da Baía dos Porcos, em 1961. Em ou¬ 
tras ocasiões, os Estados Unidos lançaram suas Forças Armadas aberta¬ 
mente na luta, como na crise dos mísseis em Cuba, e durante o inciden¬ 
te da República Dominicana, em 1965. 

A reação de Washington à construção de bases de mísseis em Cuba 
recebeu aprovação geral na América Latina. Nas outras três crises, a 



TEMAS MILITARES 


93 


decisão dos Estados Unidos de agir fora da OEA gerou denúncias amar¬ 
gas de alguns governos, provocou debates na OEA, que muito a debi¬ 
litaram e, finalmente, relembrou à opinião pública a diplomacia dos va¬ 
sos de guerra na década de 1920. 

A segunda fórmula utilizada pelos Estados Unidos para contraba¬ 
lançar a penetração comunista é a de arrancar declarações e compro¬ 
missos anti-comunistas do maior número possível de países. As princi¬ 
pais emergiram da Conferência do Hemisfério, no Rio de Janeiro, em 
1947, Bogotá em 1948, Caracas em 1954, Santiago em 1959, San José 
em 1960, Punta dei Este em 1961. Independente do estilo de suas fra¬ 
ses ou de sua forma de ratificação, todas as declarações manifestavam 
um só conteúdo. Declaravam que o comunismo, e desde 1960, a fór¬ 
mula cubana de comunismo, são incompatíveis com os melhores inte¬ 
resses do Hemisfério, e estabeleciam que uma ameaça comunista à se¬ 
gurança de qualquer um dos paísea do continente constitui uma amea¬ 
ça ao conjunto deles. 

Surgiram inicialmente em alguns círculos esperanças de que a Alian¬ 
ça para o Progresso, criada em Punta dei Este, prenunciava uma polí¬ 
tica mais racional em relação ao comunismo, quando conclamava a um 
ataque maciço àquelas condições sociais e econômicas que, na crença 
de muitos, geram o comunismo. Entretanto, ficou logo evidente que a 
Aliança não estava produzindo resultados prometidos. Seu fracasso às 
vezes parecia decorrer do fato de os líderes da América Latina descre¬ 
rem dela ou de seus objetivos; em outras ocasiões, parecia que os polí¬ 
ticos dos Estados Unidos avaliavam por baixo as necessidades finan¬ 
ceiras, ou o número de técnicos necessários a fazer da Aliança um su¬ 
cesso. O que importa aqui é dizer que o entusiasmo pela Aliança para 
o Progresso estava em nível muito baixo quando os Estados Unidos 
enviaram tropas à República Dominicana. Uma conjunção de fatores —< 
a constatação de que a Aliança deixara de vitalizar o setor econômico 
e social, bem como a pressa, considerada desnecessária por muita gente, 
em decidir do envio de força contra os revoltosos da República Domini¬ 
cana — confirmou a convicção dos céticos de que, em última análise, 
o Hemisfério no seu conjunto continua encarando o comunismo como 
um problema que deve ser enfrentado com soluções militares. Até o 
dia de hoje, nada de significativo ocorreu que os fizesse mudar de opinião. 

Quando se presume, como o faço nesse artigo, que existe um po¬ 
tencial revolucionário na América Latina, surge então a pergunta: São 
tão grandes as ameaças, que os governos locais foram incapazes de en¬ 
frentá-las ©u, em outras palavras, será que o governo dos países do Con¬ 
tinente poderiam sucumbir aos processos revolucionários mas ainda so¬ 
breviver, sem se tornarem vassalos de um sistema extra-hemisférico? Os 
Chefes de Estado da América Latina agiriam de maneira perigosamente 
irresponsável, se acreditassem que em todos os casos seriam capazes de 



94 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


enfrentar as ameaças dos revoltosos com suas próprias forças. Atual¬ 
mente, o regime Duvalier no Haiti é talvez o mais susceptível a um 
ataque revolucionário, e um dos menos capazes de se sustentar contra 
um movimento bem equipado oriundo do exterior. O país está assenta¬ 
do sobre uma bomba-relógio social. Se o Ditador-Presidente Duvalier 
for derrubado, e são grandes as possibilidades de que isto aconteça mais 
cedo ou mais tarde, e se os vizinhos do Haiti permanecerem alheios, no 
período confuso que se seguir à sua queda, um número pequeno de sub¬ 
versivos, com apoio de grupos extremistas, poderia instalar um regime 
sem nenhuma relação com os desejos do povo haitiniano, ou com os inte¬ 
resses do Hemisfério como um todo. 

Mas um aspecto notável é entretanto o de que, neste século de 
violenta luta ideológica, nenhuma nação deste Hemisfério foi subjugada 
à força por uma potência extra-hemisférica. A Cuba de Castro decidiu 
livremente tornar-se um satélite da União Soviética. Antes de Castro, o 
México passou por uma década de violência (1910-1920), seguida por 
duas décadas de mudanças revolucionárias, sem que entretanto abrisse 
mão da sua independência. Os uruguaios realizaram uma prolongada re¬ 
volução econômico-social sem sacrificar a sua aspiração de liberdade em 
favor de nenhum sistema não democrático. A Argentina de Perón po¬ 
litizou o operariado num ritmo revolucionário, sem ameaças sérias de 
nenhuma potência exterior ao Hemisfério. 

Cresceriam ou não as perspectivas de criação de sociedades plura- 
Hsticas e democráticas, se fosse criada uma Força Interamericana de 
Paz? Esta pergunta chama a atenção para vários fatores relevantes no 
processo de mudança social na América Latina. Os grupos de poder nos 
países menores, mais particularmente na América Central, vêm há muito 
tempo fazendo concessões a elementos populistas que vão surgindo pouco 
a pouco. Essas concessões são feitas a contra gosto e, na maioria das 
vezes, somente depois que os grupos populares mostraram a sua decisão 
de passar à militância em defesa de seus pontos de vista. Se ocorreram 
reformas na Guatemala e em São Salvador nos últimos anos, elas se devem 
aos reclamos populistas que as elites não puderam mais ignorar impu¬ 
nemente. Se uma força de paz fosse utilizada para reprimir estes mo¬ 
vimentos revoltosos que arrebataram algumas conquistas para a classe 
operária, a sociedade dos países menos desenvolvidos poderia perder o 
instrumento principal, e muitas vezes único, para promoção de refor¬ 
mas econômicas e sociais. Além disto, revoltas armadas são uma parte 
normal do processo político em muitas Repúblicas. Na verdade, a re¬ 
volução representa muitas vezes a única maneira de remover-se do po¬ 
der um regime irresponsável. Deste modo, o emprego de uma Força 
de Paz para conter movimentos rebeldes poderia em última análise ser¬ 
vir os interesses dos privilegiados, em detrimento dos oprimidos, que 
representam freqüentemente o setor mais necessitado de ajuda. Por ou- 
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tro lado, existe bastante evidência, de várias partes do mundo subde- 
senvclvido, de que os movimentos comunistas de liberação redundam 
em fracasso se não conseguem converter-se em uma guerra nacionalista 
de libertação, baseada em amplo apoio popular. Isto significa que a de¬ 
cisão de introduzir uma Força de Paz composta de tropas estrangeiras, 
num conflito doméstico, correria sempre o risco de converter este con¬ 
flito em uma guerra nacionalista. 

Argumentando de outra forma, pode-se dizer que a presença es¬ 
trangeira, ainda que cuidadosa, pode constituir-se no elemento que, ao 
invés de destruir as forças de oposição, irá uni-las, ampliá-las e mantê- 
las vivas. Entretanto, mesmo se a intervenção não chega a produzir estes 
temíveis resultados, precisamos nos perguntar se temos suficiente evi¬ 
dência de que um agente externo, ainda que desfrute das melhores con¬ 
dições possíveis, conseguiria fazer alguma coisa mais do que reprimir 
uma insurreição. 

Num nível um pouco diferente, os Estados Unidos teriam que re¬ 
examinar a sua política de assistência na América Latina, considerando 
principalmente dois aspectos. Em primeiro lugar, iriam os Estados Uni¬ 
dos financiar a Força de Paz através do aumento dos recursos globais 
destinados à América Latina, ou desviariam fundos de projetos do gê¬ 
nero daqueles consubstanciados na Aliança para o Progresso? Em se¬ 
gundo lugar, deveriam os Estados Unidos dar tratamento preferencial 
àqueles países que cooperarem mais plenamente nos trabalhos da Força 
de Paz? Quanto à primeira pergunta, a implantação de cada uma das 
alternativas é clara e muito pouco complexa. O mesmo não acontece 
na segunda pergunta, pois, caso a decisão tomada for a de favorecer 
aqueles que cooperarem, e caso o aumento na ajuda que eles receberem, 
por haverem cooperado, for usado de maneira construtiva, então os no¬ 
vos projetos financiados — por exemplo, no campo da educação — 
produzirão o tipo de indivíduos esclarecidos que historicamente se opu¬ 
seram exatamente ao tipo de intervenção que permitira a seus países re¬ 
ceber a ajuda suplementar. 

Muito se tem falado ultimamente de uma corrida armamentista na 
América Latina, pois o Brasil, o Chile e o Peru fizeram ou ameaçaram 
fazer investimentos consideráveis na compra de aviões a jato, a fim de 
restabelecer o equilíbrio de poder que alegam haver-se modificado, quan¬ 
do a Argentina adquiriu aparelhos nos Estados Unidos. Tem sido muito 
debatida nos últimos meses a maneira de sustar ou pelo menos desa¬ 
celerar esta corrida, e formularem-se inúmeras propostas, chegando-se 
mesmo a sugerir cancelamento da ajuda americana àqueles países que 
investirem excessivamente em equipamento militar. Estes fatos suscitam 
a seguinte pergunta: será que uma Força de Paz sustaria a corrida arma¬ 
mentista, ou, pelo contrário, estimularia a liderança militar dos países 
maiores a modernizar o equipamento, e não somente substituí-lo, como. 
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segundo nos contam, eles vêm fazendo? Embora as responsabilidades das 
Forças Armadas latino-americanas se limitem atualmente ao poder de 
polícia, elas se constituem entretanto em poderosos grupos de pressão. 
Se lhes fosse dada uma tarefa hemisférica “legítima”, que na verdade 
faria delas “baluartes contra o comunismo”, os militares poderiam, ainda 
mais do que nos dias de hoje, ser levados a utilizar o seu poderio com 
finalidades políticas, e exigir “equipamento militar de prestígio” à altu¬ 
ra do seu novo status. Na economia do desenvolvimento, esta última pos¬ 
sibilidade seria particularmente significativa se viesse a ocorrer, pois 
“equipamento militar de prestígio” precisa ser comprado no estrangeiro, 
e desta forma concorre com o setor industrial pela limitada quantidade 
de divisas disponíveis em cada país. 

Se uma Força de Paz fosse criada, ela necessariamente deveria se 
enquadrar na Organização dos Estados Americanos. Aceita-se já há al¬ 
gum tempo que a estrutura administrativa da OEA foi criada para uma 
época diferente da nossa e, na melhor das hipóteses, serve para pouca 
coisa mais do que um mecanismo de barganha com os Estados Unidos. 
Os latino-americanos reconhecem abertamente que o nacionalismo e a 
política deles próprios inibe o funcionamento eficiente da Organização. 
Tendo estas idéias em mente, é necessário perguntar: estaria preparada 
a OEA, após a reforma de sua Carta, a assumir a responsabilidade de 
uma Força de Paz? Se for afirmativa a resposta, então uma Força de 
Paz, sempre em disponibilidade, poderia proporcionar o dramático im¬ 
pacto que é necessário para fazer reviver um sentido de comunidade na 
América Latina. Mas a utilização de uma Força de Paz como meio 
de vitalizar a OEA não resolve o problema de como levar a Organiza¬ 
ção a refletir de modo mais autêntico a opinião do Hemisfério, e torná- 
la menos representativa da opinião dos Estados Unidos. Uma “revita¬ 
lização pela espada” teria o efeito de aumentar a influência dos Esta¬ 
dos Unidos na OEA ao invés de diminuí-la, pelo menos em dois aspec¬ 
tos. Em primeiro lugar, a predominância militar dos Estados Unidos na 
América Latina impressiona ainda mais do que a sua influência polí¬ 
tica. O papel das tropas americanas e de seu poder de fogo na inter¬ 
venção na República Dominicana confirma este ponto de vista Consi- 
derando-se que os países da América Latina não têm equipamento para 
transporte aéreo na escala que seria necessária para mobilização de tro¬ 
pas e apoio logístico, os Estados Unidos seriam em última análise res¬ 
ponsáveis pelo grau de mobilidade que a Força de Paz necessitaria para 
agir com eficácia. Em consequência, os Estados Unidos estariam livres 
para determinar unilateralmente quando, e com que rapidez, a Força de 
Paz deveria entrar em ação. Finalmente, por razões óbvias, o custo de 
manutenção de uma Força de Paz recairia principalmente sobre os Es¬ 
tados Unidos. Fazendo essas considerações, vale a pena observar que 
as Nações Unidas ainda não conseguiram fazer com que unidades miH- 
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tares permanentes se tomassem finalmente viáveis ou, além disso, ideo¬ 
logicamente desejáveis. 

Ainda é muito cedo para julgar como a reforma da Carta da OEA 
vai afetar a capacidade da Organização face a situações criticas, ainda 
que, historicamente, o seu desempenho tem deixado a desejar, do ponto 
de vista dos Estados Unidos. Os membros latino-americanos da OEA, 
especialmente os que representam países politicamente viáveis como o 
México e o Chile, se tomam cada vez mais cautelosos quando a OEA 
se aproxima de decisões que podem ser de alguma forma interpretadas 
como endosso à intervenção nos assuntos internos de países vizinhos. 
Isto não significa que a intervenção tenha sempre encontrado oposição. 
Desde a Segunda Guerra Mundial, os Trujillos e os Perez Jimenez não 
hesitaram em propor ou defender intervenções contra regimes “radicais”, 
ao mesmo tempo que governos reformistas em países democráticos como 
Venezuela e a Costa Rica têm defendido a intervenção como uma ma¬ 
neira de livrar o Hemisfério de governos direitistas. Desta forma, não 
somente os grupos reformistas como também os tradicionalistas têm 
convocado os Estados Unidos para liderar as intervenções. Esta cons¬ 
tatação sugere que existem intervenções “boas” e “más”, a ênfase de¬ 
pendendo do autor da definição. Entretanto, como não existe unanimi¬ 
dade de opinião entre os latino-americanos quanto à definição de uma 
boa intervenção, os regimes que devem prestar contas a seu eleitorado 
preferem não participar da intervenção. 

A consideração mais importante a esta altura é talvez a de que 
não temos evidência suficiente de que a OEA, mesmo com uma Força 
de Paz sob seu comando, consiga influenciar significativamente o re¬ 
sultado daqueles conflitos domésticos com potencial para violência ge¬ 
neralizada. A medida que os países latino-americanos procuram reduzir 
a sua dependência dos Estados Unidos, eles levam a OEA cada vez me¬ 
nos a sério. Enquanto isso, sua confiança em organização sub-regionais e 
nas Nações Unidas tem crescido sempre. Bastaria esta constatação para 
indicar que a OEA não dispõe da necessária unidade para manejar uma 
coisa tão “quente” quanto uma Força de Paz. Mas é necessário ainda 
acrescentar que não dispomos de provas cabais que nos permitam jul¬ 
gar da habilidade da OEA em dirigir uma Força de Paz. A Organização 
ainda não testou a sua capacidade nesta área; e nem mesmo mostrou 
desejo de fazê-lo. Sempre será lembrado que a OEA enfrentou o pro¬ 
blema dominicano sómente depois que os Estados Unidos estabiliza¬ 
ram unilateralmente a situação. Além disto, os resultados da atuação 
dos Estados Unidos, ao tentar influir nas questões domésticas de vários 
países da América Latina, deixam entrever que age corretamente a OEA 
quando reluta em se intrometer nos assuntos internos dos Estados mem¬ 
bros. Nos últimos anos, Washington tem sido criticada em várias oca¬ 
siões ao sair na defesa de regimes “reformistas”, ameaçados por elemen- 
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tos “tradicionalistas”. Especificamente, o fato de Washington haver apoia¬ 
do Arturo Frondizi, na Argentina (1962); Juan Bosch, na República Do¬ 
minicana (1963); Ramon Villeda Morales, em Honduras (1963); Paz 
Estensoro, na Bolívia (1964); e Arturo Illía, na Argentina (1965) não 
conseguiu salvá-los de seus inimigos. Quando se olha esses resultados da 
ação dos Estados Unidos, parece haver fundamentos na crença de que 
se uma Força de Paz fosse estabelecida, ela se constituiria essencial¬ 
mente num mecanismo de pacificação, e não de manutenção de uma 
certa política. 

Seria pouco realista esperar que os Estados Unidos abram mão 
do seu direito de agir unilateralmente, se sua segurança estiver ameaça¬ 
da, ou se o Governo acreditar que ela esteja. Quando se une esta cons¬ 
tatação ao fato de não poderem os Estados Unidos admitir a capaci¬ 
dade da OEA em determinar se uma situação de insurgência revolu¬ 
cionária justifica o emprego da força, uma pergunta se coloca: deveriam 
os Estados Unidos comprometer-se a apoiar uma Força Interamericana 
de Paz? Aceitar tal compromisso, e posteriormente agir sem consulta 
prévia, enfraqueceria ainda mais a OEA, num momento em que a mi¬ 
tologia da ação coletiva já é tão difícil de se sustentar. Por outro lado, 
não é necessário relembrar que nenhuma das declarações, tratados, ou 
quaisquer outros instrumentos dos últimos 80 anos, desde que o siste¬ 
ma interamericano surgiu em 1889, jamais modificou os ditames bási¬ 
cos da venerável doutrina de Monroe. 

Até este momento, a discussão ficou centrada em opiniões e res¬ 
postas essencialmente políticas. Precisamos refletir agora sobre a ma¬ 
neira com que a opinião pública do Hemisfério em geral responderia à 
criação de uma Força de Paz. Nós sabemos que o incidente da Repú¬ 
blica Dominicana recebeu uma crítica arrasadora na maioria dos países 
da América Latina. Até mesmo no Brasil, onde foi mais decidido o apoio 
oficial à posição americana, a reação da opinião pública ao problema do¬ 
minicano esteve longe de ser favorável. Nos países em que são mais 
fortes as atitudes populistas e as tradições democráticas, a oposição foi 
tão marcante que nenhum partido político se arriscou nem mesmo a 
esboçar um apoio à invasão. A reação à crise dominicana pode insi¬ 
nuar que parece ter funcionado a propaganda que fizeram o nosso Go¬ 
verno e dos demais países, nos últimos anos, em defesa de doutrina da 
não-intervenção, e em prol do desenvolvimento nacional. Sem dúvida 
alguma, as doutrinas e as declarações de não-intervenção se coadunam 
muito bem com o sentimento de nacionalismo e regionalismo dos latino- 
americanos. Se é correta essa explicação da reação dos povos da Amé¬ 
rica Latina à intervenção americana, conclui-se que seria necessário um 
esforço grande de propaganda, durante um período de tempo conside¬ 
rável, até que se conseguisse uma base de opinião pública favorável a 
uma FIAP, institucionalizada, ou para se obter endosso popular para 
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intervenção, até mesmo sob a égide da OEA. O esforço de propaganda 
se faria ainda mais problemático pelo fato de se lembrarem os latino- 
americanos de que, na ausência de uma Força de Paz institucionalizada, 
nenhum dos países do continente sofreu nenhuma intervenção militar ex¬ 
terna, nos trinta anos que antecederam à ocupação da República Domi¬ 
nicana. 

O que se deve pensar do futuro? Os países latino-americanos se 
desenvolveram rapidamente nas últimas décadas, e em alguns casos o 
seu progresso político, econômico e social foi sem dúvida marcante. 
Quando se compara o comportamento político dos latino-americanos com 
o de 75% da população mundial, vê-se que os povos do continente são 
sofisticados e estão se tornando cada vez mais requintados. O seu de¬ 
senvolvimento foi obtido através do surgimento de um nacionalismo es¬ 
tridente, que no momento os faz muito sensíveis a qualquer intromissão 
na sua soberania. Por outro lado, o Mercado Comum da América Latina 
e a Aliança Latino-Americana de Livre Comércio significam esforços 
muito sérios para se chegar a uma perfeita unidade regional. Os países 
que participam dessas associações precisam abrir mão, voluntariamente, 
de um certo grau de soberania nacional. A certa altura dessa evolução, 
uma diminuição da soberania nacional, por razões outras que não mili¬ 
tares, poderia conduzir à criação de uma Força de Paz ou de Forças 
de Paz inteiramente controladas por eles próprios. Até que se chegasse 
a este ponto, as já tradicionais soluções ad hoc, possíveis de se concre¬ 
tizarem sob a égide da OEA, e efetivamente usadas durante a crise do¬ 
minicana, parecem revelar-se suficientes à manutenção da segurança do 
Hemisfério, ao mesmo tempo que se revelam menos divisiorústas do que 
uma Força de Paz institucionalizada. As vastagens de soluções ad hoc 
poderiam ser extraordinárias, se os Estados Unidos estiverem preparados 
a dar à OEA um senso de dignidade, concedendo maior autonomia na 
direção da Organização aos latino-americanos. 



A OTAN FACE ÃS FORÇAS DO PACTO DE VARSÓVIA 

Almirante Sir Nigel Henderson * 


Em 1949, quatro anos depois do término da Segunda Guerra Mun¬ 
dial, a OTAN foi criada com a assinatura e retificação do Tratado do 
Atlântico Norte. O objetivo específico da Aliança era o de conter a ex¬ 
pansão comunista na Europa Ocidental e organizar a defesa coletiva 
dos Estados membros, assegurando a manutenção da paz. Nos primei¬ 
ros anos depois da guerra surgira uma disparidade entre os níveis das 
forças armadas soviéticas e dos países ocidentais. Estas se haviam con¬ 
centrado nas tarefas de desmobilização, de recomposição da capacidade 
industrial e de expansão de suas economias. A mão-de-obra anterior- 
mente empregada na guerra era agora necessária para estas tarefas de 
paz. Por outro lado os soviéticos haviam mantido as suas forças num 
nível muito elevado; de tal forma que quando o General Eisenhower 
assumiu o supremo comando das Forças Aliadas em julho de 1951 con¬ 
tava com 14 divisões em oposição a 210 divisões da União Soviética e 
dos Satélites da Europa Oriental. 

Apesar disso, a frente comum criada com a Aliança do Atlântico 
Norte conseguiu sustar a expansão soviética na Europa. Em grande parte 
esse resultado foi conseguido porque os efetivos do mundo ocidental, 
comparativamente menores, constituíram uma linha de frente defensiva 
que se abrigava sob a maciça força nuclear americana. Os soviéticos 
perceberam que qualquer incursão contra qualquer nação da OTAN 
acarretaria uma resposta que não poderia ser contida ou igualada. 

Desde aqueles primeiros dias de desequilíbrio nuclear, a Rússia vem 
fazendo grandes esforços para reduzir este desníveL Nos dias de hoje, 
a for ça nuclear soviética quase se equipara à do mundo ocidental, e 
não podemos mais nos apoiar na teoria de qualquer agressão comunista 
na Europa resultaria numa retaliação completamente desvantajosa para 
o campo socialista. O holocausto nuclear resultante de qualquer conflito 
europeu envolveria e destruiria uma grande parte da população mun- 
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dial. A percepção disto levou muitas pessoas a questionar a moralidade 
e o propósito das terríveis armas de destruição que existem hoje nos 
arsenais dos dois blocos. 

Nova Estratégia 

Conseqüentemente, a política da OTAN de total confiança na res¬ 
trição nuclear tem sido posta em dúvida e uma estratégia de resposta 
flexível ou apropriada foi elaborada. Esta estratégia requer que haja 
reação adequada a qualquer emergência inicial, de forma que possa haver 
tempo para negociações, enquanto, se envidarem esforços para limitar o 
conflito atual ou potencial antes da ação final pelos armamentos nucleares. 
Desta forma as forças convencionais voltaram a desempenhar em gran¬ 
de parte seus papéis costumeiros. 

Em sua estratégia de resposta apropriada, a OTAN mantém o prin¬ 
cípio de defesa avançada — “avançada” significando a fronteira com os 
países do Pacto de Varsóvia. As emergências devem ser enfrentadas com 
tanto avanço quanto possível, para assegurar uma defesa adequada dos 
territórios respectivos, assim como para permitir um grau de mobilida¬ 
de defensiva o qual, por sua vez implica uma grande profundidade do 
campo de batalha. O objetivo principal deverá ser o de ganhar o má¬ 
ximo de tempo antes que os armamentos táticos nucleares tenham que 
ser usados. Em qualquer circunstância, o agressor potencial deve com¬ 
preender que, contra qualquer ataque que possa ser feito nos níveis con¬ 
vencionais, existirá uma resposta imediata e efetiva. 

Embora tenha havido acordo entre todas as nações aliadas sobre a 
estratégia de resposta flexível, os meios pelos quais a OTAN possa 
executá-la não são satisfatórios quanto desejável. O aperfeiçoamento e 
fortalecimento de nossas forças terrestres não atingiram certamente o 
nível no qual estas poderiam ser consideradas inteiramente adequadas à 
sua missão. Não há dúvida que, em caso de emergência, nossas forças 
terrestres poderiam lutar muito bem; ao mesmo tempo os aliados têm 
algum equipamento de primeira classe, um alto grau de poderio defen¬ 
sivo e em muitos casos, o benefício de um treinamento realístico e efi¬ 
caz. Mas a política nacional corrente tende a um declínio no nível de 
forças disponíveis aos comandos da OTAN e a uma conseqüente redu¬ 
ção na capacidade de defesa avançada. É sabido que os países do Pacto 
de Varsóvia têm um maior poderio ofensivo: suas reservas são grandes 
e desfrutam das grandes vantagens de linhas internas de comunicação, 
de compartivamente diretos meios de assistência logística, e de equi¬ 
pamentos, doutrina tática e treinamento grandemente estandardizados. 
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O Ano de 1970 e m Dificuldades que a OTAN Enfrenta 
Atualmente 

O estudo recente dos problemas de defesa da Aliança para 1970, 
trouxe à luz algumas dificuldades que a OTAN enfrenta atualmente. No 
que concerne às forças terrestres, enquanto algumas unidades estão in¬ 
teiramente à altura, existem outras cuja eficiência está comprometida 
por uma falta de equipamento de efetivos, por material obsoleto e por 
diversas outras razões. A capacidade anti-tanque e de defesa aérea po¬ 
deriam certamente ser melhoradas; e uma falta de reservas de guerra, 
juntamente com problemas de serviço recíproco e de equipamento não 
estandardizados, tudo isso tende a inibir a flexibilidade. 

No seu encontro no começo de dezembro de 1970, os Ministros das 
Nações da OTAN tomaram conhecimento deste importante estudo, e 
concordaram que mais trabalho deveria ser feito para pôr em operação 
suas conclusões principais. Isto, para os militares, foi um evento auspi¬ 
cioso, pois oferece agora a esperança de uma reversão da tendência para 
o declínio em nossa capacidade bélica, e de uma grande melhoria na 
qualidade das forças. Além do mais, foi elaborado o Programa de Aper¬ 
feiçoamento de Defesa Européia, pelo qual alguns países europeus per¬ 
tencentes à OTAN comprometem-se a aumentar suas dotações orçamen¬ 
tárias para certos projetos de infraestrutura e a melhorar as forças pos¬ 
tas à disposição dos comandos da Aliança. O aumento dos recursos para 
a infraestrutura ajudará a satisfazer a necessidade premente de me¬ 
lhores comunicações e defesas para aeródromos, mas precisam-se ainda 
mais recursos para poder preencher todos os nossos requisitos, que são 
relativamente modestos. 

A OTAN é claramente uma aliança defensiva, que não possui nem 
o desejo nem a capacidade para jamais lançar um ataque — fato que 
deve ser evidente para qualquer observador, mesmo o mais superficial, 
ocidental ou não. 

Em vista disso, não é sempre fácil compreender certos elementos da 
filosofia militar soviética de hoje. 

Posto que a capacidade nuclear soviética está agora praticamente 
ao mesmo nível que a dos países da OTAN, e posto que as forças con¬ 
vencionais da URSS são mais do que suficientes para sua defesa, é legí¬ 
timo indagar-se por que o bloco do Pacto de Varsóvia continua a aumen¬ 
tar sua capacidade convencional. Se este esforço militar é defensivo, como 
alegam eles, por que manter muito mais efetivos do que os necessários 
para esta defesa? Por que tanta ênfase nos veículos anfíbios? Há vá¬ 
rias respostas óbvias a tais perguntas. Mas a resposta dos Aliados da 
OTAN deverá ser, pelo menos no futuro previsível, a manutenção de um 
equilíbrio de segurança defensiva para enfrentar qualquer emergência. 
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Reduções de Forças Recíprocas e Equilibradas 

No momento estamos, e com razão, engajados no estudo das Redu¬ 
ções de Forças Recíprocas e Equilibradas. A OTAN realiza há anos uma 
investigação ampla deste assunto e os estudos continuam. Estes esfor¬ 
ços levaram à Declaração de Reijkjavik de junho de 1968, convidan¬ 
do a União Soviética e outros países da Europa Ocidental a colaborar 
nos esforços para a obtenção de um procedimento que leve à redução 
recíproca das forças. Recentemente — maio de 1970 — na Declaração 
de Roma, e no Comunicado de Dezembro de 1970, cs Ministros da 
OTAN convidaram os Estados interessados a realizar conferências pre¬ 
liminares sobre o assunto, com referência especialmente à Região Cen¬ 
tral. Sublinhou-se então que tais reduções recíprocas deveriam ser com¬ 
patíveis com os interesses de segurança vital da Aliança e que não de¬ 
veriam resultar em desvantagem militar para nenhum dos dois lados, 
levando em conta as diferenças devidas à geografia e outros fatores. 

Um fator mencionado, a geografia, complica muito esta questão e 
deve ser devidamente levado em consideração. Os países europeus da 
OTAN formam o contorno estreito de uma grande massa ccntinental 
cujo interior é constituído principalmente por território do Pacto de Var¬ 
sóvia, inclusive, ao Leste, sua base principal — a URSS. A principal 
base de poderio da OTAN, os Estados Unidos, está separada da OTAN 
européia pelo Oceano Atlântico. Mesmo dentro da Europa, é necessá¬ 
rio efetuar uma travessia por água para reforçar as posições avança¬ 
das da OTAN a partir da outra grande base de força, o Reino Unido. 
A situação ficou ainda mais difícil com a dissociação da França da es¬ 
trutura militar integrada, em 1966. A decisão francesa teve repercus¬ 
sões evidentes e muito fortes sobre nosso planejamento militar, por 
causa da necessidade de levar em conta duas possibilidades: uma redu¬ 
ção da profundidade da OTAN na Europa e uma interrupção das linhas 
de comunicação e reforço laterais e avançados. 

Também por motivo geográficos, toda redução das forças da OTAN 
tem um certo toque definitivo. A redução das forças terrestres na Euro¬ 
pa — particularmente dos Estados Unidos, Canadá e, em grau menor, 
do Reino Unido — necessitaria em caso de urgência, enormes esforços 
de tropas a grandes distâncias e através de barreiras oceânicas e marí¬ 
timas. Pelo mar, tal reforço seria lento na melhor das hipóteses; pelo 
ar, seria extremamente caro e sofreria graves limitações nos transportes 
de equipamentos pesados. 

O Pacto de Varsóvia poderia fazer reduções comparáveis do nú¬ 
mero de homens e de eqvipamen+os na„ suas liihas de frente; mas, em 
caso de urgência, necessitaria uma mobilização relativamente modesta 
para restaurar a situação anterior. Com efeito, as forças retiradas pode¬ 
riam voltar às posições avançadas dentro de muito poucos dias. Para 
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evitar desvantagens militares para a OTAN, todo plano de redução de 
forças deverá, portanto, ser elaborado de maneira a remediar este de¬ 
sequilíbrio geográfico. 

Para Reduzir o Risco de Guerra 

Após vinte e cinco anos sem conflito maior na Europa, a OTAN 
pode hoje parecer até demasiadamente bem sucedida. Os povos dos paí¬ 
ses membros, alguns dos quais jamais presenciaram os horrores da guer¬ 
ra, muitas vezes relutam em fornecer os recursos para manter a pró¬ 
pria segurança. Há um senso de apatia geral, muitas vezes de hostili¬ 
dade aberta, a respeito dos gastos para a defesa das nações livres do 
Ocidente. Apesar de tudo, nossa tarefa principal como guardiães milita¬ 
res da Aliança do Atlântico Norte deve continuar a ser a redução do 
risco de guerra pela manutenção dos melhores padrões de vigilância e 
especialização militar. Isto poderemos fazer com mais facilidade e efi¬ 
cácia se contarmos com o apoio da opinião pública dos países que ser¬ 
vimos. 



DOCUMENTOS 


UMA CONTRIBUIÇÃO BRASILEIRA À VI CONFERÊNCIA 
DOS EXÉRCITOS AMERICANOS * 

General Aurélio de Lira Tavares 


Como instituição nacional, o Exército não pode ser, no quadro do 
Estado democrático, uma organização à parte, autônoma imune à influ¬ 
ência das flutuações da política dirigente, inclusive porque esta dispõe 
de poderes para selecionar, promover e distribuir os chefes militares, dan¬ 
do-lhes as posições e os comandos, como melhor convier aos interesses 
e aos propósitos da corrente política dominante. 

Isto significa, como é possível observar no estudo comparativo da 
história e da atualidade internacional, que o Exército é tanto mais a po¬ 
lítico e mais profissional quanto estável e aprimorada for a organização 
do Estado considerado. 

Dentro de tal premissa, cumpre considerar as duas forças, a exter¬ 
na, comandada diretatnente pelo comunismo internacional, e a interna, 
resultante das próprias distorções e flutuação da política dirigente da 
Nação, como fatores, às vezes convergentes, capazes de atuar sobre o 
espírito do Exército, no sentido de abalar a sua disciplina e a sua coesão, 
comprometendo o seu relevante papel de sustentáculo da democracia. 

A primeira dessas forças, dirigida do exterior através de meios há¬ 
beis e recursos poderosos, com o emprego de agentes nacionais, explora 
os problemas sociais para valer-se dos descontentamentos da população 
civil mais atingida pelas dificuldades da vida. 

Incita-se, então contra o Exército, o trabalhador do campo e da ci¬ 
dade fazendo-o crer que uma das principais causas do seu baixo padrão 
de vida está nas grandes despesas improdutivas com a manutenção das 
Forças Armadas, além de apresentá-las como instrumento de opressão, 
a serviço de classes previlegiadas. Empresta-se, ao mesmo tempo, à 
ideologia comunista a expressão de um movimento universal em favor 
da paz, obtida pela confraternização geral dos trabalhadores de todas 
as nações. 


Palestra proferida na VI Conferência de Exércitos Americanos, realizada em 
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Esse trabalho de natureza ideológica incide, assim, sobre o espí¬ 
rito do homem civicamente despreparado, chegando a transformá-lo, pela 
técnica de persuasão, num revoltado e num instrumento potencial de 
subversão. E é preciso salientar esse fato, por tratar-se de problema a 
ser devidamente considerado no sistema de recrutamento militar, para 
que o organismo do Exército não seja infiltrado por elementos capazes 
de comprometer a sua unidade de espírito e de ação. 

Cumpre, para neutralizar o efeito dessa propaganda, afirmar e de¬ 
monstrar, para conhecimento das classes menos favorecidas, o caráter 
eminentemente popular do Exército da democracia, esclarecendo o ho¬ 
mem de baixa condição sobre o regime de liberdade e de dignidade que 
ele lhe assegura, em contraste com sistema de vida do regime comunista. 

Esse trabalho se torna ainda mais convincente e mais fácil quando 
se dá maior ênfase à participação do Exército nos empreendimentos 
construtivos de ação cívica e de obras assistenciais, sobretudo nas áreas 
mais vulneráveis à propaganda comunista. 

No caso do Brasil, tal orientação tem sido comprovadamente bené¬ 
fica. Pude verificá-lo como comandante do nosso IV Exército. Sua área 
de jurisdição abrange, do Maranhão à Bahia, precisamente os nove es¬ 
tados mais atingidos, antes da Revolução Democrática de 31 de março 
de 1964, pela ação da propaganda comunista, num setor de maior vul¬ 
nerabilidade para a defesa do continente, tanto pela posição geográfica 
do Nordeste, como pelos chocantes contrastes entre uma pequena mi¬ 
noria de homens ricos e a pobreza generalizada da população. 

Sobre a influência de um Governo seriamente comprometido com a 
Subversão da ordem social, o país marchava francamente para a comu- 
nização, mediante a arregimentação dos trabalhadores do campo e o en¬ 
fraquecimento progressivo da coesão e da disciplina do Exército. 

Verificou-se, porém, a solidez da consciência democrática dos nossos 
quadros militares, inclusive dos sargentos, que foram particularmente vi¬ 
sados pela catequese subversiva. O Exército pode por isso, resistir, den¬ 
tro da sua sólida estrutura hierárquica, de modo a insurgir-se, como um 
todo. na hora adequada, para a preservação das nossas instituições tra¬ 
dicionais. 

Para isso, concorreu, substancialmente, o apreço e a confiança do 
povo do Nordeste no militar brasileiro. E esses sentimentos decorrem so¬ 
bretudo, da grande influência que exerce o quartel, na assistência que 
lhe presta, na educação que lhe dá, mas, de modo muito notável, no apoio 
substancial com que a nossa engenharia militar concorre, no interior nor¬ 
destino, para valorizar o homem e para realizar os empreendimentos pú¬ 
blicos essenciais, reclamados pelas condições de vida da população. 

O emprego do Exército em tais ações cívicas é, aliás, no Brasil, uma 
tradição secular. 
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Isso não significa, porém, que o Exército seja imune à propaganda 
comunista, sobretudo quando o organismo político administrativo do Go¬ 
verno abre vulnerabilidade à infiltração e à ação de elementos compro¬ 
metidos com o comunismo, como ocorria no Brasil antes da Revolução de 
31 de março de 1964. 

É, aliás, dessa possível contingência que pode surgir a segunda força, 
decorrente das vulnerabilidades internas da organização nacional, contra 
cujos efeitos deve ser preservada, convenientemente a estrutura espiritual 
da Força Armada. 

Em casos extremos, de omissão ou ação do Governo, capaz de com¬ 
prometer a segurança das instituições democráticas, vêem-se as Forças 
Armadas no grave dilema, entre violentar a lei ou trair a Pátria, da qual 
elas constituem a garantia derradeira. 

Tal é a razão pela qual, enquanto o grau de maturidade de consci¬ 
ência democrática da nação não preservá-la, como é o nosso grande 
anseio, contra a ameaça cada vez mais presente e mais flagrante do 
comunismo internacional, o Exército, como Força Armada, mais inte¬ 
riorizada e mais apta para enfrentar tal contingência, no preparo do 
homem e nas operações anti-guerrilha, terá que ter, além de uma orga¬ 
nização imune às flutuações perigosas da política partidária, a menta¬ 
lidade fortalecida e esclarecida nesse sentido e a capacidade de atuar, 
com eficiência, contra as ações da guerra revolucionária, na sua fase 
de violência. 

A Guerra Revolucionária e a Organização do Exército 

As considerações anteriores repercutem substancialmente na orga¬ 
nização do Exército sobretudo nos três seguintes aspectos prioritários: 

1) o imperativo de fortalecer a consciência democrática, sobre¬ 
tudo a dos oficiais, exigindo-se deles absoluta convicção e lealdade com* 
provada à democracia; 

2) a relevância de que se reveste o preparo ideológico do ho¬ 
mem que deve constituir o objetivo fundamental da instrução militar, 
já que mais importa preparar-lhe o espírito para defender a democra¬ 
cia do que aprimorar o seu físico e formar nele o técnico ou combaten¬ 
te, sem a certeza e, muito menos com a dúvida de que ele seja fiel e 
firme, nas suas convicções democráticas; 

3) a organização militar deve responder à ameaça da guerra re¬ 
volucionária, através da localização adequada dos quartéis, do apare- 
Ihamento e especialização de certas unidades e do cuidadoso exame da 
mentalidade do homem a ser incorporado ao Exército. 
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Papel do Instrutor e Objetivo da Instrução 

A orientação tradicional da instituição militar sempre foi ditada pe¬ 
las exigências da guerra convencional, inclusive depois do último conflito 
internacional em que se imprimiu maior esforço à tecnização do comba¬ 
tente cujo padrão profissional teve de ser mais apurado para o emprego 
de processos e de materiais de complexidade maior, por força do pro¬ 
gresso tecnológico. 

Sem se descuidar, porém, de tais aspectos, as nações comunistas 
criaram um tipo de guerra diferente, conduzida por fases característi¬ 
cas, dentro do território do próprio organismo dos governos das nações 
a serem conquistadas com a catequese e uso do próprio elemento nacio¬ 
nal. Elas desfiguraram e disfarçaram, assim, o ato formal de agressão, 
para apresentá-la como movimento político espontâneo do próprio povo 
agredido. Fazem, pois, uma guerra que não apresentam como guerra, 
ficando em condições de se dizerem defensores da paz, contra uma 
suposta agressão das nações capitalistas a que atribuem a intenção de 
querer sufocar, pela guerra, a liberdade dos povos “oprimidos”. 

É claro que esse tipo de guerra é menos caracterizado de agressão e, 
feita no interior do país, incide também sobre o Exército, para subver¬ 
tê-lo e destruí-lo. E pode processar-se, inclusive, dentro das suas filei¬ 
ras. Insufla-se, para isso, o sargento, que tem contato mais direto com os 
soldados, contra a oficialidade e os comandos superiores através do pre¬ 
paro e do aproveitamento de líderes bem escolhidos. Infiltram-se, por 
outro lado, no quartel, na fase da incorporação dos recrutas, homens de 
adequado preparo intelectual e aptos para a doutrinação dos seus ca¬ 
maradas. 

A função do instrutor assume, pois, para o objetivo de neutralizar 
e eliminar a influência da catequese clandestina, uma responsabilidade 
relevante, que não deve escapar à sua preparação e ao seu espírito sem 
prejuízo dos outros meios de controle do comando. 

Ele deve, ao mesmo tempo, esclarecer o espírito dos seus instnien- 
dos, e procurar auscultá-lo e sentí-lo através do diálogo e da convivên¬ 
cia direta e estreita. 

A instrução cívica, mais do que a técnica, se reveste, por isso mes¬ 
mo, de particular relevância. 

Merece, então, a maior ênfase, o esclarecimento sobre as virtudes 
do regime democrático, com a alusão oportuna, sem exageros e objetiva, 
a respeito da condição do homem e das restrições da sua liberdade, no 
mundo comunista. 

A história dos povos da América, toda cheia de luta pela liberdade, 
proporciona, nesse sentido, sugestivos exemplos para fortalecer a consci¬ 
ência cívica e o espírito democrático do soldado. 
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Tal é a orientação que se deve imprimir ao preparo do instrutor, 
para esse objetivo particular da instrução. Ela exige documentação a 
ser elaborada com o maior cuidado, sob a responsabilidade e as diretri¬ 
zes do Estado-Maior do Exército. 

Não basta ao instrutor, nos Exércitos democráticos em que o ho¬ 
mem pensa livremente, conhecer com segurança os processos e os ma¬ 
teriais modernos de combate, pois o que lhe importa principalmente, é 
preparar e conduzir os homens que lhe cumpre comandar. 

Em face do impacto da guerra ideológica, que obriga o Exército 
democrático a dar a devida ênfase às operações anti-subversivas, mais 
importa contar com a lealdade do espírito do homem do que com o seu 
maior preparo no emprego das armas de combate, pois estas, postas em 
suas mãos, podem transformar-se em perigoso instrumento antipátria, se 
forem conduzidas e utilizadas por um espírito vacilante ou de formação 
negativa capaz de trair a democracia, ou, até mesmo industriado para 
traí-la. 

A Nova Mentalidade do Exército Democrático 

Essas idéias fundamentais, que resultam da observação da conjun¬ 
tura político-militar criada pela guerra revolucionária, terão que reper¬ 
cutir na mentalidade do Exército democrático, com reflexos importantes 
no espírito profissional dos seus quadros de oficiais. 

O conceito tradicional de profissionalismo, na carreira militar, es¬ 
tabeleceu um limite muito rígido no espírito do oficial do Exército 
levando-o a absorver-se inteira e exclusivamente no estudo da guer¬ 
ra convencionnal, com incursões eventuais nos problemas da guerra 
atômica, por constituir esta um campo novo abrindo, para o futuro, a 
perspectiva de superar todos os processos tradicionais da guerra. 

De qualquer modo, o quadro político interno, em que os problemas 
de manutenção da ordem constituíam, de modo geral, questões de na¬ 
tureza policial, só eventualmente interessava ao espírito do oficial do 
Exército, havendo mesmo a noção de que poderiam deturpá-lo, desvian¬ 
do-o dos estudos da guerra externa, normalmente mais complexos e mais 
relevantes para um plano julgado mais baixo ou mais condizente com 
a posição da força policial. 

A guerrilha, por exemplo, é assunto que somente por força da con¬ 
juntura criada pela guerra revolucionária começa a figurar nas biblio¬ 
tecas e nas preocupações do Exército. 

É, entretanto tipo de operações militares a que há muito tempo em¬ 
prestam uma importância prioritária os 40 Estados comunistas de acor¬ 
do com o objetivo estratégico de destruir as forças regulares das nações 
democráticas, dentro de seus próprios territórios, como processo, aliás 
tradicional, de luta do fraco contra o forte. 
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Nos seus traços gerais característicos, ganha importância predomi¬ 
nante o conhecimento seguro no terreno da mentalidade do povo local 
das peculiaridades da vida e dos líderes de maior influência, o que dá 
à polícia estadual e às autoridades a segurança dos municípios um pa¬ 
pel predominante nas operações preventivas e repressivas, iniciais, e no 
assessoramento da Força Federal na fase mais adiantada do processo 
subversivo, quando ela é chamada a atuar contra grupos mais numerosos 
e bem armados. 

Verifica-se, assim, que o combate ao comunismo impõe ao Exér¬ 
cito, não apenas a instrução e o aparelhamento especializados, exigidos 
pelas características das operações da guerra revolucionária, como a 
adaptação da mentalidade dos seus quadros, inclusive para levá-los a 
emprestar o necessário interesse aos processos de combate que dela de¬ 
correm, instruindo-se para tal fim, o que repercute na seleção e no pre¬ 
paro cuidadoso dos homens aptos para as missões correntes que terão 
de desempenhar. 

Cresce também de importância com o problema do combate ao co¬ 
munismo, a estrutura da segurança interna que deve ser permanente e 
cobrir as áreas mais vulneráveis. 

É esta uma incumbência a ser atribuída aos comandos militares de 
áreas, com base nos próprios eleme.itos de informações das grandes uni¬ 
dades e unidades do Exército, em estreita ligação com os elementos de 
informação dos órgãos federais e regionais. 

Pela sua formação democrática e pelo seu caráter eminentemente 
nacional, que põe sempre os interesses da Pátria acima das contingên¬ 
cias de caráter político e, particularmente, dos aspectos e das tendên¬ 
cias peculiares das diversas áreas do território nacional, é em última 
análise, o Exército 0 instrumento natural de preservação das instituições 
nacionais. 

Isso conduz os governos ameaçados pelo comunismo a apelar para 
o Exército, a prepará-lo e empregá-lo para enfrentar tal ameaça. 

Decorre daí, a necessidade de adaptá-lo para esse fim, e essa adap¬ 
tação requer, principalmente, o ajustamento da mentalidade dos qua- 
droc, cumprindo conduzí-la de modo seguro e adequado, sem compro¬ 
meter as outras grandes missões tradicionais, e sempre relevantes, que 
estão na própria razão de ser do Exército e também na vocação e no 
caráter dos que escolhem a carreira das armas como profissão. 

A Experiência Brasileira 

No quadro do continente sul-americano, creio já ser possível afir¬ 
mar-se que a guerra revolucionária abrange hoje, indisfarçavelmente, em- 
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bora em graus diferentes de intensidade e de fase de desenvolvimento, 
a totalidade do nosso território. 

Não é, nem poderia ser, fenômeno restrito ao âmbito nacional de 
determinado país, pois se trata de uma guerra de objetivos globais po¬ 
rém, a sua insidência se reveste de aspectos peculiares em cada país em 
virtude das suas respectivas situações políticas, social e econômica. 

O Brasil registrou, antes de 31 de março de 1964, o caso único de 
um Governo eleito sob o regime democrático e sob juramento, embora 
posto em dúvida desde o início, de fidelidade a esse regime, orientar-se, 
depois, no sentido de admitir, e até estimular, o trabalho de comunização 
do país, através principalmente, de super-poder extra-legal que atribuiu 
à cúpula dos organismos sindicais, constituída em órgãos de direção po¬ 
lítica ostensivamente comprometida com o comunismo internacional. 

O grande ensinamento resultante da revolução brasileira, a que jul¬ 
gamos mais adequado chamar de contra-revolução, é o de que o redu¬ 
to maior, o último e inexpugnável reduto da defesa da democracia con¬ 
tra o comunismo, num país da mentalidade sul-americana, dentro das 
condições gerais e semelhantes que prevalecem na totalidade do nosso 
continente, é, em última análise, o espírito das Forças Armadas. 

Com base nas tradições democráticas do povo brasileiro, que são 
as de todos os povos do nosso continente, o Exército longe de limitar- 
se a cultivá-las nos seus aspectos puramente históricos e emocionais, em¬ 
penhou-se em alimentá-las e aproveitá-las como ponto fundamental da 
instrução dos seus quadros, mediante o esclarecimento dos mesmos so¬ 
bre a conjuntura internacional e, particularmente, sobre o processo da 
guerra revolucionária e a interpretação realística e objetiva dos aspectos 
nacionais e dos seus reflexos sobre a segurança nacional, 

Nessa instrução de esclarecimento representam papel decisivo as 
escolas de Estado-Maior das três Forças Armadas, notadamente a do 
Exército, inclusive pela difusão dos seus estudos nos meios civis. 

A Escola Superior de Guerra como instituto de altos estudos dos 
problemas nacionais, recebendo militares e civis de grandes credenciais 
de cultura, também constitui um centro importante de difusão de ensi¬ 
namentos sobre a conjuntura nacional, com reflexos muito afirmativos no 
fortalecimento e no esclarecimento da consciência cívica e democrática 
da nação. 

Mas foi, sem dúvida, dentro do Exército, que o conhecimento e a 
advertência sobre a ameaça da guerra revolucionária foram objeto de 
trabalho intelectual mais adequado, mais cuidadoso e mais produtivo. 

A orientação do preparo do oficial e formação de sua cultura pro¬ 
fissional, com reflexos imediatos nos métodos de instrução e na sua ação 
de instrutor devem dar a maior ênfase à ameaça da guerra revolucio¬ 
nária, como preocupação prioritária na elaboração dos programas e na 
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seleção dos oficiais incumbidos de ministrá-los. Essa é uma observação 
importante que resulta da experiência brasileira. 

Conclusões 

1) Embora o combate ao comunismo seja, antes de tudo, proble¬ 
ma a ser resolvido no campo social e no campo econômico, requerendo 
orientação adequada da educação e da cultura à Força Armada, é a es¬ 
trutura de força e de espírito aquela destinada a resguardar, contra ele, 
as instituições nacionais em situação de crise e a fortalecê-las e afirmá- 
las na formação cívica do povo, através do serviço militar. 

2) Importa, pois, fundamentalmente impedir a infiltração na For¬ 
ça Armada de elementos ou de idéias subversivas, além de defendê-la 
das influências políticas de outras influências que possam enfraquecer a 
sua coesão e a sua unidade de espírito. É nela que repousa, nos estágios 
finais da guerra revolucionária, a defesa da democracia contra o co¬ 
munismo. 

3) A Instrução Militar e a formação e seleção dos instrutores de¬ 
sempenham, nesse sentido, papel da maior relevância, cumprindo desta¬ 
car, também, o cuidado que se deve emprestar à mentalidade ideoló¬ 
gica dos homens a serem incorporados à Força Armada, através do es¬ 
tudo de suas atividades e de suas ligações na vida civil. 

4) A guerra revolucionária exige da Força Armada o conheci¬ 
mento seguro do terreno, na área da sua responsabilidade, assim como, 
nos setores mais ameaçados dessa área, do ambiente de vida, dos senti¬ 
mentos da população e das atividades dos principais líderes. 

5) Nas regiões de fronteira, propícias à formação de bases de ati¬ 
vidades subversivas, a ação contra o comunismo assume aspectos espe¬ 
ciais, reclamando medidas coordenadas pelos governos interessados e 
permanente intercâmbio, através de planos elaborados em comum. 

6) A participação da Força Armada em programas de ação cívica 
tanto concorrem para fortalecer o conceito do Exército na opinião públi¬ 
ca, pela sua contribuição direta e clara em benefício do povo, como o 
coloca na convivência mais direta e íntima com as classes mais pobres, 
beneficiando-as com a sua presença, o seu apoio e a influência do seu 
espírito cívico. 

7) A adaptação da organização e do aparelhamento da Força Ar¬ 
mada, às exigências da luta contra o comunismo, deve ser feita com a 
constituição de unidades especiais, inclusive no sistema de recrutamento 
e na duração do tempo de serviço do homem. 

8) O aspecto essencial e preponderante do problema do combate 
ao comunismo na Força Armada é de ordem espiritual. É ainda mais 
importante esclarecer e fortalecer o espírito do homem, para dar-lhe a 
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convicção ideológica necessária ao verdadeiro defensor da democracia, 
do que simplesmente a capacidade e as armas de combatente, sem pre¬ 
servá-lo contra a influência da catequese e outras influências capazes 
de transformá-lo num inimigo da democracia. 


Considerações Finais 

Esta VI Conferência dos Exércitos Americanos, dentro do propó¬ 
sito geral de propiciar o nosso intercâmbio de idéias e a nossa contri¬ 
buição recíproca, com vistas ao progresso e à segurança do continente, 
tem o objetivo específico de “uniformizar critérios e de obter conclusões 
sobre o papel do Exército no desenvolvimento nacional como elemento 
no processo contra-subversivo”. 

Esse papel é, sem dúvida, da mais relevante importância, sobretudo 
nos países de desenvolvimento econômico e político ainda não solida¬ 
mente sedimentado, pelas vulnerabilidades que, por isso mesmo, ainda 
apresentam as suas estruturas democráticas. 

O Exército ainda representa, para eles, o último reduto contra a 
agressão ideológica e material do totalitarismo comunista, pela sua con¬ 
dição de Força Armada, com unidade de espírito e capacidade para con¬ 
servar-se imune às flutuações da política patidária, além de mais pre¬ 
sente e atuante em toda a extensão do território nacional, com partici¬ 
pação mais íntima na vida do povo e mais representativa da classe 
média. 

Explica-se, por isso mesmo, o sábio conceito de que o Exército é 
a própria sociedade armada. 

Daí resulta que constitui condição fundamental para que a nação 
possa enfrentar a agressão comunista, sobretudo nos seus aspectos mais 
violentos, isto é, nos estágios finais do processo da Guerra Revolucio¬ 
nária, a preservação do espírito democrático e da coesão do Exército 
contra a infiltração comunista no seu próprio organismo. 

Foi precisamente este o assunto que me coube abordar, nesta pa¬ 
lestra de 30 minutos, como representante do Brasil, através dos concei¬ 
tos que procurei sintetizar, com base, principalmente, na experiência bra¬ 
sileira. 

Recebam-na, pois, os ilustres camaradas dos Exércitos amigas aqui 
representados, como simples contribuição que há de servir pelo menos, 
para motivar a nossa troca de idéias sobre o mais grave problema atual 
para a segurança do nosso continente e para a felicidade e a dignidade 
da vida dos povos das Américas. 



A CONTRIBUIÇÃO DO EXÉRCITO BRASILEIRO PARA O 
DESENVOL VIMENTO 


Entre os quatro temas básicos sugeridos pelo Exército Brasileiro 
para a Agenda da VIII Conferência de Exércitos Americanos e apro¬ 
vados pelos delegados à Reunião Preparatória, realizada em junho de 
1968, o de número 3 refere-se à Colaboração dos Exércitos Americanos 
para o Desenvolvimento Nacional. Sua finalidade foi definida como sen¬ 
do a de “proporcionar a troca de idéias e experiências, de interesses dos 
Exércitos Americanos, em questões ligadas ao problema do desenvolvi¬ 
mento dos seus países”. O alcance a ser atingido pelo debate do tema 
será o de “chegar a conclusões que consubstanciem a colaboração dos 
Exércitos Americanos em prol do desenvolvimento de seus países, sem 
prejuízo de sua missão principal”. 

A fim de facilitar o estudo desse tema, deliberou-se, na Reunião 
Preparatória, que os Exércitos participantes da VIII CEA deveriam ser 
solicitados a remeterem à Secretaria até l.° de setembro de 1968, para 
divulgação durante a realização da Conferência, um Relatório, contendo: 
informações relativas às experiências realizadas no campo da Ação Cí¬ 
vico-Social, a partir de novembro de 1966, (data da conferência reali¬ 
zada anteriormente); síntese da programação de Ação Cívico-Social pre¬ 
vista pelo Exército informante; assim como os ensinamentos colhidos no 
planejamento e na execução da Ação Cívico-Social. 

O documento, a seguir transcrito textualmente, é o Relatório do 
Exército Brasileiro, a ser apresentado aos demais Exércitos Americanos, 
no decurso da Conferência. Compreende as nossas experiências e vivên¬ 
cias no que respeita à ajuda militar ao progresso social, econômico e 
cultural da nação brasileira. Trata-se de um documento sintético, obje¬ 
tivo e realista, de profunda significação para a compreensão do verda¬ 
deiro papel do Exército Brasileiro em nossos dias. O relato situa-se no 
quadro específico da ação força terrestre, não compreendendo, portanto, 
a extraordinária contribuição da Marinha e da Aeronáutica. 

Com este trabalho e, certamente, com a participação nos debates, 
o Exército Brasileiro ofereceu uma contribuição bastante válida à ação 



TEMAS MILITARES 


115 


de todos e de cada um dos Exércitos Americanos em benefício do pro¬ 
gresso de suas nações. 

Introdução 

O Exército Brasileiro, desde os tempos coloniais, forma entre os 
propulsores do progresso social econômico e cultural do país, sem pre¬ 
juízo de seu papel como instituição essencialmente voltada para a de¬ 
fesa da pátria e garantia dos poderes constituídos, da lei e da ordem. 

Em vários campos, sua ação foi pioneira, como na construção de 
ferrovias e rodovias no interior do país, na construção de linhas tele¬ 
gráficas, no ensino da engenharia especializada, na formação de espe¬ 
cialistas em educação física, na colonização de áreas fronteiriças, nas 
técnicas de seleção de pessoal, assim como no surto de desenvolvimento 
industrial brasileiro. 

Na medida em que se consolidava o progresso em cada área, ia o 
Exército, conscientemente, abandonando sua posição de vanguarda e dei¬ 
xando caminho aberto à ação de órgãos estatais específicos e da própria 
iniciativa privada. 

Hoje seu esforço se concentra na tarefa de integração de áreas mais 
subdesenvolvidas do território nacional como o Nordeste, o Centro-Oeste 
e a Amazônia — num trabalho de verdadeira interiorização da cultura 
brasileira e de afirmação de nossa soberania nessas áreas. 

Experiências Realizadas a Partir de 1966 

No lapso de tempo entre as VII e VIII CEA, grande experiência 
do Exército Brasileiro no campo da Ação Cívico-Social foi o Projeto 
Rondon. 

Grupo de eminentes educadores da Universidade do Estado da Gua¬ 
nabara — em íntima ligação com o Exército, através de sua Escola de 
Comando e Estado-Maior, preocupados com os graves problemas da in¬ 
tegração da instituição universitária à vida nacional, com a tentativa 
de deteriorização das relações entre a mocidade e as Forças Armadas 
e com o desaproveitamento da extraordinária força do idealismo dos 
estudantes, concebeu o projeto de congregá-los, nos períodos de férias 
escolares, para uma visita de estudos às áreas onde o Exército realiza 
sua obra de integração nacional. Esse projeto chamou-se Rondon, bus¬ 
cando a inspiração no grande sertanista. 

A primeira tentativa foi feita no mês de julho de 1967, após me¬ 
ticulosa preparação, na área do 5.° Batalhão de Construção, em Rondô¬ 
nia. Ali, acadêmicos de todas as especializações viveram a primeira gran¬ 
de experiência profissional, atendendo milhares de pessoas. 
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Vitorioso o plano-piloto, o Projeto Rondon foi transformado nu¬ 
ma verdadeira operação, de âmbito nacional, ampliado em sua área de 
ação e nas entidades a seu serviço. É hoje um plano nacional, regula¬ 
mentado e dirigido pelo Ministério do Interior, congregando as Forças 
Armadas, as universidades, entidades civis, órgãos estaduais e federais. 

É um movimento que desloca, periodicamente, milhares de estu¬ 
dantes, de todas as regiões do país, para o trabalho em áreas subde¬ 
senvolvidas, como o Nordeste, Centro-Oeste e a Amazônia. 

A idéia central do Projeto Rondon está sendo aplicada — num 
extraordinário efeito multiplicador — no plano estadual e no campo 
de determinadas atividades específicas. 

Apesar de sua ampliação, as Forças Armadas são ainda os gran¬ 
des suportes do Projeto Rondon, o Exército recebendo, nas suas Uni¬ 
dades de Fronteira e de Construção, parcelas ponderáveis da moci¬ 
dade, transportadas pelos aviões da Aeronáutica e pelos navios da Ma¬ 
rinha. 

Graças ao Projeto Rondon, têm podido os estudantes conhecer pes¬ 
soalmente, os grandes problemas regionais, assim como as regiões esco¬ 
lhidas receberem sangue novo para vivificá-las, 

Além dessa vitoriosa experiência, o Exército Brasileiro, nestes dois 
últímos anos, mais aperfeiçoou e intensificou as suas atividades já con¬ 
solidadas e consagradas de contribuição para o progresso social, eco¬ 
nômico e cultural do país. 

Síntese da Programação de Ação Cívico-Social 

a) Colaboração nos Campos Social e Econômico 

1) Assistência de Engenharia 

O esforço atual da engenharia militar pode ser assim sintetizado: 
Unidades de Engenharia de Construção ultimam o Tronco Sul (Liga¬ 
ção ferroviária de Brasília à fronteira uruguaia; o l.° Grupamento de 
Engenharia (3.° BE) opera em toda a região nordestina; o 5.° BEC 
constrói a rodovia que vai de Cuiabá ao Acre, na fronteira peruana, e 
estão prestes a serem deslocadas Unidade de Engenharia, do Sul do 
país para a Região Amazônica, ou a serem criadas outras. 

O Exército Brasileiro já construiu 1.400 quilômetros de ferrovias 
e 2.100 quilômetros de rodovias, estando presentemente empenhado em 
tarefas que alcançam mais 1.600 quilômetros de ferrovias e 3.000 qui¬ 
lômetros de rodovias, em consonância com os órgãos civis específicos. 
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2) Assistência Sanitária 

A manutenção pelo Exército de postos médicos, postos odontoló- 
gicos, farmácias e laboratórios, devidamente providos de pessoal e de 
material, em todo o território nacional especialmente em regiões onde 
nada existe no setor civil — contribui para essa assistência. Assinala-se 
a sua presença em campanhas sanitárias — em particular de vacinação 
e distribuição de remédios — na purificação de água e no levanta¬ 
mento dos padrões sanitários do povo, pelo hábito de uma alimentação 
racional e sadia. 

3) Assistência Veterinária 

O Exército Brasileiro está em condições de realizar a vacinação de 
rebanhos, a exames de carnes e o combate a epidemias, havendo para 
isso planejamentos feitos em ligação com os órgãos específicos. 

4) Assistência de Engenharia Hidráulica 

As Unidades de Engenharia Militar integram-se aos esforços dos orga¬ 
nismos civis, na construção de postos, açudes, esgotos e canais de irri¬ 
gação, especialmente no Nordeste. 

5) Assistência Habitacional 

Construção de casas e vilas, para militares e civis, principalmente 
em áreas carentes, em convênio com outros órgãos ou com seus próprios 
recursos, sobretudo no Nordeste e em toda a fronteira amazônica. 

6) Assistência de Telecomunicações 

Trabalhos de construção de linhas telegráficas em várias regiões do 
país, continuando a internacionalmente conhecida ação dos engenheiros 
militares brasileiros — com o Marechal Rondon à frente — que permi¬ 
tiu a ligação dos centros vitais com imensas faixas do Norte e do Ces- 
tro-Oeste brasileiro. 

Não morreu com Rondon esse trabalho, ele continua em todo ter¬ 
ritório nacional, com o mesmo espírito e a mesma abnegação do gran¬ 
de sertanista. 

Além disso, o Exército mantém em funcionamento estações radio- 
telegráficas que, em vários locais, constituem o único meio de comuni¬ 
cações com as cidades maiores. 
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7) Assistência de Suprimento 

Visando ao atendimento da família militar e das populações cir¬ 
cunvizinhas, o Exército mantém as áreas de comércio carente uma assis¬ 
tência de abastecimento, que compreende armazéns, açougues, farmácias, 
granjas, hortas, etc., indispensáveis à vida. Em muitos lugares, essas orga¬ 
nizações, além de proverem às necessidades básicas das populações, cons¬ 
tituem-se em verdadeiras escolas profissionais de formação de mão-de- 
obra especializada. 

8) Assistência nas calamidades públicas 

Todas as Grandes Unidades e Unidades brasileiras têm pronto, cons¬ 
tantemente atualizado, um planejamento para o socorro às populações 
nos casos de calamidades públicas. 

As estruturas do Exército e o sentido de missão — que caracteriza 
o trabalho de todo o seu pessoal — são utilizados para aglutinar a ex¬ 
traordinária capacidade de solidariedade e o espírito comunitário das 
populações brasileiras, somente evidenciados, em plenitude, nos graves 
momentos de infortúnio coletivo. 

Graças a isso, pôde o Exército identificar-se com o povo a ajudá-la 
na seca nordestina de 1958, no rompimento da barragem de Orós, no 
desabamento da ponte que interrompeu o tráfego de Brasília para o 
resto do país, no incêndio de matas do Paraná, nas inundações gaúchas, 
nas cheias nordestinas e nas trombas-d’água da Serra das Araras, de 
Itaguaí e Caraguatatuba, assim como em todos os casos de menor monta, 
que lhe permitiram total identificação com o povo. 

O Exército Brasileiro está, assim, preparado para o atendimento de 
calamidades públicas em qualquer parte do território nacional, reunin¬ 
do e aplicando recursos de toda ordem que venham a ser mobilizados 
a serviço das populações flageladas. 

9) Assistência cartográfica 

Prosseguem os trabalhos de levantamento fotocartográfico do ter¬ 
ritório nacional, com pronunciado esforço na confecção de cartas cujas 
escalas variam de 1/10.000 a 1/100.000. 

Nos trabalhos preliminares para a construção da ponte Rio-Niterói, 
foi inestimável a colaboração da Diretoria do Serviço Geográfico do 
Exército. 

10) Assistência recreativa e comunitária 


As unidades militares, sobretudo a Escola de Educação Física do 
Exército e as que dispõem de instalações esportivas aprooriadas, têm 
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planejado a realização de Colônias de Férias para as crianças da comu¬ 
nidade onde estão jurisdicionadas. As Colônias de Férias são um con¬ 
junto de atividades recreativas, desportivas e cívicas em que as crianças 
se empenham nas férias escolares, servindo como um excelente traço 
de união entre o quartel e a comunidade. 

Outra importante contribuição para identificação do Exército com 
a comunidade, em todas as guarnições militares, é a cessão de instala¬ 
ções esportivas para a realização de competições estudantis e para a 
prática rotineira da Educação Física, assim como a hospedagem de de¬ 
legações de naturezas diversas. 

Além disso, há um planejamento de retretas e concertos, por Ban¬ 
das de Música militares, especialmente nas guarnições do interior. 

b) Contribuição no Campo Cultural 

1) Escolas 

O Exército continuará mantendo escolas em toda a região de aquar¬ 
telamento militar onde não haja organização escolar civil, abertas à toda 
a população local, com professores e recursos de natureza militar. 

2) Bibliotecas 

A Biblioteca do Exército é uma organização que, isoladamente, ou 
em convênio com editores civis, edita um livro por mês; numa tiragem 
de cerca de 15.000 exemplares, para leitores espalhados por todo o 
país, com uma notável capacidade de penetração. 

Além disso, ela mantém salas de leitura, abertas ao público em to¬ 
das as guarnições militares de certa expressão, sem prejuízo das biblio¬ 
tecas de todas as organizações militares, sobretudo das escolas, sendo 
famosas as bibliotecas da Escola de Comando e Estado-Maior, do Insti¬ 
tuto Militar de Engenharia e da Academia Militar das Agulhas Negras. 

c) Esforços globais no sentido do progresso do País 

1) Além dos esforços que realiza, nos campos social, econômico e 
cultural, o Exército tem ação global, simultânea em todos os campos em 
três tipos de iniciativas: 

— Colonização Militar 
— Projeto Rondon 
— Operação de Assistência Social 
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2) Colonização Militar 

As Colônias Militares remontam ao tempo de Brasil-Colônia, mas 
ainda hoje existem na Amazônia e no Oeste. 

Em cada uma delas, o Exército é tudo e faz tudo. Afirma a nossa 
soberania e coloniza. Elas e as Unidades de Fronteira são comunidades 
pioneiras. Em muitas o progresso já chegou. Em outras, trata-se de dar 
às populações as mais elementares condições humanas. São postos, des¬ 
tacamentos, pelotões, companhias, colônias, grupos, regimentos e divi¬ 
sões. Grandes ou pequenas, são comunidades afins, empenhadas no mes¬ 
mo ofício patriótico, de afirmação do Brasil, de aglutinação da gente 
brasileira, de arraial da civilização. 

O Exército Brasileiro continuará dando às suas Colônias Militares 
e Unidades de Fronteira (que funcionam como verdadeiras Colônias) 
todo o apoio de que necessitam para a realização de sua obra pioneira. 
Seu esforço estará perfeitamente sintonizado com o planejamento de 
órgãos civis de desenvolvimento regional. 

3) Projeto Rondon 

O Exército Brasileiro continuará dando todo o apoio necessário ao 
prosseguimento dessa vitoriosa iniciativa, de forma a interessar nos pro¬ 
blemas de desenvolvimento de regiões mais agudamente subdesenvolvi¬ 
das um número cada vez maior de jovens brasileiros. Hoje o Projeto 
Rondon não é um Projeto é uma verdadeira Operação. Não pertence 
a uma Força Armada ou a uma universidade, mas sim é um esforço total 
de integração da mocidade à problemática construtiva nacional e de inte¬ 
gração de regiões subdesenvolvidas, como a Amazónia, em que o Brasil 
faz questão de assinalar a sua soberania com o trabalho fecundante. 

4) Operações de Assistência Social 

Preferentemente essas Operações são realizadas durante a execução 
de exercícios militares prolongados, em áreas previamente escolhidas, 
em princípio carentes de boa assistência social, 

São normalmente precedidas de ampla divulgação, em que a po¬ 
pulação interessada é informada e instruída, para que a sua participa¬ 
ção como beneficiária seja a mais proveitosa. Nesse trabalho de prepa¬ 
ração, são usados todos os meios de divulgação disponíveis. 

3) Assistência religiosa 

O Exército mantém um serviço de assistência religiosa em todas 
as organizações militares, sendo que em muitos lugares a única igreja 
é a do Exército. 
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4) Ensino primário 

Todas as organizações militares mantém escolas primárias. Nin¬ 
guém poderá fazer-se reservista, sendo analfabeto. Além disso, o Exér¬ 
cito realiza campanhas de alfabetização, isoladamente, ou aglutinando 
os esforços comunitários ou dos organismos oficiais. 

5) Ensino médio 

O Exército mantém uma rede de estabelecimentos de ensino nível 
médio: os famosos colégios militares, ainda hoje considerados entre os 
melhores ginásios do país, que continuarão em atividade, não obstante 
o grande ônus financeiro de sua existência. Outra significativa contri¬ 
buição é proporcionada pelas Escolas Preparatórias de Cadetes, consi¬ 
derando que boa parte de seus alunos reverte à vida civil. 

6) Ensino universitário 

A Engenharia brasileira, civil e militar, nasceu integrada no mes¬ 
mo tronco — a Academia Real Militar — berço da Escola Central, da 
Escola Nacional de Engenharia e do Instituto Militar de Engenharia. 

Embora já haja passado a fase pioneira, o Exército mantém ainda 
o Instituto Militar de Engenharia, para suprir suas necessidades e cola¬ 
borar ainda no esforço nacional. Casa aberta à mocidade civil — posto 
que congrega civis e militares para formar engenheiros da ativa e da 
reserva, o IME continuará realizando essa verdadeira integração pela 
educação. 

A notável contribuição do IME para o desenvolvimento cultural 
do Brasil não pode ser medida, apenas, pelo que ele ainda hoje produz 
no tocante à formação de engenheiros, mas pode ser avaliada pela pre¬ 
sença de uma grande quantidade de oficiais de alto gabarito técnico que, 
havendo revertido à vida civil, empresta seu concurso, como professo¬ 
res altamente qualificados, às universidades civis. 

7) Ensino especializado 

Visando prioritamente a satisfazer as suas necessidades específicas, 
mas indiretamente, atendendo ao progresso do país, sobretudo pelo apro¬ 
veitamento de seus técnicos, quando do retorno à vida civil, o Exército 
forma, entre outros, especialistas em motomecanização, comunicações, 
técnica de ensino, técnica de administração de pessoal e em seleção de 
pessoal, profissionais ainda hoje muito solicitados pelas organizações civis. 

Releva notar ainda que, no campo do ensino técnico-profissional e 
da formação de mão-de-obra especializada, anualmente, o Exército de¬ 
volve à sociedade uma variedade de especialistas de toda gama. 
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Além de contribuir para o desenvolvimento das disponibilidades de 
mão-de-obra especializada, pela devolução anual, à vida civil, de imen¬ 
sos contingentes de profissionais formados e qualificados na caserna, o 
Exército Brasileiro tem projetos, em consonância com órgãos civis espe¬ 
cíficos, para a aceleração dessa contribuição, constituindo, em certas orga¬ 
nizações militares, verdadeiras escolas de formação profissional, que asse¬ 
guram a cada conscrito uma profissão segura quando de seu licencia¬ 
mento. 

Além disso, está em elaboração um projeto de grande alcance, fruto 
da dedicação de técnicos do Instituto de Seleção e Orientação Profis¬ 
sional e do Centro de Estudos de Pessoal do Exército, no sentido de 
que todo o brasileiro, no ato de sua apresentação — servindo ou não 
ao Exército — faça um teste vocacional que o oriente sobre a escolha 
de sua futura atividade. 

Quando posto em execução, esse projeto poderá prestar um extra¬ 
ordinária benefício ao Brasil, na célula de cada município, orientando 
cada homem para a sua verdadeira vocação e proporcionando os orga¬ 
nismos destinados à formação de mão-de-obra especializada os dados 
básicos necessários à prestação de seus serviços. 

8) Desenvolvimento Industrial Brasileiro 

O Exército formou muitos dos idealistas e patriotas que organiza¬ 
ram as fábricas e laboratórios onde amadureceu a consciência Tecno¬ 
lógico-científica do Brasil. Dele partiram alguns dos construtores de nos¬ 
sas indústrias siderúrgicas, automobilística, petroquímica, bem como al¬ 
guns homens que formaram entre os pioneiros da energia hidroelétrica, 
da eletrônica e da física nuclear brasileira. 

Embora já ultrapassado o ciclo do pioneirismo, o Exército ainda 
mantém fabricas e arsenais, para produzir materiais para as suas neces¬ 
sidades. 

A tendência é no sentido de aumentar a eficiência operativa do 
Exército reequipando-o com os frutos de nosso trabalho, preferentemente 
na indústria civil e, nas fábricas militares, naqueles artigos de pouca 
viabilidade comercial ou por imperiosas razões de segurança. 

9) Pesquisa e Desenvolvimento 

O Exército Brasileiro destinou uma razoável dotação de recursos, no 
próximo orçamento, ao esforço de Pesquisa e Desenvolvimento e vem 
dando a esse setor a melhor consideração, selecionando pessoal altamente 
capacitado, aperfeiçoando esse pessoal e dotando-o dos meios possíveis 
necessários à sua importante missão. Nunca será demasiado ressaltar que 
as energias empregadas nesse campo têm um notável efeito multiplica- 
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dor, de âmbito nacional, resultante no amadurecimento da consciência 
tecnológico-científica do Brasil. 

A organização militar entra em ligação com autoridades e órgãos 
administrativos civis e até mesmo com entidades de caráter privado — 
sobretudo clubes de serviço — para, em perfeito entendimento, obter-se 
a colaboração psicológica, os meios e os recursos necessários ao êxito 
do empreendimento- 

Realizam-se reconhecimentos preliminares, visando a levantar as 
necessidades mais prementes das populações. Normalmente, os aspectos 
prioritários são os: médico, odontológico, educacional, sanitário, agronô¬ 
mico. alimentar, trabalhos ligeiros e urgentes de engenharia. 

Durante a permanência da unidade militar na área, a atividade é 
intensa, havendo problemas resolvidos e outros iniciados. Posteriormente, 
são mantidos contactos periódicos com os beneficiários, para a conclusão 
dos trabalhos interrompidos e para o acompanhamento dos resultados 
e dos efeitos. 

No Exército Brasileiro, as operações de assistência social são hoje 
uma operação normal, da rotina militar, planejadas, organizadas, com na¬ 
turalidade e simplicidade por qualquer unidade ou grande unidade. Sua 
realização já não constitui um fato novo na vida da organização, mas 
uma prática construtiva, perfeitamente consolidada. 

Todas as organizações militares têm um planejamento de assistên¬ 
cia social, executado em épocas específicas, especialmente quando da rea¬ 
lização de exercícios no terreno, de tal forma que a passagem da tropa 
de Exército por qualquer região sempre seja benefício e um fator de pro¬ 
gresso e de estímulo à população local. 

Ensinamentos Colhidos 

Os ensinamentos colhidos pelo Exército Brasileiro no planejamento 
•e na execução da ação cívico-social estão sintetizados nas sugestões fei¬ 
tas pelo nosso Delegado junto ao Comitê — 3 para recomendações da 
VIII CEA, a saber: 

a) Reafirma-se o propósito dos Exércitos americanos de colabora¬ 
rem para o desenvolvimento nacional com crescente intensidade e efe¬ 
tividade, mas sem prejuízo de sua missão principal, como instituições mi¬ 
litares, com encargos básicos de defesa e segurança; 

b) Considerando os aspectos psicológicos da colaboração para o 
desenvolvimento, seja reconhecido o seu sentido essencialmente nacional, 
recomendando-se que a cooperação internacional se situe no quadro da 
ajuda técnica, financeira e material; 
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c) Princípios básicos para ação cívico-social: 

1) Ir ao encontro das aspirações da comunidade, sobretudo dos 
jovens; 

2) Aplicar os maiores esforços onde maiores sejam as necessi¬ 
dades; 

3) Ser progressivo; 

4) Respeitar a cultura prevalescente na comunidade; 

5) Demonstrar unidade entre os órgãos e autoridades que tenham 
responsabilidades no campo focalizado pelas atividades das ope¬ 
rações de Assistência Social; 

6) Incentivar a participação da população; 

7) Encorajar a iniciativa privada; 

8) Conservar em mente os aspectos militares envolvidos no proble¬ 
ma e a missão principal de organização militar. 



DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E PRESERVAÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE * 

Miguel Osório de Almeida 


1 — introdução — A Natureza da Confrontação entre 
Desenvolvimento Econômico e Preservação do Meio 
Ambiente. 

A confrontação dos problemas ligados ao desenvolvimento econômi¬ 
co com os problemas ligados à preservação, recuperação ou melhora¬ 
mento do meio ambiente necessita, para se tornar inteligível, de cuida¬ 
dosas definições e limitações. Sem isso o assunto toma-se tão amplo e 
vago que seu tratamento perderá qualquer cunho de legitimidade e quais¬ 
quer perspectivas de aplicação prática. 

A própria conceituação do que se entende por desenvolvimento eco¬ 
nômico tem contornos pouco claros, podendo invadir numerosos outros 
campos de cogitação como a engenharia, a política, a sociologia e especial¬ 
mente a psicologia, a religião, o direito e numerosas sub-disciplinas nes¬ 
ses campos. O desenvolvimento econômico é, amplamente, dos dois pro¬ 
blemas em confronto, aquele que tem merecido, há muito mais tempo 
a concentração maciça das atenções e esforços da “inteligência” mun¬ 
dial, tendo os problemas de ambiente passado a receber atenção crítica 
em dimensões universais a partir de datas bem mais recentes. 

Entretanto, apesar do imenso caminho já percorrido pelo conjunto 
das proposições mais ou menos integradas a que se chama, com algu¬ 
ma pretensão, de “ciência econômica”, (em inglês economics) ou de 
“economia política”, a verdade é que muito pouco se sabe de definitivo 
e de aplicação universal sobre o processo de desenvolvimento econômico. 
Algumas séries estatísticas são conhecidas sobre alguns parâmetros arbi¬ 
trariamente selecionados e de relevância discutível sobre as economias 
dos países que se desenvolveram. Porém os problemas ligados à deter¬ 
minação dessas séries históricas em valores que façam sentido no pre- 


Documento apresentado ao Grupo Técnico que discutiu em Genebra o problema 
do meio ambiente e do desenvolvimento. Foi circulado como Documento de tra- 
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«ente são muito grandes e a utilização das principais interrelações entre 
as mesmas para deduzir condições necessárias ao desenvolvimento em 
universos econômicos, políticos, raciais, culturais e históricos substan¬ 
cialmente diferentes é, na melhor das hipóteses, de valor muito relativo. 
O exame, hoje, do comportamento dos países desenvolvidos, onde os se¬ 
tores ligados a serviços se agigantam, onde os setores primários perdem 
muito de sua significação relativa, onde as indústrias se fazem cada vez 
mais “capital-intensive” e “labor-saving”, onde o custo dos fatores tende 
a ser mais alto para o trabalho e mais baixo para o capital e onde a 
lei aparente do crescimento é a aceleração exponencial das rendas per 
capita — o exame de todas essas tendências e processos — parece ser 
de pouca relevância para os países subdesenvolvidos que tentam emer¬ 
gir dessa situação e onde quase todos os parâmetros deveriam, aparen¬ 
temente ter sinais contrários aos indicados para os desenvolvidos. Nos 
países subdesenvolvidos os setores primários ainda podem apresentar as 
melhores perspectivas para aumentos dramáticos de produtividade e para 
a criação de empregos a baixos níveis de investimento. Nos mesmos a 
utilização de equipamentos industriais do tipo “capital-intensive” e “labor- 
saving” tem levado a sérios problemas de encarecimento do emprego, de 
falha total na formação dos mercados internos, de baixa utilização do ca¬ 
pital fixo empregado e conseqüentes altos custos unitários, baixa compe¬ 
titividade, desemprego, má distribuição da renda nacional e toda a se¬ 
quela de problemas sociais e políticos que esses resultados acarretam. A 
lei aparente do comportamento econômico, nesses países, parece ser a 
tendência para a estagnação secular. 

Não é de espantar, portanto, que um grande número das “prescri¬ 
ções” desenvolvimentistas experimentados nos últimos dois decênios de es¬ 
forços se demonstraram essencialmente auto-frustrantes. Ê, portanto, in¬ 
dispensáveis avaliar, com muito cuidado, o que é de fato válido na área 
conceituai do desenvolvimento porque só daí poder-se-á obter o tipo de 
confrontação com os problemas de “meio-ambiente”, localizando as áreas 
em que as soluções dos respectivos problemas se apoiam mutuamente, 
ou aqueles em que as soluções são contraditórias entre si, representando 
um “jogo de soma zero ou até mesmo menor do que zero”. 

Se na área do desenvolvimento as incertezas são tão amplas, ape¬ 
sar de mais de dois séculos de concentração nos seus principais proble¬ 
mas e de milhares de volumes sobre o assunto, na área ambiental o pro¬ 
blema parece ainda mais sério. Da mesma forma que em desenvolvi¬ 
mento, as ramificações do problema ambiental são quase infinitas inva¬ 
dindo múltiplas ciências e terrenos. As discussões preliminares para a 
Conferência de Estocolmo mostram que, sem sólidos critérios para a li¬ 
mitação das discussões, poderá a mesma perder muito de sua esperada 
profundidade e relevância. 
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Parece indispensável, ao menos no que diz respeito ao confronto 
dos problemas de desenvolvimento com os problemas de meio ambiente, 
obter desde logo algumas restrições de caráter geral, limitando o univer¬ 
so em que será tratado o problema ambiental. Do ângulo o mais geral, 
“um” dos principais objetivos do “desenvolvimento econômico” será, obvia¬ 
mente, a criação de meio ambiente sadio, agradável, desejável. Nesse sen¬ 
tido desapareceria o conflito entre os dois processos e tudo o que fosse 
feito em favor do “meio ambiente” seria contabilizado como “desenvol¬ 
vimento econômico”, desaparecendo o problema. Essa generalização oti¬ 
mista mostra sem dúvida a necessidade de clara definição do universo 
adequado a essa cogitação. 

Talvez a melhor maneira de se chegar às limitações necessárias 
consiste em fazer desde logo uma pergunta, i.e., para quem — ou sob 
que critério — deve-se considerar que o meio ambiente é sadio, agradá¬ 
vel, desejável? 

Se para uma “anaconda” dever-se-ia transformar o mundo numa flo¬ 
resta pantanosa; se para um “dromedário”, então a destruição de flores¬ 
tas e a formação de desertos não estaria caminhando com a velocidade 
desejável; se para a raça humana, então existem em demasia florestas 
pantanosas e desertos. 

Como uma primeira limitação entender-se-á adiante, que o meio 
ambiente que se deseja preservar, recuperar ou modificar destina-se fun¬ 
damentalmente a servir necessidades humanas e não reptílias, ruminan¬ 
tes, paquidérmicas ou quaisquer outras. 

Não se porá em dúvida que as próprias necessidades humanas, en¬ 
tendidas como o bem-estar máximo compatível com cada conjunto de 
circunstâncias, poderá ser maximizado mediante maior ou menor grau 
de convivência, em nosso planeta, com certos tipos de animais e vegetais, 
domésticos ou selvagens e que deverão ser resguardados as condições 
ambientais necessárias aos mesmos. Porém, essa convivência, entender- 
se-á, estará especificamente limitada aos interesses humanos. 

Em outras palavras, o meio ambiente que se deseja e de que se 
tratará será visto eminentemente do ângulo subjetivo e o sujeito que 
presidirá a esse tratamento será o “homem”. Mais ainda, tratar-se-á do 
"homo-sapiens” entendido como idealmente no seu mais avançado está¬ 
gio de “civilização”, em condições plenamente adequadas de segurança 
física e em plena satisfação de necessidades básicas de alimentação, abri¬ 
go de intempéries e resguardo de toda e qualquer forma de agressão não 
humana. É para esse “sujeito” que se quer preservar ou recuperar o “ambi¬ 
ente”; e é eminentemente esse “sujeito” a principal causa da deterioração 
do mesmo, o que realiza em função exponencial de sua evolução eco¬ 
nômica e da manutenção dos altos níveis econômicos atingidos. 

Um segundo problema tem de ser considerado desde logo, ou seja, 
o fato de que se o aperfeiçoamento ambiental em benefício do “sujeito 
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homem” é entretanto um dos objetivos do processo de desenvolvimento 
econômico não passa de um desses objetivos, existindo vários outros. 
Estes representam ampla spectra, cuja enunciação seria prolongada e, em 
certas margens, controvertida, não sendo necessário enumerá-los a não 
ser a título exemplificativo. 

Um dos principais objetivos do desenvolvimento econômico tem sido 
a “segurança” o que, hoje em dia, representa essencialmente segurança 
contra o ataque por outros homens. Uma percentagem sempre alta dos 
recursos correntes de cada comunidade nacional — e às vezes de agru¬ 
pamentos regionais — é desviada do consumo e investimentos para a 
obtenção dos chamados meios de defesa, a maior parte dos quais utili¬ 
záveis na forma mais eficiente desta que tem sido historicamente o ata¬ 
que. Incidental mente, a eventual e periódica utilização em “defesa” 
dos recursos assim produzidos e acumulados tende a produzir efeitos alta¬ 
mente deteriorantes no meio ambiente necessário à humanidade. 

Talvez a melhor e mais resumida maneira de evidenciar objetivos do 
desenvolvimento econômico que não os ambientais consista em exami¬ 
nar a evolução histórica das doutrinas econômicas. O homem hedonístico 
que só fazia o que era bom para ele e que, assim fazendo, enriquecia a 
si próprio e, “como que conduzido por mão invisível”, também enrique¬ 
cia à Nação, já está substancialmente modificado senão inteiramente 
abolido. O seu hedonismo, depois de Freud, pode aparecer tingido de sa¬ 
dismo ou de masoquismo e o seu comportamento no mercado, além de 
prejudicado pelas imperfeições deste, poderá estar longe do racional em 
termos do que se chamaria de “legitimate self-help”. O pensamento eco¬ 
nômico passou assim a ser mais estatístico-probabilístico e menos aprio- 
rístico-analítico. Se nada impede que em casos específicos os motivos do 
esforço econômico individual sejam puramente hedonísticos, nada impe¬ 
dirá, igualmente, que esse esforço não esteja de qualquer forma ligado 
aos prazeres dos sentidos ou da acumulação econômica. Os próprios pra¬ 
zeres dos sentidos, quando prevalecem, representam um spectnim cujas 
margens sadista e masoquista representam extremos anti-sociais e anti- 
ambientais. Reconhece-se, portanto a ausência de ordenação ou coorde¬ 
nação entre o comportamento do indivíduo e o desejável para a so¬ 
ciedade. 

Além disso, cada vez mais, a orientação do processo econômico, mes¬ 
mo na esfera privada, deixa de ser feita por unidades individuais e vai 
passando à alçada de grandes colegiados cujo objetivo aparente é o ma¬ 
nuseio da força decorrente da acumulação e não a acumulação em si. As 
possibilidades de conflito, entre os objetivos desses colegiados industriais 
e os objetivos “ambientais” de uma sociedade que “desejasse”, em ter¬ 
mos de ambiente, aquilo que alguns sociólogos idealistas acham que ela 
deveria desejar, podem ser muito grandes. Em outras palavras, a ativi¬ 
dade econômica, a partir de certo estágio no processo de desenvolvi- 
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mento, parece ser instintiva. O processo de desenvolvimento será me¬ 
nos o resultado de uma visão teleológica coletiva e mais resultado de 
forças determinísticas (com excessão das economias socialistas em que 
a visão teleológica dos objetivos a atingir é fundamental), sendo válido 
em si porque os homens a ele se dedicam por forças inerentes à sua 
própria natureza humana. 

O homo-sapiens é também um homo-oeconomicus. Se aquele é na¬ 
turalmente gregário e tende a reunir-se e concentrar-se, este — o homo- 
ceccncmicus — necessita, para medrar em plena eficiência e produtivi¬ 
dade, reunir-se em grupos que representam “massa crítica” muito densa 
na sociedade. Essa “massa crítica” mínima, economicamente necessária, 
antagoniza seriamente a “pureza ambiental” desejável. O homem, salvo 
pela sua presença e, direta ou indiretamente, é grande elemento poluidor 
no único sentido em que se pode tratar legitimamente o assunto. 

Alguns elementos necessários ao conceito da poluição — embora não 
suficientes para definí-lo — são as idéias de “estranheza”, “desequilíbrio” 
e “concentração”. Só polue aquilo que é “estranho” ao ambiente ou aqui¬ 
lo que “desequilibra” o ambiente por aparecer em “concentrações” exces¬ 
sivas. A concentração de elementos estranhos ou desequilíbradores tem 
de ser tal que a sua atuação cumulativa leve o ambiente a modificar-se, 
evoluindo (ou involuindo) em termos de certas características iniciais e 
de certos padrões de desejabilidade. 

Porém as grandes concentrações humanas, historicamente verifica¬ 
das como sequelas do processo de desenvolvimento e, provavelmente, 
causa e efeito desse desenvolvimento, provocam necessariamente outros 
distúrbios ambientais além daqueles ligados à sua presença direta. Os 
mais evidentes são ligados à intensificação da utilização de matérias- 
primas e recursos naturais. Utilizam-se recursos, muitos dos quais in¬ 
substituíveis, deixando em seus lugares buracos, picos arrazados, terras 
esgotadas, espécies animais extintas, condições ecológicas profundamente 
alteradas. 

Existirá, assim, um certo, sentido, sobretudo o bionômico e o eco¬ 
lógico animal e vegetal, em que o processo de desenvolvimento econômi¬ 
co é necessariamente poluidor. Todo aglomerado humano, levado àque¬ 
la dimensão e grau de concentração que permita a operação produtiva 
e eficiente de processos econômicos sofisticados é, direta e indiretamente 
poluidor, “anti-natural”, desequilibrante. 

Concluir-se-ia que existe uma contradição fundamental entre a ci¬ 
vilização industrialmente sofisticada de nossos dias e as condições de 
“meio ambiente” puro, não poluído, não conspurcado, do sociólogo idea¬ 
lista. A primeira — a civilização industrial — pela alta produtividade 
que exibe representa uma das condições necessárias — altamente dese¬ 
jada pelos países subdesenvolvidos e em processo de aceleração nos de¬ 
senvolvidos — do próprio progresso humano e a segunda uma das con- 
flevista B. P. Internacional — 5 
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dições necessárias de uma eventual saúde — talvez utópica — a que 
almeja a humanidade. 

Se ignorássemos as limitações indicadas acima de que o ambiente 
que se deseja preservar ou aperfeiçoar se destina a melhor servir neces¬ 
sidades humanas o caminho da não poluição seria simplesmente o da 
“eutanásia” da humanidade. O mundo dos dinosauros certamente não 
sofria senão a poluição consequente ao próprio dinosauro o que poderá 
talvez explicar o seu virtual desaparecimento. 

A tentação simplista de indicar a redução das concentrações huma¬ 
nas, sobretudo as urbanas, e a limitação das magnitudes globais da hu¬ 
manidade, como elemento essencial para a solução do problema ambien¬ 
tal tem sido muito grande em numerosos setores. Essa tendência, levada 
às suas conseqüências lógicas, e confundindo meio e fins, tem a sua cari¬ 
catura final na eutanásia geral. O mundo em que as concentrações hu¬ 
manas fossem tão baixas que tivessem efeito poluidor nulo ou quase 
nulo dificilmente apresentaria as concentrações de mercado, ou justifica¬ 
ria as concentrações de capital, necessárias à plena eficiência do pro¬ 
cesso econômico altamente produtivo dos nossos dias. Esse mundo rare¬ 
feito em termos de humanidade poderia não representar condições de 
produtividade suficientes não apenas para continuação de sua evolução 
(com a possível exceção da biológica) mas até mesmo para sua manu¬ 
tenção. É necessário lembrar que a civilização suspendeu o processo re¬ 
lativo de aperfeiçoamento da espécie através da sobrevivência do mais 
forte e mais adaptado, invertendo o processo e adaptando o ambiente 
às condições dos mais fracos. Essa adaptação do ambiente representa, 
de certa ícrma, uma “poluição ambiental”. 

Na medida em que evoluiu a civilização tecnológico-industrial 
aumentou a “massa crítica” mínima dos agrupamentos, compatível com 
a eficiência econômica, política, militar, científica, etc. A cidade grega 
ideal era da ordem dos 10.000 cidadãos, embora predasse sobre cerca 
de 100.000 escravos que representavam o “capital fixo” de hoje e que,, 
se não poluíam o ar com chaminés e fumaças, certamente o poluíam 
pelas suas condições de higiene e concentração humana, como provam 
as “pestes” registradas pela História Grega. No outro extremo verifica*se 
que só tem uma indústria capaz de produzir bombas atômicas e métodos 
de “entrega a domicílio” das mesmas, países com mais de 120 bilhões de 
dólares de produto nacional bruto, o que exige combinações de densida¬ 
de humana, econômica, científica, tecnológica, e várias outras, só atingí¬ 
veis nos mais altos níveis. 

Assim sendo, a idéia de se reduzir a poluição ambiental pela redu¬ 
ção do principal elemento poluidor poderia representar uma série de 
contradições. Essa redução poderia não ser compatível com a necessária 
eficiência econômica, quer em termos dos países hoje desenvolvidos, que 
se veriam prejudicados, quer em termos dos países subdesenvolvidos, 
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muitos dos quais necessitam densificar suas populações a fim de pode¬ 
rem usufruir de melhores escalas internas de produção. Além disso tra¬ 
tar-se-ia novamente de confusão entre meios e fins pois, se o sujeito do 
discurso é o homem e o atendimento de seus legítimos interesses, quais¬ 
quer processos que limitassem as dimensões do “sujeito” tenderiam a re¬ 
duzir o aproveitamento do meio ambiente tornado “ideal”. 

Um caminho alternativo para essa redução da humanidade será tal¬ 
vez menos simples, porém mais prático. Tratar-se-á de obter acumula¬ 
ções econômicas máximas no maior número de sociedades possíveis e, a 
partir de certos niveis de desenvolvimento estabelecer-se-ão os possíveis 
e dinamicamente crescentes “feed-backs” corretivos. 

Começar-se-ia, como sempre aconteceu, por “estragar e poluir” em 
tudo o que parecer justificado pelo objetivo de acelerar o processo de 
desenvolvimento econômico, evitando-se, na medida do possível, polui¬ 
ções e depredações irreversíveis e, desde logo, contribuindo para as me¬ 
lhorias ambientais que representem contribuições diretas à produtivida¬ 
de macro-econômica da sociedade. 

Esta alternativa, para sua densifícação conceituai exigirá uma aná¬ 
lise um pouco mais profunda do problema do desenvolvimento eco¬ 
nômico e um exame mais cuidadoso das interrelações entre desenvolvi¬ 
mento e meio ambiente, o que está feito adiante. 

JI — Definição de Desenvolvimento Econômico 

A essência do problema de desenvolvimento econômico, vista do 
ângulo do economista (e não do político ou do sociólogo), abrange, inter 
alia: 


1 — a redução do consumo a prazos curtos e médios para a li¬ 
beração de recursos de investimentos que aumentem a longos prazos a 
produtividade média do homem; 

2 — a distribuição dos recursos, assim liberados por aquele con¬ 
junto de atividades (investimentos) essenciais ao aumento da produ¬ 
ção e da produtividade de forma a maximizar o crescimento econômico; 

3 — em igualdade de condições, realizar primeiro o mais simples, 
fácil e barato, deixando para mais tarde, em estágios de complexidade 
crescente e na medida em que se acumulam experiência e conhecimen¬ 
tos, a realização do mais difícil e na medida em que se acumulam recur¬ 
sos, do mais caro. 

O esforço de desenvolvimento é normalmente prejudicado por toda 
uma série de círculos viciosos. Nos níveis de renda que caracterizam o 
subdesenvolvimento inicial os recursos disponíveis não permitem investi¬ 
mentos líquidos, não havendo assim crescimento econômico. Rompido 
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esse equilíbrio em baixos níveis de renda por algum impulso de cresci¬ 
mento, aleatório ou provocado, os pequenos aumentos do produto na¬ 
cional tendem a ser absorvidos por aumentos equivalentes da população 
que cresce na medida em que incrementos de produção melhoram suas 
condições de saúde, alimentação, abrigo, etc. Pequenos esforços, nas di¬ 
mensões permitidas pela baixa renda, tendem a ser pouco produtivos por 
falta das chamadas “economias externas” ou de infra-estrutura e das 
“economias de escala”. As primeiras são representadas pelas infra-estru¬ 
turas de energia, transportes, educação, capacidade de absorção de sub¬ 
produtos, capacidade de sub-nutrição — baixo nível de ingestão caló- 
rica, inadequada proporção de elementos proteicos, minerais e vitamíni- 
cos —, de abrigos residenciais, de vestuário e de educação, com a con¬ 
sequente expectativa de vida muito abaixo da que prevalece nos países 
desenvolvidos. 

Essa economia se faz mais por omissão do que por comissão po¬ 
rém quaisquer esforços para minimizar esses sacrifícios a curto prazo 
poderão estar retirando recursos de outras áreas de alto impacto no cres¬ 
cimento, que darão recursos necessários à eventual solução do proble¬ 
ma. Em outras palavras, qualquer esforço para minimizar a curto prazo 
essa penosa equação de baixo consumo representaria uma redução de 
investimentos indispensáveis em capital fixo, educação, tecnologia. 

Economizar nos investimentos, por seu lado, significa a concentra¬ 
ção de recursos diretamente em produção e produtividade, realizando-se 
a possível redução de gastos em tudo que, significando comodidade, es¬ 
tética, aparência, não tiver impacto produtivo comensurável com as des¬ 
pesas realizadas para obtê-lo ou não tiver a capacidade de mobilizar ou 
estimular esforços produtivos adicionais, mais do que proporcionais aos 
gastos realizados. 

Da mesma forma que, em consumo, o país subdesenvolvido é obri¬ 
gado & economizar em vestuário, habitação, nutrição, higiene ou educa¬ 
ção, levando inexoravelmente a uma expectativa de vida sensivelmente 
mais curta do que em países desenvolvidos, em investimentos o país sub¬ 
desenvolvido é logicamente obrigado a economizar em toda uma série de 
aspectos do processo produtivo não direta e positivamente ligado à rela¬ 
ção final “custo-qualidade-quantidade” do produto, relação essa que pelas 
razões já indicadas tende a ser desfavorável aos subdesenvolvidos. 

Na medida em que o processo de desenvolvimento tem lugar, alte- 
ram-se as condições. Os mais altos e crescentes níveis de suprimento de 
peças e componentes que os grandes mercados apresentam e as segundas 
ligam-se ao fato de que certos produtos só podem ser produzidos eco¬ 
nomicamente em grandes escalas, que diluem custos unitários, escalas 
essas acima da capacidade de absorção dos mercados subdesenvolvidos. 

Em resumo, o esforço de crescimento tende a ser mais oneroso em 
país subdesenvolvido e suas possibilidades de sucesso são muito menores 
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do que em países desenvolvidos e a probabilidade de competitividade em 
termos da relação preço-qualidade-quantidade dos produtos finais são 
muito menores. 

A possibilidade de desenvolvimento econômico de um país subde¬ 
senvolvido está fundamentalmente ligada à factibilidade de realizar eco¬ 
nomias. Primeiro, economia na área do consumo, comprimindo-o a fim 
de liberar recursos de investimento e em seguida realizar economias no 
próprio processo de investimento, de forma a esticar os escassos recur¬ 
sos disponíveis, na escala adequada, pelo maior número de iniciativas 
possíveis, criando assim as “economias externas”. 

A economia na área de consumo abranje, necessariamente a eco¬ 
nomia de meio ambiente. O problema inicial dos países subdesenvolvidos 
consiste em concentrar recursos naquelas iniciativas cujo poder de multi¬ 
plicação forem muito alto e, na medida do possível, canalizar o má¬ 
ximo dos incrementos de produto para novos investimentos de alta 
produtividade. Do ângulo sócio-econômico entende-se que uma certa par¬ 
ticipação do trabalho no incremento do produto (i.e., um certo aumen¬ 
to do consumo) é condição indispensável para a manutenção do esforço 
criador, porém essa participação, nas primeiras fases do desenvolvimen¬ 
to tem de ser a menor compatível com os resultados que se almeja atin¬ 
gir, Em casos extremos de países subdesenvolvidos essa economia vai ao 
ponto de representar um desenvolvimento humano etn termos de sub¬ 
nutrição, níveis de renda permitem a prelevação, com menores sacrifí¬ 
cios de maiores recursos; a maior renda indica a formação gradual de 
economias externas, com conseqüentes aumento da produtividade de in¬ 
vestimentos específicos; maiores escalas e as conseqüentes maiores pro¬ 
dutividades tornam-se possíveis com os mercados crescentes para bens 
de capital e consumo, cuja demanda se beneficia das remunerações abso¬ 
lutamente crescentes dos fatores de produção, o que é plenamente com¬ 
patível com crescente coeficientes de poupança e investimentos. Podem 
aumentar os investimentos absoluta e relatívamente, dentro do processo 
de aceleração do crescimento econômico de forma compatível com a 
queda relativa e o aumento absoluto do consumo. Assim mesmo, a eva¬ 
são do subdesenvolvimento estará predicada à capacidade de cada comu¬ 
nidade de aceitar sacrifícios presentes em benefício da prosperidade e 
consumo futuros. 

Para o país subdesenvolvido os problemas de preservação ambien¬ 
tal classificam-se em geral como problemas de consumo, da mesma na¬ 
tureza que os de nutrição, vestuário ou residência. Sempre que a pers¬ 
pectiva do impacto de uma melhoria ou preservação ambiental nao pu¬ 
der ser ligada diretamente a um aumento de produtividade (ou produ¬ 
ção) e se esse aumento não for no mínimo igual ou superior à média 
do obtido em outras áreas em que se realizaram investimentos equiva- 
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lentes, então não se justificará — nesse estágio do desenvolvimento — 
.a melhoria ambiental. 

É evidente que há investimentos em preservação ambiental ou na 
sua melhoria que poderão ter impacto positivo no desenvolvimento eco¬ 
nômico. E na medida em que se desenvolver o país e cair conseqüente- 
mente a produtividade marginal do capital em “outros usos”, aumentará 
o número de ocasiões em que o investimento em preservação ambiental 
ou no seu melhoramento será “economicamente” justificado pelo impacto 
positivo relativamente maior a ser obtido na aceleração do desenvolvi¬ 
mento. 

Uma vez atingidos altos níveis de desenvolvimento, não só torna- 
se economicamente prioritária a ação corretiva ou compensatória para 
a restauração ambiental, como também será ela a área de atuação com as 
mais altas produtividades marginais. Melhor que isso, poderá a utiliza¬ 
ção de recursos maciços com objetivos ambientais de ajudar à corrigir ten¬ 
dências para o sub-emprego econômico em países desenvolvidos, hoje de 
certa forma camufladas por despesas bélicas e, às vezes, nem assim sufi¬ 
cientemente disfarçadas. 

A conclusão desse raciocínio é de que a principal responsabilidade 
"ambiental” pertence aos países desenvolvidos e que a principal respon¬ 
sabilidade dos subdesenvolvidos é o desenvolvimento. Para estes, na me¬ 
dida do sucesso em seus esforços de crescimento surgirão, paulatina¬ 
mente, medidas ambientais que se imporão como prioritárias na distri¬ 
buição de recursos em virtude do impacto que terão na aceleração do 
desenvolvimento. 

Na próxima seção far-se-á um esforço analítico para ordenar os ra¬ 
ciocínios e áreas de pesquisa no que diz respeito às interrelações entre 
desenvolvimento econômico e meio ambiente vistas sob o ângulo acima 
exposto. 

III — interrelações Gerais Entre Desenvolvimento 
Econômico e Meio Ambiente 

De forma esquemática estão apresentadas adiante as possíveis (e 
Televantes) interrelações entre os processos de desenvolvimento econômi¬ 
co e de proteção ou recuperação do meio ambiente. São elas: 

1 — Conseqüências possíveis da aceleração do desenvolvimento 

sobre aspectos desejáveis do meio ambiente: 

a) destruição ou deterioração 

b) construção ou benefiriamento 

c) impacto nulo 
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2 — Conseqüências possíveis da proteção ou beneficiamento do 

meio ambiente sobre o processo de desenvolvimento: 

a) aceleração do desenvolvimento 

b) redução do desenvolvimento 

c) impacto nulo 

3 — Conseqüências possíveis de destruição do meio ambiente sobre 

o processo de desenvolvimento: 

a) aceleração do desenvolvimento 

b) redução do desenvolvimento 

c) impacto nulo 

Além dessas relações, é também relevante examinar se o problema 
da possibilidade ou não de se recuperar cu corrigir o meio ambiente de¬ 
teriorado pelo processo de desenvolvimento. Parece indicado examinar 
se se trata de recursos: 

4 — recuperáveis no futuro: 

a) com recursos proporcionalmente menores do que os ge¬ 
rados pela destruição 

b) com a aplicação de recursos proporcionalmente maiores 
do que os gerados pela destruição. 

5 — Não recuperáveis no futuro 

Convém ainda olhar-se para o problema em termos de relação cau¬ 
sal da destruição do ambiente. Esta pode ser: 

6 — direta, fazendo parte do próprio processo industrial, como o 

uso de matéria-prima mineral. 

7 — indireta, representando uma reação em cadeia a partir de 

certos desequilíbrios causados pelo processo industrial. 

Por último o problema deve ser visto em termos da amplitude do 
processo de deterioração, recuperação ou beneficiamento do meio am¬ 
biente, que pode ser: 

8 — de âmbito e conseqüências essencialmente nacionais. 

9 — de âmbito e conseqüências nacionais e internacionais. 

Esse esquema de interrelações poderá apresentar um número muito 
grande de combinações, porém somente um número relativamente Iimi- 
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tado e exemplíficativo merecerá discussão em análise de natureza pre¬ 
liminar como esta. 

Os casos mais positivos são aqueles que combinam às letras e nú¬ 
meros seguintes: 

1, b,9 — em que a aceleração do desenvolvimento favorece o meio 
ambiente com consequências benéficas nacionais e internacionais. Talvez 
o melhor exemplo seja o de obras hidráulicas para aproveitamento ener¬ 
gético a montante de rios internacionais com a regularização do fluxo 
das águas e melhoria das condições de navegabilidade, redução de inun¬ 
dações e de nível de açoreamento, etc. A obra pode ser economicamente 
justificada pelo aproveitamento energético porém os “subprodutos” da 
mesma podem apresentar amplo espectro de benefícios ambientais. Esse 
tipo de relação “desenvo 1 vimento-ambien te” é dos mais positivos e de¬ 
veria receber amplos estímulos internacionais, sendo uma área em que 
definitivamente não há conflito entre ambos os objetivos; 

2, a,9 — em que obras de proteção do meio ambiente têm impacto 
positivo na aceleração do desenvolvimento e repercussão internacional. 
Esse caso é quase equivalente ao anterior, porém a ênfase causal é dada ao 
melhoramento do meio ambiente. TJm exemplo dentro da realidade será 
o da erradicação de moléstias endêmicas em grandes bacias hidrográfi¬ 
cas de significação internacional, como a do Amazonas. A erradicação 
da malária nessa região, por exemplo, é pre-requisito para o seu pleno 
aproveitamento econômico e quaisquer esforços nessa direção por parte 
dos grandes ribeirinhos terá impacto positivo nos esforços equivalentes 
dos demais. Como no caso anterior, trata-se de ausência de conflito entre 
os dois objetivos. Em termos de desenvolvimento econômico, entretan¬ 
to, ter-se-ia de medir o impacto do investimento ambiental na acelera¬ 
ção do desenvolvimento e comparar o resultado com o uso dos mesmos 
recursos em atividades alternativas antes de mencionar a sua desejabi- 
lidade. 

l,a — em que o desenvolvimento econômico contribui para a de¬ 
terioração do meio ambiente. Neste caso deve-se examinar: a) se os 
recursos ambientais serão recuperáveis no futuro ou não e, em caso po¬ 
sitivo, se serão necessários para o processo de recuperação recursos na¬ 
cionais proporcionalmente maiores ou menores do que os gerados; b) 
se os recursos ambientais prejudicados são parte essencial do processo 
produtivo, como por exemplo em caso de mineração, ou se só são inci¬ 
dentalmente prejudicados como no caso de poluição por dejectos indus¬ 
triais; c) se a deterioração provocada tem impactos internacionais ou 
apenas nacionais. As conseqüências desses exames serão tão óbvios que 
merecem poucos comentários. Se o processo de deterioração pela sua 
natureza e/ou intensidade repercute internacionalmente, se a deteriora¬ 
ção é apenas incidental e não necessária ao processo econômico e se o 
mal causado é irrecuperável, fortalece-se imensamente o caso em favor 
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de medidas preventivas ou corretoras imediatas, mesmo que represen¬ 
tando certo grau de redução de produtividade. No extremo oposto, em 
que o processo de deterioração ambiental é local ou nacional, essencial 
ao processo produtivo e recuperável ou compensável no futuro, então 
justifica-se a deterioração como um dos “custos” do processo de desen¬ 
volvimento . 

2,b,b, — caso em que o beneficiamento ou proteção do meio ambiente 
reduz o processo de desenvolvimento. Seria possível justificar essa equa¬ 
ção apenas em casos críticos em que o beneficiamento ambiental abran¬ 
gesse recursos que estariam irrecuperavelmente perdidos ou seriamente 
comprometidos no futuro, e que esses recursos fossem de significação 
multinacional e, evidentemente, se o impacto detrimental no processo 
de desenvolvimento fosse a prazo curto e de pouca monta. Via de regra 
deverão ser evitados casos como esse, o que é tanto mais justificado 
quanto o próprio processo de desenvolvimento, como se viu acima, ten¬ 
derá a transferir, gradualmente, a combinação 2,b para 2,a. Isso acon¬ 
tecerá mediante a redução da eficiência marginal do capital em outros 
usos, o aumento gradual dos recursos disponíveis e a mudança gradual 
dos objetivos imediatos do desenvolvimento que irão adquirindo carac¬ 
terísticas mais ambientais e menos ligados à dinâmica econômica 
imediata. 

Seria, evidentemente, possível continuar a exploração sistemática 
desse tipo de raciocínio, combinando todos os ascionais indicados acima, 
porém seria ocioso fazê-lo depois dos exemplos já dados. A estrutura dos 
raciocínios parece simples e o conjunto de limitações e axiomas eco¬ 
nômicos e ambientais claramente enunciados. Espera-se ter sido lançada 
alguma luz sobre o problema derivado do confronto entre desenvolvi¬ 
mento econômico e a preservação ambiental e, muito especialmente, so¬ 
bre esse problema visto do ângulo dos países subdesenvolvidos, muitos dos 
quais ansiosos por entrarem no clube não inteiramente condenável dos 
“poluidores industriais”. Espera-se também que esta rápida excursão em 
área relativamente nova e, portanto, ainda obscura, não tenha levado 
necessariamente à obscuridade de expressão. 

A conclusão básica continua sendo aquela já indicada na seção II, 
e consiste na proposição que, com as limitações implícitas ou explícitas 
alinhadas acima, a responsabilidade ambiental crescerá com o desenvol¬ 
vimento econômico, sendo máxima entre os vanguardeiros do desenvol¬ 
vimento e virtualmente nula na estagnação inicial. 



CONTROVÉRSIA SOBRE A JUNTA INTERAMERICANA 
DE DEFESA 


Embaixador Alejandro Magnet 


Inserimos, a seguir, a intervenção do Representante do Chile por 
ocasião dos debates sobre a revisão da Carta da OEA em Buenos Aires, 
quando foi amplamente discutido o problema da Junta Interamericana 
de Defesa e de seu papel no contexto do esquema de segurança cole¬ 
tiva do Sistema Interamericano. Antes de divulgar o documento, entre¬ 
tanto, é útil fazer um retrospecto do problema através da história do 
Sistema Interamericano. 

A preocupação de unir os esforços do continente contra a ameaça 
comum e para a aproximação dos povos do Continente Americano vem 
desde a tentativa de Simão Bolivar, ao convocar, em 1826, o Congresso 
do Panamá, com o fim de alcançar uma coalizão de forças que assegu¬ 
rasse a sobrevivência de jovens nações americanas contra as tentativas 
recolonizadoras dos europeus. 

Daquela reunião, a que compareceram apenas quatro países — Peru, 
Colômbia, América Central e México — pouco resultou de prático, em¬ 
bora seja historicamente o primeiro passo para formar um sentimento 
de solidariedade continental. 

A partir de 1890, quando foi celebrada em Washington a 1.* Con¬ 
ferência Interamericana, foram definidos, como princípios básicos, a ga¬ 
rantia da paz e a promoção do bem-estar dos povos, a serem obtidos, 
notadamente, pelo comércio e por uma estrada pan-americana. 

A guerra do Chaco, entre o Paraguai e a Bolívia, motivou a Con¬ 
ferência Interamericana de Consolidação da Paz, dela resultando uma 
Declaração do “Princípio de Solidariedade Continental”, assim como a 
adoção de um sistema de consultas para a discussão de medidas de inte¬ 
resse comum. 

A solidariedade continental fica claramente expressa na Declaração 
de Lima, de 24 de dezembro de 1938, quando se reuniu, já sob o clima 
da ameaça de conflito na Europa, a VIII Conferência Pan-Americana. 
O Artigo 3.° dessa Declaração esboça um Sistema de Segurança Cole¬ 
tiva, quando diz: "... e no caso em que a paz, a segurança e a inte¬ 
gridade territorial de qualquer das repúblicas americanas se vejam assim 
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ameaçadas por atos de qualquer natureza que possam diminuí-las, pro¬ 
clamam seu interesse comum e sua determinação de tomar efetiva sua 
solidariedade, coordenando suas respectivas vontades soberanas median¬ 
te o procedimento de consulta que estabelecem os convênios vigentes e 
as declarações das conferências interamericanas, usando os meios que 
em cada caso aconselhem as circunstâncias”. “Fica entendido que os Go¬ 
vernos das repúblicas americanas atuarão independentemente em sua 
capacidade individual, reconhecendo-se amplamente sua igualdade jurí¬ 
dica como Estados Soberanos”. 

Dentro dessa mesma motivação da ameaça comum ao continente* 
celebraram-se, em 1939 e 1940, as duas primeiras Reuniões de Consulta. 
Na primeira, no Panamá, estabeleceu-se a Zona de Segurança, de 209 
milhas ao longo da costa americana. 

A queda da França motivaria a 2. a Reunião em Havana, na qual 
se definiu o Princípio de Solidariedade Continental, básico para o con¬ 
ceito de segurança coletiva do hemisfério. Assim é que ficou bem claro 
que o ataque por parte de um Estado não-americano contra um Estado 
americano seria considerado como um ato de agressão contra todos os 
Estados americanos. Foi esquematizado também um esquema para a 
administração provisória dos territórios coloniais europeus na América 
a fim de preservá-los para a causa aliada. 

A 3. a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores 
teve lugar, no Rio de Janeiro, em janeiro de 1942, sob o impacto do 
ataque a Pearl Harbour pelos japoneses. Dentre as deliberações de gran¬ 
de importância tomadas naquela reunião, figura no campo militar a 
criação da Junta Interamericana de Defesa (JID). Surgiu como uma 
consequência da Resolução 39 recomendando “a reunião imediata em 
Washington de uma comissão, composta de técnicos militares ou navais,, 
nomeados pelos respectivos governos para estudar e sugerir-lhes medi¬ 
das necessárias à defesa do Continente”. Essa Resolução foi interpretada 
por um comitê especial da União Pan-Americana no sentido de que 
deveria entender-se que entre os técnicos deviam ser incluídos também 
oficiais da Força Aérea e que a Junta seria de caráter permanente e 
desempenharia suas funções enquanto durasse a emergência. 

Em março de 1945, quando se aproximava o fim da II Guerra Mun¬ 
dial, teve lugar no México a VIII Conferência Interamericana sobre Pro¬ 
blemas da Guerra e da Paz, com respeito à futura organização mundial 
(Nações Unidas). A Ata de Chapultepec dispôs, em seu número IV: 

“1.° — Que os Governos considerem a constituição, o mais breve 
possível, de um organismo permanente, formado por representantes de 
cada um dos estados-maiores das Repúblicas Americanas, com o fim de 
propor a seus governos as medidas tendentes à melhor colaboração mi' 
litar entre todos os governos e a defesa do hemisfério ocidental. 
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2.° — Que a Junta Interamericana de Defesa continue como órgão 
da defesa americana até que se estabeleça o organismo permanente pre¬ 
visto nesta recomendação”. 

Além disso a Resolução IX dispôs que, “na IX Conferência Intera- 
mericana se considerará a criação do organismo mencionado”. Além dis¬ 
so, visando a dar a esse organismo o apoio de um instrumento jurídico, 
recomendou “a celebração de um tratado destinado a prevenir e reprimir 
as ameaças e os atos de agressão contra qualquer dos países da América”. 

Na Conferência de São Francisco, algumas semanas depois, era apro¬ 
vada a Carta das Nações Unidas, instituindo um mecanismo de manu¬ 
tenção da paz e da segurança universais e instituindo uma comissão do 
Estado-Maior da qual participam apenas os Estados Unidos, a China, a 
Rússia, a França e a Inglaterra. 

Em 1947, no Rio de Janeiro, os governos representados na Confe¬ 
rência Interamericana para a Manutenção da Paz e da Segurança do 
Continente, “animados pelo desejo de consolidar e fortalecer suas rela¬ 
ções de amizade e boa vizinhança” e considerando, entre outras coisas, 
“que a obrigação de auxílio mútuo e de defesa comum das repúblicas 
americanas se acha essencialmente ligada a seus ideais democráticos e 
à sua vontade permanente de cooperação para realizar os princípios e 
os propósitos de uma política de paz; que a comunidade regional ame¬ 
ricana sustenta como verdade manifesta que a organização jurídica é 
uma condição necessária para a segurança e a paz, e que a paz se funda 
na justiça e na ordem moral e, portanto, no reconhecimento e na pro¬ 
teção internacionais dos direitos e liberdades da pessoa humana, no bem- 
estar indispensável dos povos e na efetividade da democracia para a 
realização internacional da justiça e da segurança, resolveram — de 
acordo com os objetivos enunciados — celebrar um Tratado, a fim de 
assegurar a paz por todos os meios possíveis, prover auxílio recíproco 
efetivo para enfrentar os ataques armados contra qualquer Estado ame¬ 
ricano e conjurar as ameaças de agressão contra qualquer deles”. 

No seu Art. 3.°, o Tratado estabelece que “um ataque armado, por 
parte de qualquer Estado americano, será considerado como um ataque 
contra todos os Estados americanos e, em consequência, cada uma das 
ditas partes contratantes se compromete a ajudar a fazer frente ao ata¬ 
que, no exercício do direito imanente de legítima defesa individual ou 
coletiva que é reconhecido pelo Artigo 51 da Carta das Nações Unidas”. 

Em seu Art. 6.°, dispõe o Tratado: “Se a inviolabilidade ou inte¬ 
gridade do território ou a soberania ou independência política de qual¬ 
quer Estado americano for atingida por uma agressão que não seja um 
ataque armado ou um conflito extracontinental ou intracontinental, ou 
por qualquer outro fato ou situação que possa pôr em perigo a paz da 
América, o Órgão de Consulta reunir-se-á imediatamente a fim de acor¬ 
dar as medidas que, em caso de agressão, devam ser tomadas em auxi- 
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lio do agredido, ou, em qualquer caso, convenha tomar para a defesa 
comum e para a manutenção da paz e da segurança do continente.” 

Ficara assim conciliada a existência de um mecanismo regional de 
defesa com as obrigações assumidas pelos países americanos, ao assinar 
a Carta da ONU, com a manutenção de um sistema mundial de segu¬ 
rança coletiva, sob a égide do Conselho de Segurança, onde pesava amea¬ 
çadoramente o poder do veto dos cinco grandes. 

Na IX Conferência Interamericana, realizada em 1948, em Bogotá, 
ao ser elaborada a Carta da OEA e o Tratado Americano de Soluções 
Pacíficas (Pacto de Bogotá), procurou-se dar cumprimento às recomen¬ 
dações de Chapultepec. No desenrolar da Conferência verificou-se o 
choque de duas tendências opostas: uma, que desejava incorporar à OEA, 
sobre a base de funcionamento permanente, um órgão consultivo de de¬ 
fesa para os problemas de colaboração militar, à semelhança dos Con¬ 
selhos Econômico e Social, Cultural e de Jurisconsultos; a outra, que 
sustentava a conveniência de não integrar a organização com uma estru¬ 
tura desse tipo. 

A conseqüência do embate dessas tendências opostas foi uma solu¬ 
ção de transação, pela qual, no corpo da Carta, criou-se a Comissão 
Consultiva de Defesa (CCD) — que jamais chegou a ser convocada — 
“para aconselhar o Órgão de Consulta a respeito dos problemas de co¬ 
laboração militar, que possam surgir da aplicação dos tratados especiais 
existentes sobre matéria de segurança coletiva. Por outro lado, a Reso¬ 
lução 34 da Conferência de Bogotá estabeleceu que “a Junta Interame- 
ricana de Defesa continuará atuando como órgão de preparação para a 
legítima defesa contra a agressão”. 

Por outro lado, a Carta da OEA declara em seu primeiro Artigo que 
a “OEA constitui um organismo regional dentro das Nações Unidas”; “o 
Art. 4.” estabelece como propósitos essenciais o de “garantir a paz e a se¬ 
gurança continentais” e de “organizar a ação solidária destes em caso de 
agressão”; e a letra i do Art. 5.° reafirma que “a agressão a um Estado ame¬ 
ricano constitui uma agressão a todos os demais Estados americanos”. O 
Capítulo IV, em 4 artigos, versa sobre a “Solução Pacífica de Controvér¬ 
sias”; o Capítulo V em dois artigos, dispõe sobre “Segurança Coletiva”, 
reafirmando o princípio de solidariedade continental; e o Capítulo que 
dispõe sobre a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exte¬ 
riores, consagra quatro artigos ao estabelecimento constituição e con¬ 
vocação da Comissão Consultiva de Defesa. 

Em 1950, sob o impacto do conflito da Coréia, foi convocada a4.‘ 
Reunião de Consulta, realizada em Washington em março de 1951. Sua 
Resolução n.° 3 considera a cooperação militar interamericana, enfa¬ 
tizando, entre os seus considerandos, “que a defesa militar do continente 
é essencial para a estabilidade de suas instituições democráticas e o bem- 
estar de seus povos; que as atividades expansionistas do comunismo in- 
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ternacional requereram a adoção imediata de medidas para salvaguar¬ 
dar a paz e a segurança do continente; que a grave situação internacio¬ 
nal atual impõe às Repúblicas Americanas a necessidade de desenvol¬ 
ver suâ capacidade militar, de conformidade com o Tratado Interame- 
ricano de Assistência Recíproca: 1) assegurar sua legítima defesa, in¬ 
dividual e coletiva, contra ataques armados; 2) contribuir eficazmente 
para a ação da Organização dos Estados Americanos contra a agressão 
a qualquer deles; 3) prover, no mais breve prazo possível, a defesa cole¬ 
tiva do continente.” Essa resolução resolveu encomendar à Junta In- 
teramericana de Defesa a preparação, com a maior atividade possível 
em estreita ligação com os governos, do planejamento militar da defesa 
comum. 

O problema do staius da Junta Interamericana de Defesa voltou 
a ser debatido com mais vigor depois que a Conferência Interamerica- 
na Extraordinária, realizada no Rio de Janeiro, em novembro de 1965, 
adotou uma série de resoluções fundamentais para a reforma da Carta 
de Bogotá. 

As propcstas de emendas à Carta da OEA foram finalmente votadas 
« incorporadas num novo texto da Carta, em fevereiro de 1967, na III 
Conferência Interamericana Extraordinária. Dos debates em Buenos 
Aires se destaca a intervenção que divulgamos a seguir, do Embaixador 
Alejandro Magnet, Representante do Chile. Essa intervenção é o único 
documento público oficial onde aparecem, em toda clareza, os argumen¬ 
tos que afinal prevaleceram na Conferência e impediram a instituciona¬ 
lização, na Carta, da Junta Interamericana de Defesa. 

Intervenção do Embaixador Alejandro Magnet 
na II Conferência Interamericana Extraordinária 

Tratarei de ser o mais breve possível ao participar de um debate 
que a Delegação do Chile não desejou. Francamente, teríamos preferido 
que este não acontecesse. Entretanto, uma vez que já tenha levantado 
o problema que implica no projeto de modificação dos artigos 44 a 47 
da Carta da OEA, não podemos senão enfrentá-lo e explicar as razões 
de nossa posição. 

A Delegação do Chile votará contra esse projeto, sentindo não apoiar 
uma iniciativa de um país como a Argentina, nosso vizinho e amigo tra¬ 
dicional, com o qual tantas vezes temos trabalhado e lutado juntos para 
defender e melhorar as instituições básicas do sistema interamericano. 

Agora estamos em completo desacordo, e teremos que manifestá-lo 
precisamente para defender o que a nosso ver pode ser até a sobrevi¬ 
vência do sistema interamericano como organização à qual podem e 
devem pertencer todos os países deste hemisfério. 
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Este é um projeto que nos divide profundamente. Ante a Comis¬ 
são Especial do Panamá, encarregada de estudar as reformas da Carta, 
a delegação argentina pleiteou a conveniência de institucionalizar de 
alguma forma a Junta Interamericana de Defesa, sem chegar a propor 
um texto formal. Foi tão enérgica a reação de um número considerá¬ 
vel de países contra a simples idéia, que as delegações de outros países 
simpatizantes com essa idéia desistiram de apoiá-la por acharem que não 
estava madura, não sendo conveniente introduzir no anteprojeto, por 
simples maioria de votos, disposições profundamente resistidas que di¬ 
ficultariam o progresso das tão necessárias reformas da Carta e que em 
última instância até poriam em perigo sua ratificação. Diante de tão 
fortes razoes, não se levou mais adiante a idéia e esta não se formalizou. 

Desde então, passou-se um ano. Outro país fez uma ampla e ex¬ 
tensa gestão diplomática para obter apoio à mesma idéia de institucio¬ 
nalização da Junta Interamericana de Defesa. Em face das fundamen¬ 
tadas negativas que encontrou a longas e discretas sondagens que rea¬ 
lizou, desistiu de apresentar a esta Conferência um projeto de emenda 
ao ante-projeto elaborado no Panamá para dar forma a sua idéia. 

O projeto apresentado pela delegação argentina é diferente. Entre¬ 
tanto é diferente somente na aparência. A revisão da versão original 
significa inclusive uma hábil manobra tática na qual sou obrigado a 
reconhecer como tributo à habilidade diplomática da delegação argen¬ 
tina. Entretanto, revisto ou não, o projeto é fundamentalmente o mesmo 
e não nos parece conveniente. 

Na sua versão original o projeto argentino estabelecia claramente, 
ainda que de maneira indireta, a institucionalização da Junta Interame- 
ricana de Defesa dentro da Carta. Ao passar a ser permanente o Comitê 
Consultiva de Defesa, integrado por “representantes militares de eleva¬ 
da hierarquia”, com as finalidades que num mesmo projeto se estabe¬ 
leciam, e ao extinguir-se a Junta Interamericana de Defesa (J1D) e 
passar seus arquivos e equipamentos ao Comitê Consultivo de Defesa, 
chegava-se precisa e declaradamente à institucionalização da Junta sob 
outro nome. 

Na versão revista do projeto que estudamos suprimiu-se, fundamen¬ 
talmente, a menção expressa da extinção da Junta. Porém quem duvida 
que, se entrasse em funcionamento, com caráter permanente estabele¬ 
cido pela Carta, o Comitê Consultivo de Defesa, integrado por “repre¬ 
sentantes militares de elevada hierarquia”, não se produziria uma dua¬ 
lidade de funções que levaria fatalmente à supressão da JID na pri¬ 
meira ocasião apropriada ainda que não fosse somente por razões de 
economia? 

A novidade fundamental introduzida pelo projeto argentino nos 
artigos 44 a 47 que seriam reformulados, é a do caráter permanente do 
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órgão militar assessor e esta é uma variação fundamental. De maneira 
inevitável, esse órgão que, segundo o artigo 44 que se propõe, atuaria 
“como órgão de preparação para a legítima defesa coletiva contra a 
agressão” deixaria de ser assessor para transformar-se em órgão prin¬ 
cipal. 

O governo do Chile tem visto com uma progressiva inquietação a 
crescente ampliação dos estudos da atual JID a campos que se distan¬ 
ciam por completo da preparação contra a agressão que se teve em 
vista quando esse organismo foi constituído em 1942 e, depois, quan¬ 
do foi assinado o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca em 
1947. Já não se trata da agressão extracontinental, externa, mas do que 
se há desejado entender como agressão interna, como subversão inter¬ 
na. A apreciação da situação face a esta nova definição da agressão está 
levando a pronunciamentos de caráter mais e mais políticos, a diagnós¬ 
ticos não somente estratégicos, em termos tradicionais, mas também po¬ 
líticos, econômicos e sociais. O Chile não quis cooperar com o seu voto 
para o estudo de tais “hipóteses” feitos por organismos de caráter mi¬ 
litar que não estão autorizados para isso, nem devem está-lo. Claramen¬ 
te, a apreciação de situações políticas e económico-sociais pertencente 
aos órgãos políticos da Organização. Muito menos estamos dispostos a 
admitir que se institucionalize dentro da Carta um órgão permanente 
que terminaria por determinar a convocação do órgão de Consulta de 
acordo com um critério político militar. Em suma, não estamos dispos¬ 
tos a admitir a militarização da Organização dos Estados Americanos. 

Nossa posição. Senhor Presidente, pode invocar honrosos preceden¬ 
tes, porque iniciativas como esta de que estamos tratando agora tam¬ 
pouco são novas. Parece que periodicamente o sistema interamericano 
tem que fazer frente a tentativas que tendem a exagerar seus aspectos 
militares. Quando se estudou a Carta ainda em vigência, há 18 anos, em 
Bogotá, também se quis estabelecer um organismo militar permanente 
e a idéia foi rechaçada. As razões que naquela época se tiveram em 
conta são hoje mais válidas do que nunca. 

Vou citar o que um homem tão autorizado como o próprio Secre¬ 
tário Geral da OEA, Dr. Alberto Lleras Camargo, disse em seu infor¬ 
me sobre a IX Conferência Internacional Americana no capítulo inti¬ 
tulado “Comitê Consultivo de Defesa”: 

Anais da OEA Vol. 1, N° 1, 1949 

COMITÊ CONSULTIVO DE DEFESA — No mesmo capítulo so¬ 
bre a Reunião de Consulta existem 4 artigos destinados a estabelecer o 
Ccmítê Consultivo de Defesa para assessorar o Órgão de Consulta ncs 
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problemas de colaboração militar que podem ser levantados por moti¬ 
vos de aplicação de Tratados especiais existentes em matéria de segu¬ 
rança coletiva. 

Este Comitê substitui na Carta o Conselho Interamericano de De¬ 
fesa proposto no projeto de Pacto Constitutivo, originário do Conselho. 
Como as deliberações do Comitê de Trabalho, ao qual a Comissão de 
Iniciativa lhe deu o encargo de redigir a parte relativa ao órgão de de¬ 
fesa, não se registraram em atas detalhadas, não é fácil estabelecer to¬ 
das as razões que levaram a uma mudança tão fundamental na estru¬ 
tura desta entidade. Entretanto, desde as primeiras deliberações no 
Conselho antes da Conferência, se observou a tendência de não aceitar 
para o órgão de defesa qualquer que ele fosse, uma dependência di¬ 
ta do Conselho da Organização. Comparando o projeto preparado em 
Washington pelo Conselho com o aprovado em Bogotá pela Conferên¬ 
cia, se destacam melhor algumas características do novo organismo. 

a) Em primeiro lugar, se observa que não é um órgão principal 
da Organização. É um corpo técnico, assessor do Órgão de Consulta, 
qual seja a Reunião de Ministros de Relações Exteriores ou o Conse¬ 
lho da Organização atuando provisoriamente como tal. 

b) Não tem funções permanentes; senão acidentais; no qual con¬ 
corda com seu caráter de assessor do Órgão de Consulta que, como já 
temos visto, se reúne para considerar problemas de caráter urgente, 
quer dizer, surgidos de uma circunstância excepcional e premente. As 
vezes essas funções podem prolongar-se de uma maneira indefinida, 
quando a Conferência, ou a Reunião de Consulta, ou os Governos, por 
maioria de 2/3 dos Estados membros, solicitam estudos técnicos ou in¬ 
formações, porém ainda neste caso surge uma limitação ou reserva quan¬ 
do se diz que estes serão sobre temas específicos. Isto quer dizer que 
o Comitê não se reunirá para empreender por conta própria estudos 
ou prestar informações que não tenham sido solicitadas e cujo caráter 
não tenha sido definido previamente pelos governos, pela Reunião de 
Consulta, ou pela conferência. Assim sendo não dispõe da amplitude 
para suas deliberações que se dá a outros órgãos de caráter técnico, 
dependentes do Conselho, como o Conselho Interamericano Econômico 
e Social, o de Jurisconsultos ou o Cultural. 

c) No projeto do Conselho, o órgão de Defesa não somente po¬ 
dia empreender por iniciativa própria estudos de caráter técnico, apre¬ 
sentar informações e apreciações e preparar planos para a coordena¬ 
ção e colaboração militar entre as nações americanas mas podia re- 
unir-se também por iniciativa própria ou mediante a solicitação de sua 
Comissão Permanente, que junto com um Estado Maior, teria sua sede 
em Washington. 
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d) A Comissão Permanente e o Estado-Maior não aparecem na 
Carta. Porém, pelas deliberações de Bogotá resultou o acordo, consig¬ 
nado na Resolução n.° 34, de que a Junta Interamericana de Defesa, 
criada em 1942, na Terceira Reunião de Consulta do Rio de Janeiro, 
“continuará atuando como órgão de preparação para a legítima defesa 
coletiva contra a agressão, até que os governos americanos por uma 
maioria de 2/3, resolvam dar por terminados seus trabalhos”. 

Das declarações formuladas no debate geral por alguns chefes de 
Delegação e de afirmações feitas em outras oportunidades durante a 
Conferência, conclui-se que havia um grupo de delegados que não con¬ 
siderava conveniente estabelecer um organismo militar permanente pa- 
rarelo aos demais órgãos de cooperação interamericana, ainda que todos 
estivessem de acordo com a conveniência de que a Reunião de Con¬ 
sulta não aplicaria graves medidas de caráter coercitivo que pudessem 
eventualmente ser necessárias, sem o assessoramento de um corpo téc¬ 
nico que contribuiria para fazê-las adequadas e eficazes. Se estas me¬ 
didas são, dentro da Carta das Nações Unidas e do Tratado de Assis¬ 
tência Recíproca, produto da necessidade de acudir a legítima defesa 
coletiva, pareceu desnecessário que um órgão de defesa permanente se 
ocupe permanentemente, mesmo sem nenhuma ameaça iminente para 
a paz, de preparações defensivas de caráter imprevisível. É certo que 
a eficácia técnica da defesa se garante melhor com o constante exame 
de todas as eventualidades em que ela tem de operar, porém, pesou 
mais no ânimo das delegações o temor de que o órgão de defesa perma¬ 
nente e incluído dentro da Caria, lhe desse o caráter de uma aliança mili¬ 
tar que todas elas rechaçavam como inadequada. De todas as maneiras 
como ocorre com qualquer tipo de solução conciliatória a que se ado¬ 
tou neste assunto não resultou completamente lógica. Porque ao Co¬ 
mitê Consultivo de Defesa, órgão, se bem que não principal da Organi¬ 
zação, não lhe foram dados poderes nem autorizações sequer no mesmo 
grau das que tinha a Junta Interamericana de Defesa, cujo funciona¬ 
mento se resolveu autorizar por um tempo indefinido. 

Surge agora a pergunta: o que evidentemente foi negado ao ór¬ 
gão militar de defesa foi dado, em troca, à Junta, por uma resolução 
que tem menos poder que a Carta, do ponto de vista de sua força con¬ 
tratual? Parece-me que a resposta a esta pergunta não pode ser outra 
senão a que os Estados Americanos consideraram que, nos tempos atuais, 
cheios de inquietação e perigos, seria uma imprudência não manter um 
organismo militar de contato entre suas forças armadas; porém ao mesmo 
tempo, resistem à idéia de que a Carta da Organização e os Tratados 
que a complementam tenham que viver no futuro patrulhados, de ma¬ 
neira constante, por uma entidade militar em estado de permanente 
alerta. 
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Isto que era tão válido em 1949, como para refletir o critério pre¬ 
dominante na elaboração da Carta original, resulta válido dezoito anos 
mais tarde? 

Acreditamos que muito, muitíssimo mais válido, Senhor Presidente. 
Na última década vimos um progressivo afrouxamento das tensões in¬ 
ternacionais que configuram a guerra fria. Estão longe os dias em que 
a Organização do Tratado do Atlântico Norte estabeleceu seu Estado- 
Maior e gastava milhões e milhões de dólares num acelerado esforço 
para aumentar a capacidade militar defensiva da Europa frente a uma 
possível invasão pelo Leste. Paralela e progressivamente, os laços da 
OTAN e do Pacto de Varsóvia se afrouxaram. Todas as alianças milita¬ 
res de Oriente e Ocidente se diluiram numa nova realidade: a do término 
da fase aguda da guerra fria. 

Mas ainda a poucos anos continuamos vendo coisas incríveis: O 
Presidente da União Soviética visita o Papa: o Primeiro Ministro russo 
visita a Rainha Elizabeth, a convida a visitar seu país e o convite é 
aceito pela Rainha. A descendente da Rainha Vitória será recebida em 
triunfo em Moscou. O Presidente Johnson delinea toda uma política 
para “estender pontes” ao mundo socialista, porém parecia que nós nos 
obstinávamos a viver numa realidade já superada. 

O mundo, Senhor Presidente, tem experimentado mudanças gigan¬ 
tes e sem ser profeta qualquer um poderia aventurar-se a dizer que es¬ 
tamos no limiar de mudanças ainda mais profundas e sensacionais. Não 
nos obstinemos a entrar no futuro dando-lhe as costas. 

Não cairemos, Senhor Presidente, na ingenuidade de acreditar que 
as tensões internacionais tenham terminado e que não haja uma amea¬ 
ça comunista no continente latino-americano. Porém esta ameaça não 
é externa e sim interna, derivada das contradições econômico-sociais e 
políticas que afetam nossas sociedades, da miséria de milhões e milhões 
de homens sem pão e sem esperança. Não são os organismos militares 
os chamados a assessorar permanentemente, nem menos — como o te¬ 
memos com fundamento — a determinar a ação dos órgãos políticos do 
Sistema Interamericano. Nem são as medidas militares as realmente 
eficazes para opor-se à ameaça comunista. 

Precisamente, a reforma da Carta que agora estamos elaborando 
conforme o impulso dado na Conferência do Rio de Janeiro, tende a 
converter a Organização em um instrumento eficaz de cooperação in- 
teramericana nos campos econômicos e social de acordo com o espírito 
da Aliança para o Progresso. Estamos convencidos de que se a Orga¬ 
nização quer recuperar seu prestígio face aos povos da América, deve 
converter-se numa instituição capaz de responder às suas esperanças de 
melhoria econômica e social. O que se teria avançado com essa finali¬ 
dade na reestruturação dos Conselhos de pouco serviria para melhorar 
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a imagem da OEA se ao mesmo tempo, como dizia o ilustre Dr. Lleras 
Camargo tivéssemos de ‘Viver no futuro patrulhados de maneira cons¬ 
tante, per uma entidade militar em estado de permanente alerta”. 

Isto seria fatal no momento em que o sistema interamericano in¬ 
teiro está vivendo uma mudança de fase. Por acaso nos esquecemos tudo 
o que significou a Carta de Punta dei Este ou já não acreditamos mais 
nela? Com a assinatura dos nossos representantes temos gravado em 
termos indubitáveis, que a cooperação interamericana deve centralizar- 
se no desenvolvimento econômico e que não haverá desenvolvimento 
econômico no nosso continente sem mudança social. Estamos diante de 
uma audaz e promissora tarefa, que nos abre, o mundo do século XX 
a todas as possibilidades do mundo ocidental, ao qual pertencemos, um 
mundo cuja força real não se baseia nas alianças armadas e sim no 
dinamismo de suas estruturas políticas livres. Que teria sido da Europa 
há vinte anos, se ela tivesse confiado sua sobrevivência num “futuro 
patrulhado de maneira constante por uma entidade militar em estado de 
permanente alerta”. Porém a Europa confiou em sua integração, na re¬ 
novação de suas instituições, na participação do povo numa tarefa aber¬ 
ta para o futuro. 

Falamos com certa paixão, Senhor Presidente, porque estamos de¬ 
fendendo uma obra e as possibilidades de uma obra para a qual — di¬ 
zemos sem arrogância — nosso país tem contribuído muito. Temos ain¬ 
da claro na memória o que trabalhamos desde a elaboração das duas 
Atas do Rio de Janeiro, prometendo converter a Organização dos Esta¬ 
dos Americanos na encarnação do espírito da Aliança para o Progresso. 
Não queremos, não podemos aceitar, que essa obra, esse espírito jovem 
frustre-se ainda em flor e que a Aliança para o Progresso se transforme 
na Santa Aliança. 

Não estamos tão seguros, Senhor Presidente, que a modificação que 
se propõe não tenha nada a ver com uma possível Força Interamericana 
de Paz, que o Chile não deseja ver constituída e que não quer preparar 
de forma alguma. Na verdade, o Comitê Consultivo de Defesa, funcio¬ 
nando permanentemente, vinculado permanentemente com os demais 
órgãos do Sistema “para o fim do intercâmbio recíproco de informações 
sobre a defesa continental” — entendido o conceito de defesa com o 
alcance global que lhe vem dando a JID — seria uma espécie de Es¬ 
tado-Maior dessa Força Interamericana que meu país resiste como uma 
ameaça para o Sistema Interamericano. Acreditamos, como membros que 
somos das Nações Unidas, que as decisões sobre o emprego de uma for¬ 
ça coletiva correspondem a esse organismo e não a esta organização 
regional. 

Finalmente, Senhor Presidente, não poderíamos ocultar que a apro¬ 
vação do projeto que agora tratamos e sua incorporação à nova Carta 
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criaria-nos um sério problema para sua ratificação. Segundo entendemos, 
este seria o caso de vários países, produzir-se-ia uma situação muito 
grave para a unidade da Organização e se produziria uma grande de¬ 
cepção nos homens, nos milhões de homens que continuam confiando 
que a associação de nossos governos e nossos povos nas tarefas de paz 
e progresso, pode fazer desta América o lugar de cumprimento de tantas 
velhas esperanças. Não frustremos a obra que aqui estamos empreen¬ 
dendo de novo. 
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RESENHA 


III ASSEMBLEIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA DA 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 
EM WASHINGTON 


Reuniu-se, em Washington, de 25 de fevereiro a 2 de março, a III 
Assembléia Geral Extraordinária da Organização dos Estado America¬ 
nos, cujo tema central dos debates e objeto de grandes controvérsias 
foi o projeto de convenção do Comitê Jurídico Interamericano (CJI) 
sobre o terrorismo. 

O Chanceler brasileiro, Mário Gibson Barbosa, defendeu na OEA 
a necessidade de uma ação continental urgente para pôr fim ao terro¬ 
rismo e frisou que o projeto de convenção do CJI, em debate, em nada 
ameaçava o direito de asilo. O terrorismo, sim, seria a própria nega¬ 
ção do princípio de não intervenção e do respeito à soberania nacional. 

Em resumo, o discurso do Chanceler Gibson Barbosa defendeu os 
seguintes pontos: condenar o terrorismo e fixar os marcos para seu en¬ 
quadramento legal; agir com urgência para por fim à desordem que pro¬ 
cura frear seus esforços de desenvolvimento e elevação do nível de vida 
do povo; mais que punir o terrorismo, tentar impedir que, através do 
terror, a América se afaste de seus ideais de paz, de justiça e liberdade; 
a cooperação continental na tarefa de evitar e reprimir os atos de ter¬ 
rorismo em cada país e a adoção de medidas que permitam a extradi¬ 
ção dos delinqüentes que se venham homiziar sob a jurisdição de outro 
Estado; o respeito absoluto à soberania nacional em qualquer instru¬ 
mento interamericano que venha a ser aprovado para o combate ao ter¬ 
rorismo. 

A posição do Brasil, entretanto, não foi bem aceita pelos outros 
países, razão pela qual a delegação brasileira retirou-se da Assembléia, 
sendo acompanhada pelas delegações do Paraguai, Argentina, Equador, 
Nicarágua e Haiti. 

Por outro lado, o Chile, apesar de condenar o seqüestro de diplo¬ 
matas bem como o de aviões, rejeitou o projeto em debate porque con¬ 
tinha medidas consideradas policiais e repressivas, e questionava, ainda, 
a competência da OEA para ditar normas contra o terrorismo. 

Da mesma forma que a Colômbia, os Estados Unidos argumenta¬ 
ram a defesa da adoção de dois projetos em separado: um, referente a 
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seqüestros de diplomatas e funcionários estrangeiros que gozem de imu¬ 
nidades, outro, acerca de demais atos de terrorismo. 

Quanto ao México, recusou-se a aprovar qualquer ação interame- 
ricana contra sequestros e outros atos de terrorismo, se ela viola o di¬ 
reito de asilo e a soberania de cada país. Da mesma forma, o Peru re¬ 
jeitou o projeto, porque entra em conflito com o direito de asilo. 

Ao final da III Assembléia Geral-Extraordinária de OEA, ficou pa¬ 
tente a discordância entre os países membros a respeito do projeto de 
convenção do CJI, nada resultando em termos de declaração comum 
mas sim em posições antagônicas. 


IX REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CECLA 

Ao falar na sessão inaugural da IX Reunião Extraordinária da 
CECLA, realizada em Brasília de 2 a 11 de fevereiro, o Ministro Inte¬ 
rino das Relações Exteriores, Embaixador George Carvalho e Silva, ex¬ 
pôs as preocupações do Brasil quanto ao problema da renovação do es¬ 
quema de importação de açúcar pelos Estados Unidos — o primeiro 
item da agenda oficial da Conferência — em vista das repercussões que 
teria sobre a economia do Nordeste. 

No seu discurso o Embaixador Carvalho e Silva analisou, também, 
os problemas das medidas protecionistas adotadas pelos países desenvol¬ 
vidos, que “contrastam com os objetivos que a comunidade internacional 
vem afirmando, seja na ONU, seja na UNCTAD, seja no cenário inter¬ 
nacional” e exortou os países latino-americanos a não permitir que a 
Agência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO), 
continue a se furtar da sua missão de incentivar o desenvolvimento in¬ 
dustrial e facilitar a transferência de tecnologia “sem a qual, o esforço 
de industrialização é um progresso de segunda mão”. 

Ao final dos trabalhos, recomendou-se aos Governos dos países 
membros a análise dos seguintes temas relativos à regulamentação da 
CECLA para que sejam considerados formalmente na sua próxima re¬ 
união: 

1. Nível das reuniões da CECLA 

2. Procedimento da convocação das reuniões em diferentes níveis, 
quanto a: 


a) número mínimo de países requeridos para convocar as reuniões; 

b) prazo prévia entre as convocações e as reuniões. 
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3. Agenda das reuniões quanto a: 

a) decurso de tempo para apresentação; 

b) informação prévia da Secretaria de Coordenação sobre os pon¬ 
tos da Agenda. 

4. Precisão quanto à participação e tratamento dos assessores e 
observadores. 

5. Homologação das diferentes resoluções existentes em matéria 
regulamentar. 

6. Qualquer outro tema regulamentar que os Governos considerem 
conveniente. 

Uma segunda recomendação se referiu à III UNCTAD e as Ativi¬ 
dades de coordenação da CECLA Com respeito ao ternário da III 
UNCTAD, que deverá se reunir em abril-maio de 1972, salientamos aqui 
os itens mais importantes: 

1. A importância de uma reforma estrutural da UNCTAD. 

2. Aspectos relativos ao desenvolvimento do turismo em favor dos 
países em vias de desenvolvimento. 

3. Transmissão de tecnologia. 

4. Medidas de Politica contidas na “estratégia Internacional de 
Desenvolvimento para o II Decênio das Nações Unidas para o Desen¬ 
volvimento” [Resolução 2626 (XXV)] da Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 

5. Os princípios que deverão reger as relações comerciais interna¬ 
cionais. 

Recomendou-se, ainda, que o Grupo Permanente Latino-americano 
em Genebra intensifique seus estudos e trabalhos de coordenação com 
outros Grupos a fim de fazer valer, durante o XV Período de Sessões da 
Junta de Comércio e Desenvolvimento, a posição dos países membros 
da CECLA na formulação do ternário da III UNCTAD, e que, participe 
ativamente na composição e trabalhos do Comitê Preparatório da Re¬ 
união Ministerial dos “77”, a qual se realizará antes da III UNCTAD, 
a fim de contribuir a obter na Reunião Ministerial uma posição coerente 
e unificada dos “77”. 

Dentre as principais resoluções oriundas da IX Reunião da CECLA 
podem-se salientar a que diz respeito à posição da CECLA quanto ao 
sistema geral de preferência e quanto à política comercial dos países 
industrializados. 

A sessão encerramento da IX Reunião da CECLA foi marcada 
pelo discurso do Ministro Mário Gibson Barbosa que, após analisar os 
problemas relativos à atuação da CECLA e dos esforços do Governo 
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Brasileiro no sentido de uma afirmação econômica dos países em desen¬ 
volvimento em relação às nações industrializadas, declarou o seguinte: 

;A magnitude do desafio, longe de abater nosso ânimo, sugere a 
utilização ótima de nosso potencial de ação. Os frutos de nossa atuação 
conjunta no passado autorizam-nos a confiar na justeza de nossos pro¬ 
pósitos e na eficácia de nossa solidariedade. 

Que nos seja permitido, daqui a dez anos, rever, novamente jun¬ 
tos, nossas realizações nesta década que ora se inicia. E que nos seja 
permitido, então, concluir que jamais poderíamos ter almejado menos, 
e que em momento algum nos poderíamos ter esforçado mais”. 


CRIAÇÃO DO BANCO INTERNACIONAL DOS 
PAÍSES SOCIALISTAS 

Começou a funcionar no dia l.° de janeiro de 1971 o novo Banco 
Internacional de Investimentos integrado pela União Soviética, Alema¬ 
nha Oriental, Polônia, Tchecoslováquia, Hungria, Bulgária e Mongó¬ 
lia. O Banco desempenhará, no bloco comunista, funções semelhantes às 
desenvolvidas pelo Banco Mundial no Ocidente e constitui, segundo téc¬ 
nicos norte-americanos, um marco importante nos esforços que Moscou 
realiza para conseguir nos países capitalistas os recursos necessários à 
modernização tecnológica de sua indústria. 

A constituição do Banco confirma também a decisão dos soviéticos 
de não deixar o progresso econômico do país na dependência exclusiva 
das vendas de ouro no Exterior. 

A sede do novo Banco fica em Moscou e está prevista a abertura 
de sucursais nos maiores centros comerciais do mundo. Sua inauguração 
foi considerada em Washington e em Wall Street, um fato sem prece¬ 
dentes na história das relações financeiras do Kremlin com o Ocidente. 

O capital inicial do Banco é de um milhão e 100 mil dólares. Uma 
terça parte desse capital foi subscrita em ouro e divisas fortes. Segundo 
os estatutos, o Banco pode obter empréstimos e adquirir debêntures nos 
mercados ocidentais, realizar amplas operações financeiras nos países 
comunistas e não comunistas, dedicando-se exclusivamente a negócios e 
a lucros, sem qualquer vínculo político. 

A nova iniciativa soviética reforçará o papel já considerável que 
os bancos comerciais russos vêm desempenhando com êxito nos últimos 
10 anos nos mercados do Eurodólar. Significa também um passo adiante 
para a conversibilidade internacional do rublo, a moeda utilizada nas 
transações comerciais do bloco comunista. Estão previstas operações com 
grandes bancos do Ocidente. 
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A URSS integrou 40 por cento do capital do novo Banco. A Ro¬ 
mênia decidiu não participar da iniciativa, permanecendo fiel a sua 
política de independência de Moscou. 

O “Banco Mundial” soviético dinamizará as atividades do Banco 
Internacional para a Cooperação Econômica, fundado há 7 anos pela 
URSS, que tem funções semelhantes às do Fundo Monetário Inter¬ 
nacional. 

No final de 1969, o Banco Internacional para a Cooperação Eco¬ 
nômica declarou um ativo de 887 milhões de dólares e um lucro de 4 
milhões e 500 míl dólares. A URSS já controla bancos comerciais em 
Londres, Paris, Zurique, Beirute e Teerã, e planeja estender essas ativi¬ 
dades a Frankfurt, Singapura e Toronto. 


/ ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA DA ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS 

De 14 a 24 de abril, reuniu-se, na Costa Rica, a Primeira Assem¬ 
bléia Geral Ordinária da Organização dos Estados Americanos. Esse 
foi o primeiro encontro organizado pela OEA após o acordo sobre a mu¬ 
dança da estrutura de suas reuniões, em Buenos Aires, e o de substituir 
as antigas Conferências Interamericanas pelas Assembléias-Gerais anuais. 

A agenda, de 29 pontos, teve como questões mais destacadas: a) 
três Estados-membros ainda não haviam ratificado a nova Carta (Chi¬ 
le, Equador e Uruguai); b) exame do relatório anual da Comissão In- 
teraro eriça na de Direitos Humanos; c) exame da proposta brasileira so¬ 
bre comércio internacional; d) determinação das cotas dos Estados- 
membros e relatório sobre as condições financeiras da OEA. 

Durante a Assembléia, o Secretário-Geral da OEA, Senhor Galo 
Plaza, expressou a “desilusão” dos países latino-americanos em suas re¬ 
lações como o mundo industrializado e, em particular, com os Estados 
Unidos. Ao defender o nacionalismo político e econômico no Continente, 
o Senhor Galo Plaza pediu aos países desenvolvidos uma política co¬ 
mercial esclarecida, combinada a uma cooperação financeira multilateral, 
em grande escala. 

“Existe atualmente, na América Latina, uma corrente de neocolo- 
nialismo que não impede a solidariedade da região, quando se trata de 
defender conjuntamente seus interesses para uma maior canalização dos 
recursos visando ao desenvolvimento” — disse o Secretário Geral da 
OEA. apontando problemas graves, como: decréscimo da cooperação fi¬ 
nanceira, condições de empréstimo que só tendem a elevar a dívida ex¬ 
terna, restrições à ampliação de mercados e dificuldades para a utiliza¬ 
ção da tecnologia dos países industrializados. 
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Terceiro orador na sessão inaugural da Assembléia-Geral da OEA, 
o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, U Thant, alertou 
o Continente para a perspectiva de uma explosão de violência, caso não 
se resolvam seus problemas críticos, o quanto antes, por métodos pacífi¬ 
cos. Este foi o primeiro pronunciamento de U Thant perante a OEA. 

O Chefe da delegação brasileira à I Assembléia Ordinária, Embai¬ 
xador Jorge Álvares Maciel, exortou à unidade latino-americana para o 
diálogo com os Estados Unidos e países extra-continentais, sobretudo em 
termos de comércio, e pediu à OEA que se transformasse em instru¬ 
mento de ajuda mais eficaz no desenvolvimento do Continente. 

Seguem-se os principais trechos do seu discurso: 

“Há necessidade de analisar a evidente incongrüência entre as de¬ 
clarações bem intencionadas e as atitudes egoisticamente mesquinhas das 
políticas protecionistas e a filosofia da cooperação internacional, entre a 
promoção das exportações e a manutenção de toda sorte de obstáculos 
ao comércio entre os compromissos assumidos quanto ao acesso aos mer¬ 
cados e a realidade e, finalmente, da incompatibilidade entre os insu¬ 
ficientes resultados alcançados e a infinidade de reuniões, conferências 
e declarações que ocorrem no sistema interamericano. 

O problema que se apresenta tem duas faces: uma política e a 
outra, institucional. É necessário procurar ver com alguma clareza as 
perspectivas de nossas futuras linhas políticas e fazer as adaptações ne¬ 
cessárias ao mecanismo de nossa instituição. Não temos em mente re¬ 
formas espetaculares, apenas com espírito prático acreditamos que tal¬ 
vez sejam necessários alguns ajustes apenas à maquinaria e uma melhor 
disciplina no movimento de suas peças. 

Temos tido paciência, mas enquanto se mantiver esta atitude no 
processo vai crescer o abismo que separa os países em desenvolvimento 
do mundo industrializado. 

A OEA deve ser um foro de diálogo e cooperação entre a Amé¬ 
rica Latina, de um lado, e os Estados Unidos, de outro. Esta coopera¬ 
ção interamericana deve ser mantida e Teforçada cada vez mais, den¬ 
tro do contexto das relações multilaterais com os Estados Unidos e ou¬ 
tras partes do mundo”, 

O Embaixador Álvares Maciel, absteve-se de quaisquer comentários 
ao projeto colombiano de limitar os gastos militares, limitando seu dis¬ 
curso ao tema do comércio-desenvolvimento da América Latina. 

Na Comissão Econômica da conferência o resultado da votação 
foi encarado por observadores como um indício de que os países latino- 
americanos “formaram um sólido bloco para exigir dos Estados Unidos 
a modificação da sua política econômica”. 

A resolução adotada pela Comissão Econômica da OEA baseia-se 
num documento apresentado pelo Brasil, ao qual foram acrescentadas 
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emendas pedindo que o Presidente Richard Nixon “abstenha-se de ado¬ 
tar medidas protecionistas, prejudiciais aos países latino-americanos” bem 
como concorde na “implantação de normas equitativas para o comércio 
regional”. 

Também foi solicitada uma resposta, “no mais breve prazo possível, 
e ainda em 1971, sobre a posição dos EUA quanto à entrada em vigor 
do sistema geral de preferências alfandegárias, aprovado durante a Con¬ 
ferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento”. 

A resolução foi adotada, não obstante os esforços dos representan¬ 
tes norte-americanos que procuraram suavizá-la ao máximo. 


REUNIÃO DOS CHANCELERES DA BACIA DO PRATA 
(ASSUNÇÃO) 

O Chanceler Mário Gibson Barbosa abriu, com um discurso de lar¬ 
ga repercussão, a IV Reunião dos Chanceleres da Bacia do Prata, rea¬ 
lizada em Assunção, Paraguai, a que esteve presente o Presidente da¬ 
quele país, General Alfredo Stroessner. 

À Reunião, que teve lugar de l.° a 4 de junho, compareceram os 
Chanceleres Gibson Barbosa, do Brasil; Sapena Pastor, do Paraguai; 
Huascar Taborga, da Bolívia; Luís Maria de Pablo Pardo, da Argen¬ 
tina e José Mora, do Uruguai. 

Divergências entre o Paraguai, Uruguai e Bolívia, de um lado, e 
o Brasil, de outro, impediram que se chegasse a um acordo completo 
sobre o capital, a finalidade e a sede do Fundo Financeiro para o De¬ 
senvolvimento. O projeto de resolução finalmente aprovado pelos Chan¬ 
celeres determina: 

1 — “Criação de uma entidade com personalidade jurídica inter¬ 
nacional de duração ilimitada, denominada Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata; 

2 — Solicitar à Comissão Intergovernamental da Bacia do Prata 
a elaboração de um projeto de acordo para a execução deste tratado, 
que será submetido aos Governos para apreciação na próxima reunião. 
Serão levados em conta todos os antecedentes e documentos apresenta¬ 
dos a esta conferência e reunidos os anteriores”. 

As divergências principais foram quanto aos objetivos do Fundo, 
sua personalidade jurídica e capital. O Brasil pretendia limitar o obje¬ 
tivo do Fundo ao financiamento exclusivo, de projetos de viabilidade e 
engenharia. Os três países menores — Bolívia, Paraguai e Uruguai — 
desejavam que também se financiasse obras de infra-instrutura. A Argen- 
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tina levantou ainda a possibilidade de que, sem se afastar da finalidade 
específica de financiar projetos, o Fundo pudesse canalizar recursos de 
fora da região para o financiamento de obras. 

Ao final da Conferência, entretanto, era claro o inconformismo das 
delegações da Bolívia, Paraguai e Uruguai com os resultados da quar¬ 
ta conferência, classificados por eles de “insatisfatórios”. Dizia-se que 
os Chanceleres criaram o Fundo mas não conseguiram condições para 
operá-lo. 

Dentre os principais projetos de resolução aprovados, a Ata de 
Assunção estipula que: 

1 — a próxima conferência de Chanceleres da Bacia do Prata se 
realizará em Montevidéu; 

2 — é de interesse prioritário para a Bacia os trabalhos de me¬ 
lhoria dos rios Paraguai, Paraná, Uruguai e da Prata, como vias na¬ 
vegáveis, a fim de assegurar seu uso permanente e eficiente; 

3 — fica criada uma entidade com personalidade jurídica interna¬ 
cional, de duração ilimitada, a se chamar Fundo Financeiro para o De¬ 
senvolvimento da Bacia do Prata, e encomenda à Comisrão Coordem- 
dora Intergovernamental a elaboração de um projeto de convênio para 
a execução desse acordo; 

4 — se recomende aos Governos membros da Bacia do Prata o 
patrocínio, em forma conjunta, nos organismos internacionais, de qual¬ 
quer pedido feito por um ou vários Estados para obter ajuda destinada 
a programas e obras incluídas no tratado da Bacia do Prata; 

5 — se encaminhe à Comissão Coordenadora Intergovernamental 
(com sede em Buenos Aires) o pedido de uma reunião o mais breve 
possível, do grupo de peritos que se ocupará, preferencialmente, do ante¬ 
projeto de balizamento dos rios Paraguai, Paraná e Uruguai; 

6 — se destaque a importância de levar em consideração proble¬ 
mas de saúde, nos estudos e planos destinados ao desenvolvimento da 
Bacia; 

7 — se recomende à Comissão Coordenadora Intergovernamental 
a realização dos estudos necessários a intensificar o progresso de inte¬ 
gração física dos países da Bacia do Prata; 

8 — se procurem acordos de complementação industrial relativos 
ao desenvolvimento regional; 

9 — sejam concedidas facilidades máximas, a fim de promover um 
intenso intercâmbio turístico entre os países membros da Bacia; 

10 — se estude a formação de uma frota fluvial multinacional para 
os rios da área. 
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CHU EN-LAI RECEBE NORTE-AMERICANOS 

O Primeiro-Ministro Chu En-lai disse aos jogadores de tênis de 
mesa norte-americanos que “sua visita abre uma nova página na his¬ 
tória das relações entre a China e os Estados Unidos”. 

Durante mais de duas horas, no dia 14 de abril, o dirigente chinês 
palestrou sucessivamente com os desportistas e dirigentes das equipes 
canadense, colombiana, britânica, nigeriana e norte-americana. Chu 
En-lai dispensou aos norte-americanos metade de seu tempo e brindou 
alegremente todos, através dos intérpretes. 

O Primeiro-Ministro pediu aos jogadores norte-americanos que re¬ 
gressem ao seu país com as saudações do povo chinês ao povo dos Es¬ 
tados Unidos e observou que “no futuro mais norte-americanos virão à 
China, inclusive jornalistas”. 

Dirigindo-se ao grupo, disse que “no passado o intercâmbio entre os 
povos da China e dos Estados Unidos era intenso, depois interrompidos 
por muito tempo. Agora, com a sua visita, abre-se uma nova página nas 
relações entre os povos chinês e norte-americano. Espero que esse novo 
início de nossa amizade conte com o apoio da maioria de nossos povos”. 

Segundo os jornalistas presentes, Chu En-lai chegou a insinuar seu 
desejo de visitar a América do Norte, provavelmente os Estados Unidos. 
“A Revolução Cultural não deu aos chineses oportunidade de realizar 
viagens ao exterior, mas, de agora em diante, faremos todo o possível 
para satisfazer os amigos e as organizações que nos estenderem convi¬ 
tes”, declarou o dirigente chinês. 

Por outro lado, o Presidente Richard Nixon anunciou diversas me¬ 
didas destinadas a melhorar as relações dos Estados Unidos com a Chi¬ 
na e prometeu que serão levantadas as restrições que pesam sobre as 
exportações de determinados produtos não estratégicos norte-americanos 
para aquele país. 

São as seguintes as outras medidas anunciadas pelo Presidente Ni¬ 
xon, com vistas a uma aproximação com a China: 

a) Os Estados Unidos estão dispostos a conceder visto de entrada 
a pessoas ou grupo de pessoas procedentes da República Popular da 
China; 

b) Serão reduzidos os controles monetários, a fim de permitir a 
utilização de dólares pela China Popular; 

c) Serão suspensas as restrições que pesam sobre as empresas de 
petróleo norte-americanas que abastecem navios ou aeronaves que via¬ 
jam para a China ou procedem de porto chinês. Entretanto, essas res¬ 
trições continuarão em vigor para aeronaves e embarcações chinesas ou 
fretadas pela China e que se destinam ao Vietnam do Norte, Coréia 
do Norte ou Cuba; 
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d) Os navios e aviões dos Estados Unidos ficam autorizados a 
transportar produtos chineses entre portos não chineses, e as embarca¬ 
ções de bandeira estrangeira, mas de propriedade norte-americana, po¬ 
derão fazer escala em portos chineses. 


DECLARAÇÃO CONJUNTA BRASIL-EQUADOR 

Em declaração conjunta do Brasil e Equador, por ocasião da vi¬ 
sita do Ministro de Relações Exteriores do Equador, Embaixador José 
Maria Ponce Yépez, os chanceleres afirmam que comprovaram a vo¬ 
cação de paz e mútua amizade que anima seus respectivos Governos e 
registram a estreita colaboração mantida no âmbito das Nações Uni¬ 
das, no de suas conferências e organismos especializados e nos demais 
órgãos internacionais. Ressaltaram, com especial agrado, o fato de não 
existirem quaisquer problemas entre as duas nações. 

No mesmo documento reafirmaram a adesão e o respeito dos seus 
países aos princípios do Direito Internacional, sobretudo àqueles que se 
referem à igualdade dos povos, à intervenção nos assuntos internos dos 
outros Estados e à solução pacífica das controvérsias. 

Reafirmaram a importância da CECLA como meio de consecução 
dos objetivos estabelecidos do consenso de Vina dei Mar, na Declara¬ 
ção de Buenos Aires e na reunião de Brasília, encarecendo, nesse par¬ 
ticular, pela observância, por parte dos países altamente industrializados, 
dos compromissos assumidos para com os países em desenvolvimento. 
A esse respeito, assinalaram a sua preocupação com as políticas neopro- 
tecionistas que ameaçam afetar os níveis do comércio e os esforços dos 
países latino-americanos em prol do seu desenvolvimento. 

Manifestaram a sua inconformidade com a recente decisão da Câ¬ 
mara dos Representantes dos Estados Unidos da América de reduzir a 
participação global das exportações latino-americanas de açúcar para 
aquele país, e em particular a do Brasil e a do Equador, e reiteraram a 
confiança em que a anunciada redução seja corrigida nos estágios ulte¬ 
riores de tramitação da lei açucareira dos Estados Unidos da América. 

Destacaram a necessidade de que se facilitem as condições de trans¬ 
ferência de tecnologia para os paises em desenvolvimento e convierem 
em que não menos importante é o fomento à pesquisa e à implantação 
de tecnologias próprias, adequadas ao estágio de crescimento e às condi¬ 
ções peculiares de cada um daqueles países. 

Reafirmaram o seu empenho em que os países altamente indus¬ 
trializados ponham em prática os sistemas de preferências gerais, não 
recíprocas e não discriminatórias para os produtos manufaturados e semi- 
manufaturados provenientes dos países em desenvolvimento. 
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Salientaram a satisfação de seus Governos pelo reconhecimento in¬ 
ternacional, expresso nas resoluções da IV Sessão do Comitê de Trans¬ 
portes Marítimos da UNCTAD, das políticas de defesa da marinha mer¬ 
cante dos países em desenvolvimento. Registraram a sua disposição de 
coordenar as políticas adotadas nesse sentido pelo Brasil e Equador, bem 
como de lutar pela implantação de um sistema de tarifas preferenciais 
que favoreça as exportações dos países em desenvolvimento. 

Assinalaram com agrado a absoluta coincidência das posições de 
seus países na Organização dos Estados Americanos e intenção de pros¬ 
seguirem nos esforços comuns pelo aperfeiçoamento do sistema regional. 

Dentro do quadro dos recentes debates havidos a respeito da OEA, 
consideraram amplamente as manifestações de violência que atentam, de 
maneira trágica, contra a civilização contemporânea e concordaram em 
que a prevenção, sanção e repressão dos atos de terrorismo é uma obri¬ 
gação dos Estados, que, para bem cumpri-la, devem colaborar estreita- 
mente entre si. 

Coincidiram a esse propósito, em que, nos termos da jurisprudên¬ 
cia e da doutrina internacional e de conformidade com os estudos e pro¬ 
nunciamentos dos organismos do sistema interamericano, tais crimes são 
de direito comum e de lesa-humanidade. 

Reiteraram o seu apoio ao processo de integração econômica latino- 
americana nos termos do Tratado de Montevidéu e seus instrumentos 
complementares. A esse propósito, o Ministro das Relações Exteriores 
do Equador expôs os resultados satisfatórios alcançados pelo processo 
de integração sub-regional andino, que tem como um de seus objetivos 
principais contribuir, no quadro da ALALC, para acelerar a formação 
do mercado comum latino-americano assegurando uma distribuição equi¬ 
tativa dos seus benefícios. O Ministro das Relações Exteriores do Bra¬ 
sil tomou nota com interesse dessa declaração. 

Concordaram em que, para assegurar o progresso e o bem-estar de 
seus povos, é indispensável manter em plena vigência o direito de pro¬ 
teger, conservar e aproveitar os seus recursos naturais, entre eles os da 
água, do solo e do subsolo, de seu mar territorial de 200 milhas. Reafir¬ 
maram as posições consignadas nas declarações de Montevidéu e Lima 
e concordaram na necessidade de manter uma estreita cooperação nos 
diferentes foros em que sejam tratadas tais questões. Reiteraram a sua 
solidariedade na defesa de seus direitos soberanos em suas águas ter¬ 
ritoriais e na vigência dos princípios do Direito Internacional e da Car¬ 
ta de Organização dos Estados Americanos. 

Consideraram as tarefas cumpridas pela Comissão Mista Brasil- 
Equador, criada pelo Convênio sobre as bases para a cooperação eco¬ 
nômica e técnica, de 5 de março de 1958. Destacaram pela sua especial 
importância para os dois países e para a integração do continente o pro- 
Revisla B. P. internacional — 6 
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jeto da via interoceânica, elaborado e aperfeiçoado por aquela comis¬ 
são ao longo de vários anos, e ora em fase de implementação. 

Reiteraram o firme propósito de seus Governos de continuar co¬ 
laborando neste nova fase do projeto, para o que assentaram iniciar no 
mais breve prazo a execução das resoluções da II Reunião Plenária da 
Comissão Mista, em especial no que concerne a: I — complementação 
des estudos de navegabilidade no rio Putumayo-Ica; II — elaboração 
do projeto de instalações portuárias em Puerto Putumayo; III — rea¬ 
lização de estudos de viabilidade técnico-econômico sobre a via inter¬ 
oceânica, em relação à sua terminal no Pacífico e sua conexão com Qui¬ 
to; IV — construção da rodovia Lago Agrio-Puerto Putumayo pelo cor¬ 
po de engenheiros do Exército do Equador e uma firma brasileira, nos 
termos da troca de notas de 19 de janeiro de 1971 e levando em con¬ 
sideração os pontos de vista que a respeito intercambiaram na presente 
oportunidade; V — realização de levantamentos aerofotogramétricos en¬ 
tre Ibarra e San Lorenzo, a fim de completar os estudos sobre a cons¬ 
trução de uma rodovia entre essas cidades. 

Acordaram em dar igual prioridade aos levantamentos ecobatimé- 
tricos no rio Napa, entre a foz do Rio Coca e a do rio Aguarico, e ao 
estudo de instalações portuárias em Francisco de Orellana e Nuevo Ro- 
cafuerte, também objeto de resoluções da II Reunião Plenária da Co¬ 
missão Mista. 

Ratificaram a decisão de manter a rubcomissão técnica de transportes 
um labcraíório para ensaios de mecânica de solos, destinados ao estudo 
de pavimentos em trechos de via interoceânica, laboratório esse que será 
brevemente enviado a Quito, O Chanceler do Equador recebeu com sa¬ 
tisfação essa notícia. 

Os dois chanceleres ressaltaram a importância da criação da sub¬ 
comissão de cooperação econômica e técnica da Comissão Mista Bra¬ 
sil-Equador, à qual está reservado um magno papel no desenvolvimen¬ 
to das relações bilaterais. Convieram em fazer reunir a referida sub¬ 
comissão em setembro próximo em Brasília para examinar a seguinte 
agenda; a) expansão e diversificação de comércio bilateral; b) consti¬ 
tuição de empresas binacionais; c) aperfeiçoamento do transporte ma¬ 
rítimo, fluvial e aéreo entre o Brasil e o Equador; d) sistematização 
da cooperação técnica; e) cooperação no desenvolvimento das regiões 
amazônicas. 

Concordaram na necessidade de fomentar o intercâmbio comercial 
entre os países, tanto em setores tradicionais como, principalmente, atra¬ 
vés da incorporação de novas classes de produtos às respectivas pautas 
de exportação. 

Consideraram o apoio financeiro que se possa facultar para a con¬ 
cretização dessas possibilidades e de outros no campo da cooperação 
econômica, sendo que por parte do Governo do Brasil, o chanceler bra- 
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sileiro desde já comunicou o oferecimento de uma linha básica de cré¬ 
dito de 10 milhões de dólares. O chanceler do Equador recebeu com 
agrado esse oferecimento. 

Recomendaram à Comissão Mista que, através de suas duas sub¬ 
comissões continue estudando as possibilidades de estabelecer-se um 
vínculo comercial entre o Brasil e o Equador, em matéria de petróleo e 
reiteraram o seu apoio aos entendimentos no sentido de uma eventual 
associação para a pesquisa de lavra e comercialização do petróleo equa¬ 
toriano. 


DECLARAÇÃO CONJUNTA BRASIL-VENEZUELA 

1. O Ministro das Relações Exteriores da Venezuela, Doutor Aristi- 
des Calvani, em visita oficial ao Brasil no período de 17 a 20 de maio 
de 1971, a convite do Governo brasileiro, foi recebido em audiência es¬ 
pecial pelo Presidente da República General Emílio Garrastazu Médici, 
e manteve cordiais e proveitosas conversações com seu colega brasileiro, 
Embaixador Mário Gibson Barbosa. 

2. Os dois Chanceleres passaram em revista assuntos da atualidade 
internacional e questões de interesse comum. Nestas conversações veri¬ 
ficaram, uma vez mais, o alto grau de coincidência de prontos de vista 
entre os dois países. 

3. Reiteraram a adesão e o respeito de seus países aos princípios 
consagrados pelo Direito Internacional, em especial àqueles que se re¬ 
lacionam com a igualdade dos Estados, a autodeterminação dos povos, 
a não intervenção nos assuntos internos dos outros Estados e a solução 
pacífica das controvérsias. 

4. Manifestaram-se conforme quanto à necessidade de revitalizar- 
se o papel das Nações Unidas na manutenção da p>az e da segurança in¬ 
ternacional, objetivos comuns a toda a humanidade e sobre os quais jul¬ 
gam pertinentes reafirmar a competência preeminente daquela Orga¬ 
nização. Realçaram, outrossim, a importância de que se fortaleça e apro¬ 
funde a ação das Nações Unidas e de suas conferências e órgãos espe¬ 
cializados em favor do progresso econômico, social e cultura dos países 
em desenvolvimento de modo que se reduza o crescente desnível entre 
esses países e os altamente industrializados. 

5. Examinaram o desenvolvimento das atividades da Organização 
dos Estados Americanos, assim como a participação que ao Brasil e à 
Venezuela corresponde dentro do sistema regional. Manifestaram, com 
resp>eito a este, que ambos os países continuarão em seu empenho para 
reforçar os mecanismos da Organização, a fim de que alcance maior 
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eficácia tanto no campo político como no da promoção do desenvolvi¬ 
mento econômico, social e cultural dos povos americanos. 

6. Reiteraram sua preocupação com as tendências protecionistas 
que se manifestam em alguns países industrializados e que ameaçam 
afetar negativamente os níveis de comércio e o esforço dos países da 
América Latina em prol do seu desenvolvimento. 

7. Reafirmaram também a decisão de continuar insistindo junto 
aos países industrializados para que adotem as medidas necessárias à 
pronta aplicação de um sistema de preferência gerais, não recíprocas e 
não discriminatórias, em favor dos produtos manufaturados e semima- 
nufaturados originários dos países em desenvolvimento. 

8. Concordaram plenamente em que a América Latina adquiriu 
uma nova significação internacional, conforme com as possibilidades de 
consecução dos mais altos objetivos que o futuro deve reservar a um 
continente que une ao seu potencial econômico o de seus recursos hu¬ 
manos de considerável magnitude. Concordaram em que esta significa¬ 
ção latino-americana é favorável à elevação dos níveis econômicos e 
sociais dos povos do continente e à consecução dos objetivos de paz e 
compreensão universais. 

9. Concordaram em apoiar a realização de uma reunião extra¬ 
ordinária da CECLA antes da XI Sessão da Junta de Comércio e De¬ 
senvolvimento da UNCTAD, a fim de que os países latino-americanos 
possam melhor coordenar a sua posição quanto aos temas que deverão 
ser incluídos na agenda na III UNCTAD. 

10. Assinalaram a importância de que os países industrializados 
facilitem as condições de transferência de tecnologia para os países em 
desenvolvimento, bem como colaborem para a implantação, nestes últi¬ 
mas, de meios de pesquisa e processos tecnológicos adequados às suas 
condições específicas. 

11. Examinaram os problemas do transporte marítimo, reafirman¬ 
do que os seus Governos partilham de idênticos propósitos quanto à 
garantia de uma participação substancial e crescente das respectivas ma¬ 
rinhas mercantes no mesmo, bem como no que se refere à prevalência 
de uma política de fretes que favoreça as exportações dos países em 
desenvolvimento. Tendo em vista coordenar esforços nesse sentido e im¬ 
pulsionar o tráfego marítimo entre o Brasil e a Venezuela, concorda¬ 
ram em estabelecer um mecanismo de consulta entre as autoridades com¬ 
petentes na matéria. 

12. Coincidiram na necessidade de dar a maior importância à pre¬ 
servação e racional aproveitamento dos recursos do mar e à defesa de 
seus direitos soberanos em suas respectivas zonas jurisdicionais. 

13. Renovaram sua confiança na evolução do processo de libera¬ 
lização do comércio latino-americano empreendido sob a égide do Tra- 
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tado de Montevidéu e seus instrumentos complementares, processo a que 
seus Governos continuarão dando o mais decidido apoio. 

14. Os Ministros discutiram os esforços internacionais para com¬ 
bater os atos criminosos contra a vida humana e contra os meios de 
transporte e estimaram que é necessário continuar os referidos esforços 
com vistas a salvaguardar os direitos humanos e os princípios de Di¬ 
reito Internacional. 

15. Inspirados no propósito de intensificar ainda mais as relações 
entre o Brasil e a Venezuela, em consonância com a tradição de ami¬ 
zade entre os dois países e a dimensão e o potencial das respectivas eco¬ 
nomias, convieram em programar uma exploração metódica das possi¬ 
bilidades de mútua cooperação. Com esse fim, decidiram: 

I — Trocar notas, na data de hoje, instituindo uma Comissão Mis¬ 
ta Brasileiro-Venezuelana de Cooperação Econômica e Técnica; 

II — Marcar para o mês de outubro próximo, em Caracas, a pri¬ 
meira reunião da Comissão em apreço; 

III — Recomendar à Comissão que, em sua primeira fase de tra¬ 
balhos, dê especial ênfase à identificação das medidas conducentes e à 
diversificação do intercâmbio comercial entre os dois países, bem como 
aos meios para que este traduza mais equílibradamente as possibili¬ 
dades de complementação das duas economias; 

IV — Recomendar também à Comissão, por sua pertinência com 
o objetivo do item anterior, o estudo com igual ênfase, dos setores pro¬ 
pícios à complementação industrial, bem como de medidas para incre¬ 
mentar e aperfeiçoar os transportes entre os dois países; 

V — Encarregar a Comissão Mista da elaboração de um projeto 
de convênio básico sobre cooperação técnica e intercâmbio científico e 
tecnológico. 

16. Manifestaram seu comum empenho em expandir e aprimo¬ 
rar o intercâmbio cultural entre os dois países, atualizando, no que cou¬ 
ber, o convênio de 22 de outubro de 1942, e estimulando especialmen¬ 
te as missões de intelectuais, professores e artistas, bem como a recí¬ 
proca divulgação das obras mais representativas das culturas brasileira 
e venezuelana. 

17. Conscientes de que, para o Brasil e a Venezuela, a valoriza¬ 
ção e o desenvolvimento das respectivas áreas amazônicas, a par de sua 
transcendência para a ampliação dos espaços econômicos nacionais, 
abrem novas e extensas perspectivas de complementação entre os dois 
países, acordaram em: 

I — Promover intercâmbio de técnicos e informações entre a Su¬ 
perintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), de um 
lado, e a Corporacion Venezolana de Guyana (CVG) e a Comision de 
Desarrollo de! Sur (CODESUR), do outro; 
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II — Incumbir a Comissão Mista Brasileira-Venezuelana de Coope¬ 
ração Econômica e Técnica de elaborar um projeto de convênio de trá¬ 
fico fronteiriço; 

III — Salientar a conveniência de que se acelerem as obras das 
Rodovias BR-174 (Manaus-Boa Vista-Marco BV-8) e El Dorado-Santa 
Elena de Uairen, tendo em vista propiciar, no mais breve prazo, a in¬ 
tegração física dos dois países e o incremento do intercâmbio regional. 

18. Concordaram em que os Governos do Brasil e da Venezuela, 
por intermédio de seus respectivos organismos especializados, manterão 
uma estreita relação tendente a incrementar as correntes turísticas entre 
ambos os países e trocarão informações sobre seus planos e programas 
•de desenvolvimento turístico e suas políticas de promoção do mesmo. 

19. Os dois Chanceleres manifestaram sua satisfação com a assi¬ 
natura, em 6 de maio corrente, no Palácio Itamarati, em Brasília, da 
ata da quadragésima conferência da Comissão Mista Demarcadora de 
Limites Brasil-Venezuela, pela qual foram totalmente aprovados os tra¬ 
balhos da campanha técnico-demarcatória, realizada de agosto de 1969 
a janeiro de 1971, e definido o programa para a próxima campanha. 
Consideram que a harmonia com que se vêm processando os trabalhos 
dessa Comissão constituí um exemplo a mais do clima de perfeito enten- 
dimento reinante entre os Governos e os povos do Brasil e da Venezuela. 

20. Ambos os Ministros manifestaram sua satisfação pelos resul¬ 
tados das conversações mantidas entre a missão econômica venezuelana 
■B representantes do setor público e privado brasileiros, cujas conclusões 
estão contidas na ata final elaborada para este efeito. 

21. O Ministro de Estado das Relações Exteriores do Brasil acei¬ 
tou, com satisfação, o convite que lhe foi feito pelo seu colega vene¬ 
zuelano para visitar a Venezuela, em data a ser fixada oportunamente. 

Os Ministros das Relações Exteriores do Brasil e da Venezuela assi¬ 
naram a presente declaração em Brasília, em 20 de maio de 1971. 


DECLARAÇÃO CONJUNTA BRASIL-COLÔMBIA 

Os Chanceleres Mário Glbson Barbosa e Vasquez Carrizosa, con¬ 
firmaram, a 8 de junho, no texto da declaração conjunta assinada no Ita- 
maraty, que os Presidentes Garrastazu Médici e Misael Pastrana Bor- 
rero irão se encontrar em breve na fronteira entre o Brasil e a Colôm¬ 
bia, na região Amazônica. 

Além de anunciar esse encontro, “em data próxima a ser fixada 
oportunamente'’, a declaração conjunta dos Chanceleres Mário Gibson 
Barbosa e Vasquez Carrizosa trata dos seguintes temas: 
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1 — necessidade do fortalecimento das Naçães Unidas e dos orga¬ 
nismos do sistema regional; 

2 — preocupação com as tendências protecionistas dos países alta¬ 
mente industrializados; 

3 — reconhecimento dos benefícios obtidos com a política de co¬ 
operação entre a Colômbia e o Brasil, em questões relativas ao café; 

4 — necessidade do empenho, junto aos países industrializados, 
para a adoção de um sistema de preferências gerais em favor dos paí¬ 
ses em desenvolvimento; 

5 — importância da ação coordenada dos países latino-americanos, 
através da CECLA e do CECON em favor da elevação dos níveis eco¬ 
nômicos e sociais de seus povos; 

6 — acordo no apoio à realização de uma reunião extraordinária 
da CECLA antes da XI Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvi¬ 
mento da UNCTAD; 

7 — necessidade de que os países industrializados facilitem as con¬ 
dições de transferência de tecnologia para os países em desenvolvimento; 

8 — declaração dos objetivos comuns dos dois países no aumento 
da participação de suas respectivas marinhas mercantes no transporte 
internacional, e na garantia da prevalência de uma política de fretes, que 
favoreça os países em desenvolvimento; 

9 — posição comum quanto à necessidade de dar maior importân¬ 
cia à preservação e aproveitamento dos recursos do mar e à defesa da 
soberania nas suas respectivas zonas jurisdicionais; 

10 — afirmação do Ministro da Colômbia de que o processo de 
integração sub-regional andino está alcançando resultados satisfatórios e 
se orienta em favor da formação do Mercado Comum Latino-Americano, 
no quadro da ALALC; 

11 — condenação do fenômeno da violência em todas as suas for¬ 
mas e em especial os atos de terrorismo, “que são delitos contra direitos 
fundamentais da pessoa humana”. Os Estados têm o dever de colaborar 
nos planos bilateral, regional e mundial para a prevenção, repressão e 
erradicação das diversas modalidades de violência; 

12 — desenvolvimento das regiões amazônicas dos dois países, atra¬ 
vés de medidas de cooperação no plano do intercâmbio de informações 
e pessoal especializado, de um acordo de complementação e tráfigo fron¬ 
teiriço, estabelecimento de indústrias de capital misto brasileiro-colom¬ 
biano e estudos sobre vias de transporte adequadas à integração física 
daqueles territórios, fomento do turismo, acordo de cooperação sanitária 
e programa de defesa da fauna e da flora. 
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DECLARAÇÃO CONJUNTA BRASIL NICARÁGUA 

1 — “O Ministro de Estado das Relações Exteriores da República 
Federativa do Brasil, Embaixador Mário Gibson Barbosa, que se en¬ 
contra na Nicarágua em visita oficial de 18 a 21 de julho de 1971, com 
a finalidade de estreitar ainda mais os sólidos laços de amizade que fe¬ 
lizmente existem entre o Brasil e a Nicarágua, foi recebido em audiên¬ 
cia especial pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Gene¬ 
ral de Divisão Anastásio Somoza, e manteve, em Manágua, nos dias 18, 
19 e 20, cordiais e proveitosas conversações com o Ministro das Rela¬ 
ções Exteriores da Nicarágua, Doutor Lorenzo Guerrero. Os dois Chan¬ 
celeres passaram em revista os problemas da atualidade continental e 
mundial, e os assuntos de interesse recíproco. 

2 — Reafirmaram a tradicional e estreita amizade entre os dois 
países, vinculados por profundas razões históricas, e proclamaram sua 
fé em que a cooperação mútua se fortalecerá ainda mais no futuro, em 
benefício do progresso social e econômico dos seus povos. 

3 — Afirmaram, uma vez mais, a adesão e o respeito de seus paí¬ 
ses aos princípios consagrados pelo Direito Internacional, em especial 
àqueles que se relacionam com a igualdade dos Estados, a autodeter¬ 
minação dos povos, a não intervenção nos assuntos internos dos outros 
Estados e a solução pacífica das controvérsias. 

4 — Após analisarem a atual conjuntura internacional, reafirma¬ 
ram sua convicção da necessidade de que se reforce o papel das Nações 
Unidas na manutenção da paz e da segurança mundial, bem como na 
ação em prol do progresso econômico, social e cultural dos países em de¬ 
senvolvimento, com vistas a reduzir o crescente desnível entre esses e 
os altamente industrializados. 

5 — Proclamaram o propósito de continuar a empenhar-se pelo 
fortalecimento dos mecanismos da Organização dos Estados Americanos, 
a fim de tornar sua atuação mais eficaz tanto no campo político quanto 
no da promoção do desenvolvimento econômico, social e cultural dos 
povos americanos. 

6 — Convieram de que a Comissão Especial de Coordenação La¬ 
tino-Americana (CECLA) tem sido e deve ser, cada dia mais, o foro 
adequado para o ajuste de pontos de vista dos países da América La¬ 
tina, tal como o demonstra a experiência das reuniões desse organismo 
em Vina dei Mar, Buenos Aires e Brasília. 

7 — Reafirmaram o propósito de ambos os Governos de coorde¬ 
nar, na próxima reunião da CECLA, a realizar-se antes da XI Sessão 
da Junta de Comércio e Desenvolvimento da UNCTAD, a posição lati¬ 
no-americana quanto aos temas que deverão ser incluídos na agenda da 
III UNCTAD. 
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8 — Reiteraram sua preocupação com as tendências protecionis¬ 
tas que se manifestam em alguns países industrializados e que ameaçam 
afetar negativamente os níveis de comércio e o esforço dos países da 
América Latina em prol do seu desenvolvimento. 

9 — Reafirmaram a decisão de seus Governos de continuar insis¬ 
tindo para que as nações industrializadas adotem ou ponham em exe¬ 
cução um sistema de preferências gerais não recíprocas e não discrimi¬ 
natórias em favor dos produtos manufaturados e semi-manufaturados 
originários dos países em desenvolvimento. 

10 -— Expressaram sua satisfação, no que concerne à questão de 
transportes marítimos, pelos resultados positivos obtidos até o presente 
momento nos foros multilaterais onde a matéria vem sendo objeto de 
estudo prioritário, mais especificamente no Comitê de Transportes Ma¬ 
rítimos da UNCTAD, e sublinharam o direito dos países em desenvol¬ 
vimento de assistir, promover e proteger suas marinhas mercantes, a 
fim de assegurar uma participação crescente e substancial das bandeiras 
dos citados países em seus tráfegos fundamentais respectivos. 

11 — Concordaram em que o Brasil e a Nicarágua, dentro dos sis¬ 
temas de integração de que formam parte — Associação Latino-Ame¬ 
ricana de Livre Comércio e Mercado Comum Centro-Americano — cola¬ 
borem para o afiançamento e desenvolvimento de ambos os programas 
e consideraram necessário apoiá-los e fortalecê-los, para o que coinci¬ 
diram em que os dois Governos colaboraram no estreitamento dos víncu¬ 
los entre os ditos sistemas, propiciando relações da Associação Latino- 
Americana de Livre Comércio e dos organismos regionais centro-ame¬ 
ricanos, com vistas a lograr no futuro um maior grau de integração en¬ 
tre os mencionados sistemas. 

12 — Apontaram a necessidade de que sejam criadas condições que 
facilitem a transferência de tecnologia para os países em desenvolvi¬ 
mento. Declararam-se convencidos da importância do estímulo à pes¬ 
quisa e à implantação de tecnologias próprias, adequadas ao estágio de 
desenvolvimento e às circunstâncias de cada país. 

13 — Ratificaram sua convicção de que, para assegurar o progres¬ 
so e o bem-estar de seus povos, é indispensável tornar efetivo o direito 
soberano que têm todos os países de proteger e dispor livremente de 
seus recursos naturais. Nesse sentido expressaram, uma vez mais, a uni¬ 
dade de critérios do Brasil e da Nicarágua em face das questões do di¬ 
reito do mar, ao reiterar o direito dos Estados ribeirinhos de fixar a ex¬ 
tensão de sua jurisdição sobre o mar adjacente a suas costas, de acordo 
com suas particularidades geográficas, geológicas e biológicas, para a 
preservação e exploração racional de seus produtos do mar, seu solo e 
subsolo, e reafirmaram, a esse respeito as posições consignadas nas de¬ 
clarações de Montevidéu e Lima. 
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14 — Examinaram, com preocupação, o fenômeno da violência que 
vem marcando o mundo contemporâneo e condenaram, uma vez mais, a 
violência em todas as suas formas e em especial os atos de terroris¬ 
mo, que são delitos comuns contra direitos fundamentais da pessoa hu¬ 
mana, e reiteraram que é dever dos Estados colaborar, nos planos bilate¬ 
ral, regional e mundial, para a erradicação das diversas modalidades de 
violência, assim como para a prevenção, em tcdos seus aspectos, e re¬ 
pressão penal dos crimes terroristas. 

15 — Analisaram o estado das relações bilaterais e coincidiram na 
-necessidade de dinamizar a cooperação de ambos os países em diversos 
campos com vistas ao fortalecimento daquelas relações e à prosperidade 
e desenvolvimento de seus votos. 

16 — Manifestaram sua convicção da necessidade de incrementar 
o comércio recíproco, para o que ambos os Chanceleres se comprome¬ 
teram a recomendar às autoridades competentes de seus países a ado¬ 
ção de providências capazes de elevar os valores do intercâmbio e di¬ 
versificar as pautas de exportação na máxima medida possível, identifi¬ 
cando os produtos brasileiros e nicaraguenses que possam ser objeto de 
intercâmbio, para o que trocaram notas criando uma Comissão Mista 
Brasil-Nicarágua, 

17 — Considerando o apoio financeiro que possa ser necessário à 
concretização daquele objetivo, tendo, por parte do Governo do Brasil, 
comunicado o Chanceler brasileiro o oferecimento de uma linha básica 
de crédito de 1 milhão de dólares em favor do Governo da Nicarágua. 

18 — No que tange à promoção comercial, manifestaram a inten¬ 
ção de seus Governos de participar, dentro de suas possibilidades, das 
feiras e exposições comerciais que cada um venha a organizar ou pa¬ 
trocinar. 

19 — Considerando a importância do fator transporte no comércio 
bilateral, resolveram dar a máxima prioridade à solução das deficiências 
nesse campo, tendo o Chanceler brasileiro anunciado o estabelecimento, 
em breve prazo, de uma linha regular de navegação para os países da 
América Central. 

20 — Concordaram em concluir, por troca de notas, nesta data, 
um Acordo de Cooperação Técnica pelo qual o Brasil se dispõe a con¬ 
ceder a nacionais nicaraguenses cursos ou estágios de formação ou de 
aprendizagem e bolsas-de-estudo para treinamento, aperfeiçoamento ou 
especialização em matérias ou técnicas prioritárias do desenvolvimento 
econômico e social, em centros educativos, entidades técnicas ou orga¬ 
nizações industriais brasileiras. 

21 — Manifestaram empenho em ampliar e aprofundar o intercâm¬ 
bio cultural entre os dois países, através de missões intelectuais docen¬ 
tes e artísticas. Nesse particular, o Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores do Brasil expressou ser firme propósito de seu Governo de dar 
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maior eficácia ao acordo cultural de 1953 e, desde já, anunciou a cria¬ 
ção, em futuro próximo, mediante assentimento do Governo nicaraguen- 
se, do Instituto Cultural Nicarágua-Brasil, em Manágua, cujo principal 
objetivo será o ensino do idioma português, cultura brasileira e outras 
disciplinas que permitam ampliar o conhecimento do Brasil, ao mesmo 
tempo em que, paralelamente, deverá servir como instrumento de di¬ 
vulgação no Brasil do valioso patrimônio cultural da Nicarágua. 

22 — O Chanceler nicaraguense aceitou, com satisfação, o convite 
que lhe fez seu colega brasileiro para visitar oficialmente o Brasil em- 
data próxima, a ser fixada oportunamente. 

Os Ministros das Relações Exteriores do Brasil e da Nicarágua assi¬ 
naram a presente declaração em Manágua em 20 de julho de 1971”. 


DECLARAÇÃO CONJUNTA BRASIL-COSTA RICA 

“Convidado pelo Governo da República da Costa Rica, o Ministro 
de Estado das Relações Exteriores da República Federativa do Brasil, 
Embaixador Mário Gibson Barbosa, visitou San José entre os dias 21 e- 
23 de julho de 1971, foi recebido em audiência especial por Sua Exce¬ 
lência o Senhor Presidente da República, Dom José Figueres Ferrer, e 
manteve conversações com seu colega costarriquenho, Chanceler Gonzalo 
J. Facio. 

2. Nessa ocasião, os dois Chanceleres reafirmaram a tradicional 
e estreita amizade que liga os dois países, verificando não existirem, en¬ 
tre eles, problemas de qualquer natureza, e declararam sua fé em que 
a cooperação mútua se fortalecerá ainda mais no futuro. 

3. Reafirmaram a adesão e o respeito de seus países aos princí- 
dios consagrados pelo Direito Internacional, em especial àqueles relativos 
à igualdade dos Estados, à autodeterminação dos povos, à não interven¬ 
ção nos assuntos internos dos outros Estados e à solução pacífica das 
controvérsias. 

4. Analisaram os problemas atuais da política internacional e 
reiteraram sua convicção da necessidade de que se intensifique o papel 
das Nações Unidas na manutenção da paz e da segurança mundial, bem 
como na ação em prol do progresso econômico, social e cultural dos. 
países em desenvolvimento, com vistas a reduzir o crescente desnível 
entre estes e os altamente industrializados. 

5. Declararam o propósito de prosseguir nos esforços para revi¬ 
gorar os mecanismos da Organização dos Estados Americanos, a fim dfr 
lograr que sua atuação se torne mais eficaz, tanto no campo político quan— 
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to no da programação do desenvolvimento econômico, social e cultural 
dos povos americanos. 

6. Coincidiram em reconhecer que a Comissão Especial de Coor¬ 
denação Latino-Americana (CECLA) tem sido e deve ser, cada dia mais, 
o foro adequado para o ajuste de pontos de vista dos países da América 
Latina, tal como o demonstra a experiência das reuniões desse organis¬ 
mo em Vina dei Mar, Buenos Aires e Brasília. 

7. Convieram em apoiar a realização de uma reunião extraordi¬ 
nária da CECLA antes da XI Sessão da Junta de Comércio e Desen¬ 
volvimento da UNCTAD para que os países latino-americanos possam 
melhor coordenar a sua posição quanto aos temas que deverão ser incluí¬ 
dos na agenda da III UNCTAD. 

8. Ressaltaram a necessidade da criação de condições que facili¬ 
tem a transferência de tecnologia para os países em desenvolvimento, 
bem como a importância do estímulo à pesquisa e à implantação de tec¬ 
nologias próprias, adequadas ao estágio de desenvolvimento e às circuns¬ 
tâncias de cada país. 

9. Salientaram sua preocupação com as tendências protecionistas 
que ocorrem em alguns países industrializados que ameaçam prejudicar 
os níveis de comércio e o esforço dos países da América Latina em prol 
do seu desenvolvimento. 

10. Convieram em que se torna cada vez mais necessário que os 
países industrializados adotem um sistema de preferências gerais, não 
recíprocas e não discriminatórias em favor dos produtos manufaturados 
originários dos países em desenvolvimento. 

11. Concordaram em que a Costa Rica e o Brasil, dentro dos sis¬ 
temas de integração de que formam parte — Associação Latino-Ame¬ 
ricana de Livre Comércio e Mercado Comum Centro-Americano — cola¬ 
borem para o afiançamento e desenvolvimento de ambos os programas, 
e consideraram necessário apoiá-los e fortalecê-los, para o que coincidi¬ 
ram em que os dois Governos colaborem no estreitamento dos vínculos 
entre os ditos sistemas, propiciando relações da Associação Latino-Ame¬ 
ricana de Livre Comércio e dos organismos regionais centro-americanos 
com vistas a lograr no futuro um maior grau de integração entre os men¬ 
cionados sistemas. 

12. Manifestaram sua satisfação, no que diz respeito à questão 
de transportes marítimos, pelos resultados positivos obtidos até o mo¬ 
mento atual nos foros multilaterais, onde a matéria vem sendo alvo de 
estudo prioritário, mais especificamente no Comitê de Transportes Ma¬ 
rítimos da UNCTAD, e ressaltaram o direito dos países em desenvolvi¬ 
mento de assistir, promover e proteger suas marinhas mercantes, com o 
intuito de assegurar uma participação crescente e substancial das ban¬ 
deiras dos referidos países em seus tráfegos fundamentais respectivos. 
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13. Ratificaram sua convicção de que, para assegurar o progresso 
e o bem-estar de seus povos, é indispensável tornar efetivo o direito so¬ 
berano que têm todos os países de proteger e dispor livremente de seus 
recursos naturais. Nesse sentido, os dois Chanceleres expressaram, uma 
vez mais, a unidade de critérios do Brasil e Costa Rica em face das ques¬ 
tões de direito do mar, e reiteraram o direito e o dever dos Estados ribei¬ 
rinhos de fixar a extensão de sua jurisdição sobre o mar adjacente a 
suas costas, de acordo com suas particularidades geográficas, geológicas 
e biológicas, para a preservação e exploração racional dos recursos do 
mar, seu solo e subsolo. 

14. Dentro do quadro dos recentes debates havidos a respeito da 
OEA, consideraram amplamente as manifestações de violência que aten¬ 
tam, de maneira trágica, contra a civilização contemporânea e concor¬ 
daram em que a sanção e a repressão dos atos de terrorismo é uma 
obrigação dos Estados, e que, para seu melhor cumprimento, devem co¬ 
laborar estreitamente entre si. Coincidiram, a este respeito, em que, nos 
termos da jurisprudência e doutrina internacional, e de conformidade 
com os estudos e pronunciamentos dos organismos do sistema interame- 
ricano, tais crimes violam os mais elementares direitos humanos e, por¬ 
tanto, seus autores são passíveis de extradição e não se podem acolher 
ao asilo diplomático nem territorial. Por todos esses motivos, afirmaram 
ser desejos de seus Governos em colaboração do terrorismo. 

15. Examinaram as relações bilaterais e reafirmaram a necessi¬ 
dade de tornar mais dinâmica a cooperação de ambos os países em di¬ 
versos campos, com vistas ao fortalecimento daquelas relações e à pros¬ 
peridade e desenvolvimento de seus povos. 

16. Manifestaram sua convicção da necessidade de incrementar 
o comércio recíproco, para o que ambos os Chanceleres se compromete¬ 
ram a recomendar às autoridades competentes de seus países a adoção 
de providências capazes de elevar os valores do intercâmbio e diversi¬ 
ficar as pautas de exportação na máxima medida possível, identificando 
os produtos brasileiros e costarriquenhos que possam ser objeto de in¬ 
tercâmbio, para o que trocaram notas criando uma Comissão Mista Bra¬ 
sil eiro-Costarriquenha. 

17. Consideraram o apoio financeiro que possa ser necessário à 
concretização daquele objetivo, tendo, por parte do Governo do Brasil, 
comunicado o Chanceler brasileiro o oferecimento de uma linha básica 
de crédito de 1 milhão de dólares ao Governo da Costa Rica. 

18. No que concerne à promoção comercial, manifestaram a in¬ 
tenção de seus Governos de participar, dentro de suas possibilidades, das 
feiras e exposições comerciais que cada um organize. 

19. Considerando a importância do fator transporte no comércio 
bilateral, decidiram dar a máxima prioridade à solução das deficiências 
nesse campo, tendo o Chanceler brasileiro anunciado o estabelecimento. 
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em breve prazo, de uma linha regular de navegação para os países da 
América Central. 

20. Concordaram em concluir, por troca de notas, nesta data, um 
acordo de cooperação técnica através do qual o Brasil se dispõe a con¬ 
ceder a nacionais costarriquenhos cursos ou estágios de formação ou 
aprendizagem e bolsas-de-estudo para treinamento, aperfeiçoamento ou 
especialização em matérias ou técnicas prioritárias do desenvolvimento 
econômico e social, em centros educativos, entidades técnicas ou organi¬ 
zações industriais brasileiras. 

21. Manifestaram empenho em incrementar e aprofundar o inter¬ 
câmbio cultural entre os dois países, através de missões intelectuais, do¬ 
centes e artísticas. Neste particular, o Chanceler brasileiro fez constar 
a intenção do seu Governo de criar um Centro de Estudos Brasileiros 
em San José. 

22. O Chanceler costarriquenho aceitou, com satisfação, o convite 
que lhe fez seu colega brasileiro para visitar oficialmente o Brasil, em 
data próxima, a ser fixada oportunamente. 

Os Ministros das Relações Exteriores do Brasil e da Costa Rica 
assinaram a presente declaração em San José, em 22 de julho de 1971”. 



RESENHA DE LIVROS 


A VERDADE SOBRE A FEB — Marechal Floriano de Lima 
Brayner — Editora Civilização Brasileira, Rio de Janeiro , 1971 
535 pp. 


O antigo chefe do Estado-Maior da Força Expedicionária na cam¬ 
panha da Itália resolveu colocar num livro as suas memórias a respeito 
da campanha onde serviu no posto de Coronel. O livro do Marechal 
Brayner (que tem que ser lido juntamente com outros livros sobre aque¬ 
la campanha, sobretudo o do Marechal Mascarenhas de Morais) é ne¬ 
cessariamente polêmico e reflete o temperamento do autor. O próprio 
Marechal Brayner reconhece os riscos de uma tarefa dessa natureza, so¬ 
bretudo quando “se pretende historiar assuntos recentes, cujos protago¬ 
nistas ainda estão vivos, ou desapareceram há pouco tempo”. As suas 
experiências, não só no período preparatório da expedição militar, mas 
sobretudo no campo de batalha, são relatadas com luxo de detalhes e 
entremeadas de reflexões sobre os acontecimentos de que participou e 
as personalidades envolvidas no drama de 1943/1945. Porque, na ver¬ 
dade, o Marechal Brayner apresenta sob um aspecto dramático os epi¬ 
sódios da participação do Brasil, através de suas forças de terra, na Se¬ 
gunda Guerra Mundial. 

A princípio era a indecisão e a dúvida. Um governo vacilante entre 
as promessas não efetivadas de ajuda militar norte-americana e os ten¬ 
tadores oferecimentos dos alemães. O exército brasileiro na época — como 
tão vivamente aparece nos documentos diplomáticos governamentais nor¬ 
te-americanos, recentemente divulgados — não estava suficientemente 
convencido de que os interesses fundamentais do Brasil aconselhavam 
uma participação no conflito ao lado dos norte-americanos e ingleses. 
Pelo contrário, vários elementos de alta hierarquia militar atribuíam 
grande valor à ajuda militar alemã, sobrestimavam as possibilidades de 
triunfo dos nazistas e duvidavam da capacidade norte-americana de 
ajudar eficaz e rapidamente os seus aliados deste continente. A demora 
dos fornecimentos prometidos pelo governo de Washington, os constan¬ 
tes adiamentos nas decisões fundamentais ajudaram os céticos a respeito 
da cooperação dos Estados Unidos. Somente após o torpedeamento dos 
barcos brasileiros por submarinos alemães, e sob a pressão da opinião 
pública, é que o governo decidiu pelo rompimento de hostilidades com 
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os países do Eixo. As forças armadas brasileiras, mesmo depois da de¬ 
claração dc guerra em 22 de agosto de 1942, se limitaram durante vá¬ 
rios meses ao policiamento das costas marítimas (Marinha e Aeronáu¬ 
tica) e à participação de navios brasileiros em missões de comboio no 
Atlântico Sul. 

Somente em abril de 1943 ficou decidida a participação direta na 
luta, a princípio através de um exército de três divisões de Infantaria, 
que seria organizado dentro dos moldes da organização norte-americana. 
A preparação das forças brasileiras para atuar no conflito foi cheia de 
peripécias. É curioso constatar que em certos momentos os próprios mi¬ 
litares norte-americanos preferiam omitir uma participação direta do 
Brasil nos termos desejados por alguns dos nossos chefes militares. 

Uma vez definida a responsabilidade do Brasil, os preparativos co¬ 
meçaram lentos e cheios de improvisação. Ao findar o ano de 1943, se¬ 
gundo o Marechal Brayner, era decepcionante o balanço das providên¬ 
cias tomadas. Unidades de várias regiões do país foram convocadas para 
integrar a 1/ Divisão Expedicionária. A seleção e o treinamento do 
pessoal apresentavam problemas inteiramente inesperados. O Marechal 
Brayner descreve, com um misto de ironia e amargura, a confusão ini¬ 
cial, os progressos obtidos à custa de esforços e da dedicação de alguns, 
as lutas internas e as pequenas rivalidades que, felizmente, não chega¬ 
ram a afetar o esforço global do Corpo Expedicionário. 

O livro é rico em detalhes sobre as providências do embarque, o 
transporte das primeiras unidades, a sua chegada à Itália, o período de 
adaptação, o deslocamento de Nápoles para o teatro de operações ita¬ 
liano, etc. O desempenho das tropas brasileiras, em condições duríssimas 
para um exército inteiramente desacostumado às severas condições do 
inverno europeu, constituiu um feito que mereceu a admiração e o res¬ 
peito dos outros aliados na campanha da Itália. 

“A VERDADE SOBRE A FEB” descreve com vivacidade as várias 
etapas da campanha: Montese, Monte Castelo, as operações do Vale do 
Rio Sericchio e a derrota final dos alemães. O autor dedica uma aten¬ 
ção especial às relações entre os vários companheiros do Estado-Maior 
da Divisão e dos Comandantes de Unidades. Do mesmo modo, as rela¬ 
ções com o V Exército norte-americano, o General Clark e os seus cola¬ 
boradores ocupam muitas páginas do livro. Várias dessas personalidades 
são analisadas pelo Marechal Brayner que não economiza elogios ou 
críticas quando estas lhe parecem merecidas. Chefes militares brasilei¬ 
ros como Zenóbio da Costa, Cordeiro de Farias, Castelo Branco, Amauri 
Kruel, Caiado de Castro e muitos aparecem freqüentemente nas memó¬ 
rias do Marechal Brayner. As impressões sobre muitas dessas persona¬ 
lidades se chocam com o juízo de outros livros sobre a FEB. O autor 
não esconde as suas divergências, nem oculta o seu desapontamento com 



TEMAS MILITARES 


177 


várias das decisões que foram tomadas no Estado-Maior e nos campos 
de batalha. 

Trata-se de livro sincero, polêmico, mas cheio de informações pre¬ 
ciosas para a história definitiva da participação brasileira na Segunda 
Guerra, que ainda está para ser escrita. Muitos elementos dessa história, 
numerosos e dispersos, se encontram, não apenas nos livros brasileiros, 
mas também na rica documentação dos arquivos norte-americanos e ale¬ 
mães, que pouco a pouco estão sendo desvendados. A propósito, entre 
os livros estrangeiros o Volume VI da História do Exército Norte-Ame¬ 
ricano na Segunda Guerra Mundial (“The Framework of Hemisphere 
Defense”, de Conn e Fairchild) dedica dois capítulos ao Brasil e é pouco 
conhecido no nosso país. 

O leitor de “A VERDADE SOBRE A FEB” desejaria que o Ma¬ 
rechal Brayner tivesse acrescentado uma pequena bibliografia, aumen¬ 
tando a preciosa documentação original que cita abundantemente no seu 
livro. De qualquer forma, o autor da história definitiva da Segunda 
Guerra Mundial, vista do ângulo brasileiro, não poderá ignorar a con¬ 
tribuição do livro do Marechal Brayner. 


P.L. 


THE M1LITARY IN THE POLITICAL DEVELOPMENT OF 
NEW NATIONS —AN ESSAY IN COMPARATIVE 
ANALYSIS, Morris Janowitz (Chicago: The University of 
Chicago Press, 1964) 125 pp. 

Conforme indica o título, este importante livro é um ensaio com¬ 
parativo de sociologia política, tendo como foco de análise as forças 
armadas, sua estrutura interna e suas relações com o elemento civil em 
51 países da África, Ásia e Oriente Próximo. Embora o autor não tenha 
estudado a América l<atina, suas conclusões parecem bastante significa¬ 
tivas e aplicáveis ao nosso continente. A finalidade do exercício é de 
investigar empiricamente as relações entre civil e militar à luz da orga¬ 
nização social interna das forças armadas, visto que esta organização 
condiciona a capacidade de ação política do elemento militar, no âmbito 
nacional. 

Duas perguntas ficam à base do ensaio: (a) Quais são as caracte¬ 
rísticas sociais do elemento militar que tendem a facilitar sua intro¬ 
missão na política? e (b) Qual é a capacidade de liderança das forças 
armadas para o desenvolvimento econômico e a modernização social? 

Rejeitando os modelos descritivos de Alfred Vagts, Hans Speier e 
Harold Lasswell (aristocrático, democrático, totalitário e do Estado- 
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caserna) Janowitz enumera cinco padrões de relações civil-militares: (1) 
controle autoritário-pessoal civil, nos moldes dos países menos moder¬ 
nos, tradicionais (Etiópia) ou autocrático (Vietnam do Sul); (2) con¬ 
trole por partido de massa, às vezes com liderança pessoal e sem insti¬ 
tuição parlamentar, usando a polícia ou milícias para contrabalançar os 
militares (Ghana de Nkrumah); (3) controle democrático competitivo 
ou semi-competitivo, com diversas formações sociais em concorrência po¬ 
lítica (índia); (4) controle por coalizão civil-militar, em que o elemen¬ 
to militar forma grupo político e o civil permanece no poder com seu 
consentimento e ajuda, servindo o militar de poder moderador entre os 
grupos políticos (Indonésia de Sukamo); este tipo tende a converter-se 
em (5) domínio por oligarquia militar pura, em que as forças armadas 
tomam as rédeas do poder em sua custódia, tornam-se governantes, e 
acabam transformando, restringindo e reprimindo a atividade política 
civil. Neste último caso, o elemento militar procura, ampliar suas bases 
de apoio político, usando seu próprio pessoal ou fazendo alianças com 
formações sociais civis, pois é mais fácil dar um golpe de Estado do 
que governar um Estado (Coréia do Sul, Egito são exemplos). 

Outras dimensões que o autor explora são históricas e econômicas. 
Chega à conclusão que o comportamento da maioria dos aparelhos mi¬ 
litares dos novos países é “relativo”, isto é, que não há desígnio inicial 
de tomar o poder, mas que a própria fraqueza das instituições políticas 
e das outras formações sociais acaba politizando as forças armadas, de¬ 
vido às repetidas crises. Aliás- dois estudiosos da América Latina também 
chegam à mesma conclusão: José Nun (“The Middle Class Military 
Coup”) e Liisa North (Ctvil-MiUtary Relation in Peru, Chile and Ar¬ 
gentina ). Historicamente, segundo Janowitz, quanto mais tempo trans¬ 
correr após a independência, tanto mais provável é a intervenção mili¬ 
tar. qualquer que seja a origem das forças armadas: colonial, da resis¬ 
tência contra o invasor durante a guerra, ou simples marca de soberania. 
Economicamente, não há correlação entre o PNB e a presença militar, 
negando portanto as hipóteses de S. Lipset e J. Coleman. Ao contrário, 
conforme vai se dinamizando a economia subdesenvolvida, maior é a 
probabilidade que surja um Governo oligárquico militar — observação 
que parecem confirmar os fatos na América Latina, África e Ásia, após 
a publicação do trabalho de Janowitz. 

A análise comparativa alicerça-se sobre duas suposições: (a) que 
todo país atrasado deseja desenvolver-se, e (b) que as instituições mili¬ 
tares de todos os países possuem características organizacionais em co¬ 
mum, derivadas sobretudo dos imperativos relacionados com a capaci¬ 
dade coercitiva física. Como as forças armadas dos novos países não pos¬ 
suem capacidade nuclear, sua organização tende a assemelhar-se à dos 
aparelhos militares dos países europeus no ante-guerra (muita infanta¬ 
ria, indo até 80% do pessoal, enquanto que os Estados Unidos possuíam 
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em 1960 uma distribuição praticamente igual dos efetivos entre exército, 
marinha e força aérea. 

Cinco proposições são formuladas por Janowitz com a finalidade 
de explicar o comportamento militar nos países menos desenvolvidos, em 
comparação entre si e com os países avançados: 

(1) Tipo de organização. A capacidade de intervir deriva-se do 
poderio bélico (organização superior e experiência no uso da violência); 
da indivisibilidade da função militar, em contraste com a pluralidade e 
debilidade do elemento e das funções civis; da ética de serviço à nação; 
finalmente, da ideologia de identificação nacionalista e da “postura he¬ 
róica”. Estes são atributos militares por excelência. O autor contradiz, 
assim, a John J. Johnson, que enfantiza as qualidades civis das forças 
armadas. O elemento militar agiu como veículo de importação de tec¬ 
nologia bélica convencional, ao mesmo tempo que passou a dar ênfase 
à segurança interna além da externa. A abundância de tropas de infan¬ 
taria ajuda o elemento militar no seu papel de policial, embora haja dis¬ 
tinção entre as forças armadas e a polícia. 

(2) Estrutura do treinamento e linhas da carreira. Mesmo se há 
uma tendência para a transferência das aptidões militares ao elemento 
civil e à atividade política, a profissão militar, por ser hierárquica e 
autoritária, possui limitações graves na sua aptidão para negociar e na 
sua capacidade de comunicação social. O militar, agindo politicamente, 
procura manter a ordem e organizar um meio ambiente que se tornou 
caótico; isto é realizado, não com fundamento em um humanismo cien¬ 
tifico, mas em uma identificação coletiva mais ou menos grosseira e na¬ 
cionalista. 

(3) Recrutamento social e educação. O elemento militar dos paí¬ 
ses novos é geralmente de origem social não aristocrática, mas de classe 
média. Faz-se um esforço de seleção profissional por mérito. Isto resul¬ 
ta, no entanto, num grande número de militares filhos das classes ru¬ 
rais e da burocracia. Enquanto que na Europa o militar era anti-racio¬ 
nal e anti-científico, nas novas nações êle é o veículo da tecnologia e 
não possui compromisso com estruturas aristocráticas. 

(4) Ideologia profissional e política. O militar dos países em de¬ 
senvolvimento não possui uma ideologia, somente alguns temas ideoló¬ 
gicos fundados na sua educação, experiência profissional e origens so¬ 
ciais: nacionalismo beirando às vezes a xenofobia; puritanismo e asce¬ 
tismo, levando às vezes a conflitos com os novos ricos e com as elites 
políticas; aceitação da idéia da empresa estatal como veículo de mu¬ 
danças sociais e econômicas; desconfiança da “politicagem”, hostilidade 
à atividade dos grupos políticos, com o resultante pensamento tecno- 
crático, tendente a soluções simplistas. Pouca introspecção, mais ação. 

(5) Coesão. Quanto mais coesa a classe militar, tanto mais pro- 
bilidade haverá de intervenção. A coesão depende, entre outros fatores. 
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de uma distribuição equitativa das recompensas e de um senso de fina¬ 
lidade da organização. 

Em conclusão, o autor observa a interação entre as forças arma¬ 
das e a sociedade. Entre as funções sociais e econômicas, o militar trei¬ 
na técnicos e administradores; funda empresas para satisfazer suas ne¬ 
cessidades logísticas e outras; favorece a modernização e a evolução so¬ 
cial gradual, não violenta. Apresenta, no entanto, os graves defeitos da 
orientação tecnocrática, que podem levar à superburocratização. No âmbi¬ 
to de sua intervenção em política, o elemento militar tende a realizar 
muitos debates in camera, mas desconfia do povo e não dialoga com o 
eleitorado. Para obter um equilíbrio político democrático, opina Janowitz, 
não é necessário que o militar seja neutro; é necessário, sim, que obte¬ 
nha a sanção popular de legitimidade, como grupo de pressão. O que 
importa, assim, é a base sobre a qual repousa a ação política do elemen¬ 
to militar, isto é, se esta ação se inspira ou não em valores emergentes 
na sociedade. 

A perspectiva do autor é otimista: “Não é exagerado concluir, desta 
análise da profissão militar nas novas nações, que as tendências atuais 
das relações civis-militares são essencialmente transitórias. A procura de 
uma vida militar ordenada não fornece uma fórmula simples para obter 
um sistema político viável”. O controle autoritário-pessoal não possui 
condições para modernizar um país; o partido de massa poderá talvez 
isolar o militar da política (o exemplo dado é de Ghana, mas o livro foi 
escrito antes da queda de Nkrumah); o controle democrático é frágil, 
mas subsiste em algumas nações: finalmente, os dois últimos tipos — 
coalizão civil-militar e oligarquia militar — enfrentam a mesma tarefa 
política, ou seja, a tarefa de criar uma organização política que possi¬ 
bilite um mínimo de consenso e legitimidade. Mesmo nestes casos, por¬ 
tanto, o autor acredita ser possível que a longo prazo os militares se 
retirem para a caserna. Não diz, contudo, qual será a duração deste 
prazo. 


z. 


SETT1NG NATIONAL RRIORITIES — THE 1972 
BUDGET — Brookings Institution — Washington, D. C. — 
Charles L. Schultze, Edward R. Fried, Alice M. Rivlin e Nancy 
H. Teeters — 1971 — 336 pp. 

As estratégias que as superpotências adotarão no futuro são de 
grande interesse mundial pela sua repercussão nos problemas de segu¬ 
rança nacional e coletiva de todos os países. 
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Poucos documentos são oferecidos aos especialistas em estudos estra¬ 
tégicos e ao público em geral que permitam entrever as intenções dos 
governos das superpotências, as opções que eles enfrentam em assuntos 
de armas estratégicas e as próprias estratégias que eles pretendem adotar. 

Do lado norte-americano, as mensagens presidenciais, os depoimen¬ 
tos dos homens de governo perante as comissões do Congresso norte- 
americano e o próprio orçamento anual oferecem muita matéria para 
estudo; do lado soviético as fontes são muito mais escassas. 

O livro Setting National Priorities — The 1972 Budget , escrito 
por um grupo de especialistas da Brookings Institution de Washington, 
representa um precioso subsídio para os homens de governo e para os 
estudiosos de assuntos estratégicos e de assuntos de política internacio¬ 
nal; o livro cobre todos os campos do orçamento norte-americano para 
1972: relações internacionais, defesa militar, assistência estrangeira, par¬ 
ticipação na renda, assistência social, criação de empregos, preservação 
do meio ambiente, transporte, habitação, agricultura, educação, etc. . . 

A presente resenha aprecia apenas os capítulos 2, 3 e 4 do 
livro, nos seus principais aspectos estratégicos e militares; o leitor en¬ 
contrará, nos demais capítulos, farta matéria relacionada com proble¬ 
mas de governo, de interesse atual para a maioria dos países. 

Na parte inicial do livro, onde são apreciadas as relações interna¬ 
cionais e os assuntos relacionados com a defesa nacional, os autores con¬ 
sideram que a reação do atual governo norte-americano, aos programas 
soviéticos de armas estratégicas, é de obter uma “suficiência” estratégi¬ 
ca; seria evitada qualquer tentativa de reganhar uma “superioridade” de 
armas estratégicas sobre a União Soviética porque “vantagens numéricas 
pequenas em forças estratégicas têm importância militar pequena” e 
porque “uma tentativa de obter uma larga margem de vantagem em for¬ 
ças estratégicas desencadearia uma corrida armamentista que, no final, 
seria infrutífera”. 

Pelas mesmas razões, o governo norte-americano estaria revelan¬ 
do sério interesse em alcançar alguma forma de acordo, com a União 
Soviética, sobre a limitação de armas estratégicas. 

Pontos de vista diferentes sobre os problemas básicos da confron¬ 
tação militar entre as duas superpotências podem conduzir a dosagens 
diferentes nos orçamentos militares. 

Um dos pontos de vista é de que o equilíbrio de forças, entre os Es¬ 
tados Unidos e a União Soviética, é, relativamente, de pouca importân¬ 
cia, contanto que os Estados Unidos mantenham um poder de retalia¬ 
ção efetivo, mesmo que seja baseado na capacidade de sobrevivência, 
após um ataque nuclear inicial soviético, de um único sistema de armas. 

Esse ponto de vista baseia-se, também, na crença de que uma pos¬ 
sível vantagem quantitativa soviética não poderia ser posta em uso po¬ 
lítico, na década de 70, do mesmo modo que uma tal vantagem não 
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pôde ser utilizada, politicamente, pelos norte-americanos na década dos 
60, quando eles a possuiam de forma marcante. 

Os defensores desse ponto de vista advogam um maior esforço para 
a obtenção de acordos mais significativos, a longo prazo, sobre limita¬ 
ção de armas estratégicas e advogam objetivos menos ambiciosos nos 
programas de armamentos estratégicos. 

As verbas previstas no orçamento norte-americano para 1972 per¬ 
mitem a continuação de um “deterrente” triplo e diversificado compos¬ 
to de: 

— mísseis estratégicos instalados a bordo de submarinos; 

— mísseis intercontinentais protegidos por mísseis anti-mísseis; 

— aviões de bombardeio estratégico. 

Esse “deterrente” triplo é chamado “tríade”. 

As verbas para 1972 permitem, também, o desenvolvimento de no¬ 
vos sistemas de armas para manter e aumentar a capacidade do “deter¬ 
rente”. 

Na década de 60 o “deterrente” norte-americano se baseava na ca¬ 
pacidade de absorver um ataque nuclear maciço soviético e de continuar 
dispondo de forças estratégicas em quantidade suficiente para destruir 
uma porção intolerável da indústria e da população soviética; essa for¬ 
ma de “deterrente” possui o que se denomina uma “capacidade de des¬ 
truição garantida”. 

A situação estratégica na década de 70 será diferente; a União So¬ 
viética já não estará mais em inferioridade no campo das armas nuclea¬ 
res estratégicas e terá conseguido um poderio comparável ao dos Es¬ 
tados Unidos; antes do fim da década, a China Comunista terá, prova¬ 
velmente, adquirido uma força de mísseis intercontinentais. 

Premissas que, anteriormente, eram de grande importância, como 
a obtenção de superioridade de armas estratégicas e a sua proteção por 
um sistema de mísseis anti-mísseis, já não apresentam, segundo a opi¬ 
nião de alguns estrategistas, a mesma importância. Atualmente, segun¬ 
do eles, o controle de armamentos, por meio de acordos, e a estabili¬ 
dade na confrontação nuclear entre as duas superpotências passaram a 
ser critérios mais importantes no planejamento das suas forças estra¬ 
tégicas. 

De acordo com os autores do livro Setting National Príorities — 
The 1972 Budget, surgirá, na década de 70 para os Estados Unidos, 
uma indagação que afetará os orçamentos militares futuros: se é con¬ 
veniente e possível manter uma “tríade” de “deterrentes” independen¬ 
tes e todos com uma alta capacidade de sobrevivência, após um ataque 
nuclear. Como alternativa, os Estados Unidos poderiam decidir manter 
um “deterrente” apenas duplo, com um único sistema de armas estra- 
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tégicas baseado em terra, mísseis intercontinentais ou aviões de bom¬ 
bardeio estratégico, para suplementar as armas nucleares estratégicas 
instaladas a bordo de submarinos, as quais passariam a desempenhar um 
papel cada vez mais importante; outra alternativa seria depender ape¬ 
nas do “deterrente” submarino, mais difícil de ser destruído pelos so¬ 
viéticos. 

Com relação às Conversações para Limitação de Armas Estratégi¬ 
cas (SALT), que vêm se processando regularmente entre as delega¬ 
ções norte-americana e soviética, ora em Viena ora em Helsinqui, os 
autores salientam que o Presidente Nixon, na sua “Mensagem sobre Po¬ 
lítica Exterior”, revelou a disposição de adotar certas medidas unila¬ 
terais a fim de procurar obter “uma relação estratégica estável com a 
União Soviética por meio de negociações”; essas medidas unilaterais se¬ 
riam, por exemplo, o estabelecimento de limites nos sistemas de mísseis 
antimísseis ou mesmo o abandono da idéia de um tal sistema de ampli¬ 
tude nacional. 

Salientam, também, os autores que se, pelo seu lado, a União So¬ 
viética limitar o seu sistema de mísseis anti-mísseis, aumentará a confi¬ 
ança na capacidade do “deterrente” norte-americano já existente, o que 
será, também, um fator de estabilidade na confrontação nuclear. 

Mas, além das limitações das armas defensivas, os mísseis anti¬ 
mísseis, é importante obter limitações nas armas ofensivas, porque com 
a instalação de ogivas múltiplas (MIRV’s) nos mísseis intercontinentais 
aumenta muito, de parte a parte, o risco de destruição dos “deterrentes” 
baseados em terra: mísseis intercontinentais e aviões de bombardeio es¬ 
tratégico; a instalação das referidas ogivas múltiplas é um fator de insta¬ 
bilidade na confrontação nuclear. 

Se, dentro de um ano ou pouco mais, as Conversações para Limi¬ 
tação de Armas Estratégicas não conduzirem a um acordo satisfatório, 
aumentarão de muito as pressões para que os Estados Unidos procurem 
novos sistemas de armas estratégicas, com evidente repercussões nos seus 
orçamentos militares. 

Há quatro opções importantes que afetarão no futuro as despesas 
militares norte-americanas e que dependem do desenrolar das conver¬ 
sações sobre limitação de armas estratégicas: 

a) — qual o número de sistemas de armas a ser mantido no “deter¬ 

rente” norte-americano: uma “tríade”, um “deterrente” duplo ou 
um “deterrente” baseado, primordialmente, em armas submari¬ 
nas; 

b) — qual o ritmo de modernização das forças estratégicas atualmente 

existentes; essa modernização será feita mediante a substituição 
de mísseis “Polaris” e “Poseidon”, instalados a bordo dos subma¬ 
rinos, por um novo sistema de mísseis de longo raio de ação 
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(“undersea long-range missile system” — ULMS), mediante a 
substituição do avião de bombardeio B-52 pelo avião B-l e me¬ 
diante a instalação de ogivas múltiplas nos mísseis intercontinen¬ 
tais baseados em terra e a instalação de um sistema de mísseis 
antimísseis para a defesa dos mísseis intercontinentais; 

c) — a ativação ou não de um sistema novo de defesa aérea com no¬ 

vos tipos de mísseis “terra-ar”, novos aviões de caça intercepta- 
dores e novos radares; 

d) — a instalação ou não de um amplo sistema de mísseis antimísseis. 

De acordo com a nova “doutrina Nixon”, os Estados Unidos man¬ 
terão forças militares convencionais suficientes para enfrentar um ata¬ 
que comunista na Ásia ou na Europa, que não sejam simultâneos; ao 
mesmo tempo manterão forças convencionais para auxiliar os países 
aliados em guerras limitadas ou emergências menores, na Ásia ou em 
outros continentes; essa é a doutrina chamada de “preparação para uma 
guerra e meia”, que substituiu a doutrina de administrações anteriores 
de “preparação para duas guerras e meia” com a hipótese de ataques 
comunistas simultâneos, na Europa pelos países do Pacto de Varsóvia 
e na Ásia pela China Comunista e seus aliados. 

O livro Setting National Priorities — The 1972 Budget ainda con¬ 
tém estudos interessantes sobre o papel atual e vulnerabilidade dos 
navios-aeródromos, sobre os aviões de emprego tático, sobre o emprego 
de armas nucleares táticas na Europa e sobre os sistemas de armas nu¬ 
cleares estratégicas norte-americanos, sempre com apreciação dos res¬ 
pectivos custos. 


N. F. Lavenère-Wanderley 


A PAZ INDESEJÁVEL: (O Relatório da Montanha de Ferro) 
— Apresentação de Leonard C. Lewin . (Tradução de Luis Or¬ 
lando Carneiro). Editora Laudes. Rio de Janeiro , 1969. 135 p. 

O desarmamento geral é uma das velhas aspirações da humanidade. 
Desde o Abbade de Saint Pierre, há 250 anos, os planos de “paz perpé¬ 
tua” nos são apresentados periodicamente e políticos de todas as ten¬ 
dências inscrevem nos seus programas partidários a busca do desarma¬ 
mento e da construção de mecanismos capazes de garantir a paz uni¬ 
versal. A Liga das Nações e, nos últimos vinte anos, as Nações Unidas, 
se dedicaram sistematicamente à análise das possibilidades práticas do 
desarmamento, suas conseqüências econômicas, políticas e as dificulda¬ 
des de execução dos planos de desarmamento. Numerosas reuniões e 
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conferências são convocadas pelas Grandes Potências para acertar as 
suas divergências e os limitados resultados obtidos — como por exemplo 
o Tratado de Desnuclearização — são apresentados como marcos deci¬ 
sivos no caminho da paz universal. 

É abundante a literatura sobre os efeitos econômicos do desarma¬ 
mento, incluindo livros (como o de Kenneth Boulding e Emile Benoit), 
relatórios de grupos de técnicos convocados pela ONU (num dos quais 
participou o economista venezuelano José Antonio Mayobre), relatórios 
especiais preparados para as “audiências” do Congresso norte-americano, 
estudos de organismos especializados dos países desenvolvidos, etc. De 
outro lado, têm proliferado em todo o mundo ocidental, principalmente 
nos países escandinavos, na Holanda, na França e nos Estados Unidos 
os estudos de “palemologia”, ou sejam, as pesquisas sobre a paz. 

Nenhum desses livros, documentos ou estudos teve o sucesso deste 
pequeno volume aparecido nos Estados Unidos com o título de “Report 
from Iron Mountain”, cuja autoria real é desconhecida e que foi suces¬ 
sivamente atribuída a John K. Galbraith, Richard Rovere, Kenneth 
Boulding e ao próprio jornalista do “New Yorker” que se intitula o 
“apresentador”. O livro seria assim uma farsa, escrita de maneira extra¬ 
ordinariamente convincente, para ironizar os adversários do esforço no 
sentido de uma paz duradoura e universal. As conclusões são “chocan¬ 
tes” — a um tal nível que os “autores” do Relatório teriam decidido 
não publicá-lo, e o livro somente teria aparecido porque um dos mem¬ 
bros do “grupo especial”, que teria preparado o Relatório, julgou que era 
de seu dever colocar o público a par das conclusões alarmantes do 
Relatório. 

Segundo o autor — ou autores — real ou imaginário, do Relató¬ 
rio, trata-se de trabalho encomendado pelo Governo norte-americano a 
um grupo secreto de cientistas, professores e sociólogos que trabalhou 
durante dois anos para tentar responder a perguntas deste tipo: o que 
se pode esperar se vier a Paz? como devemos nos preparar para ela? 
quais são as funções reais da Guerra nas sociedades modernas? na au¬ 
sência da Guerra, que outras instituições existem ou devem ser criadas 
para exercer essas funções? é realmente possível a abolição da Guerra? 
caso seja possível, é necessariamente “desejável”, em termos de estabi¬ 
lidade social? 

A simples enumeração desses problemas mostra o escopo e a com¬ 
plexidade da análise contida neste livrinho fascinante. Todos eles foram 
examinados com a maior frieza — ou cinismo — e com originalidade. 
Partiu-se do pressuposto de que nenhum dos axiomas clássicos deveriam 
ser tomados como indispensáveis: a “Paz”, de per si, não é boa ou má. 
A importância da vida humana, o desejo de paz, a melhor distribuição 
da riqueza, a superioridade das instituições democráticas, o desejo de 
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maior saúde e longevidade — todos esses valores foram postos em 
dúvida. 

A primeira parte do estudo analisa, obviamente, o esperado impacto 
do desarmamento na economia norte-americana. Rejeita a conclusão 
básica do Relatório Ackley, de 1965, segundo a qual, apesar da sua 
magnitude e complexidade (60 bilhões de dólares) a indústria de arma¬ 
mentos dos Estados Unidos não ofereceria problemas especiais para a 
sua adaptação a uma economia de paz. Os autores do “Relatório da 
Montanha de Ferro” acham que, pelo contrário, nenhum dos programas 
para a transformação econômica decorrente do desarmamento leva sufi¬ 
cientemente em conta a magnitude única dos reajustes que seriam ne¬ 
cessários. Mais do que isso: os programas para transformar a indústria 
de armamentos num esquema de obras e serviços públicos de interesse 
social são mais “um produto de um desejo do que de uma compreensão 
realista do sistema econômico vigente” nos Estados Unidos. E afinal o 
argumento decisivo: nenhum dos planos apresentados “levou em conta 
a função fundamental não-militar da guerra e dos armamentos na so _ 
ciedade moderna” nem “fizeram qualquer tentativa explícita para encon¬ 
trar um substitutivo viável para essa função”. 

A análise das funções da guerra e da paz, sobretudo das funções 
não-militares da guerra — funções econômicas, políticas, sociológicas, 
ecológicas, culturais e científicas —, é possivelmente a parte mais origi¬ 
nal e “cínica” do Relatório. “A guerra não é, como geralmente se pensa, 
principalmente, um instrumento de política, utilizado por nações inte¬ 
ressadas na expansão ou defesa de seus sistemas políticos ou econômicos. 
Ao contrário, ela é a base da organização sobre a qual todas as socie¬ 
dades modernas estão construídas”. E segue a enumeração das funções 
não-militares da guerra: ela fornece às sociedades um sistema seguro 
de estabilização e controle das economias; a possibilidade permanente da 
guerra é a base do governo estável; torna possível às sociedades manter 
as distinções de classe necessárias e a subordinação do cidadão ao Es¬ 
tado em virtude dos poderes residuais da guerra inerentes ao conceito 
de nacionalidade; controla os perigos de dissidência social, as tendências 
anti-sociais destrutivas; a guerra mantém um equilíbrio ecológico satis¬ 
fatório entre a população humana e os víveres disponíveis para a sua 
sobrevivência; é a fonte inspiradora fundamental do progresso científico 
e tecnológico, etc. etc. Depois de atribuir tantas funções importantes à 
guerra, o Relatório procura encontrar os substitutivos para exercer essas 
funções — caso a guerra viesse a desaparecer. E o resultado dessa pro¬ 
cura — na opinião dos autores — é francamente negativo. 

A conclusão geral é que nenhum programa de Paz até agora conce¬ 
bido conseguiu preencher adequadamente os requisitos de “um mundo 
sem guerra”. E, para responder à pergunta inicial — qual a melhor 
preparação para a paz? — o grupo afirma, “com veemência”, que o sis- 
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tema da guerra não pode desaparecer: a) enquanto não se saiba exata- 
mente o que tomará o seu lugar; e b) enquanto não se tenha certeza 
de que as “instituições substitutas” cumprirão sua finalidade em termos 
de sobrevivência e estabilidade da sociedade. “É incerto, no momento, 
se a Paz será algum dia possível. É bem mais questionável se a Paz 
seria desejável. O sistema de guerra, apesar de repugnante, subjetiva¬ 
mente, para importantes setores da opinião pública, tem demonstrado 
a sua eficiência desde o início da história conhecida... Um sistema de 
Paz viável constituiria ainda uma aventura para o desconhecido, com 
os riscos inevitáveis inerentes ao imprevisto.” 

À semelhança de relatórios de grupos de estudos do seu tipo, o 
“Relatório da Montanha de Ferro” conclui propondo a criação de um 
órgão subordinado diretamente ao Presidente da República, com um or¬ 
çamento flexível, com o fim de fazer novos e mais aprofundados estudos 
sobre os problemas de Paz e de Guerra. 

O tom, deliberado, de capa e espada com que é apresentado o livro 
e a estrutura de Relatório que lhe foi dada se combinam para dar um 
ar de credibilidade que assegura o efeito procurado pelos seus autores. 
O livro produziu um impacto considerável nos Estados Unidos e nou¬ 
tros países. 

É uma pena que a tradução brasileira seja tão desigual, necessitan¬ 
do de uma revisão cuidadosa que esperamos seja feita numa segunda 
edição do livro. De qualquer forma, apesar das debilidades, é suficiente 
para permitir uma avaliação das opiniões terrivelmente bem elaboradas 
— e deliberadamente alarmantes — dos autores, falsos ou verdadeiros, 
do “Relatório da Montanha de Ferro”. 

L.C. 


THE POLITICS OF RESCUE: THE ROOSEVELT 
ADMINÍSTRATION AND THE HOLOCAUST 1938-1945 — 
Henry L. Feingold, Rutgers University Press (New Jersey) — 
394 pp. 

De origem germânica, radicado nos EUA a partir de 1938, H. Fein¬ 
gold discorre num tom emocional sobre a política adotada pelos EUA 
e países aliados para o salvamento dos judeus europeus, perseguidos já 
antes de iniciar-se a 2. a Guerra Mundial, muitos dos quais foram eli¬ 
minados sistematicamente no decorrer deste conflito. 

Se bem que Feingold se esforce em diversificar as responsabilidades 
pelas medidas então aplicadas, fracassa em sua tentativa e, para justificá- 
la, evocar-se-ia aqui o problema do atavismo. Visto por este prisma, acei¬ 
ta-se mais facilmente as críticas exacerbadas dirigidas pelo autor tanto 
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à Administração Roosevelt, como aos países envolvidos direta ou indi- 
retamente no Holocausto. 

No histórico, desenvolvido de uma maneira um tanto repetida e 
excessivamente detalhada, Feingold ora se prende aos aspectos morais 
do fato, ora aos aspectos políticos. Consequentemente, não pode esca¬ 
par às contradições que ocorrem em contextos tão opostos. 

Mesmo agora, quando se constata o esforço comum de grande parte 
das nações em encontrar soluções a curto prazo para as crises políticas 
ou econômicas internacionais, os interesses nacionais acabam por pre¬ 
valecer sobre os ideais universais. A partir dessa premissa, entende-se 
melhor a posição tomada pelos EUA, Inglaterra e outros diante da pres¬ 
são exercida por um grupo étnico minoritário atingido pela discrimi¬ 
nação nazista. 

Segundo a filosofia norte-americana rescue thiough víctory, todos 
os princípios humanitários passavam a ser considerados como prejudi¬ 
ciais e impróprios à medida em que interferissem com a causa judaica. 
Hcuve, na ocasião, quem, dentro do próprio Departamento de Estado, 
contestasse tal slogan, definindo-o “não somente de louco, mas ainda de 
criminoso”. 

Uma tomada de posição não constitui um fato isolado numa so¬ 
ciedade. Embora os motivos apresentados pelo Governo Roosevelt pa¬ 
reçam frágeis à primeira vista, no entanto são válidos. Que recursos 
teriam os EUA naquele momento para fazer concessões ilimitadas à 
imigração em massa de judeus, quando internamente a evolução da 
economia americana desfavorecia a criação de novos empregos, com ten¬ 
dência a uma regressão nesse sentido? Poder-se-á criticar pelos norte- 
americanos e seus aliados a adoção de uma estratégia nacional provo¬ 
cada pela infiltração da espionagem nazista naqueles países, através dos 
refugiados? Feingold ataca impiedosamente a posição de defesa dos 
EUA ao tentar eliminar e evitar focos de alta espionagem, aparente¬ 
mente correlatos com o fluxo de judeus imigrantes. 

A causa sionista permanece até hoje uma incógnita no mapa geo- 
político. Explica-se a tardia implementação desse projeto através da 
complexidade que o caracteriza. Fossem as circunstâncias mais favorá¬ 
veis, o grupo sionista teria vencido o desafio que se levantava tanto 
do lado da Inglaterra, caracterizado pela política de contenção do gru¬ 
po Bergson, como pela posição de certos grupos judaicos (the old terri- 
torialists) mais propensos à ocupação de outras áreas livres (Guiana 
Inglêsa, Mindanao, etc.. .). Além disso, a escassez de recursos para o 
financiamento simultâneo das iniciativa de instalação destes grupos de 
colonização e do esforço pioneiro da Palestina, contribuição para o adia¬ 
mento da execução do plano do novo Estado Nacional Judaico. O equa- 
cionamento do problema proposto por Feingold nos parece um tanto in¬ 
gênuo. Para ele, o sucesso da operação-Palestina estaria condicionado ao 
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escoamento dos refugiados judeus não somente para aquelas áreas de 
colonização mas também para outros Estados a serem escolhidos- Acredita 
ele, que se alguma tentativa tivesse sido feita neste sentido, provavel¬ 
mente a decisão WANSEE nunca teria se concretizado. 

Visto que Feingold se propos a analisar a política de salvamento dos 
refugiados e ao concluir esta análise apontar o réu, ele próprio se rende 
ao fatalismo da história ao admitir que, mesmo em situações trágicas, 
a missão humanitária de uma gTande nação dilui-se diante da natureza 
do sistema político desta mesma nação. 

Dizem que a história é uma simples repetição de fatos que ocorrem 
em épocas diferentes e dentro de sociedades em constante processo de 
evolução. Ampliando essa conceituaçao, dir-se-ia que a história contem¬ 
porânea, não satisfeita em registrar os acontecimentos, motiva os ho¬ 
mens — dentro de suas limitações — a não reincidir nos erros passados. 

Mas para Feingold todas as perguntas que foram feitas ou ainda 
estão para serem feitas sobre o Holocausto, nem mesmo a história se¬ 
ria capaz de respondê-las. 

Tereza Cavalcante 


THE MILITA R Y-INDUSTRIAL COMPLEX. Sidney Lens, 
(Philadelphia, Pennsylvania e Kansas City , Missouri: 

Pilgrim Press e The National Catholic Repórter, 1970), 

183 pp. 

The Military-Industrial Complex é um livro polêmico e apaixona¬ 
do, que certamente merece ser lido não tanto pelo arcabouço teórico 
desconjuntado e praticamente inexistente, se bem que implícito e reco¬ 
nhecível, mas muito mais pela enorme quantidade de fatos, muitas vezes 
desordenados e talvez exagerados, que compõem o quadro assustador 
traçado pelo autor. Intelectualmente mais forte e teoricamente integra¬ 
do é, por exemplo, o excelente artigo de Marc Pilisuk e Thomas Hay- 
den publicado no Journal oi Social Issues n.° 3 de 1965, “Is there a 
Military-Industrial Complex that Prevents Peace?” Em vista do aífaire 
Ellsberg, no entanto, tornam-se ainda mais interessantes os fatos nar¬ 
rados neste volume de Sidney Lens, e mais significativo torna-se cogi¬ 
tar sobre a aplicação de semelhante enfoque crítico ao estudo de outros 
países, nos quais a liberdade de análise crítica talvez seja mais frágil, 
embora a facção militar nacionalmente seja não menos poderosa do que 
nos Estados Unidos. 

Inicia-se a obra com uma descrição do crescimento exponencial dos 
gastos do Departamento da Defesa desde a Segunda Grande Guerra. 
Citando o Senador Fulbright, o autor afirma que em 1967 mais do que 
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55% do orçamento nacional americano eram para a guerra, enquanto 
que apenas 6% ficavam voltados para as funções sociais do governo. 
Além disso, 90% destes gastos são agora efetuados sem concorrência 
pública, fomentando a ineficiência e criando interesses escusos na per¬ 
petuação do sfaíus quo. Em suma, o complexo militar-industrial é acusa¬ 
do de parasitismo ineficiente e de constituir uma ameaça à democracia, 
num país que mal contava com efetivos de 180.000 homens e que 
desconhecia o serviço militar obrigatório em 1940. 

Partindo desta descrição, Sidney Lens procura as origens do fenô¬ 
meno e as finalidades do complexo. Como Hans Morgenthau antes dele, 
Lens reconhece a transformação qualitativa da técnica bélica moderna. 
A guerra não é mais uma atividade exclusivamente militar, mas tornou- 
se guerra total, da qual participam toda a economia e toda a população 
ativa. A guerra convencional moderna depende do poderio industrial; a 
guerra atômica depende não só de um potencial industrial, mas de uma 
disponibilidade atual, de um estoque de armamentos — o que Klaus 
Knorr chamou de “power-in-being” em seu livro The War Potential ot 
Nations, e que levou os estrategistas americanos a colocar o país em 
pé de guerra permanente na década de 50. 

Sidney Lens não contesta a lógica dos estrategistas do Pentágono 
e fora dele, mas contesta as premissas e as finalidades de seu raciocínio. 
Ao mesmo tempo que argumenta o anacronismo do militarismo, expõe 
o aparecimento de interesses condizentes à desonestidade daqueles que 
agem sem sanção popular e sem supervisão constitucional. Lamenta o 
desaparecimento da separação entre a função militar e a função polí¬ 
tica na vida nacional, citando as ingerências do Departamento da De¬ 
fesa no debate sobre o serviço militar universal e obrigatório, que du' 
rou até 1955, assim como na política externa do país desde os dias em 
que o General Marshall era Secretário de Estado, culminando hoje com 
o apoio militar antiguerrilha nos países menos desenvolvidos. São cita¬ 
dos como componentes do complexo militar-industrial: (1) a facção mi¬ 
litarista do Congresso, cuja Câmara de Deputados, com 435 membros, 
possui 100 deputados com posto de oficial da ativa ou da reserva, e 61 
detentores de ações de empresas de material bélico; (2) o “lobby” da 
indústria de material bélico; (3) associações tais como American Ord- 
nance Association e National Security Industrial Association; (4) orga¬ 
nizações de pesquisas, tais como a RAND Corporation; (5) as institui¬ 
ções educacionais como o Hoover Institution on War, Revolution and 
Peace; (6) a AFL-CIO; (7) numerosos elementos do corpo docente 
das universidades. 

Um tal estado de coisas leva a um estado de alma que Sidney Lens 
chama de síndrome militar: a exclusão do eleitorado de toda participa¬ 
ção em decisões; a tendência do Pentágono para expandir-se em fun¬ 
ções civis; e a mania da “segurança nacional” com a conseqüente mania 
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do segredo e da “lealdade”, as quais levaram governos sucessivos ao des¬ 
crédito, começando pelo vôo de Gary Powers e culminando com a guer¬ 
ra intervencionista no Vietnam. 

Segue-se uma breve discussão do pensamento estratégico, sobretudo 
do fato que a simples existência de planos estratégicos pode predispor 
as forças armadas a “avançar o sinal” e pô-los em funcionamento, pre¬ 
cipitando assim a própria situação para a qual foram concebidos os pla¬ 
nos. Um capítulo é consagrado à corrupção do movimento sindical, cem 
a criação de uma identidade de interesses entre o líder trabalhista, o 
industrial e o Pentágono, todos desejosos de perpetuar e aumentar a 
corrida armamentista e todos agindo para dominar os movimentos sin¬ 
dicais de outros países. O penúltimo capítulo contém a descrição de 
como uma grande parte do professorado universitário acabou identifi¬ 
cando-se com as indústrias de guerra, através dos contratos de pesquisa 
e desenvolvimento científico, para os quais o Governo dispunha de mais 
de 18 bilhões de dólares em 1969. Cria-se assim, segundo Lens, uma 
série de constelações de interesses e posições, entre as quais existe um 
fluxo e mobilidade de pessoas: das forças armadas, após a aposentado¬ 
ria, para os altos postos na indústria, e da indústria para os altos pos¬ 
tos do Governo; das cátedras universitárias para a indústria ou para o 
governo, fechando assim outro elo do complexo; finalmente, da alta 
indústria e finanças e dos sindicatos para os pontos de encontro, como 
American Institute for Free Labor Development. Neste respeito há um 
certo parentesco entre o pioneiro desta escola, C. Wright Mills (The 
Power Elite e Causes of World War III ) e Sidney Lens, ambos ex¬ 
pondo o aspecto sociológico do fenômeno em estudo. Lens, no entanto, 
observa a co-optação dos professores, enquanto que Mills e seus dis¬ 
cípulos somente mencionam a indústria, os militares e a burocracia. 

O capítulo final do livro contém as sugestões do autor para uma 
nova política dos Estados Unidos, visando no âmbito internacional a 
“coexistência competitiva” com a União Soviética e com a China, assim 
como a ajuda a todas as revoluções no estrangeiro, desde que sejam pelo 
“progresso social” e pela “liberdade”; e no campo da política nacional 
visando “completar a revolução americana”. Seguem-se 7 sugestões de 
ação específica, as quais incluem o fim de toda a ajuda militar, a con¬ 
cessão de ajuda econômica com a condição de que haja “mudança so¬ 
cial” do recipiente, a canalização de ajuda através das Nações Uni¬ 
das, a encampação das empresas multinacionais americanas no estran¬ 
geiro, o desarmamento unilateral se necessário, etc. Deixando de lado 
as dificuldades de reconciliação prática, por exemplo, entre a imposição 
unilateral de condições para ajuda e canalização desta ajuda através das 
Nações Unidas, resta-nos apenas lembrar que o autor usa termos básicos 
sem defini-los, tais como “liberdade” e “mudança social”, e usa uma pers¬ 
pectiva ostensivamente social e humanista para pregar uma nova forma 
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de intervencionismo jacobino da parte dos Estados Unidos. Acaba, assim, 
propondo não tanto que seu país abandone o expansionismo imperialista 
que lamenta no início do livro, mas simplesmente que o troque por ou¬ 
tro e que empregue outros meios. A mesma soberba ainda impera. 

Z. 

FINANÇAS DO VATICANO — Corrado Pallenberg. — (Tra¬ 
dução de Giovanni Dell Anna). Editora Expressão e Cultura . 
Rio de Janeiro, 1971 . 215 p. 

O volume e a natureza dos recursos financeiros do Vaticano sempre 
constituíram um tema de especulação, facilitada pelo mistério em que se 
escondem as informações sobre as fontes de arrecadação e a maneira 
como são investidos esses recursos. De vez em quando aparecem artigos 
em revistas (o “TIME” e “FORTUNE”, de propriedade do católico 
Henry Luce, já se ocuparam do assunto) e o jornalista norte-americano 
Nino Lo Bello, num livro publicado em 1968 (“Vatican Empire”), 
chegou a aventurar a declaração de que o Vaticano seria proprietário 
de “40 a 50% do número de todas as ações negociadas nas Bolsas da 
Valores da Itália”. 

Pallenberg, também jornalista, correspondente em Roma de vários 
jornais e revistas (inclusive da “VISÃO” brasileira), não recuou diante 
das dificuldades quando tentou obter das próprias autoridades do Vati¬ 
cano dados oficiais sobre recursos e investimentos. Utilizando o “Anuá¬ 
rio Pontifício”, relatórios de empresas particulares italianas, jornais, do¬ 
cumentos parlamentares, etc. conseguiu num pequeno livro dar um qua¬ 
dro bastante claro da organização administrativa e financeira do Estado 
do Vaticano e das numerosas congregações, institutos e organizações se- 
miautônomas relacionadas com a parte econômica das atividades da 
Igreja Católica em várias partes do mundo. 

Os primeiros capítulos tratam da história da organização adminis¬ 
trativa e financeira da Igreja através dos séculos, até a crise em que 
os Estados Pontifícios foram ocupados pelas tropas italianas, em 1870. 
Descreve as relações da Igreja e o Governo Italiano, as negociações se¬ 
cretas com Mussolini e o resultado final de 1929, quando a Concordata 
e o Tratado de Latrão encerraram uma controvérsia de quase sessenta 
anos. A “Convenção Financeira” que acompanhou a Concordata de Mus¬ 
solini assegurou a estabilidade financeira do Vaticano e deu as bases 
para a organização de um plano de investimentos que até hoje se man¬ 
tém, com pequenas modificações. 

O livro descreve a participação não somente dos Cardeais e altas 
figuras da Igreja, como também dos consultores leigos do Vaticano, seus 
representantes nos numerosos conselhos de administração das empresas 
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nas quais estão aplicados dinheiros da Igreja. A apresentação desses as¬ 
pectos da atividade do Vaticano, a descrição dos personagens e dos mé¬ 
todos utilizados, a narrativa dos intricados caminhos e das relações polí¬ 
ticas na Itália e noutros países, tudo isso se desenvolve num estilo leve, 
pitoresco, e onde se misturam o esforço de pesquisa e o vezo jornalís¬ 
tico pelo sensacional. 

É curioso, por exemplo, saber que algumas das grandes empresas 
como a Imobiliare, tem subsidiárias internacionais no Luxemburgo e em 
Monrovia, Libéria. Também é novidade a informação (pág. 108) de que 
a manutenção do corpo diplomático do Vaticano não é paga pela Admi¬ 
nistração da Santa Sé nem pela Secretaria de Estado do Vaticano: “se¬ 
gundo uma antiga tradição, as entidades religiosas locais de cada país 
pagam as contas das representações vaticanas”. 

Pailenberg reserva capítulos especiais para a Propaganda FIDE, para 
a carreira do Cardeal Spellman — um dos grandes “financistas” da Igreja 
e sustentáculo das obras de apostolado — a estrutura da arrecadação 
de recursos para a Igreja Católica e a Evangélica na Alemanha. As ati¬ 
vidades das novas fundações alemãs, criadas depois da guerra — A 
Misereor e a Adveniat — assim como a Catholic Relief Services dos 
Estados Unidos merecem também uma atenção particular. 

A impressão final deixada pela leitura é de que as finanças do Va¬ 
ticano, embora não inteiramente desvendadas, são sólidas e bem admi¬ 
nistradas. A organização administrativa responsável pela coleta e apli¬ 
cação dos recursos da Igreja é eficiente, pouco burocratizada e está 
sendo rapidamente adaptada às novas condições do Mundo. 

Conclui-se do livro de Pailenberg que os ventos da mudança que 
afetaram a Igreja no período pós-concilial também atingiram a sua es¬ 
trutura interna e que os órgãos superiores da administração financeira 
estão sofrendo um processo de mudança que ainda não está concluído. 
É possível que num futuro próximo seja possível conhecer um pouco 
mais sobre as finanças dessa curiosa mistura de Estado moderno — ser¬ 
vido por uma das organizações diplomáticas mais eficientes do mundo 
— e organização apostolar, dedicada, simultaneamente, a propagar uma 
religião baseada na pobreza e na humanidade e a preservar os seus re¬ 
cursos financeiros aplicados em prósperas empresas capitalistas. 


L. C. 
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KRIEGHBAUM, Hillier •— A ciência e os meios de comunicação de 
massa. / The Science and mass media / Trad. de Maria Christina 
Lacerda de Rodrigues. Rio de Janeiro, Ed. Correio da Manhã, 1970. 
275 p. 

LÉVI-STRAUS, Claude et alii — Mitos e linguagem social (ensaios de 
antropologia estrutural). Rio de Janeiro, Ed. Tempo Brasileiro, 1970. 
146 p. (Comunicação, 1). 

LEWIN, Kurt — Problemas de dinâmica de grupo; organização por 
Gertrude Weiss Lewin / Resolving social conflicts J Trad. de Miriam 
Moreira Leite. Introdução de Gordon W. Allport. São Paulo, Ed. Cul- 
trix, 1970. 242 p. 

LOBO, Eulália Maria Lahmeyer — América Latina Contemporânea; 
modernização, desenvolvimento, dependência. Rio de Janeiro, Zahar, 
1970. 205 p. (Col. atualidade). 

MAILHIOT, Gérard Bernard — Dinâmica e gênese dos grupos; atuali¬ 
dade das descobertas de Kurt Lewin / Dynamique et genèse des 
groupes / São Paulo, Liv. Duas Cidades, 1970. 168 p. (Col. psicolo¬ 
gia e grupos). 

MANN, Peter H. — Métodos de investigação sociológica / Methods- 
of sociological inquiry / Trad. de Octávio Alves Velho. Rio de Ja¬ 
neiro, Zahar, 1970. 198 p. (Bibl. de Ciências Sociais). 

MARTINS, José, pe. — Década 70; novas dimensões dos encontros en¬ 
tre os homens. São Paulo, Escolas Profissionais Salesianas, 1970. 60 p. 

MELANGE, Josse — As sondagens de opinião. Trad. de Alice Mitika 
Koshiyama. São Paulo, Dep. de Jornalismo e Editoração, 1970. 13 p. 
(Transcrito do livro “A 1’ecoute de 1’opinion”). 

MELO, José Marques de — A elite e os meios de comunicação. Petró- 

polis, Ed. Vozes, 1970, p. 51-59. (Cep. da Vozes, v. 64, n.° 4). 
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MENDRAS, Henri — Princípios de sociologia; uma iniciação à análise 
sociológica / Eléments de sociologie (une imitation à l’analyse socio- 
logique / Trad. de Patrick Davos. Rev. técnica de Gilberto Velho. 
Rio de Janeiro, Zahar, 1969. 254 p. (Bibl. de Ciências Sociais). 

MERTON, Rcbert K. — Sociologia, teoria e estrutura Social Theory 
and Social Structure / Trad. de Miguel Maillet. São Paulo, Mestre 
Jou, 1970. 758 p. 

PADILHA, Raymundo — O Presidente Richard Nixon e a América La¬ 
tina; discurso. Brasília / s.ed. / 1969. 26 p. 

PARSON, Talcott ed. — A sociologia americana; perspectivas, proble" 
mas, métodos; org, por. . . / A American sociology / Trad. por Octa- 
vio Mendes Cajado. São Paulo, Ed. Cultrix, 1970. 383 p. 

PAULO, Ruben Descartes de Garcia — Subdesenvolvimento; mancha 
a apagar; Rio de Janeiro, Gráf. Ed. Itambé, 1970. 159 p. 

PETERSON, Theodore Bernard et alii — As funções sociais dos meios 
de comunicação / por / Peterson — Jensen — Rivers. São Paulo, 
Departamento de Jornalismo e Editoração, 1970. 31 p. (Série Jorna¬ 
lismo e editoração, 10. Transcrito do livro j Os meios de comunica¬ 
ção e a sociedade moderna). 

PINTO, Agerson Tabosa — Noções de sociologia; para colegiais e es¬ 
pecialmente para candidatos ao ingresso na Universidade. 3. a ed. For¬ 
taleza, Imprensa Universitária do Ceará, 1970. 311. p. 

POUILLON, Jean — Estruturalismo: uma tentativa de definição. Trad. 
de Moacir Palmeira. São Paulo, Escola de Comunicações e Artes, 
1970. 12 f. (Série comunicações, 7). 

QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de — O mandonismo local na vida 
política brasileira (da Colônia à primeira República); ensaio de so¬ 
ciologia política. São Paulo, Instituto de Estudos Brasileiros, 1969- 
130 p. (Publ., 14). 

SANTILLANA, Giorgio de et alii — O conceito de informação na ciên¬ 
cia contemporânea. / Le concept d’information dans la Science con- 
temporaine / Trad. de Maria Helena Kuhner. Rio de Janeiro, Paz 
e Terra, 1970. 221 p. (Série ciência e informação, 2. Colóquios filo¬ 
sóficos internacionais de Royaumont, Cahiers de Royaumont). 

SCHLESINGER Jr., Arthur M. — A crise de confiança: idéias, poder 
e violência nos Estados Unidos J The crisis of confidence, ideas, po- 
wer and violence in America / Trad. de Gustavo Corção. Rio de Ja¬ 
neiro, Civilização Brasileira, 1970. 272 p. (Col. perpectivas do ho¬ 
mem, 69, série política). 

SCHRAMM, Wilbur — Comunicação de massa e desenvolvimento; o 
papel da informação nos países em crescimento / Mass media and 
national development / Trad. de Muniz Sodré e Robert Lent. Rio de 
Janeiro, Ed. Btoch, 1970. 439 p. / Unibloch, série sociologia. 
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SILVA, Luiz Gonzaga do Nascimento — Rumos para o Brasil moderno. 
Pref. do Senador Milton Campos. Rio de Janeiro, Apec Ed., 1970. 
253 p. 

SOUZA, Aluízio Benedito Castanheira — Introdução ao estudo de pro¬ 
blemas brasileiros / por / Aluizio Benedito Castanheira de Souza, Ney 
Mozart Evangelista, e Rodolfo Antonio Castein Castilho. Bauru, Fa¬ 
culdade de Direito, 1970. 

TELES, Antônio Xavier — Estudos sociais; nova perspectiva das ciên¬ 
cias humanas: para colégios, cursos normais e vestibulários. 4.“ ed. 
rev. São Paulo, Cia. Ed. Nacional. 1970, 294 p. 

A TERRA, o homem, as instituições. (Coletânea). Bauru, Faculdade de 
Direito, 1970, 75 p. 

TUMIN, Melven M. — Estratificação social; as formas e funções da 
desigualdade / Social Stratification / Trad. de Dante Moreira Leite. 
São Paulo, Liv. Pioneira, 1970. 165 p. (Bibl. Pioneira de Ciências So¬ 
ciais e Sociologia). 

VERON, Eliseo. Ideologia, estrutura e comunicação / Conducta, estru¬ 
tura y comunicación. Trad. de Amélia Cohn. São Paulo, Ed. Cultrix, 
1970. 234 p. 

VLADIMIROV, Leonid — Os russos, esses desconhecidos / The Rus- 
sians / Trad. de Affonso Blacheyre. Rio de Janeiro, Distr. Record 
/ s.d., 1970 / 210 p. 

Ciência Política 

ALCARAZ, R. M. Garcia de — Manual de legislação aplicada: noções 
de legislação do trabalho; fundo de garantia do tempo de serviço; le¬ 
gislação de previdência social: legislação do imposto de renda; l.° vol. 
São Paulo, Escolas Profissionais Salesianas /s.d.,1970 / 151 p. 

ANDREONE, José Luis — Organização política: O governo (nível pri¬ 
mário). Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Cinema /s.d., 1970. 
12 p. (Diafilme). 

ARON, Raymond — De uma sagrada família à outra; ensaios sobre 
Sartre e Althuser / Marxismes imaginaires, d’une saint famille à l’au- 
tre / Trad. de Luís Augusto do Rosário. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1970. 237 p. (Col. perspectivas do homem, série ensaios, 
62). 

ARRUDA, Antônio de et alii — Política nacional. Autores: Desemb. 
Antônio de Arruda, Proc. Danton Pinheiro de Andrade Nogueira, 
Prof. Jenner José de Araújo. Brasília, Serv. Gráf. do Senado Federal, 
1970. 25 p. (ADESG, Ciclo de conferências sobre Segurança Nacional 
e Desenvolvimento). 
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BASTO, Fernando Lázaro de Barros — Síntese da história da imigra¬ 
ção no Brasil. Rio de Janeiro, Ed. e Impressora de Jornais e Revis¬ 
tas, 1970. 89 p. 

BRASIL, Tratados etc. — Convenção de Viena sobre relações consula¬ 
res. Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 1968. 73 p. 
22 cm. (Col. de atos internacionais, 55Q). 

BRASÍLIA. D. F. Procuradoria Geral — Legislação do Distrito Federal, 
1960-1976: vol. I (1960-1962). Brasília, 1970. 602 p. 

CARVALHO, Delgado de & CASTRO, Therezinha de — Atlas; rela¬ 
ções internacionais (Coletânea) Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro 
de Geografia, 1970, p. irreg. 

CÓDIGO eleitoral atualizado; lei n." 4.737, de 15 de julho de 1965. Rio 
de Janeiro, Gráf. Auriverde, 1970. 331 p. 

CRANSTON, Maurice — Diálogos políticos / Political dialogues / Trad. 
de Octavio Mendes Cajado. São Paulo, Ed. Cultrix, 1970. 258 p. 

CRONOLOGIA de uma solidariedade; documentos brasileiro revelan¬ 
do direitos da Venezuela sobre a Guiana Essequiba. Rio de Janei¬ 
ro, Embaixada da Venezuela no Brasil, 1970. 20 p. 

DEUTSCHER, Isaac — O judeu não-judeu e outros ensaios / The non- 
Jewish jew and other essays / Trad. de Moniz Bandeira. Apres- 
e introdução de Tamara Deutscher. Rio de Janeiro, Civilização Bra¬ 
sileira, 1970. 50 p. (Col. perspectivas do homem, 61, série política). 

DUVERGER, Maurice — Os partidos políticos / Les partis politiques 
/ Trad. de Christiano Monteiro Oiticica. Rio de Janeiro, Zahar, 1970. 
465 p. (Bibl. de Ciências Sociais). 

FIGUEIREDO, Argemiro de — Revolução, partidos políticos, desenvol¬ 
vimento. Brasília /s.d., 197Q / 13 p. 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves — Democracia e direitos do 
homem. Brasília, Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Huma¬ 
na, 1970. 36 p. (Boi. 1). 

FROM, Erich — O medo à liberdade / Escape from freadom / Trad. 
de Octavio Alves Velho. 7. a ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1970. 235 p. 
(Bibl. de Ciências Sociais). 

FROM, Erich — Psicanálise da sociedade contentporánea / The Sane 
Saciety / Trad. de L. A Bahia e Giasone Rebuá. 6. a ed. Rio de Ja¬ 
neiro, Zahar, 1970. 347 p. (Bibl. de Ciências Sociais). 

GANDHI, Mohandas Karamchand — Assim dizia Mahatma Gandhi; 
Trad. e notas de Humberto Rohden. Porto Alegre, Fundo Ed. Alvo¬ 
rada /s.d., 1970. 

GARAUDY, Roger — A grande virada do socialismo j Le grand Tour- 
nant du socialisme / Trad. de José Paulo Netto e Gilvan P. Ribeiro- 
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Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1970. 207 p. (Col. perspecti¬ 
vas do homem, 65, série política). 

GUEDES, Antônio Geraldo — Governo — estrada — progresso. Bra¬ 
sília, Serv. Gráf. do Senado Federal, 1970. 11 p. 

GUERRA DA CAL, Ernesto — O impacto da cultura brasileira nos Es¬ 
tados Unidos. Rio de Janeiro, Departamento Cultural da Embaixada 
dos Estados Unidos /s.d., 1970 j 16 p. 

JOBIM, Danton — O problema do índio e a acusação de genocídio. 
Brasília, Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 1970. 
23 p. (Boi. 2). 

LAURO, Paulo — Prática de legislação eleitoral São Paulo, Martins, 
1970. 46 p. 

LATEY, Maurice — Tirania, um estudo sobre o abuso do poder. / Ti 
rany; a study in the abuse of power / Trad. Alda Alves da Fonseca. 
Rio de Janeiro, Ed. Nosso Tempo, 1970. 321 p. (Col. documentos, 2). 
MARCÍLIO, Flávio — Asilo e Terrorismo (problemas do continente 
americano); discurso. Brasília, Serv. Gráf. do Senado Federal, 1970. 

18 p. 

MARINHO, OTTO Júlio — Elementos básicos da nacionalidade; os 
homens e as instituições; Brasília, Sev. Gráf. do Senado Federal, 1970. 
26 p, (ADESG, ciclo de Conferências sobre Segurança Nacional e 
Desenvolvimento ). 

MELO, Antônio Vieira de — Abertura do Curso de Altos Estudos da 
Sociedade Brasileira de Geografia; Reformulações nas cartas da ONU 
e da OEA. Rio de Janeiro, Gráf. Barbero /s.d., 1970. 12 p. 

LE PROBLÈME de 1’indien et Vaccusation de génocide. Brasília, Serv, 
Gráf. do Senado Federal, 1970, 20 p. (Conseil de Dèfense des Droits 
de la Personne Humaine, Bul. 2). 

PADILHA, Raymundo — La révolution de mars et la lettre pastorale 
de Brasília, discotrrs. Brasília, Serv. Gráf. do Senado Federal, 1970. 
13 p. 

SILVA, José Afonso da — Manual do vereador. Brasília, Serviço Na¬ 
cional dos Municípios, 1970. 142 p. 

TRINDADE, Hélgio Henrique — As elites e o desenvolvimento brasi¬ 
leiro; uma pesquisa exploratória. Porto Alegre, Instituto de Estudos 
Sociais, Políticos e Econômicos, 1970. 50 p. 

VASCONCELOS, Perboyre. A volta ao mito; à margem da obra de 
Marcuse. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército em co-ed. com a Ed. 
Laudes, 1970. 191 p. (Col. General Benícío 84, publ. 408) — 2. B ed. 
Ed. Laudes, 1970 191 p. 
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LIVROS PUBLICADOS NO EXTERIOR 
Europa Ocidental 

BESSON, Waldemar — Die aussenpoíiíik der Bundesrepublik: Erfah- 
rungen und massstabe. Munich, Piper, 1970. 493 p. 

Uma análise da política externa alemã de 1949 a 1969. Livro de gran¬ 
de realismo político. 

BRACHER, Karl Dietrich — The German dictatorship : the origins , 
sírucfure, and eíiects oi national socialism. New York, Fraeger, 1970. 
553 p. 

Esta é a primeira síntese de todos os aspectos do fenômeno nazista, 
do qual o autor é um especialista. Este estudo oferece um comentário 
da precariedade da democracia moderna, assim como das formas que 
a pervertem. 

DORMANN, Manfred — Demokratische militarpolitik : die alliierte mi¬ 
litar strategie ais thema deutscher politik 1949-1968. Freiburg, Rom- 
bach, 1970. 296 p. 

Um cientista político alemão analisa o contexto da política de defesa 
do governo alemão. 

GOLDSWORTHY, David — Colonial issues in British politics, 1945- 
1961: from “colonial deveíopment” to “wind of change”. New York, 
Oxford University Press, 1971. 425 p. 

Estudo curioso e revelador da forma com que as pressões internas in¬ 
fluenciaram a política britânica de liquidação do Império. 

KAY, Hugh — Saíazar and modern Portugal. New York, Hawthorn, 1970. 
478 p. 

Um estudo sobre o controvertido líder português. 

KEPPLINGER, Hans Mathias — Rechte leute von links: gewaltkult 
und innerlichkeit . Olten, Walter-Verlag, 1970. 327 p. 

Análise da afinidade entre a nova esquerda e a velha e depreciada 
direita. 

MALEFAKIS, Edward E. — Agrarian reform and peassant revoíution 
in Spain: origins oi the Civil V/ar . New Haven, Yale University Press, 
1970. 469 p. 

Malefakis faz um estudo muito valioso. Sua análise das conseqüên- 
cias políticas do sistema judiciário da Espanha é básico para o conhe¬ 
cimento do país nos anos de 1930. Estudo muito sugestivo para os paí¬ 
ses subdesenvolvidos de hoje. 

PAYNE, Stanley G. — The Spanish revoíution. New York, Norton, 1970. 
398 p. 

MAYNE, Richard — The recovery oi Europe: írom devasiation to unity. 
New York, Harper and Row, 1970. 375 p. 
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CROUZET, Maurice — The European renaissance since 1945. New 
York, Harcourt Brace Jovanovich, 1970. 216 p. 

Duas contribuições distintas para o estudo da Europa desde 1945. 
Mayne, conhecido escritor britânico descreve a recuperação política 
do caos à afluência. Impressionado com a rapidez da mudança o autor 
começa afirmando que “no mundo atual, somos todos aprendizes”. 
MENDL, Wolf — Deterrence and persuasion. New York, Praeger, 1970. 
256 p. 

Análise dos motivos que levaram a França a desenvolver uma força 
nuclear, tornando-se atualmente um “tigre de papel”. Mendl enfatisa 
as razões não-militares para a produção destas armas, concluindo que 
“uma justificação militar não seguiu, mas precedeu a existência da 
“force de frappe”. 

MIDDLEMAS, Keith & BARNES, John — Baldwing: a biography. 
New York, Macmillan, 1970, 149 p. 

O devido tributo quanto ao tamanho e estilo a um exemplar extraor¬ 
dinário de conservadorismo flexível, no mais puro estilo britânico. 
MOCH, Jules — Rencontres avec. . . Leon Blum. Paris, Plon, 1970. 
363 p. 

O socialista francês evoca 24 anos de colaboração e amizade. 
NOWLAN, B. & WILLIAMS, T. Desmond — Ireland in the war 
yoars and alter 1939SÍ. Notre Dame, University of Notre Dame 
Presse, 1970. 216 p. 

Uma série de ensaios sobre as mudanças políticas e culturais ocorri¬ 
das antes e depois da retirada da Irlanda do Commonwealth. 

RAHL, James A. ed — Common Market and American antitrust. New 
York McGraw-Hill, 1970. 476 p. 

Livro baseado no alcance extraterritorial das leis anti-truste america¬ 
nas, quando conflitantes com a lei do Mercado Comum. 
WEINBERG, Gerhard L. — The foreign policy of Hitler’s Germany: 
diplomatic revolution in Europe, 1933-36. Chicago, University of Chica¬ 
go Press, 1971. 397 p. 

Uma análise inteligente a respeito dos primeiros triunfos de Hitler, 
baseada em fontes recentes. 

WILLIAMS, Philip M. — French politicians and elections, 1951-1961. 
New York, Cambridge University Press, 1970. 312 p, 

O autor capta com rara lucidez o espírito e a substância da política 
francesa em 25 ensaios. 

ZELLER, Adrien & GIRAUDYJean-Louis — UImbroglio agricole 
du Marché Commun, Paris, Calmann-Lévy, 1970. 315 p. 

Análise crítica da política agrícola da Comunidade Européia, com 
fatos muito interessantes e propostas bem elaboradas para a reforma* 
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Hemisfério Ocidental 

BOURNE, Richard — Political Leaders ot Latin America. New York, 
Knopf, 1970. 310 p. 

Exame das carreiras de Guevara, Stroessner, Frei, Kubitschek, Eva 
Perón e Carlos Lacerda. 

CORKRAN Jr., Herbert — Patterns of International cooperation in the 
Caribean 1942-1969 . Dallas, Southern Methodist University Press, 
1970. 285 p. 

Alinhamentos e estratégias de integração regional em vigor atualmen¬ 
te são confrontadas com organizações anteriores ao Caribe. 
GCNZALEZ C AS ANOVA, Pablo — Democracy in México. New York, 
Oxford University Press, 1970. 245 p. 

O diretor do Instituto de Pesquisa Social da Universidade do Mé¬ 
xico examina a vida política e social de seu país desde 1910. 
GRUNWALD, Joseph 85 MUSGROVE, Philip — Natural resources in 
Latin American develdpment. Baltimore, Johns Hopkins Press (for 
Resources for the Future), 1970. 494 p. 

Os autores combinam um texto descritivo com quadros detalhados 
por países e mercadorias para prover informações profundas a respei¬ 
to dos recursos minerais e agrícolas, e produtos de pesca e florestais. 
JOHNSON, Cecil — Communist China and Latin America, 1959-1967. 
New York, Columbia University Press, 1970. 324 p. 

Esta avaliação dos esforços da China na América Latiria de 1959 a 
1967, e suas afinidades com outros movimentos comunistas inclui con¬ 
siderações teóricas e ideológicas assim como os aspectos descritivos da 
atividade chinesa. 

LEVINSON, Jerome & ONÍS, Juan de — The Alliance that íost its 
way: a criticai report on the Alliance for Progress. Chicago, Quadran- 
gle Bcoks, 1970. 381 p. 

Expressando uma orientação liberal, os autores chegam a conclusão 
que a Aliança esforçou-se demais e que os esforços de desenvolvi¬ 
mento, devidamente separados das considerações de segurança, de¬ 
vem concentrar-se na assistência aos países capazes e desejosos de 
procurar reformas econômicas e sociais através de meios democráticos. 
GSWALD, Gregory — Soviet image of contemporary Latin America : 
a docirmentary History, 1960-1968. Austin, University of Texas Press 
(for the Conference on Latin American History), 1971. 365 p. 
Compilação e tradução de documentos soviéticos recentes (década de 
1960) sobre a América Latina, incluindo o “Movimento Nacional de 
Libertação”. 

RAMSETT, David E. — Regional industrial developmeni in Central 
America. New York, Praeger, 1969. 133 p. 
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Relato especializado da integração de indústrias dentro do Mercado 
Comum da América Central. 

REYNOLDS, Clark W. — The Mexican Economy; fwení/ueíh-ceníury 
stmcture and growth. New Haven, Yale University Press, 1970. 
468 p. 

Estudo econômico, com grande atenção voltada para os aspectos so¬ 
ciais concluindo que “apesar de nenhum obstáculo econômico atra¬ 
vessar o caminho do desenvolvimento, as ciladas políticas proliferam. 
ROSE, James R. — An Jnter-American Peace Force wiíhín the frame- 
work of the Organization oi American States. Metuchen (N. J.), Sca- 
recraw Press, 1970. 334 p. 

A dinâmica da Força Interamericana de Paz examinada sobre vários 
ângulos. 

WAGENHEIM, Kal — Puerto Rico: a profile. New York, Praeger 
1970. 286 p. 

Predições sobre o futuro de Porto Rico, indicando a complexidade 
dos vários fatores envolvidos. 

Oriente Médio e África do Norte 

ALLON, Yigal — The making of Israefs Army. New York, Universe 
Books, 1970. 273 p. 

Desenvolvimento das forças armadas e da doutrina militar israelenses 
no contexto das necessidades estratégicas deste país, descritas pelo 
Vice-Primeiro Ministro israelense. Grande parte do volume consiste 
em documentos e outros materiais ilustrativos. 

BLAIR, Leon Borden — Western window in the Arah world. Austin, 
Univ. of Texas Press, 1970. 328 p. 

Focaliza as relações Estados Unidos-Marrocos duas décadas após a 
2 ? Guerra Mundial. 

COHN, Edwin J. — Turkish economic, social and political chance. New 
York, PraegeT, 1970. 196 p. 

Um estudo cujo tema — que o rápido desenvolvimento e progresso 
econômico em direção a uma sociedade mais aberta pode ir de mão 
em mão na Turquia —• é hoje o assunto de debate político naquele 
país. 

KLIEMAN, Aaron — Foimdations of British poíicy in the Arab world: 
The Cairo conierence oi 1921. Baltimore, Johns Kopkins Press, 1970. 
322 p. 

Relato baseado em documentos britânicos de um caso pouco conhe¬ 
cido nas relações árabes-britânicas. 

LEBJAOUI, Mohamed — Verités sur la revolucion Algéiiene. Paris, 
Gallimard, 1970, 249 p. 
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A guerra de independência da Argélia especialmente a história da 
Frente de Libertação Nacional, seus líderes, suas vitórias e suas hos¬ 
tilidades de pós-guerra. O autor foi colaborador de Ben Bella. 

RUF. Werner Klaus — Der Burgibismus und die aussenpolitik des 
Unabhàngigen Tunisien. Bielefeld, Bertelsmann Universitatsverlag, 
1969. 279 p. 

Estudo das relações exteriores da Tunísia mostra as conecções ínti¬ 
mas entre a política de Burguiba em relação à França, Egito e à Liga 
Árabe em Maghreb. 

SALOMON, Michel — Méditetranée rouge: un nouvel empire Soviéti- 
que? Paris, Laffont, 1970. 399 p. 

Estudo em primeira mão da presença soviética no Mediterrâneo com 
sua força, mas sem omitir suas fraquezas. 

TREVELYAN, Humphrey — The Middíe East in revolution. Boston, 
Gambet, 1970. 275 p. 

Um embaixador britânico descreve três missões que evidenciaram o 
declínio do movimento britânico no Oriente Médio: Cairo na época 
de Suez; Bagdá depois da revolução e Aden. 

VANLY, Ismet chériff — Le Kurkistan Irakien errtité nationale: étude 
de la Revolution de 1961. Neuchâtel, Ed. de la Balconnière, 1970. 
418 p. 

Um representante do movimento de Barzani defende a causa nacio¬ 
nal Kurda num livro que tem uma riqueza de informação, especial¬ 
mente sobre as negociações e relações Kurdo-iraquianas. 

Geral: Econômico e Social 

BASCH, Antonin — A pragmatic approach to economic deveíopment. 
New York, Vantage Press, 1970. 247 p. 

O fruto de anos de experiência, alguns como funcionários do Banco 
Mundial. A fórmula não consiste numa prescrição clara, mas sim num 
trabalho constante e aprendendo ambos como dar e como usar o 
auxílio. 

CARREAU, Dominique — Souveraineté et cooperation monétaire In¬ 
ternationale —- Paris, Ed. Cujas, 1970. 530 p. 

Estão incluídos nesta obra algumas observações apontando os juristas 
franceses como responsáveis por negligenciar o impacto da coopera¬ 
ção monetária internacional sob o ponto de vista jurídico. 

FELD, Werner — Transnational business collaboration among Common 
Market c ountries. New York, Praeger, 1970. 139 p. 

Os dados existentes sobre a colaboração entre países de Mercado Co¬ 
mum não são analisados de forma a esclarecer as “informações de uma 
integração política”. 
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LEGUN, Colin — The first U. N. development decade and its lesson 
for the 1970”s. New York, Praeger, 1970. 312 p. 

Um Instituto austríaco, inspirado por Nehru reúne um grupo de pes¬ 
soas de países desenvolvidos e em desenvolvimento para debates e 
discussões. 

MIKDASHI, Zuhayr M. et alii ed. — Contimiity and change in the 
world oil industry. Beirut, Middle East Research and Publishing Cen- 
ter, 1970. 233 p. 

Relatórios de um seminário da American University de Beirute. 

THORP, Willar — The reality oi foreign aid. New York, Praeger (for 
the Council on Foreign Relations), 1971. 370 p. 

O ex-presidente do comitê de Assistência ao Desenvolvimento (e ex- 
Secretário de Estado Assistente para Assuntos Econômicos) esten¬ 
deu-se em sua ampla experiência acadêmica e governamental uma 
análise do processo de desenvolvimento econômico e nas formas que 
países ricos auxiliam os países pobres. 

WALTERS, Robert S. — American and Soviet aid: a comparative ana- 
iysis. Pittsburgh, Univ. of Pittsburg Press, 1970. 299 p. 

Comparações minuciosas mostram que as semelhanças são maiores do 
que as diferenças. 

WILKIS, Mira — The emergence oi multinational enterprise: Ameri~ 
can business abroad ftom the colonial era to 1914. Cambridge, Har- 
vard University Press, 1970. 310 p. 

Trabalho explicativo descritivo do crescimento de investimento ex¬ 
terno dos norte-americanos desde 1914. 

Geral: Político e Legal 

ARBATOV, G. A. — Ideologicheskaia borba v sovremennykh mezhdu- 
narodnykh otnoshenijakh. Moscow, Izdatel’stvo Politicheskoi Litera- 
tury. 1970. 351 p. 

Análise do papel da ideologia nas relações internacionais feita por 
um pesquisador soviético. 

NOLINTINEANU, A. & MALITA, M- — Carta ONU — Document aí 
etei noastre. Bucharest, Editura Politika, 1970. 360 p. 

Os dois pesquisadores rumenos discutem as realizações e as frustra¬ 
ções das Nações Unidas, enfatizando as contribuições feitas pela Ro¬ 
mênia. 

BURGESS, Randolph W, & HUNTLEY, James Robert — Etirope and 
America — the nexí ten years. New York, Walker, 1970. 232 p. 
Projeção das relações dentro da Comunidade Atlântica no decorrer da 
próxima década, dando ênfase aos instrumentos econômicos de coope¬ 
ração e melhor educação em assuntos internacionais para os jovens. 
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CHAMBERLAIN, Neil W. — Beyond Malthus: population and power. 
New York, Basic Books, 1971. 214 p. 

A explosão demográfica na distribuição dentro de uma sociedade for¬ 
nece melhores chances para os analistas neo-Malthusianos. 

COOPER, Chester L. — The lost cruzade : America in Vietnam. New 
York, Dodd, 1970. 559 p. 

O autor, membro do governo americano durante grande parte do pe¬ 
ríodo da guerra, apresenta um estudo crítico da guerra da Vietnam. 
FALK, Richard A. & BLACK, Cyril E. cd — The future of the inter- 
national legal order. vol. II: Wealth and resources. Princeton, Prin- 
ceton University Press, 1970. 343 p. 

Quatro monografias sobre vários aspectos legais de recursos naturais 
e desenvolvimento econômico. 

HAAS, Ernest B. — Human rights and intemational action. The case 
of freedom of association. Stanford, Stanford University Press, 1970. 
184 p. 

Análise dos problemas envolvidos no desenvolvimento da concepção 
internacional para a observância e implementação dos direitos huma¬ 
nes fundamentais. 

HARRIMAN, Averell W. — America and Rússia in a changing world: 
a half century of personal observation. Garden City, Doubleday, 1971. 
218 p. 

Este livro mostra a impaciência do autor em relação aos slogans ideo¬ 
lógicos já gastos e sua determinação para fundamentar a política em 
realidades objetivas. 

LACOUTURE, Jean — The demigods: charismatic leadership in the 
thirld-world. New York, Knopf, 1970. 300 p. 

O carisma Weberiano aplicado em quatro líderes do Terceiro Mun¬ 
do: Nasser, Nkrumah, Sihanouk e Borguiba. 

MCSHERRY, James E. — Stalin, Hitler, and Europe. New York, World 
Publishing Co., 1970. 357 p. 

Este é o segundo volume da história das relações nazi-soviéticas. 
PROSSER, Michael H. ed — Sow the wind, reap the whirlwind. New 
York, Marrow, 1970. 2 v. 

Cento e cinqüenta discursos de chefes de Estado proferidos na sede 
das Nações Unidas, durante seus primeiros 25 anos. 

SVEICS, V. V. — Small nations survival: poíitical defense in unequal 
conllicts. New York, Exposition Press, 1970. 271 p. 

Baseado em vários casos, o autor sugere que as nações pequenas de¬ 
vem usar sua força política como um elemento estratégico decisivo 
em sua luta militar contra o grande poder agressor. 

TOSCANO, Mario — Designs in diplomacy: pages írom European rfi- 
plomatic history in the twentieth century. Baltimore, Johns Hopkins. 
Press, 1971. 433 p. 
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A maioria destes ensaios publicados previamente trata das relações 
diplomáticas da Itália durante a Segunda Guerra Mundial. 

TUCHMAN, Barbara W. — Stilwell and the American experience zn 
China, 1911-45. New York, Macmillan, 1971. 621 p. 

O tema deste livro é que a “China era um problema para o qual a 
América não tinha solução, concluindo que “no fim, a China seguiu 
seu caminho como se os americanos jamais tivessem existido”. 


Ásia Oriental e Oceano Pacíf ico 

BARKE, Wolfgang — Das Politbüro des 8. Zentralkomitees der Kommu- 
nistischen Partei Chinas. Wiesbaden, Harrassowitz, 1969. 165 p. 
Compêndio de informações biográficas, e as atividades diárias dos 
membros do Politbüro chinês no período de 1964 a 1967. 
BUCHANAN, Keith — The transíormation of the Chinese earth. New 
York, Praeger, 1970. 336 p. 

O processo da transformação do trabalho em capital, do fervor moral 
em produto nacional bruto usado pela China como um modelo para 
o desenvolvimento econômico do Terceiro Mundo. 

ESMEIN, Jean — La révohrfion cuffurelíe Chinoise. Paris, Ed. du Seuil, 
1970. 347 p. 

Adido da embaixada francesa em Pequim analisa de maneira direta 
a revolução cultural chinesa. 

GUILLAIN, Robert — The Japanese Challenge. Philadelphia, Lippin- 
cott, 1970. 352 p. 

Estudo da transformação econômica após a guerra do Japão. 
HUDSON, W. J. — Austral ia and the colonial question at the United 
Nations. Honolulu, Eeast-West Center Press, 1970. 214 p. 

O conflito australiano, cobrindo o período de vida das Nações Uni¬ 
das, para permanecer em bons termos com o maioria anti-colonialista 
e simultaneamente reter o controle de Papua e Nova Guiné. 

KAHN, Herman — The emergirá Japanese superatate: Challenge and 
reàponse. Englewood Cliffs, Prentice-Hal, 1970. 274 p. 

Herman Kahn especula sobre o futuro do Japão. 

MYRDAL, Jan & KESSLE, Gun — China: the revolutíon continued. 
New York, Pantheon Books, 1971. 201 p. 

Uma “cidade chinesa” visitada novamente 8 anos depois, em 1970. 
Os autores encontram um padrão de vida mais elevado e mais de¬ 
mocrático do que aquele anterior à revolução cultural. 

TRAGER, Frank N. & HENDERSON, Willian ed. — Communist Chi - 
na, 1949-1969: a twenty-year appraisal. New York, New York Univer- 
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sity Press (for the American-Asian Educational Exchange), 1970. 
356 p. 

Quatorze ensaios sobre vários aspectos da sociedade e da política do 
continente chinês. 


Militar 

BOSNEY, Bennett & WTLLRICH, Mason ed. — Nuclear profilera- 
tion : prospects for control. New York, Dunellen Co. (for the Ame¬ 
rican Society of International Law, 1970. 191 p. 

Simpósio focalizando os aspectos de controle do Tratado de Não- 
proliferação de Armas Nucleares. 

BROWN, San & ACKLAND, Len ed. — Why are we still in Vietnam? 
New York, Random House, 1970. 144 p. 

Doze ensaios qualitativamente desiguais feitos por oponentes da guer¬ 
ra do Vietnam. 

CARELL, Paul — Sc-orched earth. Boston, Little, Brown, 1970. 556 p. 
A obra cobre a guerra Russo-Germânica desde a batalha de Kursk 
em 1943 até o avanço soviético na Prússia Oriental em 1944. 
CHOMSKY, Neam — At war with Asia. New York, Pantheon Books, 
1970. 313 p. 

Acusação passional do papel da América no Vietnam baseada prin¬ 
cipalmente em fundamentos morais. Ultrajado pelo que assistiu na 
ocasião das visitas recentes ao Laos e Vietnam do Norte, o autor enu - 
mera um catálogo de horrores perpetrados pelos Estados Unidos nes¬ 
tes dois países. 

DENNERT, Jürgen — Verschwiegenes Zeitgeschehen, Düsseldorf, Econ 
Verlag, 1970. 399 p. 

DUPUY, T. N. et alií — The almanac of world miíitary power. Dunn 
Loring (Va.), T. N. Dupuy Associates (in. association with Stackpole 
Books), 1971 388 p. 

Avaliação geo-política da capacidade de poder das nações mundiais. 
PROBLEMS of mordeu strategy, New York, Praeger (for the Institute 
for Strategic Studies), 1970. 219 p. 

Documentos preparados por 9 especialistas da estratégia moderna 
para a Conferência do Instituto de Estudos Estratégicos de 1968. In¬ 
trodução de Alstair Buchan. 

TOLAND, John — The rising sun : the decline and fali of the Japanese 
Empire. 1936-1945. New York, Random House, 1970. 954 p. 
Caminho percorrido pelo Império Japonês para a auto destruição. 
Análise objetiva da tragégia de Hiroshima e Nagasaki. 
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Europa Oriental e União Soviética 

AUTY, Phyllis — Tito: a biography. New York, McGraw, 1970. 343 p. 
O autor considera sua obra uma “biografia histórica do Marechal 
Tito entre as muitas que surgirão”. 

BENES, Václav L. & POUNDS, Norman J. G. — Poland. New York, 
Praeger, 1970. 416 p. 

Avaliação geral da história, desenvolvimento econômico e dos re¬ 
cursos da Polônia 

CROZIER, Brían — Since Stalin. New York, Coward-McCann, 1970. 
247 p. 

Visão dos desenvolvimentos recentes no mundo comunista. Para o 
autor a guerra fria não está terminada nem para terminar. 
DEDIJER, Vladimir — The battle Statin lost: tnemories ot Yugosla- 
via 1948-1953. New York, Viking, 1971. 341 p. 

Reminiscências pessoais e informativas dos anos de 1948 a 1953, 
quando Stalin tentou inutilmente depor o regime de Tito. 

J. K. PAASIKIVI Suomen politiikassa. Helsinki, Otawa, 1970. 210 p. 
O primeiro de uma série de livros a respeito do centésimo aniver¬ 
sário do nascimento do estadista filandês J. K. Paasikivi. 
KELLERMANN, Volkmar — Schwarzer Adler-Weisser Adler. Cologne, 
Markus Verlag, 1970. 196 p. 

Retrospecto da atitude e da política da República de Weimar em re¬ 
lação ao Estado polonês. 

LAIRD, Roy D. — The Soviet paradigm. New York, Free Press, 1970. 
272 p. 

Na opinião do autor “o sistema político soviético resiste como um 
paradigma inigualável de uma política monohierárquica centralizada”. 
LANGE, Peer — Stalinismus versus “Sozialiaschismus” und "National 
Faschismus”, Goppingen, Kummerle, 1969. 367 p. 

Análise da ideologia e prática durante o movimento esquerdista do 
final da década de 1920 e início da década de 1930. 

LENDVAL, Paul — Anti-semitism without Jews: communist Eastern 
Eurcpe. Garden City, Doubleday, 1971. 393 p. 

Estudo da situação da população judaica remanescente na Polônia, 
Tcheco-eslováquia, Hungria e Romênia. 

LINKOMIES, Edwin — Vaikea Atka: Suomen Pããministerina Sotavuo- 
sina 1943-1944. Helsinki, Otawa, 1970. 445 p. 

As memórias do Premier finlandês Edwin Linkomies, durante o pe¬ 
ríodo da guerra, escritas na prisão, e somente agora liberadas para 
publicação. 

MEISSNER, Boris — Die “Breshnew-doktrin”. Cologne, Verlag Wis- 
senchaft und Politik, 1969. 189 p. 
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Dccumentos com uma introdução relativa ao motivo e a manifesta¬ 
ção da chamada Doutrina Breshnev, envolvendo réplicas de outros 
regimes comunistas. 

UAGY-TALA VERÁ Nicholas M. — The green shirts and the others . 
Stanford, Hoover Instituticn Press, 1970. 427 p. 

Estudo comparativo dos movimentos e partidos fascistas que surgi¬ 
ram na Hungria e Romênia durante a guerra. 

REI, August — The drama oi the Baltic peopíes. Stockholm, Publ. Hou- 
se KVE, 1970. 384 p. 

Levantamento da história dos Estados Bálticos, enfatizando os acon¬ 
tecimentos precedentes a sua incorporação à União Soviética. No ca¬ 
pítulo final, o historiador Evald Uustalu descreve o desenvolvimento 
da Estônia desde 1945. 

SCHÓP-FLIN, George — ed. — The Soviet Union and Eastern Euro- 
pe. New York, Praeger, 1970. 614 p. 

Guia substancial com a participação dos vários especialistas. 

África 

ARKHUST, Frederick ed. — África in the seventies and eighties : issues 
in development. New York, Praeger (in cooperation with the Adiai 
Stevenson Institute of International Affairs), 1970. 405 p. 

Vários estudiosos dos assuntos africanos foram convidados em 1969 
para projetar problemas contemporâneos, econômicos, políticos e le¬ 
gais dos anos de 1980. Este volume inclui os relatórios e comentários 
feitos por outros participantes. 

CO QUERY - VIDR O VTTCH, Catherine — Histoire économique du Con¬ 
go 1880-1968. Paris, Ed. Anthropos, 1969. 204 p. 

Processo do desenvolvimento econômico no Congo (Brazzaville) é 
examinado com especial ênfase nos períodos de 1960 a 1968 e o de¬ 
senvolvimento de uma união de costumes entre os países da antiga 
África Equatorial Francesa. 

FIRST, Ruth — Power in África. New York, Pantheon Books, 1971. 
513 p. 

Estudo sobre intervenções militares na África, especialmente no Su¬ 
dão, Nigéria e Gana. 

FONTAINE, J. S. La — City politics: a study of Léopoldville 1962- 
1963. New York, Cambridge University Press, 1970. 

Estudo sobre as relações políticas e sociais da principal cidade afri¬ 
cana logo após a independência. 

GANDHI, Arun — A patch oi white. Bombay, Thacker, 1969. 191 p. 
Um indiano que viveu 25 anos na África do Sul descreve o proble¬ 
ma do Appartheid. 
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HIPPOLYTE, Mirlande — Les étata du éroui>e de Brazzaville aux Na- 
tions Unies. Paris, Colin, 1970. 333 p. 

Análise de três problemas discutidos perante a Assembléia Geral das 
Nações Unidas: o problema da Argélia, do Congo e a questão de 
admissão da China como membro das Nações Unidas. 

LEFEVER, Emest W. — Spear and scepter: army, poíice, and polí¬ 
tica in tropical Airica. Washington, Brookings Institution, 1970. 251 p. 
O desempenho do exército e das forças políticas na Etiópia, Gana e 
Congo. 

TREGEAR, Peter & BURLEY, John ed — African development and 
Europe. New York, Pergamon, 1970. 170 p. 

O problema do desenvolvimento africano analisado através de re¬ 
latórios breves. 

VANDENBOSCH, Army — South Airica and the world: The ioreign 
pólicy oi apartheid. Lexington, University Press of Kentucky, 1970. 
303 p. 

Pesquisa sobre a política externa sul africana desde seu em 1910. 

Sul e Sudeste da Ásia 

BLOODWORTH, Dennis — An eye íor the dragon: Southcast Asia 
observed: 1954-1970. New York, Farrar, Straus and Giroux, 1970. 
414 p. 

CHAUDHRI, Mohammed Ahsen — Pakistan and the great pOwer. 
Karachi, Council for Pakistan Studies, 1970. 140 p. 

Análise dos problemas das relações diplomáticas do Paquistão com 
os Estados Unidos, URSS e China. 

LANGER, Paul F. & ZASLOFF, Joseph — North Vietnam and the 
Pathet Lao : Partners in struggle íor Laos. Cambridge, Harvard Uni¬ 
versity Press, 1970. 262 p. 

Os autores argumentam que o Pathet Lao é criação do Governo norte- 
vietnamita e possivelmente um disfarce para suas pretensões impe¬ 
rialistas. 

ROSE, Leo E. & FISHER, Margaret W. — The politícs oi Nepal: 
persistence and change in an Asian monarchy. Ithaca, Comell Uni¬ 
versity Press, 1970. 197 p. 

O “processo de modernização" da monarquia asiática é visto como 
um “esforço cansativo e muitas vezes desanimador”. 

SZULC, Tad — Czechoslovakia since World War 11. New York, Vi- 
king, 1971. 503 p. 

A história vista por um correspondente do New York Times enfati¬ 
zando os acontecimentos de 1968. 



220 


REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


THUNIG-NITTNER, Gerburg — Die Tschechoslowakische Legion in 
Russíand. Wiesbaden, Harrassowitz, 1970. 

Estudo das legiões tchecas na Rússia e na Sibéria e sua significação 
na formação da República Tcheca. 

VOLIN, Lazar — A century of Russian agriculture: írom Alexander II 
to Khrushchev. Cambridge, Harvard University Press, 1970. 644 p. 
Estudo da agricultura russa nos períodos imperial e soviético 
WADE, Rex A. — The Russian search íor peace, february-october 1917. 
Stanford, Stanford University Press, 1969. 196 p. 

Estudo sobre a tentativa dos socialistas moderados de conduzir os 
problemas de guerra e paz durante o período crítico entre as duas 
revoluções. 

Estados Unidos 

BONAVAN, John C. — The policy makers, New York, Pegasus, 1970. 
255 p. 

Estudos sobre o processo político nos Estados Unidos. 
GOLDWATER, Barry — The conscience of a majority. Englewood 
Cliffs, Prentice-Hall, 1970. 248 p. 

O autor apresenta perspectivas sobre os problemas do futuro, princi¬ 
palmente no que diz respeito aos desafios ecológicos. 

SCAMMON, Richard M. & WATTENBERG, Ben J. — The real ma¬ 
jority. New York, Coward-McCann, 1970. 347 p. 

De acordo com o autor, qualquer candidato a um posto político que 
pertence à direita ou à esquerda, estará pràticamente derrotado. O 
segredo do sucesso político é escutar e então agir visando o centro. 
SCHILLER, Herbert I. Mass Communications and American empire. 
New York, Augustus Kelley, 1969. 170 p. 

Exame crítico das funções econômicas e políticas das comunicações de 
massa nos Estados Unidos. 

SMITH, Stanley A. — Microstates and micronesia. New York, New 
York University Press, 1970. 193 p. 

A obra focaliza o problema dos micro-Estados no mundo atual, dan¬ 
do especial ênfase à administração americana na Micronesia. 
STONE, Ralph — The irrecondlables: the fight against the League of 
Nations. Lexíngton, University Press of Kentucky, 1970. 208 p. 
Análise do papel dos dezesseis Senadores durante as lutas entre Wil¬ 
son e o Senado sobre a Liga das Nações. 

WILLS, Garry — Nixon agonístes : the crisis of the self-made-man. 
Boston, Houghton, 1970. 617 p. 

Análise das forças políticas na América que tornaram Nixon, presi¬ 
dente dos Estados Unidos. 
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